REVISTA BRASILEIRA DE 
POLÍTICA INTERNACIONAL 


Anol 


1958 



ISSN 0034-7329 



Programa San Tiago Dantas DE gusmao 


INSTITUTO BRASILEIRO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 








Revista Brasileira de Política Internacional 

(Rio de Janeiro: 1958-1992; Brasília: 1993-) 

©2004 Instituto Brasileiro de Relações Internacionais. Digitalização. As 
opiniões expressas nos artigos assinados são de responsabilidade de 
seus respectivos autores. 


Instituto Brasileiro de Relações Internacionais 


Presidente de Honra: José Carlos Brandi Aleixo 


Diretor-Geral: 

Diretoria: 


Correspondência: 


José Flávio Sombra Saraiva 

Antônio Jorge Ramalho da Rocha, João Paulo Peixoto, 
Pedro Mota Pinto Coelho 

Universidade de Brasília 

Pós-Graduação em História - ICC - Ala Norte 

70910-900 Brasília DF, Brasil 

Caixa Postal 4400 

70919-970 Brasília - DF, Brasil 

Fax: (55.61) 307 1655 

E-mail: ibri@unb.br 

http://www.ibri-rbpi.org.br 

Site Brasileiro de Relações Internacionais: 

http://www.relnet.com.br 


O Instituto Brasileiro de Relações Internacionais - IBRI, é uma organização não- 
governamental com finalidades culturais e sem fins lucrativos. Fundado em 1954 no Rio 
de Janeiro, onde atuou por quase quarenta anos, e reestruturado e reconstituído em 
Brasília em 1993, o IBRI desempenha desde as suas origens um importante papel na 
difusão dos temas atinentes às relações internacionais e à política exterior do Brasil. O 
IBRI atua em colaboração com instituições culturais e acadêmicas brasileiras e 
estrangeiras, incentivando a realização de estudos e pesquisas, organizando foros de 
discussão e reflexão, promovendo atividades de formação e atualização para o grande 
público (conferências, seminários e cursos). O IBRI mantém um dinâmico programa de 
publicações, em cujo âmbito edita a Revista Brasileira de Política Internacional - RBPI, 
Meridiano 47 - Boletim de Análise de Conjuntura em Relações Internacionais e livros 
sobre os mais diversos temas da agenda internacional contemporânea e de especial 
relevância para a formação de recursos humanos na área no país. 


Projeto de Digitalização 


Em 2004 o IBRI comemora cinquenta anos da sua fundação, com a convicção de 
que desempenhou, e continuará desempenhando, a sua missão de promover a 
ampliação do debate acerca das relações internacionais e dos desafios da 
inserção internacional do Brasil. Para marcar a data, o Instituto leva a público a 
digitalização da série histórica da Revista Brasileira de Política Internacional, 
editada no Rio de Janeiro entre 1958 e 1992, composta por exemplares que se 
tornaram raros e que podem ser acessados em formato impresso em poucas 
bibliotecas. 



Equipe 

Coordenador: 

Antônio Carlos Moraes Lessa. 

Apoio Técnico : 

Ednete Lessa. 


Assistentes de Pesquisa: Paula Nonaka, Felipe Bragança, Augusto Passalaqua, 

João Gabriel Leite, Rogério Farias, Carlos Augusto 
Rollemberg, Luiza Castello e Priscila Tanaami. 



Ano I n° 2 Junho 1958 


ARTIGOS 

Brasil-Paraguai: uma experiência de cooperação administrativa 
Lúcio Meira 

Relações diplomáticas com a União Soviética 
Oswaldo Aranha 

O desarmamento como fator de desenvolvimento econômico na América Latina 
Gonzalo J. Fácio 
A África na era do petróleo 

A. J. Bezerra de Meneses 
Porque um mercado regional latino-americano? 

José Garrido Torres 

Controle internacional de matérias-primas 
Álraro Barcelos Fagundes 

O Brasil e os organismos internacionais para as migrações 
Celso A. de Souza e Silva 

RESENHA: A Política Exterior do Brasil em 1957. Conferência Internacional do Café. O Brasil e 
o Mercado Comum Europeu. Situação Social do Mundo. Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN). A Indonésia e a Nova Guiné Ocidental. República Árabe Unida. Estados Árabes 
Unidos. União do Iraque e da Jordânia. Brasil-Equador. Brasil-Bolívia. Visita do Presidente da 
Argentina. 

DOCUMENTOS: Estatuto da Agência Internacional de Energia Atômica. Estatutos do Centro 
Latino-Americano de Pesquisas em Ciências Sociais. Convênio Constitutivo da Organização 
Internacional do Café. Acordo de Cooperação para Usos Civis da Energia Atômica. Acordo Brasil- 
Alemanha sobre Empresas de Navegação Aérea. Nota Reversal sobre o Petróleo Boliviano. 

LIVROS: Hildebrando ACCIOLY, Tratado de Direito Internacional Público. Rexford 
TUGWELL, The Democratic Roosevelt. Aimy VANDENBOSCH e Richard A. BUTWELL, 
Southeast Asia among the World Powers. Hugh TINKER, The Union of Burma. Livros recentes. 





INSTITUTO BRASILEIRO DE RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS 

Fundado em 1954 


O Instituto Brasileiro de Relações Internacionais é uma associação 
cultural independente, sem fins lucrativos, mantida por contribuições de 
seus associados, doações de entidades privadas e subvenções dos pode¬ 
res públicos. É seu objetivo promover e estimular o estudo imparcial 
dos problemas internacionais, especialmente dos que interessam à polí¬ 
tica exterior do Brasil. 


Conselho Curador: 

JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, Presidente _ FRANCISCO CLE- 
MENTINO DE SAN TIAGO DANTAS, CARLOS BERENHAUSER 
JÚNIOR, J. B. BARRETO LEITE FILHO, CLEANTHO DE PAIVA 
LEITE, JOSÉ JOBIM, LINNEU DE ALBUQUERQUE MELLO, HER¬ 
MES LIMA, HÉLIO JAGUARIBE, JOSÉ SETTE CÂMARA FILHO, 
AÜSTREGÉSILO DE ATHAYDE, EWALDO CORREIA LIMA, GER¬ 
MANO JARDIM, JOAQUIM CAETANO GENTIL NETTO. 


Conselho Consultivo: 

AFONSO ARINOS DE MELO FRANCO, ANTÔNIO GALLOTI, 
ARTHUR O. DE ARAÚJO JORGE, ASSIS CHATEAUBRIAND, C. 
A. NÓBREGA DA CUNHA.. CARLOS MEDEIROS SILVA, CYRO DE 
FREITAS VALLE, ESTÊVÃO LEITÃO DE CARVALHO, GUSTAVO 
CAPANEMA, HAROLDO VALADÃO, HERBERT MOSES, JOSUÉ DE 
CASTRO, LOURIVAL FONTES, LUIZ SIMÕES LOPES, MAURÍCIO 
DE MEDEIROS, NÉLSON DANTAS, NÊLSON ROMERO, OSCAR 
TENÓRIO, RAUL BITTENCOURT, ROSALINA COELHO LISBOA 
LARRAGOITI, THEMÍSTOCLES CAVALCANTI, 


Diretor Executivo: 
OSWALDO TRIGUEIRO 


AVENIDA TREZE DE MAIO, 23 — SALA 1204 
RIO DE JANEIRO, D. F. — BRASIL 



REVISTA BRASILEIRA DE 
POLÍTICA INTERNACIONAL 



REVISTA BRASILEIRA DE 
POLÍTICA INTERNACIONAL 


A Revista Brasileira de Política Internacional, editada trimestral¬ 
mente pelo Instituto Brasileiro de Relações Internacionais, sob a orien¬ 
tação do seu Conselho Curador, não traduz o pensamento de qualquer- 
entidade governamental nem se filia a organização ou movimento parti¬ 
dário. As opiniões expressas nos estudos aqui publicados são da 
exclusiva responsabilidade de seus autores. 

Diretor: 

OSWALDO TRIGUEIRO 
Direção e Administração: 

Avenida Treze de Maio, 23 — Sala 1204 — Tel. 52-4557 
Rio de Janeiro 

Assinatura anual — Cr? 300,00; Para o estrangeiro — Cr? 350,00 
Número avulso — Cr$ 80,00 

A Revista Brasileira de Política Internacional 
é distribuída pela 
Livraria da Revista Forense 
Avenida Erasmo Braga, 299 — Rio de Janeiro, D. F. 


Escrevem neste número: LÚCIO MEIRA, Ministro da Viação e 
Obras Públicas; OSWALDO ARANHA, Advogado, ex-Ministro da Jus¬ 
tiça, da Fazenda, das Relações Exteriores, ex-Embaixador, ex-Presi- 
dente da Assembléia Geral das Nações Unidas; GONZALO J. FÁCIO, 
Embaixador de Costa Rica nos Estados Unidos da América, ex-Reitor 
da Universidade de Costa Rica; ADOLPHO JUSTO BEZERRA DE 
MENESES, Diplomata, Autor de “0 Brasil e o Mundo Ásio-Africano”; 
JOSÉ GARRIDO TÔRRES, Presidente do Conselho Nacional de Econo¬ 
mia; ÁLVARO BARCELO FAGUNDES, Agrônomo, ex-Diretor do 
Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, ex-Adido Agrícola à Em¬ 
baixada do Brasil em Washington; CELSO A. DE SOUZA E SILVA, 
Diplomata, ex-representante do Brasil no Comitê Intergovernamental 
para as Migrações Européias. 



Revista Brasileira de Política 
Internacional 


Ano I Junho de 1958 Número 2 


SUMÁRIO 


Lúcio Meira 

BRASIL-PARAGUAI: UMA EXPERIÊNCIA DE COOPERA¬ 
ÇÃO ADMINISTRATIVA . 5 

Oswaldo Aranha 

RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS COM A UNIÃO SOVIÉTICA 18 
Gonzalo J. Fácio 

O DESARMAMENTO COMO FATOR DE DESENVOLVI¬ 
MENTO ECONÓMICO NA AMÉRICA LATINA . 29 

A. J. Bezerra de Meneses 

A ÁFRICA NA ERA DO PETRÓLEO . 45 

José Garrido Torres 

PORQUE UM MERCADO REGIONAL LATINO-AMERI¬ 
CANO? . 74 

Áivaro Barcelos Fagundes 

CONTRÔLE INTERNACIONAL DE MATÉRIAS-PRIMAS 122 
Celso A. de Souza e Silva 


0 BRASIL E OS ORGANISMOS INTERNACIONAIS PARA 


AS 31IGRAÇÕES . 144 

RESENHA 

A Política Exterior do Brasil em 1957 . 156 

Conferência Internacional do Café . 173 

O Brasil e o Mercado Comum Europeu . 185 

Situação Social do Mundo . 191 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) . 200 

A Indonésia e a Nova Guiné Ocidental .. 209 














REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


República Árabe Unida . 214 

Estados Árabes Unidos . 216 

União do Iraque e da Jordânia . 217 

Brasil-Equador . 218 

Brasil-Bolívia . 221 

Visita do Presidente da Argentina . 225 

DOCUMENTOS 

Estatuto da Agência Internacional de Energia Atômica ... 238 

Estatutos do Centro Latino-Americano de Pesquisas em Ciên¬ 
cias Sociais . 255 

Convênio Constitutivo da Organização Internacional do Café 258 
Acordo de Cooperação para Usos Civis da Energia Atômica 266 
Acordo Brasil-Alemanha sôbre Empresas de Navegação Aérea 273 
Nota Reversal sôbre o Petróleo Boliviano . 275 

LIVROS 

Tratado de Direito Internacional Público — Hildebrando Ac- 
doly; The Democratic Roosevelt — Rexford Tugwell; Sou- 
theast Asia among the World Powers — Amry Vandenbosch e 
Richard A. Butwell; The Union of Burma — Hugh Tinker; 

Livros recentes . 279 












BRASIL-PARAGUAI: UMA EXPERIÊNCIA DE 
COOPERAÇÃO ADMINISTRATIVA 


Lúcio Meira 


Com poucas nações da América do Sul as relações 
do Brasil nestes últimos anos têm sido mais estreitas e 
cordiais do que com o Paraguai, a partir, sobretudo, 
da visita do Presidente Getúlio Vargas, que ali esteve 
em 1935. Pouco depois era instalada na capital para¬ 
guaia uma agência do Banco do Brasil, concluía-se o em¬ 
préstimo do Governo brasileiro, de 100 milhões de cru¬ 
zeiros, e as relações entre os dois países se intensifica¬ 
vam de modo considerável, sendo de justiça salientar o 
papel que nessa tarefa desempenhou o Embaixador Ne¬ 
grão de Lima, ao tempo em que chefiou nossa represen¬ 
tação diplomática na República irmã (1942-1945). 

Compreende-se, aliás, que êsse entendimento se te¬ 
nha estabelecido em bases sólidas, pois afinal o Para¬ 
guai vive, sob muitos aspectos, os mesmos problemas dos 
nossos Estados do sudoeste, compreendidos numa zona 
subdesenvolvida que sofre agora o impacto econômico 
do café, cuja marcha das terras roxas de São Paulo para 
o norte do Paraná não poderia deixar de influir em tôda 
a vasta região banhada pelo rio do mesmo nome. 

Prova evidente das excelentes relações existentes en¬ 
tre os dois países, tivemos ainda recentemente com a vi¬ 
sita do Presidente Stroessner, que aqui veio a fim de par¬ 
ticipar das festividades com que o Brasil comemora a 
data de sua emancipação política. Antes disso, a 6 de 
outubro de 1956, os Presidentes de ambos os países já 
se haviam encontrado na Foz do Iguaçu, numa soleni¬ 
dade de alta significação para a política brasileira na 
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América Latina, de vez que destinada a assinalar o iní¬ 
cio da construção da ponte internacional sôbre o rio Pa¬ 
raná. 

Nessa ocasião, em comunicado conjunto, os Presi¬ 
dentes Juscelino Kubitschek e Alfredo Stroessner expres¬ 
saram sua profunda satisfação pelo êxito das negocia¬ 
ções relativas ao intercâmbio comercial brasileiro-para¬ 
guaio, tendo salientado o interesse, para ambos os países, 
em regulamentar, no mais curto prazo, a utilização dos 
entrepostos de depósito franco criados em Paranaguá e 
Concepción e concluir a construção da citada ponte in¬ 
ternacional. 

Graças a essas negociações, conduzidas com o mais 
elevado espírito de boa vizinhança, terá o Paraguai um 
pôrto em território brasileiro — o pôrto de Paranaguá 
— através do qual sua economia poderá expandir-se, 
atingindo, pelos tradicionais caminhos marítimos, o mer¬ 
cado internacional. Em compensação, teremos também 
em Concepción um entreposto de depósito franco para 
as mercadorias brasileiras, principalmente para a erva- 
-mate e o cimento. 

Vai ganhar assim o Paraguai um respiradouro sô¬ 
bre o Atlântico, que há de ter benéfica repercussão em 
sua economia, libertando-a do relativo isolamento em que 
o deixam as fronteiras do país, e vamos nós conquistando 
novos mercados para os produtos que saem diàriamente 
das nossas fábricas e dos nossos campos. 

Ainda recentemente, realizou-se a solenidade do 
lançamento da pedra fundamental do armazém a ser cons¬ 
truído no pôrto de Paranaguá, com a presença, de um 
lado, de altas autoridades paraguaias e oficiais do Es¬ 
tado-Maior do Exército da nação amiga e, de outro, do 
Governador do Paraná e de personalidades do Govêmo 
brasileiro. 

O mesmo é de se esperar aconteça dentro em breve 
em Concepción, tornando-se, assim, realidade o convênio 
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firmado entre os dois países e aprovado, no concernente 
ao Brasil, pelo Decreto Legislativo n° 23, de 24 de julho 
de 1957, De acordo com êsse convênio, comprometeu-se 
•o Governo brasileiro a conceder, no pôrto de Paranaguá, 
“para recebimento, armazenagem e distribuição das mer¬ 
cadorias de procedência e de origem paraguaia, bem 
como para recebimento, armazenagem e expedição das 
mercadorias destinadas ao Paraguai, um entreposto de 
depósito franco, dentro do qual, para os efeitos adua¬ 
neiros, serão tais mercadorias consideradas em regime 
livre”. O entreposto deverá ser instalado pelo Governo 
paraguaio, que vai dotá-lo de capacidade indispensável 
à quantidade das mercadorias que ali tenham de ser de¬ 
positadas, ficando a respectiva fiscalização a cargo das 
autoridades alfandegárias brasileiras. 

Fruto dos trabalhos de uma Missão Comercial Bra¬ 
sileira, que esteve em Assunción estudando detidamente 
o assunto, em outubro de 1956 foram assinados, na ca¬ 
pital paraguaia, pelo Ministro das Relações Exteriores 
do Brasil, Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
e pelo Chanceler paraguaio, Dr. Raul Sapena Pastor, o 
Tratado Geral de Comércio e o Convênio de Comércio 
Fronteiriço entre os dois países, que vieram tornar ainda 
mais estreitos os laços comerciais brasileiro-paraguaios. 

II 

No comunicado conjunto assinado na Foz do Igua¬ 
çu, ambos os Presidentes salientaram igualmente a neces¬ 
sidade de incentivar o intercâmbio cultural entre o Brasil 
e o Paraguai, ampliando os trabalhos que nesse sentido 
vêm realizando, com os melhores e mais promissores re¬ 
sultados, os respectivos Institutos de Cultura, sediados 
no Rio e em Assunción. 

Colaborando estreitamente com o Govêrno da nação 
irmã, mantém o Brasil em Assunción, há vários anos, uma 
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Missão Cultural, que tem realizado um trabalho real¬ 
mente profícuo no sentido de ampliar ainda mais, no ter¬ 
reno cultural, a compreensão e a estima entre os dois 
países. Constituída em geral de professores especiali¬ 
zados, de início dedicava-se a Missão Cultural apenas 
ao ensino da Língua Portuguêsa, na Escola Brasil. De¬ 
pois, em atenção aos desejos do próprio Governo para¬ 
guaio e da elite intelectual do país, suas atribuições foram 
sendo ampliadas, passando ela a ocupar-se também da 
difusão da Literatura Brasileira e do ensino de Didá¬ 
tica Geral, Filosofia da Educação, Administração Esco¬ 
lar, Psicologia e Antropologia, no Instituto Cultural Pa- 
raguai-Brasil e na Faculdade de Filosofia. A Missão 
promove também conferências de escritores e exposições 
de artistas plásticos brasileiros, e bem assim a represen¬ 
tação de peças brasileiras. Dentro dêsse quadro de ati¬ 
vidades, numerosos professores universitários e intelec¬ 
tuais patrícios têm visitado aquele país. 

Dono de uma cultura própria, que o diferencia, de 
modo flagrante, na América Latina, e que se exprime 
das mais diversas maneiras, através de manifestações quer 
populares, quer eruditas, possui o Brasil um admirável 
patrimônio histórico, literário e artístico, que vai sendo 
aos poucos compreendido e apreciado pelo povo para¬ 
guaio. Os mais agudos observadores da nossa literatura 
e os críticos mais sensíveis ao que de novo e autêntico 
aqui temos produzido, no Romance, na Poesia, na Música, 
na Pintura, na Arquitetura e em outros ramos das ativi¬ 
dades artísticas, são unânimes em reconhecer que vamos 
aos poucos afirmando uma personalidade própria, e que, 
a rigor, não somos mais caudatários das escolas literá¬ 
rias e artísticas européias , A partir, sobretudo, do Mo¬ 
vimento Modernista de 1922, e coincidindo com uma 
maior expansão da nossa economia, que se foi rapida¬ 
mente diversificando, é inegável que nos vamos liber¬ 
tando dos modelos alienígenas e vamos procurando 
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construir algo de autênticamente brasileiro. Seria inú¬ 
til pretender negar o traço caracteristicamente nacional 
de alguns dos nossos mais expressivos poetas, músicos, 
romancistas, artistas plásticos e arquitetos. 

È essa cultura, tão rica de valores, que o Para¬ 
guai, através da Missão Cultural Brasileira, vai apre¬ 
endendo, com inegáveis reflexos nos laços de amizade 
e solidariedade que unem hoje os dois países. Por ou¬ 
tro lado, nós também nos vamos beneficiando dos tra¬ 
balhos do Instituto Paraguaio, sediado nesta capital, 
pois nossas culturas apresentam vários pontos de con¬ 
tacto, só podendo, portanto, ser útil e fecundo êsse in¬ 
tercâmbio. 

Tais laços de amizade ainda mais se estreitarão 
depois que estiver concluído o “Colégio Experimental 
Paraguai-Brasil", que o Governo brasileiro, por inter¬ 
médio do Ministério das Relações Exteriores, está cons¬ 
truindo em Assunción. Destinado a Colégio Secundá¬ 
rio, durante as horas da manhã, e a Faculdade de Fi¬ 
losofia, no período da tarde, o projeto dêsse importante 
centro de estudos é da autoria do arquiteto brasileiro 
Afonso Eduardo Reidy, sendo responsável por suas es¬ 
pecificações didáticas o professor Lourenço Filho. O 
Colégio formará os professores de ensino secundário do 
Paraguai e é, no gênero, a obra de maior vulto já empre¬ 
endida, no exterior, pelo Govêrno brasileiro, tendo sido 
votado pelo Congresso, ainda recentemente, um crédito 
especial de 20 milhões de cruzeiros para o prossegui¬ 
mento das respectivas instalações. 

III 

Não param aí, porém, as iniciativas dêsse auspi¬ 
cioso intercâmbio brasileiro-paraguaio, em tão boa hora 
estabelecido, e que vem prosseguindo em ritmo tão pro¬ 
missor. Nem se limitam elas ao plano comercial e cul- 
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tural. Também no setor de Obras Públicas, a cargo 
do Ministério da Viação, muito se tem realizado nesse 
sentido. 

Interessando diretamente nossas relações com o Pa¬ 
raguai, poderíamos citar, em primeiro lugar, o progra¬ 
ma de expansão e melhoramento dos nossos serviços de 
navegação na Bacia do Prata, em estudos para breve 
execução. Criado pelo Governo Federal, em 1943, como 
entidade autárquica, para se encarregar do serviço de 
navegação dos rios Paraguai, Paraná e seus afluentes 
{que era até então executado pelo setor fluvial do Lóide 
Brasileiro) é inegável que ao Serviço de Navegação da 
Bacia do Prata (SNBP) está reservada missão bem mais 
importante do que a simples operação de uma aquavia. 
Poderá êle contribuir, de forma acentuada, para o de¬ 
senvolvimento do Oeste brasileiro — fonte provável de 
inesgotáveis recursos agropastorais e de matérias-pri¬ 
mas, integrando-o num sistema de transporte fluvial eco¬ 
nômico e eficiente. 

Entretanto, por motivos vários, não pôde ainda essa 
autarquia ser dotada dos recursos de que necessita para 
desempenhar a contento sua importante função na ex¬ 
tensa zona servida por suas embarcações. Todo um 
plano de reequipamento do SNBP já foi, porém, elabo¬ 
rado e o Governo, dentro em breve, começará a pô-lo 
em execução, sendo fácil avaliar a repercussão que terá, 
em tôda a Bacia do Prata, a melhoria das condições de 
transporte nessa extensa zona fronteiriça. 

Prevê êsse plano, entre outras medidas de elevado 
alcance, a construção de 8 novas chatas do tipo “Moe- 
ma”, de 230 t, para a linha de Cuiabá a Porto Murti- 
nho, e a conseqüente transferência, para o Alto Paraná, 
entre Tibiriçã e Guaíra, das 4 chatas de 90 t que no 
momento operam nessa linha. Nos estaleiros que estão 
sendo montados no pôrto de Tibiriçã, no Alto Paraná, 
cogita igualmente o SNBP de construir um rebocador 
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com capacidade para deslocar 50 t e que talvez venha 
a ser utilizado na linha a ser implantada ao longo do 
rio Paranapanema. 

De acordo com lei votada pelo Paraguai, os navios 
do SNBP são os únicos barcos estrangeires que podem 
fazer cabotagem em território paraguaio. É curioso 
observar, também, que, no transporte de passageiros, 
duas embarcações que fazem a linha Corumbá a Assun- 
ción desempenham uma função social muito importante, 
qual seja a de estabelecer ligação permanente entre os 
vários lugarejos existentes no percurso, funcionando 
como verdadeiros “ônibus” fluviais. O transporte de 
carga para a capital paraguaia é feito através do rebo¬ 
cador "Tupi” e de 6 chatas que fazem a linha Corumbá- 
— Montevidéu, sendo Assunción um dos mais importan¬ 
tes portos da escala. 

A criação, em Concepción, do entreposto de depó¬ 
sito franco para as mercadorias brasileiras, tem grande 
interesse sobretudo para o escoamentoi da erva-mate. 
Atualmente a produção é concentrada em Ponta Porã, 
de onde sobe até Pôrto Esperança — local de embar¬ 
que nos navios do SNBP — descendo, então, até Mon¬ 
tevidéu e Buenos Aires. Com a criação do pôrto livre 
de Concepción, poder-se-á fazer uma economia de cêrca 
de 850 km de tráfego fluvial, na exportação de um dos 
principais produtos da região, que iria diretamente de 
Ponta Porã a Concepción por estrada de rodagem. 

A frota do SNBP está sendo reaparelhada, tam¬ 
bém, a fim de poder transportar para o Paraguai, em 
condições satisfatórias de segurança e rapidez, o cimen¬ 
to produzido em Corumbá, já havendo um compromisso 
de carga, para Assunción, de 40 mil sacos por mês dêsse 
novo produto brasileiro. 

Embora sem diminuir a importância do transporte 
fluvial, um empreendimnto que avulta desde logo, no 
que toca ao setor de comunicações, é a ligação rodovia- 
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ria entre os dois países, idéia já bastante antiga, alimen¬ 
tada por diversos Governos, mas que somente agora está 
sendo atacada com energia e determinação. 

Já existindo desde 1944 a ligação, em boas condi¬ 
ções, de Assunción a Coronel Oviedo, vai o trecho em 
construção desta última localidade até Pôrto Presidente 
Franco, na fronteira com o Brasil, onde se entrosa com o 
sistema rodoviário brasileiro. Os pontos de passagem 
são os seguintes, fixado o zero em Coronel Oviedo, e 
indicadas as distâncias aproximadamente: Caaguazu — 
km 44; Pastoreo — km 58; Mennonitas — km 70; Mou- 
rica — km 88; Cheiro (vizinhança de) — km 104; Ve- 
necia — km 145; Acaray-mi — km 187 e Pôrto Pre¬ 
sidente Franco — km 195. Pôrto Presidente Franco 
fica na margem direita do rio Paraná, quase em frente 
à cidade brasileira de Foz do Iguaçu. A construção da 
estrada em território paraguaio está a cargo de firmas 
empreiteiras do Paraguai, do Exército dêsse país e de 
uma firma brasileira. O volume a escavar é da ordem 
de 1 330 000 m3, cabendo ao construtor brasileiro cêrca 
de 580 000 m3. 

Para efeito de construção, a estrada foi dividida em 
dois subtrechos, dos quais o primeiro, com 87 quilômetros 
de extensão ficou a cargo do Batalhão Z-l do Exército 
paraguaio, achando-se concluídos cêrca de setenta por 
cento da terraplenagem, ou sejam cêrca de 75 km. Do 
segundo trecho, contratado com empreiteiro brasileiro, 
acham-se concluídos 79 km, faltando apenas os 8km 
finais de Acaray-mi a Pôrto Presidente Franco, cuja 
construção — hoje em andamento — só poderá ter 
inicio depois de concluídos os estudos de localização da 
ponte internacional sôbre o rio Paraná. 

Essa ponte constituirá uma das grandes realizações 
do Governo do Presidente Juscelino Kubitschek, e será 
marco de orgulho da engenharia rodoviária brasileira, 
por isso que apresentará o maior arco de concreto arma- 
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do do mundo, com 290 metros de vão e 53 metros de 
flecha, tendo 553 metros de comprimento total. Exi¬ 
girá 1 6H toneladas de aço, 300 000 sacos de cimento 
e 24 800 metros cúbicos de concreto e, segundo o orça¬ 
mento preliminar, custará aproximadamente 170 milhões 
de cruzeiros. 

O acordo para a interligação rodoviária dos dois 
países foi firmado a 29 de maio de 1956 e o início das 
obras verificou-se a 6 de outubro seguinte, em soleni¬ 
dade a que compareceram os Presidentes Juscelino Kubi- 
tschek e Alfredo Stroessner. A conclusão da ponte está 
prevista para 1959, dadas as dificuldades de ordem téc¬ 
nica que o arrojado projeto apresenta, mas que estão 
sendo cuidadosamente vencidas pelos engenheiros bra¬ 
sileiros do Departamento Nacional de Estradas de Ro¬ 
dagem e do consórcio de firmas brasileiras a que a obra 
foi confiada. 

Partindo do litoral paranaense, o acesso à ponte se 
fará pela Rodovia BR-35 (Paranaguá-Curitiba-Foz de 
Iguaçu), cuja situação atual é a seguinte: 


Paranaguá — Curitiba. 

Curitiba — Relógio . 

Relógio — Laranjeira do Sul 
Laranjeira do Sul —- Cascavel 
Cascavel — Foz do Iguaçu 

Total . 


87 km 
235 km 

169 km (10 já pavimentados) 
153 km 

138 km (4 já pavimentados) 
782 km 


Uma vez concluída a Ponte Internacional e os qui¬ 
lômetros restantes da rodovia Coronel Oviedo — Pôrto 
Presidente Franco, a Capitai do Paraguai estará ligada 
diretamente ao pôrto de Paranaguá através de uma ro¬ 
dovia de primeira classe de 1130 km de extensão, da 
qual uma grande parte estará pavimentada até o fim de 
1960. 

Há também o plano de ligação rodoviária Campo 
Grande — Concepción, (na margem do rio Paraguai)' 
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passando por Ponta Porã e Pedro Juan Caballero. De 
Campo Grande, essa ligação alcançará a localidade de 
Pòrto XV de Novembro, onde se entrosará no sistema 
rodoviário de São Paulo através da BR-34. 

Atualmente as comunicações entre Ponta Porã na 
fronteira brasileira e Concepción fazem-se com dificulda¬ 
de, A distância é de 276 km e a estrada que está cons¬ 
truindo o Governo paraguaio desde 1947 tem concluídos 
apenas 20 km numa extremidade e 35 km na outra. Como 
conseqüência do encontro dos dois Presidentes em Foz do 
Iguaçu, foi constituída uma Comissão Mista para estu¬ 
dar os meios mais indicados para intensificar os trabalhos 
de construção dessa ligação. 

O reconhecimento aerofotográfico da região de 
interesse foi executado pela FAB, por intermédio do 6.° 
Grupo da Aviação da 2*.Zona Aérea. 

O serviço de foto-análise, está atualmente em exe¬ 
cução, por intermédio do representante brasileiro na 
Comissão Mista, que já o tem quase concluído. O novo 
traçado deverá ficar definido pelos pontos Concepción — 
Horqueta — Cerro, Maranja — Cerro, Sarambi — 
Cerro, Corá — Ponta Porã e tem a diretriz, pràticamente, 
prevista para uma ligação ferroviária entre Ponta Porã e 
Concepción. 

Além dêsse esforço considerável que está sendo em¬ 
preendido para assegurar ligações rodoviárias de pri¬ 
meira qualidade entre a capital do Paraguai e os cen¬ 
tros industriais do Brasil, cabe mencionar, ainda, os tra¬ 
balhos que foram realizados para melhorar as comuni¬ 
cações ferroviárias com o Norte do Paraguai, através 
do ramal da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, já 
concluído, entre Campo Grande e Ponta Porã, impor¬ 
tante via de união entre o Paraguai, o Estado de Mato 
Grosso, as cidades de São Paulo e Santos e tôda a zona 
do oeste paulista, ora atravessando uma fase de extra¬ 
ordinária expansão industrial. Ainda recentemente, na 
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esplanada de Ponta Porã, foi entregue ao tráfego a es¬ 
tação ferroviária da Estrada de Ferro Noroeste do Bra¬ 
sil, enquanto se intensificam os trabalhos de melhoria 
da via permanente e aquisição de locomotivas e vagões. 

Não é esta, porém, a única ligação ferroviária que 
se está estabelecendo entre os dois países. Também a 
Estrada de Ferro Sorocabana projeta estender seus tri¬ 
lhos de Presidente Prudente a Ponta Porã, passando 
por Presidente Epitácio. E mais ao sul a Viação Fér¬ 
rea Paraná — Santa Catarina, que já atingiu Maringá, 
na próspera região Norte do Paraná, avançará, igual¬ 
mente, até Guaíra, através de Cruzeiro do Oeste. 

Com o reequipamento da Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil e a extensão das linhas da Sorocabana e da 
Viação Férrea Paraná — Santa Catarina, ganhará o Pa¬ 
raguai três vias ferroviárias de acesso rápido e eficiente 
aos centros de mais intenso crescimento do Brasil e aos 
núcleos de maior interesse para o intercâmbio comercial e 
cultural entre os dois países. 

Também o problema das comunicações telegráficas 
entre o Brasil e o Paraguai terá solução dentre em breve, 
por parte do Gcvêrno brasileiro, de acordo com medidas 
que vêm sendo adotadas pelo Ministério da Viação. 
Àinda há pouco, pelo Departamento dos Correios e Te¬ 
légrafos, foram reservados os recursos necessários à li¬ 
gação telegráfica do Brasil com a vizinha República, 
através da cidade de Foz do Iguaçu. No atual traçado 
Guarapuava — Foz do Iguaçu (344 km), será lançado 
mais um condutor, efetuando-se a ligação entre essa cida¬ 
de brasileira e o põrto fluvial paraguaio de Presidente 
Stroessner (ponto terminal da nossa linha) pela travessia 
aérea do rio Paraná. Com isso, ficará o Paraguai ligado, 
por linhas telegráficas, ao nosso país, o que sem dúvida 
concorrerá para vinculá-lo, ainda mais, à comunidade 
ecológica constituída pelos Estados brasileiros que lhe 
são limítrofes. 
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A cooperação técnica do Ministério da Viação tem 
sido solicitada pelo Paraguai para os estudos destinados 
ao aproveitamento da energia hidráulica dos rios Mon¬ 
dai e Acarai, cujas obras serão realizadas pelo Governo 
brasileiro em convênio com o Paraguai. 

O Departamento Nacional de Obras de Saneamen¬ 
to organizou um plano completo de estudos, compreen¬ 
dendo reconhecimentos gerais; estudos aerofotográficos 
e fotogramétricos, hidrológicos, topo-hidrográficos, geo- 
técnicos e geológicos, além da elaboração do projeto téc¬ 
nico do orçamento e das normas para as concorrências. 

Os estudos estão já bastante adiantados, tendo sido 
feitos vários reconhecimentos terrestres e aéreos da re¬ 
gião de Hernandarias e das quedas do Acarai e Mon¬ 
dai, cêrca de 300 km de caminhamentos topográficos, 
observadas as descargas dos rios há quase 5 anos, rea¬ 
lizadas sondagens geológicas em grande número e ana¬ 
lisadas as fotografias aéreas. As medidas para regu¬ 
larização das descargas também já foram estudadas e 
tudo faz prever a possibilidade do estabelecimento de 
usina geradora, de potência compreendida entre 150 000 
e 200 000 cavalos-vapor, caso seja efetivamente viável 
— como parece — a regularização estacionai de ambos 
os rios. 

Os estudos do Departamento Nacional de Obras 
de Saneamento têm sido assistidos por técnicos do Go- 
vêrno do Paraguai, da UNESCO, do Centro Pan-ame¬ 
ricano de Aperfeiçoamento em pesquisas de recursos 
naturais e das empresas “Hidrologia Comercial Ltda.” 
e “Sondotécnica Engenharia de Solos S. A.” 


Os trabalhos e realizações acima indicados mostram 
como tem sido estreito e fecundo o intercâmbio brasileiro- 
-paraguaio. 
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Trata-se de uma experiencia de cooperação admi¬ 
nistrativa da maior significação e que, não só contribui 
para o desenvolvimento econômico e social do Paraguai, 
mas também para o progresso de vastas regiões da nossa 
fronteira sudoeste. Por outro lado, o intercâmbio de 
informações e conhecimentos técnicos, a aproximação 
resultante do trabalho conjunto de administradores, 
técnicos e trabalhadores dos dois países, o entendimento 
e a amizade que se tornam mais sólidos com o passar do 
tempo —• tudo isso constitui sem dúvida um dos mais 
elegantes exemplos de cooperação internacional na Amé¬ 
rica do Sul. 

Na verdade, como já observou um sociólogo, nesta 
parte do continente americano, as fronteiras não separam, 
antes servem para unir, e assinalam apenas o limite exato 
onde morre o amor da Pátria e nasce a consciência da 
América. 



RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS COM A UNIÃO 
SOVIÉTICA 


Oswáldo Aranha 


O problema do restabelecimento das nossas relações 
com a União Soviética -— que normalmente deveria ser 
resolvido no âmbito do serviço diplomático, após serena 
ponderação de todas as razões de conveniência e de opor¬ 
tunidade que o caso comporta — vem desde algum tempo 
interessando a opinião pública e constituindo tema de 
controvérsia, tanto na imprensa como no meio parlamen¬ 
tar. Êsse fato, por um lado, dá a medida da importân¬ 
cia do problema e da sua natural repercussão na política 
interna. Por outro, revela o crescente interesse da opi¬ 
nião pública pela política exterior. É um interesse indi¬ 
cativo de que já temos plena consciência da nossa maio¬ 
ridade para a vida internacional. Em certo sentido 
mesmo a política interna passa a tomar a iniciativa, mos¬ 
trando-se inconformada com a orientação que prevalece 
na condução da nossa diplomacia, aparentemente imobi- 
lista ou desdenhosa das transformações que vão ocorren¬ 
do no mundo inteiro. 

Êsse debate é perfeitamente explicável num país de 
livre opinião, e no qual a ação do govêrno se torna cada 
vez mais condicionada às inspirações das fontes demo¬ 
cráticas de que promana. Mas êle traz certa desorien¬ 
tação à opinião pública, principalmente pela impressão, 
talvez errônea, das divergências que a respeito existem 
no seio do govêrno, e da indecisão que êste vem mani¬ 
festando para tomar uma atitude firme e definitiva. O 
debate não se limita ao antagonismo dos que se opõem 
intransigentemente ao restabelecimento das relações di¬ 
plomáticas entre o Brasil e a União Soviética e os que 
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pleiteiam o restabelecimento dessas relações, como um 
imperativo da posição internacional conquistada por nos¬ 
so país. Como soluções conciliatórias, propugna-se ora 
pelo restabelecimento apenas de relações comerciais, ora, 
ainda mais timidamente, pelo desenvolvimento do nosso 
comércio com os russos através de nações intermediárias. 

O Brasil foi aliado da União Soviética, na última 
guerra e, nessa qualidade, a ela se associou para a funda¬ 
ção das Nações Unidas, na histórica Conferência de San 
Francisco, Como decorrência lógica dessa posição, 
entramos em relações diplomáticas normais com a União 
Soviética, em 1945, relações que decorreram com regula¬ 
ridade durante cêrca de três anos, até o rompimento 
verificado em outubro de 1947, É importante não 
esquecer que, no momento em que estabelecemos relações 
com os russos, esse fato foi considerado como normal e 
inevitável, explicado pela situação do mundo após a 
catástrofe da guerra e pela posição particular do Brasil 
no jôgo dos acontecimentos. Pràticamente a nossa ati¬ 
tude não foi impugnada nem por motivos doutrinários de 
caráter geral, nem por motivos resultantes da conveniên¬ 
cia de evitarmos um contacto político contrário aos nossos 
interesses ou à nossa segurança. Há doze anos passados, 
mesmo depois de termos experimentado uma intentona 
comunista, as nossas relações diplomáticas com a Rússia 
não geraram inquietação digna de nota em nossos círcu¬ 
los de opinião mais responsáveis. 

É igualmente importante relembrar que o rompi¬ 
mento das nossas relações com a União Soviética, em 
1947, não resultou de qualquer pressão popular ou ação 
dos partidos políticos. Por outras palavras, o rompi¬ 
mento não foi imposto ao govêmo por nenhuma contin¬ 
gência da política interna. Êle resultou, como é sabido, 
de incidente diplomático, no qual o Brasil não obteve do 
govêrno soviético explicações ou providências satisfató¬ 
rias, de sorte que o nosso govêrno julgou que não havia 
alternativa para a retirada da nossa representação em 
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Moscou. A atitude do govêrno brasileiro teve sem 
dúvida o apoio a posteriori dos nossos partidos, àquela 
época em regime de congraçamento, porém não se pode 
dizer que ela tenha sido exigida pela opinião pública ou 
imposta por diferença de ideologias. 

As transformações ocorridas nestes dez anos de 
guerra fria colocam o Brasil na necessidade de rever sua 
posição, sobretudo pelo papel cada vez mais influente 
que êle exerce no quadro das forças políticas do Ociden¬ 
te. Por sua extensão territorial, por sua população, por 
seu desenvolvimento econômico, por seu progresso cul¬ 
tural, o Brasil está hoje situado entre as dez nações mais 
importantes e poderosas do mundo, tudo indicando que 
essa colocação tende a melhorar em futuro não remoto. 
Ora, não deixa de ser extravagante que o Brasil, dentre 
as grandes nações, seja, a única que não mantém rela¬ 
ções diplomáticas com a União Soviética. Seria estulto 
pretender que, a êsse respeito, os Estados Unidos, a 
Grã-Bretanha, a França, a Itália, o México, a Argentina, 
estivessem errados e somente o Brasil, inexplicàvelmente, 
estivesse certo. 

No mundo de hoje, um Estado liliputiano — Andor¬ 
ra, San Marino ou Liechtenstein — pode dar-se ao luxo 
de seguir uma política isolacionista. Mas isso já não é 
sequer permitido ao Luxemburgo, ao Nepal ou ao Laos. 
O Mundo Soviético ocupa uma área contínua que vai de 
Berlim a Xangai, abrangendo uma população que repre¬ 
senta mais de um têrço da humanidade. A política exter¬ 
na do Brasil não pode ignorar êsse fato, nem ficar 
indefinidamente à espera de que o exército de Chiang- 
Kai-shek reconquiste a China continental, ou que os 
russos restaurem a monarquia para a Princesa Anastácia. 
Desgraçadamente não vivemos num mundo que se amolde 
às nossas preferências e aos nossos ideais, e sim num 
mundo cuja trágica realidade temos que enfrentar sem 
mêdo. 
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O Brasil não é somente uma das dez nações mais 
importantes dentre as oitenta e duas que compõem as 
Nações Unidas. Êle é também um país que se indus¬ 
trializa a passo acelerado. Industrialismo e isolacio- 
nismo são concepções inconciliáveis. Um país industrial 
é um país que compra matérias-primas no mundo inteiro, 
como o Brasil já o faz na Indonésia e na Tailândia. Um 
país industrial é um país que, sob pena de perecer, tem 
que exportar para todos os mercados do mundo. Se nos 
contentamos em permanecer como celeiro colonial de 
matérias-primas, poderemos ignorar o que se passa na 
Ásia contemporânea e considerar a Conferência de Ban- 
dung como uma curiosidade diplomática, continuando a 
vender hoje o que vendíamos ao tempo do Império, aos 
mesmos fregueses tradicionais. Se, ao contrário, temos 
consciência dojiapeJ que está destinado ao Brasil indus¬ 
trializado, não podemos desdenhar a potencialidade 
comercial da terça parte do mundo. O Brasil não pode 
antecipadamente dar-se por vencido na competição 
internacional. Por isso, êle precisa pôr em prática uma 
política comercial mais agressiva, que não pode ter êxito 
se, por motivos doutrinários ou receio de contaminação, 
preferimos evitar contactos ou negócios com os novecen¬ 
tos milhões de habitantes que giram na órbita soviética. 

Decerto, o principal motivo de oposição ao restabe¬ 
lecimento das nossas relações diplomáticas com o governo 
de Moscou é a nossa divergência fundamental na concep¬ 
ção do regime político, ou seja a intransigente repulsa à 
ideologia e, mais acentuadamente, aos métodos e práticas 
do comunismo internacional. Isso é compreensível num 
país de formação cristã e de vocação democrática, porém 
não pode ser um obstáculo à convivência entre as nações. 
O reconhecimento da existência de um govêrno estran¬ 
geiro é, e não pode deixar de ser, mera questão de fato. 
Êle de nenhum modo importa em aprovação quer aos 
processos que levaram êsse govêrno ao poder, quer à sua 
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filosofia política ou às suas inovações no direito interno. 
As nações mais democráticas, a começar pela Suíça, 
mantiveram relações diplomáticas normais com a Alema¬ 
nha de Hitler, não se conhecendo um só caso em que essas 
relações tenham sido interrompidas em razão do horror 
que as práticas nazistas produziram no mundo inteiro. 
Na América o reconhecimento dos governos gerados pelas 
freqüentes revoluções, e a decorrente manutenção de 
relações diplomáticas, não depende outra indagação 
além de sua efetiva implantação e aceitação tácita pelo 
país a êle submetido. Nossas relações com as nações 
do Continente subordinadas a governos ditatoriais, às 
vêzes da pior espécie, não significam qualquer forma de 
solidariedade com essas ditaduras, do mesmo modo que 
as nossas relações com a Argentina, em época recente, 
de nenhum modo implicavam em aceitação da doutrina 
ou da ação peronista. Para muitos o peronismo era uma 
ameaça à paz continental, representando de certo modo 
um perigo para o Brasil. Ninguém, entretanto, susten¬ 
tou jamais que, por êsse motivo, deveríamos interromper 
nossas relações diplomáticas com a grande nação vizinha. 
De resto, ninguém contesta que as relações diplomáticas 
são mais necessárias precisamente naqueles países de onde 
podem provir, para a nação representada, benefícios de 
natureza econômica ou perigos de natureza política. 

Em certos setores combate-se o restabelecimento das 
relações com a União Soviética sob a alegação de que é 
preciso evitar a infiltração comunista. Realmente, se a 
inexistência de relações diplomáticas com os russos su¬ 
primisse, para nós, todos os perigos do comunismo, seria 
o caso de não as restabelecermos. Mas o argumento é 
enganador, porque a expansão do comunismo em nenhu¬ 
ma parte se deve à ação dos diplomatas russos. O comu¬ 
nismo é um movimento ideológico, cujo êxito depende de 
uma infinidade de fatores políticos, sociais e econômicos. 
Na França e na Itália, por exemplo, os partidos comunis¬ 
tas contam milhões de adeptos, mas ninguém tem a 
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ingenuidade de pensar que isso resulta da ação diplomá¬ 
tica russa, nem que a interrupção de relações com Moscou 
teria o condão de diminuir a fôrça popular de que êsses 
partidos dispõem. Aqui mesmo no Brasil o comunismo 
germinou perigosamente, chegando à revolta militar de 
1935. Entretanto, até àquela data jamais tínhamos tido 
entre nós um diplomata soviético. 

Acresce que o argumento perde por completo qual¬ 
quer consistência, em razão do fato de mantermos rela¬ 
ções regulares com dois Estados europeus da órbita 
soviética —- a Polônia e a Tcheco-Eslováquia. Se, como 
se alega, êstes dois países desempenham função de saté¬ 
lites em relação à política internacional soviética, então a 
infiltração comunista se poderia dar através das missões 
que êsses países aqui mantêm. Ora, sabemos que isso 
não acontece, porque essas missões se vêm conduzindo 
corretamente e porque o nosso Govêrno não toleraria que, 
à sua sombra, se armasse qualquer ação contrária à 
nossa segurança ou às nossas prerrogativas de nação 
soberana. Tem-se dito muitas vezes que o papel do 
Brasil não é combater o comunismo no exterior, partici¬ 
pando de uma cruzada que incendiaria o mundo. Deve¬ 
mos limitar-nos a combatê-lo dentro do nosso território, 
pelos meios e modos sabidamente eficazes para anularem 
as seduções da sua propaganda. Se soubermos praticar 
uma democracia saudável, que pense menos nos privilé¬ 
gios de alguns e mais no bem-estar de todos, o comunis¬ 
mo não florescerá entre nós e não serão alguns diplomatas 
russos que mudarão os sentimentos da nossa formação 
cristã ou a nossa preferência por um regime de efetiva 
liberdade política. Inversamente, se não edificarmos 
uma autêntica democracia, o comunismo poderá voltar a 
ser um perigo, mas então deveremos queixar-nos menos 
da presença aqui de um embaixador de Moscou do que 
de nossa própria incapacidade para resolver os problemas 
fundamentais do nosso tempo. 
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Uma corrente de opinião mais cautelosa advoga 
apenas o estabelecimento de relações comerciais com a 
União Soviética, sem que sejam acompanhadas de rela¬ 
ções de caráter diplomático. Sendo à primeira vista 
uma solução intermediária, isso será um expediente ilusó¬ 
rio impraticável. Em primeiro lugar, êle é ilógico: se 
o que se quer evitar é o perigo da contaminação, a infil¬ 
tração perigosa, a entrada dos russos no Brasil, isso es¬ 
tará burlado com o desenvolvimento de relações comer¬ 
ciais. Se estas relações tomarem vulto, teremos aqui 
missões, agências e representantes comerciais de tôda 
sorte, isto é, teremos tudo o que receamos das missões 
diplomáticas normais. Depois, é preciso não esquecer 
que não é possível manter relações comerciais permanen¬ 
tes, vultosas e regulares, sem manter ao mesmo tempo 
relações de natureza propriamente diplomática. 

Evidentemente não se pensa em comércio com o 
mundo soviético na base de uma ou duas transações 
esporádicas, feitas de governo a governo, nem apenas 
em algumas vendas ocasionais através de um terceiro 
país. Isso não justifica uma política comercial, nem esta 
pode ser apenas um expediente momentâneo para aliviar 
uma crise de divisas. Temos que pensar em termos de 
comércio regular e contínuo com todos os países do mun¬ 
do, inclusive os soviéticos, a fim de comprarmos em 
melhores condições, não importa onde, e de vendermos o 
mais que pudermos, a quem pagar melhor preço. Não 
devemos limitar-nos a pensar apenas em sair de dificul¬ 
dades atuais, vendendo uma parcela do café que temos 
armazenado. Devemos programar para o futuro, pen¬ 
sando numa política de diversificação de nossas exporta¬ 
ções que, a longo têrmo, nos leve à venda dos produtos 
manufaturados. 

E’ sabido que nenhum comércio de vulto pode de- 
senvolver-se sem a assistência dos serviços diplomáticos 
e consulares. Pode-se admitir que as nossas transações 
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com a Alemanha ou com a Itália tenham o volume que 
têm presentemente sem que paralelamente haja rela¬ 
ções diplomáticas? Estamos vivendo numa época de 
comércio controlado, numa época em que se torna cada 
vez menor a flexibilidade livre-cambista e cada vez maior 
a ingerência do Estado, tanto nas relações do comércio 
interno quanto nas do comércio internacional. A diplo¬ 
macia torna-se cada vez mais comercial, e a nenhum país 
é possível fazer comércio sem diplomacia. Muito menos 
poderia isso ocorrer em relação à Rússia, porque se trata 
de um país cujo comércio, tanto interno quanto externo, 
é inteiramente promovido por órgãos estatais. Falar em 
comércio com a União Soviética é falar em comércio dire¬ 
to com o seu governo. E’ uma ilusão pensar-se que 
êsse gênero de comércio possa ter sentido e realidade, 
no nosso caso, se o govêrno brasileiro não negociar com 
o govêrno russo, para assegurar em nosso favor as van¬ 
tagens que legitimamente possam ser auferidas desse 
intercâmbio. Admitir-se que, entre os dois governos, 
possa haver relações oficiais para fins de comércio, sem 
que haja relações diplomáticas, é um mero artifício de pa¬ 
lavras, que não servirá senão para criar uma ficção inú¬ 
til e disfarçar uma fraqueza da nossa política exterior. 

Nas objeções que se formulam ao restabelecimento 
das relações em apreço, chega-se ao ponto de aventar que 
êsse fato poderá influir em nossas relações com os Esta¬ 
dos Unidos, causando desagrado ao govêrno dêsse 
grande país amigo. Esta é uma cautela verdadeiramen¬ 
te pueril, que não pode ser tomada a sério como argu¬ 
mento, Em primeiro lugar, convém lembrar que as 
nossas tradicionais e excelentes relações com aquele país, 
se nos levam em muitos pontos a seguir a mesma política, 
nunca foram ao ponto de anular o nosso direito de inicia¬ 
tiva e a nossa capacidade de discernimento, na orientação 
da nossa conduta entre as nações. Em segundo lugar, 
seria um despropósito que os Estados Unidos — que não 
pensam em interromper suas relações com a Rússia, nem 
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pretendem que outras nações o façam — tivessem qual¬ 
quer objeção à nossa posição nesse particular. Será mais 
lógico que os americanos pensem que, nessa questão de 
relações com a Rússia, devamos seguir a orientação do 
Canadá, do México, da Argentina, do Chile, do Uruguai 
e de outras nações do hemisfério, em vez de nos obstinar¬ 
mos em constituir exceção inexplicável em face da con¬ 
juntura internacional. 

Como quer que seja, porém, não devemos conside¬ 
rar o reatamento de nossas relações com a União Sovié¬ 
tica em função da política exterior dos Estados Unidos, 
o que seria um disparate, nem em termos de um progra¬ 
ma comercial imediatista, e menos ainda pelo receio da 
infiltração comunista em nosso país. Estas últimas 
razões importariam ou em sobrepormos interesses mate¬ 
riais aos princípios superiores e tradicionais da nossa 
diplomacia, ou em confessarmos uma fraqueza que se afi¬ 
gura ridícula em face da nossa estabilidade social. 

A verdadeira razão por que devemos tratar com os 
russos é de política internacional no mais alto sentido e 
resulta pura e simplesmente da necessidade que tem o 
Brasil de participar das decisões mundiais, com a influên¬ 
cia que lhe cabe exercer. De nenhum modo nos devemos 
excluir dessa participação, porque somos um país de 
enormes possibilidades, a que não pode deixar de caber 
um grande papel na comunhão mundial. No momento 
somos o único grande país que ainda não tem relações 
com todos os povos e esta é uma situação que não con¬ 
vém nem à nossa posição presente nem ao papel que o 
futuro nos destina. 

O Brasil deve manter relações com os países soviéti¬ 
cos sem temores anódinos, porque não é mais um país 
subdesenvolvido nem uma colônia onde os imperialismos 
possam disputar vantagens ou privilégios. Se podemos 
sem demora, restabelecer relações diplomáticas com as 
nações que foram nossas inimigas na guerra, não se 
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justifica nossa abstenção em relação a um país que foi 
nosso aliado e com o qual rompemos relações por moti¬ 
vos menos graves e cujos efeitos não podem durar indefi¬ 
nidamente. Não compreendo que se queira colocar o 
Brasil entre as nações que devem ter receio das grandes 
■potências, quer se trate da Rússsia, quer se trate dos Es¬ 
tados Unidos. Superamos, através de séculos, invasores 
de várias procedências. Não vejo como e porque, no 
momento em que o mundo está mais consciente da sua 
solidariedade, devamos ter receio desta ou daquela na¬ 
ção, desta ou daquela influência. Somos uma nação em 
pleno desenvolvimento, e que tem revelado alto senso 
político, através de vários conflitos mundiais dos quais 
sempre saiu mais unida e mais forte. Por tudo isso, acho 
que o Brasil deve aproveitar a oportunidade que lhe é 
oferecida pela resolução adotada unânimemente na As¬ 
sembléia Geral das Nações Unidas, convocando todos 
os povos, independentemente dos seus regimes políticos, 
a manter relações diplomáticas e comerciais. 

E’ preciso não esquecer a posição do Brasil em face 
da ONU, na qual está integrado e com a qual mantém 
compromissos que não podem ser desdenhados. O Bra¬ 
sil foi um dos fundadores da Organização, nisso estando 
associado à União Soviética e às outras nações que em 
tôrno dela gravitam. A ONU é a Casa do Mundo, o 
único lugar onde podem ser pacificamente resolvidos os 
seus grandes problemas. Fora dela reinarão o arbítrio, 
a violência, a insegurança e a guerra. E’ o que pode ser 
demonstrado com a sua atuação no primeiro decênio da 
sua existência e, mais particularmente, com os resultados 
obtidos em sua XII Assembléia Geral. Nos quatro 
meses em que esta funcionou ocorreram acontecimentos 
da maior gravidade para a comunidade universal. A 
enumeração dêles seria longa mas basta invocar que foi 
neste período que se verificaram as transformações do 
governo russo, a doença do Presidente dos Estados Uni¬ 
dos, a grande especulação financeira da Bôlsa de Nova 
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Iorque, a crise sírio-turca, a revelação do surto técnico e 
balístico da Rússia, sem falar na situação da Argélia e 
nas ocorrências da Indonésia, fatos que sem a ONU 
teriam talvez arrastado o mundo a dias menos tranqüilos 
e possivelmente catastróficos. Deve-se certamente ao 
funcionamento da ONU, aos contactos e às negociações 
entre as 82 delegações que a integram, que estes fatos 
não tenham tido desfechos violentos. 

Dentro da ONU o Brasil está associado à União 
Soviética no compromisso de procurar solução pacífica 
para todos os conflitos mundiais. Dela o Brasil participa 
para negociar com os russos, para dêles divergir ou com 
êles concordar, no interesse da paz e da segurança de 
todos. Se o Brasil já mantém com os agentes diplomáti¬ 
cos soviéticos, na ONU, êsse tipo de relações, seria ver¬ 
dadeiramente irrisório evitar que essas relações se estabe¬ 
leçam diretamente entre o Rio de Janeiro e Moscou. De 
resto, o regime associativo da ONU torna, em princípio, 
automática a existência de relações entre todos os seus 
membros. Por diferentes motivos, dois ou mais gover¬ 
nos podem interromper, temporariamente, suas relações 
diplomáticas ordinárias. Sustentar, porém, como norma 
permanente, a inconveniência dessas relações, ê uma 
atitude que está em implícita contradição com os ideais da 
ONU e com os compromissos que dêles decorrem e obri¬ 
gam todos os seus membros à coexistência pacífica. 



O DESARMAMENTO COMO FATOR DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
NA AMÉRICA LATINA 


Gonzalo ). Fácio 


A opinão pública das Américas não está suficien¬ 
temente informada sôbre os problemas básicos da Amé¬ 
rica Latina, nem sôbre o curso que tomam as relações 
interamericanas. O espaço para as notícias é limitado. 
As crises dramáticas que se repetem em outras regiões 
do mundo e os importantíssimos temas domésticos de 
discussão fazem uma concorrência muito desvantajosa 
às notícias da América Latina. Lamentàvelmente o 
público tende a aceitar o velho adágio — "a ausência 
de notícias quer dizer boas notícias" — e presume que 
tudo vai bem ao sul do Rio Grande. 

A verdade, porém, é que a América Latina está 
atravessando uma situação difícil. Os níveis de vida, 
por todo o Continente, são extremamente baixos. O 
povo, entretanto, desperto de sua letargia, dá-se conta de 
que a civilização,, nestes meados do século XX, oferece 
possibilidades de uma vida melhor. Há um fermento 
social que o leva a exigir, com ênfase cada vez maior, 
melhores salários, mais alimento, habitação decente, as¬ 
sistência médica, educação para seus filhos. Mas os 
programas de desenvolvimento econômico, os hospitais, 
as escolas e a aplicação de melhores métodos de trabalho 
para atender a essas exigências, são extremamente caros. 

Enquanto isso a América Latina continua a girar 
dentro do círculo vicioso em que se movem as nações 
subdesenvolvidas, onde a falta de recursos para a educa¬ 
ção, a saúde pública e as técnicas avançadas do trabalho 
impedem o crescimento da produtividade, e onde a baixa 
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produtividade faz com que a renda seja tão exígua que 
resulta quase impossível a economia indispensável para 
acumular o capital destinado a aumentar a produção. 

Somente uma injeção contínua de capital adicional 
pode romper êsse círculo vicioso, que em termos humanos 
significa a existência de milhões de latino-americanos sem 
casa, sem família organizada, sem escola, sem bens, sem 
terra, sem cultura e sem saúde. 

Os comunistas compreendem a situação. Êles sa¬ 
bem que a amizade e a cooperação interamericana impe¬ 
dem seus propósitos de dominação mundial. Sabem 
também quanto é útil para os seus desígnios o desconten¬ 
tamento que produz entre as massas uma vida miserável 
e sem esperança. Apesar de sumamente ocupados com 
suas tramas em outras regiões do mundo, os agentes 
soviéticos não abandonam os seus esforços subversivos na 
América Latina. 

A combinação de tensões sociais, nacionalismo, 
militarismo e intrigas comunistas é uma mistura tão explo¬ 
siva na América Latina como no Oriente-Médio ou no 
Sul da Ásia. Ninguém poderá predizer o curso dos 
acontecimentos se não se aliviam as condições sociais em 
que vive a maioria dos latino-americanos. 

Os Estados Unidos, como líderes do mundo livre, 
podem e devem ajudar as Repúblicas irmãs do Hemisfé¬ 
rio a canalizarem as suas energias para o desenvolvimento 
econômico dentro de um regime de liberdades. Já o vem 
fazendo por meio dos seus programas de cooperação téc¬ 
nica, por meio dos empréstimos do Banco de Exportação 
e Importação e do Banco Mundial, e por meio das inver¬ 
sões privadas. Mas isso não é bastante, como o prova a 
diferença cada vez maior entre o nível de vida dos 
norte-americanos e dos latino-americanos. 

De nenhuma maneira isso quer dizer que as nações 
latino-americanas esperem tudo de seu grande vizinho do 
Norte. Pelo contrário, tôdas elas empenham-se em de- 
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senvolver-se por seus próprios meios, e somente procuram 
a cooperação internacional quando indispensável, dada a 
carência de recursos dentro de seu território, ou quando a 
causa do problema é fundamentalmente exterior. 

A êsse respeito convém recordar que a manutenção 
de melhores preços e de mercados amplos e seguros para 
os artigos primários que a América Latina exporta, é a 
forma mais sã de acelerar seu desenvolvimento. Se se 
obtivesse isso, as empresas privadas floresceriam, as 
receitas do fisco aumentariam e cada Estado estaria em 
condições de financiar, com seus próprios recursos, as 
obras essenciais de sua infra-estrutura económico-social, 
tais como escolas, habitações, hospitais, estradas, centrais 
elétricas, planos de irrigação. 

II 

Existe todavia outro fator de financiamento do 
desenvolvimento econômico a que os latino-americanos 
podem recorrer: são os recursos que os países subdesen¬ 
volvidos do Hemisfério empregam na manutenção de seu 
aparelhamento militar. Devemos reanalisar a situação 
para determinar se é necessário manter enormes despesas 
militares. Devemos indagar se não será vantajoso limi¬ 
tar esses gastos a somas absolutamente indispensáveis 
para a defesa e a segurança internas. Devemos inquirir 
qual seria o efeito produzido se boa parte desses gastos 
se destinasse a financiar programas de desenvolvimento 
econômico. Podemos realizar um desarmamento latino- 
-americano sem perigo para a paz? 

O sistema interamericano construiu a maquinaria de 
paz mais eficiente que o mundo tem conhecido. A Carta 
da Organização dos Estados Americanos reafirma os 
princípios de segurança coletiva e estabelece as bases de 
uma relação interamericana mais harmoniosa. O Trata¬ 
do Interamericano de Assistência Recíproca do Rio de 
Janeiro permite pôr-se fim, mediante ação coletiva, a tõda 
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tentativa de conflito armado que se produza no Continen¬ 
te. O princípio básico sôbre que descansa o pacto, ou 
seja o de que a agressão contra qualquer país da Amé¬ 
rica se considera uma agressão contra todos os demais, 
constitui um freio às ilusões de uma fácil conquista militar 
por parte das maiores potências extra-continentais. 

Antes que se aperfeiçoasse o sistema de segurança 
coletiva, os países americanos haviam ensaiado o desar¬ 
mamento parcial e a desmilitarização de zonas como meio 
de evitar conflitos armados entre si. Porém em matéria 
de desarmamento, como em matéria de justiça interna¬ 
cional e de integração econômica, é a América Central, 
indubitàvelmente, que tem dado os passos mais avança¬ 
dos. Em 1923 cinco países centro-americanos -- 
Guatemala, Honduras, Salvador, Nicarágua e Costa 
Rica — firmaram o tratado internacional de maior alcan¬ 
ce, em matéria de desarmamento, dentre quantos tenham 
sido celebrados na América. 

Em virtude dêsse tratado nenhum dos países centro- 
-americanos podia adquirir navios de guerra, com exceção 
de guarda-costas. Nenhuma das partes contratantes 
podia possuir mais de dez aviões militares. O número de 
homens que poderia integrar as forças armadas foi consi- 
deràvelmente limitado, fixando-se o máximo respectivo 
de acordo com a população, a área, a extensão das 
fronteiras e outros fatores de importância militar de cada 
um dos Estados signatários. 

Infelizmente o tratado não continha disposição 
sôbre inspeção de armamentos ou outros meios de contro¬ 
lar a observância das suas cláusulas. Por isso, quando 
Honduras o denunciou formalmente, em 1953, fazia já 
muito tempo que as partes, com exceção de Costa Rica, 
vinham adquirindo armamentos e levantando tropas em 
quantidades superiores às estabelecidas no tratado. Sem 
embargo disso. Costa Rica não se deixou arrastar na 
corrida armamentista centro-americana. Pelo contrário. 
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1 949 aboliu constitucionalmente um exército que 
sempre havia sido o menor da América. Desde então 
Costa Rica, de maneira considerável, vem destinando a 
misteres de educação, de fomento econômico e de saúde 
pública o que outras nações de recursos semelhantes 
invertem em armas e em forças militares. 

Os costarriquenhos não pretendem apresentar-se 
ante o mundo como exemplo. As condições que torna¬ 
ram possível êsse passo talvez não se verifiquem na gran¬ 
de maioria das nações americanas. Deve-se observar, 
porém, que não se tornou necessário restabelecer o exér¬ 
cito nem mesmo quando a estabilidade das nossas 
instituições democráticas foi ameaçada por invasões e 
movimentos subversivos preparados no interior. Em 
duas ocasiões, durante os últimos dez anos, nossos cida¬ 
dãos souberam fazer-se soldados e aprestar-se para a 
defesa nacional, enquanto a maquinaria de paz da OEA 
punha fim à agressão. 

Na V Conferência Interamericana discutiu-se o 
desarmamento da América Latina. Os extensos debates 
produziram apenas uma resolução condenando “a paz 
armada, que incrementa as forças militares e ultrapassa 
os requisitos da segurança interna e da independência 
dos Estados.” Desde então o tema do desarmamento tem 
estado ausente das deliberações interamericanas. 

Sem embargo disso, nesta época em que nossos 
povos exigem a elevação dos seus tristes níveis de vida, 
parece que chegou o momento em que a OEA deve es¬ 
tudar sèriamente um plano de redução de armamentos 
militares. Não há muito tempo o doutor Eduardo 
Santos, grande ex-Presidente da Colômbia, em magnífico 
discurso pronunciado na Universidade de Colômbia, dis¬ 
se o seguinte: 

“Contra quem nós, latino-americanos, nos estamos 
armando? Porque se arruinam nossos países com a 
compra de armas que nunca usarão? Não temos motivos 
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Para lutar uns contra os outros; somente temos razões 
para viver juntos, em paz e harmonia. 

Porventura temos um papel militar a desempenhar 
nos grandes conflitos mundiais internacionais? Seria 
atitude digna de um tártaro e que não duraria mais de 
cinco minutos, nesta época da bomba atômica, com as 
novas armas cujo custo é fabuloso, com sistemas técnicos 
que custam milhares de milhões. Que estão fazendo 
nossos pobres países, arruinando-se com armamentos 
que, em caso de conflito internacional, nada absoluta- 
mente significam? Então o que estamos fazendo é for¬ 
mar exércitos que nada pesam na balança internacional, 
porém que são monstros destruidores da vida interna de 
cada país. Cada país está sendo ocupado por seu 
próprio exército.” 


ÍII 

O desarmamento universal é o problema mais im¬ 
portante das relações internacionais. Em princípio tôdas 
as nações estão de acordo em que a concentração de 
riquezas, recursos humanos e investigações científicas 
numa corrida armamentista é o principal fator da insegu¬ 
rança em que vive o mundo. Todos reconhecem igual¬ 
mente que as crescentes despesas militares representam 
Um desperdício colossal de recursos econômicos, que 
poderiam ser destinados a obter para a humanidade um 
bem-estar efetivo. Do ponto de vista humano a concor¬ 
rência em armamentos nucleares e projetis dirigidos, 
nesta fase do desenvolvimento científico do mundo, não 
Pode ser descrita senão como uma loucura suicida. 

Um elemento psicológico, entretanto, derrota todos 
os propósitos de desarmamento: a falta de confiança 
mútua. Esta falta de fé entre as potências vem sendo o 
fantasma que afugenta o acôrdo nas discussões sôbre o 
desarmamento, desde os dias da Sociedade das Nações 
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até os da última sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas. Em tôdas as negociações está presente o temor 
das partes de aceitarem uma disposição que possa 
favorecer os planos agressivos das potências que não 
merecem sua confiança. 

Precisamente por isso os acordos sôbre desarma¬ 
mentos não podem separar-se dos sôbre controle e super¬ 
visão internacionais. As meras declarações de renunciar 
ao uso de armas atômicas, ou os compromissos escritos 
de reduzir as forças armadas, ou de suspender as ex¬ 
periências nucleares, não oferecem nenhuma segurança às 
nações do Ocidente, acostumadas a observarem a frieza 
com que os soviéticos têm ignorado os tratados interna¬ 
cionais que se opõem à sua política expan sionista. Tam¬ 
pouco oferecem segurança aos ditadores soviéticos que, 
como bons déspotas, consideram os tratados como 
chiffon de papier. Somente quando esses acordos este¬ 
jam protegidos por sistemas adequados de inspeção 
internacional, somente quando disponham de um contro¬ 
le eficiente sôbre o grau em que as partes cumprem suas 
obrigações, somente quando a segurança de todos esteja 
garantida contra a deslealdade de alguns; somente assim 
poderá romper-se o círculo vicioso em que a falta de 
confiança impede o progresso do desarmamento, e a falta 
de progresso no desarmamento impede o crescimento da 
confiança. 

Não foi possível até agora romper êsse círculo de 
ferro em que estão encerradas as deliberações sôbre o 
desarmamento. E não o foi, principalmente, porque a 
União Soviética levou a sua desconfiança ao extremo de 
desconfiar também dos instrumentos necessários para 
estabelecer a confiança, ou sejam a inspeção e o controle 
internacionais. 

A posição da América Latina, nos debates mundiais, 
tem sido definitivamente favorável aos planos de desar¬ 
mamento mais completos. A atividade dos delegados 
latinos-americanos tem sido extraordinária em seu afã de 
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conseguir que as potências cheguem a um acordo, sem 
deixar de reconhecer, um só instante, que os interesses da 
nossa região estão intimamente ligados aos das potências 
ocidentais, e em especial aos dos Estados Unidos que, 
situados neste Hemisfério, firmaram com as nações lati¬ 
no-americanas um tratado de defesa comum: o Pacto, 

Como quer que seja, os planos gerais de desarma¬ 
mento mundial, até agora esboçados nas discussões 
gerais, pouco afetariam às nações da América Latina, 
Nenhuma delas possui armas nucleares, nem parece 
estar em condições de fabricá-las em futuro próximo. 
Nenhuma delas está capacitada para lançar projéteis 
intercontinentais ou planêtas artificiais. Nenhuma delas 
possui exército de terra, ar ou mar, que ultrapasse o 
máximo indicado como aceitável para países que não são 
membros permanentes do Conselho de Segurança. 

IV 

Esta circunstância, longe de tornar desnecessária a 
idéia de um desarmamento latino-americano, a robustece. 
Se um acôrdo mundial sôbre desarmamento — desejável, 
porém por enquanto puramente hipotético — não afeta 
diretamente às nações da América Latina, então não há 
razão para esperar-se que êsse acôrdo se concretize a fim 
de procedermos ao nosso próprio desarmamento. 

Poderiam os Estados Unidos desarmar-se, propor¬ 
cionalmente, por acôrdo com as outras Repúblicas Ame¬ 
ricanas? Desgraçadamente não. As precárias condi¬ 
ções de paz em que vive o mundo fazem aparecer como 
longínquo o dia feliz em que os Estados Unidos possam 
reduzir suas despesas militares. Como líder do mundo 
livre, esta generosa nação tem que arrostar com o penoso 
dever de manter uma maquinaria militar tão forte, ou 
mais, que a do império comunista. Somente assim, 
mantendo-se militarmente fortes, poderão os Estados Uni- 
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dos frear o espírito agressivo daqueles que, destituídos 
de todo conceito moral, governam pela fôrça e pela fôrça 
pretendem governar o mundo. 

Os avançGs científicos em matéria de armas nuclea¬ 
res e de projetis dirigidos mudaram por completo a 
estratégia da guerra moderna, É absurdo fazer prepa¬ 
rativos militares para um conflito global com base nas 
experiências da Segunda Guerra. Ainda mais, armar 
e treinar as forças das nações latino-americanas dentro 
das técnicas cambiantes da guerra nuclear é algo que está 
além da capacidade econômica de qualquer destas nações, 
e mesmo além da capacidade dos Estados Unidos. Com 
os enormes compromissos militares que esta grande nação 
contraiu na Europa e na Ásia, na periferia da zona de 
expansão soviética, é difícil que os Estados Unidos 
possam custear equipamentos militares modernos para as 
demais nações do Hemisfério, em quantidades que te- 
nhzrn algum valor estratégico. E de todo modo o cus- 
tosíssimo equipamento que os Estados Unidos estariam 
em condições de dar às Repúblicas irmãs da América, 
não os relevaria, em proporção digna de levar-se em 
conta, de sua responsabilidade na manutenção da segu¬ 
rança hemisférica. 

Por outro lado, as nações latino-americanas ver-se- 
-iam obrigadas a fazer todo esforço para manter os 
compromissos militares que lhes imporia o fato de 
pcssuirem armas modernas. Já sabemos como são 
extremamente dispendiosas as armas nucleares e quanto 
é custosa sua manutenção. O treinamento de técnicos 
capacitados para manejar estas armas constituiria uma 
drenagem adicional nas economias em desenvolvimento, 
as quais necessitam desesperada mente de pessoal técnico 
pera seu desenvolvimento industrial. Poderiam os paí¬ 
ses larino-americanos suportar, sôbre as suas economias, 
o nê^o oi*e representariam os modernos estabelecimentos 
mihtares? A resposta é definitivamente negativa. Já 
vimos que a renda de nossas nações é tão baixa que elas 
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necessitam de modo premente capital estrangeiro e me¬ 
lhores preços para os seus produtos de exportação, a fim 
de poderem acelerar seu desenvolvimento econômico e, 
assim, libertar a maioria de seus habitantes da situação 
de miséria em que vivem. 

Do ponto de vista das relações interamericanas, não 
se pode sequer admitir à discussão que seja necessário 
armar com equipamento moderno as Repúblicas latino- 
-americanas, para que elas se defendam de possíveis 
agressões entre si. Admiti-lo seria negar cs princípios 
de solidariedade continental, tão fortemente cimentados 
através de muitos anos de esforços. Significaria tam¬ 
bém desconhecer-se a existência do Tratado do Rio de 
Janeiro. Do ponto de vista da defesa global do Ociden¬ 
te, tampouco é jiecessário êsse tremendo dispêndio, que 
destruiria tôdas as esperanças de progresso econômico 
acalentadas por nossos povos. 

Ninguém considera sèriamente que uma invasão 
comunista seja hoje em dia uma ameaça real. Assim o 
deu a entender o Conselheiro Geral da I. C. A., em uma 
das audiências sôbre a Lei de Segurança Mútua de 1957, 
quando afirmou ante o Senado americano: 

"Devido à sua situação geográfica, não existe contra 
a América Latina uma ameaça imediata de agressão ma¬ 
ciça do comunismo internacional, como a que incide sôbre 
a Coréia, o Vietnam, Formosa e a Europa Ocidental. 
Em consequência , não existe necessidade premente de 
criar e manter nessa zona grandes forças militares mo¬ 
dernas. Isto não quer dizer que não haja ameaça 
comunista em dita região. Há, porém ali ela toma a 
forma de movimentos subversivos e de penetração polí¬ 
tica, econômica e cultural e deve, em conseqüência, ser 
combatida por meios diversos dos militares.” 

Por outras palavras, os armamentos, por modernos 
que sejam, não constituem defesa contra a propaganda 
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subversiva. A forma de enfrentar a demagogia comu¬ 
nista é a de dar solução democrática às aspirações de uma 
vida mais humana, que os nossos povos almejam. Por 
isso os principais esforços, tanto das nações latino-ameri¬ 
canas como de seu generoso aliado norte-americano, 
devem dirigir-se a incrementar o ritmo de seu desenvol¬ 
vimento econômico, que é o único meio de elevar a um 
nível digno as condições de vida dos seus habitantes. 

V 

As forças militares latino-americanas, equipadas 
com armas convencionais, seriam impotentes e até inúteis 
em uma temível guerra mundial. Logo, do ponto de 
vista da defesa do Ocidente, é desnecessário, e portanto 
um desperdício manter forças militares superiores ás que 
a segurança interna exige. Do ponto de vista interame- 
ricano, a existência de exércitos e armamentos conven¬ 
cionais relativamente grandes, torna-se ainda mais injus¬ 
tificada. É certo que existem problemas políticos e 
jurídicos entre os Estados americanos, porém nenhum 
dêles é de tal natureza que não possa ser resolvido paci¬ 
ficamente. E ainda no caso de que a paixão nacionalista 
possa provocar um conflito armado, a máquina pacifica¬ 
dora do Tratado do Rio de Janeiro entraria imediatamente 
em função — como entrou em todos os conflitos surgidos 
durante a sua yigência — para pôr fim à luta armada ou 
pelo menos restabelecer o statu quo. 

A acolhida que a imprensa de Washington deu à 
minha sugestão de desarmamento latino-americano de¬ 
monstra que, nos órgãos da opinião pública norte-ameri¬ 
cana, há inquietação pelo esbanjamento que representam 
as despesas militares crescentes, em que estão incor¬ 
rendo os paises subdesenvolvidos do Hemisfério. 

The Washington Daily News , de 27 de novembro 
de 1957, num editorial intitulado Para a Defesa ou para 
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a Tirania, depois de analisar a minha sugestão sobre o 
desarmamento, termina dizendo: 

“Fazemos votos para que a Organização dos Esta¬ 
dos Americanos se ocupe de sua iniciativa, e com a maior 
rapidez inicie as medidas necessárias para diminuir a 
pesada carga que os armamentos representam para os 
Estados Americanos. Talvez então possamos avançar 
para a realização dos benefícios construtivos que oferece 
a mais rica das áreas subdesenvolvidas que restam no 
mundo.” 

Com data de 1.’’ de dezembro de 1957, The 
Washington Po st publicou também um editorial sôbre 
o assunto, intitulado Armamentos na América latina. 
Depois de apreciar o discurso do Secretário do Tesouro 
Mr. Anderson, em que aconselhou a revisão dos orça¬ 
mentos militares, afirma o importante periódico: 

“Para que continuam os países latino-americanos 
gastando milhões em armas convencionais, que não 
proporcionariam nenhuma defesa se uma terceira guerra 
mundial se convertesse em trágica realidade neste 
Hemisfério? Êste é um assunto que os pa'ses latino- 
americanos devem examinar com tõda a seriedade e por 
isso consideramos conveniente que o Embaixador Gon- 
zalo J. Fãcio tenha apresentado o tema ante a O E A, ao 
aceitar sua eleição de Vice-Presidente do Conselho. 

Seria muito sábio da parte dêste país e dos seus 
vizinhos examinar cuidadosamente os requisitos da defe¬ 
sa interamericana. Um uso diverso dos fundos que hoje 
se destinam a gastos militares seria econômicamente 
importante para países carecedores de capital e afetados 
pela inflação, Uma redução nas despesas militares po¬ 
deria melhorar as relações entre Estados vizinhos. Como 
estão as coisas agora, a compra que o Brasil fêz à Grã- 
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-Bretanha de um porta-aviões pode incitar uma desastrosa 
corrida de armamentos navais com a Argentina. O 
desarmamento em escala mundial talvez não seja pos¬ 
sível em futuro próximo. Porém isso não impede que 
êste país e seus vizinhos dêem cuidadosa consideração a 
um plano que limite gastos militares inúteis nesta pacífica 
região do mundo." 

Além disso existe um lado positivo no problema dos 
exércitos na América Latina. Não devemos limitar-nos 
a um programa de redução de despesas e de pessoal das 
forças armadas. O importante é que grande parte das 
despesas militares se destine a melhorar as condições de 
vida dos nossos povos. As fôrças militares podem con¬ 
tribuir para essa tarefa, dedicando suas energias à cons¬ 
trução de estradas, represas, pontes, instalações portuá¬ 
rias. Dessa forma os exércitos latino-americanos podem 
deixar de ser fundameníalmente uma reserva para enfren¬ 
tar uma guerra latino-americana, que não pode ocorrer, 
ou o perigo de uma guerra mundial, na qual seriam 
pràticamente inúteis. Pelo contrário, seriam uma fôrça 
suplementar para cs programas de desenvolvimento dos 
governos. Poderiam cumprir uma missão semelhante à 
do C. C. C. (Corpo Civil de Conservação) dentro do 
programa de reabilitação econômica do New Deal. 
A experiência do funcionamento dêsse Corpo é digna de 
ser tomada em consideração. Serviu para abrir novas 
fontes de trabalho e dava a milhares de jovens a experiên¬ 
cia e os conhecimentos técnicos necessários para manejar 
tratores, bulldozers e outras modernas ferramentas de 
trabalho. O exército latino-americano poderia conver¬ 
ter-se assim num centro de treinamento que prepararia 
milhares de latino-americanos para as tarefas civis da 
vida moderna. 
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VI 

Ninguém poderia fixar neste momento os detalhes 
de um programa de limitação de armamentos na Amé¬ 
rica Latina, Isso tem que ser produto de muita reflexão 
coletiva, de muita negociação com base em estudo cuida¬ 
doso a ser feito pelos técnicos na matéria. O que se 
pode fazer é delinear, em traços muito gerais, a forma 
por que a OEA poderia focalizar o assunto. 

Creio que se deveria nomear uma comissão especial 
de desarmamento, que, com a colaboração da Junta 
Interamericana de Defesa e os técnicos que seja neces¬ 
sário contratar, elabore um projeto de convenção que 
compreenda êstes pontos: 

1) Compromisso dos países latino-americanos de 
não fabricarem armas nucleares, nem adquiri-las das 
potências que as fabriquem. 

2) Compromisso dos Estados Unidos de não 
vender, arrendar ou dar armas nucleares aos países 
latino-americanos, nem de proporcionar-lhes facilidades 
para sua fabricação. Êste compromisso não impediria 
que se negociasse a localização, em qualquer ponto da 
América Latinà, das bases para o lançamento de projetis 
intercontinentais ou de alcance intermédio, que os Esta¬ 
dos Unidos julguçm indispensáveis à defesa continental. 

3) Compromisso dos países latino-americanos de 
não comprarem armamentos convencionais a países si¬ 
tuados fora de nosso Hemisfério. 

4) Compromisso dos Estados Unidos, e demais 
Estados Americanos que as fabriquem, de não vender, 
arrendar ou doar armas convencionais acima das quanti¬ 
dades que uma comissão técnica interamericana considere 
suficientes para a segurança interna do respectivo país. 
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5) Fixação do máximo de forças armadas de ar, 
mar e terra, que cada nação latino-americana possa pos¬ 
suir, tomando-se em conta a população, a área, as condi¬ 
ções geográficas, a extensão das costas e quaisquer 
outros elementos de importância militar para cada Estado 
da América Latina. 

6) Estabelecimento de sistema adequado de con¬ 
trole de armamentos e de inspeção de movimentos e 
instalações militares, para assegurar o cumprimento das 
obrigações previstas na convenção de desarmamento. 

7) Ênfase nas funções civis de engenharia e de 
obras públicas dos respectivos exércitos latino-america¬ 
nos, criando-se ou ampliando-se centros de treinamento 
dos membros das forças armadas para essas tarefas civis- 

VII 

Transformar estas idéias em realização prática é 
tarefa muito difícil, mas não impossível. Se considera¬ 
mos que tôdas as nações da América manifestaram 
decidido apoio ao programa de desarmamento mundial, 
apresentado pelas potências ocidentais, o qual é muitís¬ 
simo mais complicado, é lícito esperar que todos os Es¬ 
tados Americanos estejam desejosos de ensaiar o desar¬ 
mamento regional, que viria dar ao mundo novo exemplo 
da magnífica solidariedade do nosso Hemisfério. 

Pelo menos não cabe dúvida de que a opinião pú¬ 
blica e, portanto, o Governo de Costa Rica apoiaria com 
entusiasmo qualquer programa de desarmamento, ou de 
limitação de armamentos, que adotassem as Repúblicas 
de nossa América. A tradição democrática, o espírito 
de solidariedade americanista, e a experiência que têm 
os costarriquenhos sôbre a garantia contra a agressão que 
oferecem a OEA e o Tratado do Rio de Janeiro, não lhes 
permitiriam duvidar um instante da conveniência dessa 
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empresa. O povo costarriquenho deseja veementemente 
que os outros povos irmãos da América consigam o que 
êle, por circunstâncias especiais, jã conseguiu: que a maior 
parte dos recursos que o Estado destinava a despesas 
militares seja invertida em obras e atividades destinadas 
a obter para o homem uma vida melhor. 



A ÁFRICA NA ERA DO PETRÓLEO 


Adolpho Justo Bezerra de Meneses 


O petróleo não representa cem por cento do que 
acontece em política internacional mas, sem dúvida, é 
responsável por uma elevada percentagem das divergên¬ 
cias existentes quer entre as grandes potências, quer 
entre elas e outros países soberanos, quer, finalmente, 
entre elas e os povos ainda subjugados. Seria pois de 
tôda utilidade, naquelas semipotências que tenham cre¬ 
denciais para vir a influir na marcha dos acontecimentos 
internacionais, a instituição de programas de ensinamen¬ 
tos abrangendo tudo o que se atenha ao petróleo. Êsses 
estudos deveriam ser ministrados não só à juventude 
universitária mas, principalmente, eos homens direta ou 
indiretamente interessados na condução dos negócios 
externos. 

Petróleo hoje em dia, em política internacional, é 
uma espécie de pólo magnético. Acompanhe-se a dire¬ 
ção dada por essa infalível agulha e será possível aos 
dirigentes de uma nação, mesmo sem possuírem os dotes 
de um Nostradamus, enxergar além do au jour le jour 
dos acontecimentos; traçar uma política externa mais 
realista e menos obediente aos chavões e à propaganda 
com que as grandes potências procuram encobrir os seus 
maiores desígnios. É por isso que não nos parece tão 
difícil prognosticar que a África, em concomitância com o 
Oriente-Médio ou mesmo solitariamente, venha a tornar- 
-se em breve a zona dos mais intensos choques de inte- 
rêsses. 

Em detalhe, em seus dédalos e segredos, é tarefa 
quase sôbre-humana acompanhar-se a política petrolifera 
da Rússia e dos Estados Unidos. Entretanto, suas linhas 
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gerais ressaltam quando consideramos alguns marcos 
vitais de referência, como por exemplo: 

1) — que os Estados Unidos e a Rússia há muito 
se capacitaram de que estamos vivendo o século do 
petróleo, e que qualquer hegemonia mundial só pode ser 
conseguida com o controle quase total não só das fontes 
de produção, mas também dos meios de transformação* 
transporte e distribuição do carburante e seus derivados; 

2) — que, devido à desregrada perfuração e 
exploração das jazidas continentais, os Estados Unidos 
temem que as reservas que ainda lhes sobram se esgotem 
dentro de muito pouco tempo: 

3) — que, a fim de conservá-las para fins estraté¬ 
gicos, — tanto quanto possa o governo americano, tendo 
em vista que as terras petrolíferas não são nacionalizadas 
e estão portanto expostas à ganância dos trusts e dos 
independents ( w ), — e continuar com o ritmo vertiginoso 
do consumo interno, requerido pelas indústrias e por sua 
intensa motorização, a América precisará importar cada 
vez mais petróleo cru ou refinado, de proveniência estran¬ 
geira (**); 

4 — que, para importar para uso próprio bastaria 
uma exploração em conjunto com outras potências, à base 
de lucros mínimos, e feita mesmo de govêrno a governo; 
entretanto, tal modalidade não poderia produzir os ga¬ 
nhos astronômicos obtidos por suas grandes companhias, 
lucros êsses que permitem aos Estados Unidos uma inge¬ 
rência direta ou indireta, em busca de uma absoluta 

(*) Desde 1946 o govêtno dos Estados Unidos vem considerando a 
nacionalização dos depósitos de xisto betuminoso do Colorado, do Wyoming 
e de North Dafcota para a produção de petróleo. Desde 1946, também, os 
trustj petrolíferos vêm lutando encarniçadamente contra a concretização dessa 
idéia, que representaria os primórdios de uma Petrobrás americana. 

(**) A começar de 1975 os Estados Unidos já estarão importando a 
estarrecedora quantidade de 125 milhões de toneladas. (Relatório Paley de 
1952). 
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hegemonia sôbre todos os países fora da órbita soviética, 
ou que dela sejam retirados (*); 

5) —- que, para atingir tal hegemonia, urge que 
a indústria petrolífera americana se desembarace das 
empresas rivais existentes no inundo livre; sofreie, se 
possível, a exploração que os países europeus industriali¬ 
zados estão tentando em seus próprios subsolos e 
impeça a mise en valeur de regiões promissoras, em 
países subdesenvolvidos, a menos que seus trusts par¬ 
ticipem de quaisquer explorações em arrasadora maioria 
e com plena liberdade de ação; 

6) — que, até que a Ásia e a América Latina atin¬ 
jam um alto grau de industrialização, a maior fonte de 
lucros, o melhor mercado consumidor de petróleo é, e 
continuará sendo, a Europa Ocidental (**). Donde a 
luta encarniçada que se vem desenrolando há décadas, 
derriére les coulisses , no Oriente-Médio, entre os interes¬ 
ses americanos de um lado, e os franco-inglêses do outro; 

7) — que a exploração petrolífera na Rússia só 
começou a ser feita em grande escala há pouco tempo; que, 
por outro lado, o regime de força que vigora no país e a 
não existência de uma livre concorrência permitem uma 
planificação em bases puramente científicas, a reinversão 
integral dos lucros e o máximo de rendimento dos campos 
petrolíferos, os quais são trabalhados com os métodos da 
mais moderna técnica (***), Não há portanto, dentro de 

(*) O lucro líquido no estrangeiro das 7 maiores companhias petrolí¬ 
feras, no ano de 1954, foi He 940 milhões de dólares. O ativo dos consór¬ 
cios americanos no país e no estrangeiro, no ano de 1955. foi de 48 milhões 
de dólares, ou seja mais da metade do orçamento dos Estados Unidos para 
1958. (Fonte: relatório dos especialistas em assuntos petrolíferos do Chase 
ô Manhattan Bank). 

(**) Consumo anua] de 80 milhões de toneladas, num ritmo de pro¬ 
gressão anual de 10% ou mais. 

(***) Emprego intensivo de uma sonda à turbina que permite perfura¬ 
ções de 2 500 a 3 000 metros em camadas duras em menos de um mês: 
intensificação de estudos relativos a perfurações ultra-sônicas, permitindo ve¬ 
locidade de 1 000 metros por hora através de camadas rochosas. Em março 
de 1956 Deesser Industries conseguia dos comunistas, (mediante cláusulas 
perfeitamente capitalistas de pagamento de licença e de percentagem nas ven¬ 
das), permissão para fabricar a sonda à turbina nos Estados Unidos. 
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um futuro previsível, o fantasma do shortage de petróleo 
que tanto apavora os Estados Unidos; pelo contrário, a 
URSS já é país exportador { *) e tenderá mais e mais a 
a impor-se como tal; 

8) — que o problema para a Rússia não é tanto 
aquele de explorar o petróleo de outras regiões, mas de 
impedir que os Estados Unidos dêle se assenhoreiem soli- 
íàriamente. Entretanto, tal postura estratégica não im¬ 
pedirá que os russos, tenham eles oportunidade, venham a 
explorar reservas alheias por conta própria ou de parce¬ 
ria, em bases perfeitamente capitalistas. De preferência, 
tal como fazem os grandes trusts e como êles mesmos já 
estão fazendo na Rumânia, as áreas que lhes vierem às 
mãos serão deixadas propositadamente em estagnação, 
como reservas de lucros e de fôrça futura; 

9) —- que a aceleração do processo de expulsão dos 
interesses petrolíferos franco-britânicos do Oriente-Mé- 
dio, por parte dos trusts e da diplomacia dos Estados 
Unidos, (obtenção de 40% das concessões inglesas na 
Pérsia em 1954, 25% no Iraque e em Quatar, 50% no 
Kuweit, monopólio de concessões na Arábia Saudita, 
Doutrina Eisenhotver, distúrbios provocados pela Aramco 
no Omã e em Áden), fêz com que a Rússia ingressasse 
pela primeira vez e decididamente nesse palco, (vendas 
de armas ao Egito, à Síria, ao Iémen, propaganda comu¬ 
nista e insuflamento do nacionalismo árabe); 

10) — que, para a solução dêsse choque de interes¬ 
ses só existem três saídas; ou guerra total, (nada prová¬ 
vel em vista do empate atômico existente); ou acordo 
entre a Rússia e os Estados Unidos para uma exploração 
conjunta e à revelia dos interesses árabes; ou, o que é 
mais provável, continuação por parte dos soviéticos de 
uma política de acirramento dos árabes, de maneira a 
impedir que a América usufrua plenamente dessas rique- 

(*) Acõrdo petrolífero entre a França e a União Soviética, firmado 
«o 1957. 



REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 49 


zas do Oriente-Médio, agora quase sob seu absoluto 
controle. 

Pelo quadro esboçado, é facil depreender que os 
havenots europeus jamais poderão voltar a depender do 
Oriente-Médio como fonte de suprimento das suas neces¬ 
sidades, numa base de exploração e de lucros coloniais 
cu semicoloniais (*). Por outro lado, a Inglaterra e a 
França já possuem na Royal Dutch Shell, na British 
Petroleum e na Compagnie Française de Pétroles consi¬ 
deráveis máquinas financeiras e técnicas de sifonagem de 
petróleo alheio. 

Que irão fazer êsses países? Confermar-se-ão com 
suas expulsões do Éden petrolífero meio-oriental; curva¬ 
rão a cerviz aos preços ditados quer pelos trusts america¬ 
nos, quer pelos comunistas, quem sabe mesmo, mais tarde, 
pelos próprios árabes ou, o que é mais lógico, tendo em 
vista os resquícios imperiais de suas mentalidades, busca¬ 
rão novas áreas de franca ou quase franca exploração 
colonial? Evidentemente, a área que melhor responde a 
essa característica é o continente africano e sôbre êle, 
desde a crise de Suez, a Inglaterra e principalmente a 
França, vêm concentrando suas maiores esperanças. 

Constatamos porém que, para onde quer que a 
França e a Inglaterra enveredem, com sérias intenções de 
exploração independente, os Estados Unidos logo apa¬ 
recem no intuito de impedir-lhes a concretização dos 
planos e a conseqüente perda da importante freguesia 
européia. Reparamos também que para onde rumem 
os Estados Unidos com intenções monopolístícas, 
(a não ser que tal se dê em áreas remotas, como a Améri¬ 
ca Latina), a Rússia imediatamente os segue, desfraldan- 


(*) Até mesmo a poderosa Aramco já principia a sentir dores de cabeça 
com uma Arábia Saudita sempre ansiosa de maiores participações nos lucros, 
de refinações "in loco", de liberdade para contratar transporte com os magna¬ 
tas gregos das frotas petroleiras, de ameaças semiveladas de reatualizaçSo 
das concessões, de uma repartição de lucros semelhante ã prevista no recente 
«cõrdo firmado entre a Pérsia e a Itália. 
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do falsas bandeiras de proteção às populações nativas 
oprimidas pelo imperialismo e impedindo, assim, que os 
trusts mastiguem sossegadamente as presas conseguidas 
à custa dos franco-britânicos. Presentemente, a área 
dessa macabra cadeia de reações é o setentrião africano, 
mas suas repercussões já se fazem sentir por tõda a parte 
negra do Continente, a maior e a verdadeira África. 


Petróleo africano: luta por seu monopólio 

Basta uma enumeração sucinta das jazidas em início 
de produção, das perfurações pioneiras, da caça às 
concessões, das instalações existentes e das adutoras 
projetadas, para que se possa fazer idéia do potencial 
petrolífero africano. 

EGITO: a propriedade do petróleo já ern produção 
está assim repartida: Mobil Oií of Egypt (americana) 
e Anglo Egyptian Oilflelds (da Briiísh Petroleum ) 31%; 
JRoyal Dutch Shell 31%; governo egípcio 9%; participa¬ 
ções privadas 29% . Estão em curso perfurações estra- 
tigráíicas por um grupo de companhias americanas, 
(Continental Qil Company, Cities Service Company e 
Richmond Corporation ), reunidas sob o nome de Sahara 
Petroleum Company, na parte do deserto que vai do 
Nilo à fronteira da Líbia. O valor das jazidas é compro¬ 
vado pelas despesas feitas até à presente data pelas 
companhias associadas. Só em remoção de minas lança¬ 
das no deserto, durante as campanhas de Rommel, já 
foram gastos cêrca de 25 milhões. Demais, existe 
ainda no Egito uma grande refinaria de propriedade 
britânica, com uma capacidade anual de três milhões 
e meio de toneladas. 

LÍBIA: dentre as descobertas comprovadas deve 
ser citado um gigantesco lençol de gás natural, encon¬ 
trado nas vizinhanças do oásis de Adri. Depois que a 
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ONU concedeu independência a esta ex-colônia italiana, 
todo o território da Líbia foi convertido, da noite para o 
dia, num pandemônio de caça às concessões. Ali já 
estão aquarteladas as seguintes companhias: Standard 
Oil of New Jersey, Amerada, Galf, Shell, Caltex, Com - 
pagnie Française de Pétroles, Hunt Oil Co., Continental 
Oil Co., Anglo Saxcn OH Co. e Oásis Oil Co. Esta 
última é no momento a mais ativa nos trabalhos de 
perfurações pioneiras, e chega mesmo a anunciar, por 
tóda a Europa, empregos muito bem remunerados, para 
que ex-oficiais do exército alemão venham colaborar no 
trabalho de limpeza das zonas por êles minadas. 

GABÃO (África Equatorial Francesa): já se pro¬ 
duz na região de Cap Lorez e ali estão sendo construídos 
depósitos com uma capacidade de 60 000 toneladas. Há 
também explorações pioneiras nas regiões de Ozouri e 
Point Clairette. Parte da produção jã está sendo 
transportada para o Havre. 

ANGOLA: de longa data que os nativos fazem 
uso do petróleo que aflora em certas regiões; a Província 
jã possui poços pioneiros e o navio-tanque português 
“São Mamede” transportou mesmo para Lisboa um carre¬ 
gamento de petróleo angolano. É tão promissor o futuro 
dessa parte do Ultramar que as autoridades lusitanas 
decidiram construir, por conta própria, uma refinaria 
perto do vilarejo denominado Mulemba. 

SOMÁLIA ITALIANA (ora sob tutela da ONU): 
O petróleo foi descoberto em muitos pontos e as explo¬ 
rações pioneiras intensificam-se sob absoluto controle da 
companhia americana Sinclair Oil Company. 

SOMÁLIA FRANCESA: o pôrto de Jibuti, 
o melhor que se encontra em tcdo o Mar Vermelho, está 
dentro das cogitações do grande armador Onássis, que 
visa à construção de um grande estaleiro para reparações 
de navios-tanques. A companhia americana Universal 
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Neptune Company está também muito ativa nessa colônia 
procurando obter concessões petrolíferas. 

ETIÓPIA: a Sinclair Oil Company já obteve 
imensas concessões. São válidas por cinquenta anos e 
não fixam prazos de produção. São pois do tipo “reser¬ 
vas americanas para o futuro”. 

As três Somálias e a província etíope de Ogaden, 
que com elas confina, são, depois do Saara, o maior 
teatro de conflitos de interesses. A região é altamente 
promissora e as companhias anglo-americanas anseiam 
pelo seu controle. A parte italiana, confiada à tutela da 
ONU, foi fácil de ser monopolizada pelos americanos. 
A Inglaterra cobiça a parte etíope e pretende avançar 
ao máximo as fronteiras da sua Somália. Os Estados 
Unidos, já entrincheirados na Somália Italiana e na 
Etiópia, sonham com um controle geral e procuram afas¬ 
tar ingleses e franceses de suas respectivas áreas. Para 
isso fomentam a formação de uma Nação Somáli, uma 
idéia que nada tem de sincera, pois não é sustentada pelos 
Estados Unidos com relação a outras tribos africanas 
fixadas em terras onde o petróleo não é tão promissor. 

Em parte a luta de interesses anglo-americanos, nas 
Somálias, é uma continuação geográfica daquela que 
se vem travando nos desertos da Arábia. E, assim como a 
Rússia não é insensível a tal contenda no Oriente-Médio, 
não o é também nesse canto da África e agentes soviéticos 
muçulmanizados principiariam a infiltrar-se nas Somálias, 
logo que Moscou percebeu quão vastos eram os objetivos 
americanos. 

ARGÉLIA: se bem que riquíssima em petróleo, 
devido ao jôgo de interêsses anglo-americanos, nunca foi 
passível, por parte da França, de uma exploração em 
bases sérias. Prova essa riqueza o fato de que, desde 
os albores dêste século, vinham sendo produzidas 300 a 
500 toneladas anuais por uma pequena companhia parti¬ 
cular francesa, Sociéfé des Pétroles d'Aumale r na região 
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de Oued Guétirini. São tonelagens ínfimas, é verdade, 
mas relativamente grandes quando consideramos os 
pequeníssimos recursos de que dispunha a empresa. 

Em resumo, são numerosas as regiões africanas onde 
o petróleo aflora a pouca profundidade e onde poderá 
ser extraído com um mínimo de dispêndio e de técnica. 
Já se conhece a existência de grandes lençóis no litoral 
das Guinés, no Congo Belga, em Uganda e em Mada¬ 
gascar. Na África do Sul já jorrou petróleo na Província 
de Orange e nas vizinhanças de Port Elizabeth. Pes¬ 
quisa-se intensamente e com sucesso no Camerão Francês 
e na Costa do Marfim. Na Nigéria a Shell possui poços 
produtores no delta do Niger- A ilha de Mafia, ao 
largo da costa da Dar, no Tanganhica é teatro de 
inúmeras perfurações estratigráficas. No Quênia estã-se 
fazendo um levantamento detalhado, perto das fronteiras 
da Somália Italiana, e em Moçambique interêsses ameri¬ 
canos estão bastante ativos em fase de exploração. Em 
Marrocos a existência do petróleo foi constatada de longa 
data. Já em 1938, nas vizinhanças da cidade de Fêz, 
eram extraídas umas 3 000 toneladas anuais. 

Outra prova da importância da África para a 
estratégia petrolífera mundial reside nos projetos de 
construção de adutoras. São numerosos e em vários 
graus de planejamento. A pronta ou lenta concreti¬ 
zação dos mesmos depende da mais ou menos rápida 
obtenção de uma estabilidade política colonial, ou aparen¬ 
temente independente, que permita as grandes inversões 
de capitais que demandam tais empreendimentos. 

Os planos de adutoras de ligação, fora de limites 
puramente nacionais ou coloniais, compreendem duas 
ligações do índico ao Atlântico, a fim de subtrair o 
mercado europeu a uma dependência de Suez e da Síria, 
para os crus e refinados provenientes da Arábia, do 
Iraque e do Irã. Essas pipe lines teriam início em 
Tanganhica; a primeira rumaria através das duas Ro- 
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désias e parte da África do Sul e desembocaria em 
Walfish Bay, no Sudoeste Africano; e a segunda, a 
mais ousada, cortaria a África numa latitude considerà- 
velmente maior, atingindo o Atlântico na altura do Rio 
Congo. Mais ao norte, na África desértica, existem 
planos já bem maduros de ligação do Saara às costas 
da Tunísia ou da Líbia, por um pipe Une de mais de 400 
quilômetros de extensão. Há tentativas também, junto 
ao governo de Madri, no sentido de obter passagem 
para uma adutora que trouxesse o cru do deserto e 
terminasse perto da Vila Cisneiros, no Rio do Ouro. 


O Saara 

Deixamos para o fim o grande deserte, porque êle é 
a região africana petrolífera por excelência. Muito se 
fala atualmente de Argélia e de Saara, mas com muito 
pouca precisão geográfica. A Argélia, a verdadeira, a 
árabe, é aquela que fica entre a costa mediterrânea e o 
Atlas. Ao sul da cordilheira é o Saara e êste, imenso 
e esparsamente povoado, pertence tanto aos árabes quan¬ 
to aos negros. A França, a potência colonial que possui 
o deserto, sem nunca de fato haver nêle exercido uma 
posse real, tinha-o colocado (de acôrdo com n proveniên¬ 
cia da penetração da costa para o interior) sob u égide da 
África Ocidental, da África Equatorial e da Argélia, E, 
ccmo a penetração foi sobretudo feita do norte par? o sul, 
quase metade ficou sob o controle da Argélia, Êsses 
vastos espaços são conhecidos nos quadros admin stra- 
tivos coloniais franceses como Territórios do Sul. Os 
cutros territórios franceses enquadrados no Saara são: 
Mauritânia, Sudão e Niger, que pertencem à África 
Ocidental, e Tchad, sob a jurisdição da África Equa¬ 
torial, (*) Entretanto, essas divisões são mais cartográ- 

(*) Contempla-se últimamente a criação de uma Organização Comum 
para as Regiões do Saara. 
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ficas que reais. São fronteiras fluídicas, inteiramente 
indefiníveis e tanto árabes como negros nenhuma atenção 
lhes prestam. Serão, porém, fontes de contendas futu¬ 
ras e, mesmo agora, já se fazem ouvir reivindicações 
territoriais por parte dos marroquinos, que clamam para 
seus limites meridionais, com ou sem razão, a parte do 
deserto que vai até o Rio Senegal. 

De longa data já eram conhecidas as imensas possi¬ 
bilidades do Saara. Mas, seja por descaso, seja pela 
crença de que suas fontes de abastecimentos médio- 
-orientais jamais periclitariam ou seja, ainda, em morna 
obediência às injunções dos trusts petrolíferos, inglêses 
primeiro e americanos mais tarde, o certo é que a França 
até o fim da Segunda Guerra Mundial, nunca tentou 
sèriamente a m/se en valeur do Saara, para suprir-se a 
si mesma de petróleo. A perda da Síria e do Líbano, o 
Nasserismo e Suez sacodem-na de sua longa apatia e 
os técnicos franceses, com o inteiro apoio das forças ar¬ 
madas, atiram-se sôfregamente à exploração do subsolo 
do deserto e, nessas buscas, constataram que suas estima¬ 
tivas ficavam muito aquém da realidade. O Saara não 
era apenas rico em petróleo, era riquíssimo (*). 

Foram logo descobertos três depósitos em Hassi 
R’Me!, Hassi Messaoud e Edjelé, situados respectivamen¬ 
te, a 400, 600 e 2 000 quilômetros ao sul de Argel, o últi¬ 
mo dêsses quase sôbre a fronteira da Líbia. Edjelé e Has¬ 
si R’Mel têm reservas notáveis, estimadas em 700 milhões 
de barris. Hassi Messaoud é ainda mais precioso: ali o 
petróleo jorrou a uma profundidade de 12 000 pés apenas 
e proveio de uma camada de espessura excepcional (450 
pés). Sua reserva é da ordem de 300 milhões de tone¬ 
is) Aliás essa riqueza já era conhecida dos anglo-americanos. Desde 
193*1. à revelia das autoridades coloniais, os geólogos da Shell tinham feito 
um levantamento ultra preciso das possibilidades do Saara. Desde 1912 os 
técnicos dos trusts desembarcados na África do Norte com os exércitos ame¬ 
ricanos, haviam obtido provas de que o deserto possuía reservas capazes de 
rivalizar com as do Oriente-Médio c, portanto, de abastecer total ou quase 
totalmente a Europa. 
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ladas. Acrescentem-se a êsses três campos petrolíferos 
o depósito de gás natural encontrado em Djebel Berga, 
com uma capacidade de produção de dois milhões de pés 
cúbicos diários, e poder-se-á fazer idéia do imenso te¬ 
souro que é o Saara. Essas íontes pioneiras, elas. 
apenas, poderiam, em 15 anos, tornar a França indepen¬ 
dente ou, antes mesmo de 1961, suprir uma quarta parte 
do que ela consome. 

Mas essa visão de fabulosas riquezas oriundas de 
uma exploração a sós, em bases coloniais, foi curta, quase 
uma miragem. A intensificação do movimento nacionalista 
do Norte da África e a marcada concupiscência dos inte¬ 
resses americanos, cedo fizeram ver aos governantes 
galeses que o Saara era prêsa demasiado grande para 
ser deglutida solitàriamenie. Daí a contraproposta, 
quando das negociações para a formação de um mercado 
comum europeu, de uma mise en valeur conjunta das 
colônias africanas (*). Na iminência de ter de ceder 
o controle aos trusts, Paris não hesitava em efetuar um 
completo volte face em sua política colonial, permitindo 
que os seus seculares inimigos pudessem vir a beneíiciar- 
-se de joias coloniais, por cujo monopólio a França tinha 
quase avançado o calendário da Primeira Guerra Mun¬ 
dial (Tânger 1904, Casablanca Affair 1908 e Agadir 
1911). 

Entretanto, parece que os associados europeus, 
principalmente a República Federal da Alemanha, que 
seria, ou ainda será, o banqueiro da aventura, não estão 
respondendo ao apêlo e à idéia com o calor e a presteza 

(*) Não cremos que a concorrência dos produtos tropicais africanos, 
tão temida em alguns países da América Latina, seja fantasma imediato. 
Por enquanto Eurãfrica quer dizer petróleo do Saara e sua exploração livre 
do controle dos trusts americanos e do pagamento de royálties a árabes ou 
a negros. Se vingar a idéia (o que é dificil, tendo em vista o interêsse 
que o deserto está despertando nos Estados Unidos} uns bons dez anoa 
decorrerão até à consolidação dêsse império petrolífero e o início de uma 
mise en valeur conjunta do resto da África, no que respeita aos produtos 
agrícolas e à extração de minérios. Êsse lapso de tempo será precioso para 
que certos paises vulneráveis, como o nosso, possam erguer suas defesas 
econômicas. 
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antecipados. Por outro lado, a campanha de pacifica¬ 
ção contra o movimento da independência argeliano 
continua sangrando cada vez mais o erário francês. 
Tudo isso concorreu, pois, para que no mês de outubro 
findo, muito a contragosto, os governantes franceses 
dessem um primeiro e enorme passo no sentido de abrir 
mão de um eventual monopólio sôbre o petróleo 
saariano. Nessa ocasião foi aberta concorrência para 
a exploração de cêrca de 40 000 quilômetros quadrados 
do deserto, sôbre bases as mais estimulantes para o 
capital estrangeiro. 

De agora em diante os grandes trusts poderão 
dispor de absoluto controle nas companhias que vierem 
a formar em associação com capitais franceses. Os 
direitos de perfuração são dados gratuitamente, com uma 
garantia de exploração válida por 50 anos, e sem cláu¬ 
sulas restritivas acêrca do modo por que o petróleo será 
produzido e vendido. Não será exigida tão pouco 
divisão de lucros da ordem de 50% e o pagamento de 
royalties, em bases moderadíssimas, será efetuado so¬ 
mente depois de recuperadas as primeiras 300 000 
toneladas. Tudo isso e mais um imposto de renda mo¬ 
destíssimo. O único exigido é a inversão imediata de 
somas relativamente elevadas. M. Lejeune, o Ministro 
de Estado francês que se encarrega dos assuntos perti¬ 
nentes ao Saara, orça em cêrca de um bilhão de dólares 
a despesa mínima a ser feita, em três anos, para coloca» 
o deserto numa categoria idêntica à do Oriente-Médio 
como região petrolífera. 

Leis assim tão capitalistas e antinacionalistas, numa 
quadra em que por tôda a parte o monopolismo estran¬ 
geiro está sendo impugnado, não podiam deixar de des¬ 
pertar a cupidez dos trusts americanos e ingleses. A 
resposta foi imediata: têm sido inúmeras as companhias 
que se querem abrigar sob a remuneradora sombra 
dêsse guarda-sol francês. Elas percebem claramente que 
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tôda essa repentina boa vontade provém da necessidade 
que a França tem de conseguir, sem demora, guardas- 
-costas iortes e fiadores substanciais. Mas, ainda saben¬ 
do que tanto Londres quanto Washington cada vez se 
tornam menos inclinados a representar tais funções os 
magnatas do petróleo raciocinam, e com razão. que, uma 
vez instalados no Saara, seus governos concorrerão 
para perpetuar-lhes os privilégios obtidos se, e quando, a 
França alí perder o controle político. Mas, que farão 
os árabes se levarem a melhor em suas lutas de indepen¬ 
dência? Que farão as repúblicas negras que surgirem 
como soberania sõbre parte do Saara e que, mui justa¬ 
mente, se sentirão espoliadas? Que fará Moscou para 
que êsse imenso bocado petrolífero, conseguido pelo 
adversário, não seja desfrutado sossegadamente? 

É dentro dêsse complexíssimo quadro de choques de 
ambições petrolíferas que devemos analisar as possibi¬ 
lidades de um soerguimento africano. Se a África se 
transformar em nova zona potencialmente explosiva 
o petróleo será, sem dúvida, o estopim. Oxalá tal não 
aconteça mas, tudo indica que se vai criando uma 
situação em que, para citar um provérbio africano cie rara 
elegância, “dançando as espadas afiadas se avizinhavam 
do inimigo" . . . 


Eclosão do Africanismo 

Até aqui observamos a África em razão do interes¬ 
se, das atividades e dos planos dos povos brancos 
europeus, americanos, comunistas e mesmo árabes. 
Agora, procuraremos transpor os termos da equação e 
olhar o problema de acordo ccm os interesses do negro 
o qual, em 200 milhões, concorre com 153 ou seja, mais 
de um 75% da população do Continente (*) Então ao 

(*} Os 47 milhões restantes dividem-se em 5 milhões de brancos. 1 de 
hindus, paquistaneses, sírios, libaneses, goanos etc. e 41 de árabes- Mesmo 
■dentre esses últimos a cifra é aproximada, pois há muito influxo de sangue- 
negro em países como o Marrocos e a Libia, 
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sul do Saara, essa percentagem atinge a mais de 97%, 
pois, para 157 milhões de habitantes, há menos de três 
milhões de brancos e de um milhão de asiáticos. Assim 
pois, qualquer análise política, social ou econômica do 
Continente, que não fôr formulada tendo em vista os 
anseios da raça negra em seu próprio habitat , além de 
amoral, estará também completamente fora da realidade. 

Sem dúvida, o maior anseio dessa porção da huma¬ 
nidade, seja ela citadina ou ainda primitiva e tribal é, 
antes mesmo da aquisição de conforto material ou de 
educação, sua liberação política. Êsse o problema 
colonial , tal como êle se apresentou abertamente ao fim 
da última guerra. A expressão evoluía assim para sua 
terceira acepção. Primeiro, até 19M, o problema con¬ 
sistia na solução dos conflitos oriundos do choque de 
cobiças entre os países europeus, No interregno entre 
as duas guerras, sociólogos e administradores coloniais 
de envergadura (*) procuraram usar a frase “problema 
colonial" num sentido menos cru, um sentido que desig¬ 
nasse os métodos de governo e objetivos a serem perse¬ 
guidos pelas potências nos territórios por elas dominados. 
Finalmente, depois de 1945, a expressão passa a ser 
empregada para enfeixar os acordos e as capitulações que 
a Europa colonial vem sendo obrigada a fazer em face 
das exigências do afncanismo. 

No que respeita a essa última acepção, tôdas as po¬ 
tências européias e até mesmo a Inglaterra (a única que 
em parte já compreendeu que governar pela fôrça custa 
mais caro que perder uma colônia), mantêm-se recalci¬ 
trantes, não querem ccnformar-se com a idéia de que o 
africanismo é um movimento irresistível, aceitá-lo com 
a mesma compreensão que tiveram para com o naciona¬ 
lismo balcânico, ou mesmo para com o asiático de nossos 
dias. 


(*) Lord Lugard — The Dual Mand ate in Tropical África; Lord 
Hailey — African Survey. 
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As forças de obstrução do africanismo existente 
antes da última guerra eram e são, em ordem de impor¬ 
tância: o colonialismo, a diversidade de tribos e a varie¬ 
dade de dialetos- Os dois últimos fatores não consti¬ 
tuirão porém barreiras intransponíveis para a formação 
de grandes nacionalidades. A prova disso está em que, 
mesmo nas pequenas partições territoriais imaginadas 
pelo europeu, surgiu ou estã surgindo um sentido de 
união e de pátria, (Gana, Nigéria, África do Sul, Su- 
dão, Libéria), a despeito das diferenciações lingüísticas 
ou etnológicas ali existentes. O colonialismo é, pG* 
excelência, o fator desintegrante, o anticatalizador das 
populações negras. A despeito das diferenciações de seus 
sistemas, dos méritos e deméritos de uns em compara¬ 
ção a outros, todos êles guardam uma característica co¬ 
mum quando analisados do ponto de vista do autóctone, 
do filho do solo, e essa é um profundo antagonismo à 
eclosão de grandes nações negras ou à formação de uma 
grande federação africana de nações fortes e economica¬ 
mente unidas. 

Em síntese, as características nocivas do colonialis¬ 
mo são as seguintes: a) — desinteresse completo ou 
disfarçado em trazer educacionalmente o negro ao nível 
do europeu, quer em número, quer em qualidade; b) — 
insistência dos europeus, já leiga, já religiosa, em 
transformar os negros, por êles educados na África ou 
nas metrópoles, em defensores dos interesses dos brancos 
e não daqueles de seus irmãos de raça; c) — diversi¬ 
dade de línguas européias ensinadas a gentes do mesmo 
grupo étnico e conseqüente diversidade de costumes, 
de educação e de leis. Os Somalis, per exemplo, são 
governados por patrões de fala inglesa, francesa e ita¬ 
liana. Os Ewes foram distribuídos, até há bem pouco 
tempo, numa Gana de língua inglesa e numa Togolân- 
dia cujo idioma oficial foi primeiro o alemão e depois o 
francês. Os Bacongos forçados a ouvir e a aprendei 
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francês nos Congos e português em Angola; d) — 
finalmente, a própria idéia de continuação é que cons¬ 
titui a pior característica do colonialismo. Essa obsessão 
vai desde os disfarces mais sutis para a perpetuação 
econômica, até às propostas mais reacionárias visando ao 
prosseguimento de uma escravização étnico-política, como 
a que foi há pouco sugerida pelo Ministro da Defesa da 
União Sul-Africana, no sentido de ligar militarmente à 
NATO, por meio de uma aliança defensiva pan-africana, 
cs povos brancos que habitam ou têm terras de explora¬ 
ção ao sul do Saara. 

Agora, em sucinta enumeração, vejamos os fatores 
que estão auxiliando a eclosão de um movimento afri¬ 
canista: 

1) —os progressos registrados no campo dos trans¬ 
portes e comunicações estão permitindo um conhecimento 
recíproco entre habitantes de regiões consideradas, até há 
bem pouco tempo, inteiramente remotas umas das outras; 

2) —o aparecimento de uma imprensa verdadeira¬ 
mente africana, (Afrique Note, na África Ocidental 
Francesa e African Pilot, na Nigéria) começa a despertar 
civicamente as grandes massas que vão saindo do 
analfabetismo; 

3) — a intensificação do urbanismo permite um 
maior intercâmbio e contacto entre homens de diferentes 
tribos e regiões. O surto de crescimento urbano na 
África de 1945 para cá tem sido espantoso. Dacar, de 
130 mil habitantes passou a 300 mil; Bamaco, ainda na 
África Ocidental Francesa, de 40 mil para 100 mil; 
Léopoldville no Congo Belga de 110 mil atingiu 340 e 
Baangui, na África Equatorial Francesa, chegou a 100 
mil, quadruplicando assim sua população; 

4) — com a urbanização surgiram favelas mais 
esquálidas ainda que as nossas, ( bidonvilles , cidades de 
latas de gasolina, como lhes chamam os franceses), e elas 
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constituem um auxiliar de valor para qualquer movimento 
nacionalista mais radical; 

5) — o florescimento de uma economia urbana 
acarretou um aumento de europeus em posições de co¬ 
mando. Êsse afluxo de patrões brancos serviu também 
para acirrar o nacionalismo, pois veio marcar ainda mais 
a discrepância racista jã existente entre a cidade do bran¬ 
co e a cidade do negro, aglomerações humanas intima¬ 
mente ligadas econômica e administrativamente e pô-los 
à parte em suas relações sociais; 

6) — o urbanismo acarreta o reagrupamento de 
homens das mesmas tribos ou procedências em 
clubes e associações e, se bem que o escopo dêsses nú¬ 
cleos seja primàriamente social, esportivo e beneficente, 
tendem êles naturalmente a ocupar-se também de polí¬ 
tica e a prover uma válvula de escape para a opinião 
pública nativa, principalmente em colônias, como o Congo 
Belga e países como a União Sul-Africana, onde as li¬ 
berdades civis são muito restringidas ou inexistentes; 

7) —o desenvolvimento de uma consciência social 
da mulher africana. Na Nigéria, por exemplo, há 
sindicatos femininos, como o Egba Womens Union , na 
cidade de Abeocuta, que conta com 80 mil associadas 
contribuintes; 

8) — as missões protestantes concorreram também 
indiretamente e a contragosto para um maior surto de 
africanismo, ao permitirem a interpretação dss Escritu¬ 
ras e o direito de cada país europeu a uma igreja e a um 
clero próprio. Êsse individualismo religioso trouxe, 
corolàriamente, a idéia de igrejas separatistas africanas e 
uma igreja nacional serve sempre para intensificar um 
sentimento patriótico. Por exemplo, a National Church 
of Nigéria and tke Cameroons, cem suas preces dirigi¬ 
das a um Cristo africano, seus hinos e litanias implorando 
que Deus ajude os negros a livrar-se do imperialismo, 
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vem funcionando como um possante agente de um 
africanismo radical; 

9) —os profetas, os supostos homens santos, 
constituem outro veículo propagador. Assim como seus 
protótipos europeus e americanos, são éles também capa¬ 
zes de conseguir um número considerável de adeptos, 
de arregimentá-los e de incutir-lhes idéias nacionalistas 
por meio de um complexo de povo, não só mártir e 
sofredor, mas também de povo eleito, escolhido; 

10) -— o aumento das inversões capitalistas no 
período de após guerra acarreta um marcado acréscimo 
do proletariado urbano e rural. O trabalhador assala¬ 
riado torna-se mais conhecedor das tremendas discrepân¬ 
cias de pagamento (Rodésia: média anual de 595 
libras para o europeu de 56 apenas para o negro) e 
procura defender-se através de um movimento sindica¬ 
lista. Êsse, particularmente ativo na África Ocidental 
Francesa e na Nigéria, amortece os vínculos tribais e faz 
surgirem outros de caráter político; 

11) — entretanto, a maior fôrça e o maior sintoma 
de uma consciência africana consiste na formação, depois 
da última guerra, de inúmeras organizações e partidos 
políticos. Florescem principalmente naquela enorme 
faixa de terra que forma a parte tropical do Continente, e 
que é habitada por cêrca de 70 milhões de pretos. Para 
citar os mais importantes apenas, é mister mencionar o 
Graduates General Congress no Sudão, o National 
Council cf Nigéria and the Cameroons (NCNC), o 
Rassemblement Démoccatique Africain (RDA), com sede 
em Bamaco, a United Gold Coast Convention e a Con- 
ventions People Party em Gana. Seus chefes, tais 
como Kwane Nknunah, em Gana, Nnamdi Asikiwe e 
Obaíeuni Awolowo, na Nigéria, Sédar-Sanghor, no 
Senegal, Felix Houphouet-Boigny na Costa do Marfim, 
Berthélémy Boganda, em Ubanghui-Shari, e Ismail al- 
Ashari, no Sudão, são homens de largo tirocínio político. 
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que gozam de grande prestígio entre suas gentes e que 
exigirão cada vez mais serem tratados com respeito e de 
igual para igual pelos europeus. Com o advento do 
transporte áereo mantêm-se éles em constante contacto, 
forjando uma idéia de um só povo ou de um só grupo 
de povos africanos, capaz de decidir seu próprio destino 
e determinar quais as relações que convirão ser mantidas 
ccm as respectivas potências coloniais. 

Os três «interlopers» 

Acabamos de ver os motivos que tendem a desunir e 
a unir a África na consecução dos seus ideais. Observa¬ 
remos agora três forças que, se bem que pareçam em al¬ 
guns casos propugnar contra o colonialismo e em favor 
do negro, não visam, em realidade, senão os seus próprios 
interêsses. São elas o afro-islamismo, o afro-americanismo 
e o afro-comunismo. À primeira situa-se especialmente 
numa fímbria de terra de pouca largura, às margens do 
Mediterrâneo. A África do Norte é semita ou bamita 
pela raça, árabe pela língua e muçulmana pela religião. 
Nem mesmo antes do espraiamento dos árabes, no século 
VIII, podia-se considerar a crosta pré-Atlas como África 
dos africanos. Era uma extensão da Europa e da Ásia, 
que os Romanos chamavam de Mauritânia. 

Êsses contrastes servem para mostrar que, se bem 
que o habitat seja continentalmente idêntico, o afro-isla¬ 
mismo não é, e jamais poderá ser, um movimento 
sincero em benefício do negro, do verdadeiro dono do 
Continente, A expansão árabe, abaixo do Saara, 
sempre se caracterizou pelo interêsse, pela rapinagem. 
A caça ao negro constituiu sempre o estímulo dos seus 
avanços e, ainda hoje, existe um comércio bem intenso 
dessa espécie, mantido pela Arábia Saudita. Entretanto, 
atualmente, o interêsse árabe-islâmico pela África é 
sobretudo político. Não propriamente de conquista, mas 
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de ganho de prestígio. O trabalho proselitista mesmo é 
feito tendo em mira menos o espraiamento da religião 
(debilitada hoje até nos países mais ortodoxos, como a 
Arábia Saudita e o Iémen, pelos contactos capitalistas e 
comunistas), que uma afirmação de ressurgimento polí¬ 
tico. 

Não há, porém, uma ação conjunta perfeitamente 
delineada. São vários os mentores islâmicos que fomen¬ 
tam o nacionalismo negro e alguns dêles se contrapõem 
mesmo em suas finalidades e alianças, como o Egito, a 
Arábia Saudita e o Marrocos. 

De todos o mais coordenado, o que mostra mais 
vitalidade e maior possibilidade de sucesso rápido, é o 
egípcio. A propaganda do Cairo para as bandas do sul 
é constante. Suas difusoras vêm irradiando diàriamente 
em Swahili, desde o início da rebelião de Mau Mau, pois 
o Quênia é considerado como um dos pontos nevrálgi- 
gos do Continente- Para os Bantus da África aparteísta 
são transmitidas também palavras de constante encora¬ 
jamento nas suas lutas contra o que o Egito denomina ‘‘a 
pior marca de imperialismo, a hegemonia anglo-boer”. 

A política de Násser para com a África foi exposta 
na Filosofia da Revolução , obra em que êle sustenta a 
teoria de que o Egito é o coração de três círculos vitais 
— o dos Estados árabes, o do Mundo muçulmano e o do 
Continente africano. O Cairo é hoje em dia, para o 
africanismo, o que Paris representava no século passado 
para o nacionalismo balcânico. Para ali rumam todos os 
líderes de movimentos libertadores, quase todos os 
patriotas perseguidos. 

Outra fonte de muçulmanização é a Arábia Saudita, 
como seu dinheiro fácil e com o prestígio das suas novas 
alianças ocidentais, conseguidas à custa do petróleo. A 
influência saudita se faz sentir sobretudo através das 
Somálias e do Sudão. Há ainda a considerar a influên¬ 
cia direta dos maometanos paquistaneses, fixados na 
África Central. 
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I- inegável o fascínio que o Islamismo exerce sobre 
a Afíica Negra. A idéia de uma comunhão com os 
povos? e com as idéias asiáticas; a capacidade de abstra¬ 
ção de quaisquer fronteiras coloniais; a quase completa 
dis^o<* ia Ção com as políticas de uma Europa imperial e, 
máiarfie, a absoluta ausência de idéias e de práticas 
racistps, são grandes armas em seu favor. Se nos fôra¬ 
mos çjuiar cem por cento pelos mapas que acompanham 
as últimas obras escritas por estudiosos muçulmanos, 
seríamos levados a crer que a causa cristã e ocidental já 
estq irremediàvelmente comprometida, pois a enorme 
parte do Continente, ao norte de uma linha que vai desde 
o Gôlfo da Guiné até à Ilha de Zanzibar, já figura tôda 
colorida com o verde do Crescente. (*) 

£?e no campo político, devido a suas alianças defen¬ 
sivas européias, o interloper afro-americanista se mostra 
mepos ativo que o afro-islamita, no econômico, no entanto, 
sobi-epuja qualquer outro. 

No período de após guerra observa-se que os Esta¬ 
dos híuidos estão dando mais atenção à arena econômica 
africana que tôdas as outras potências coloniais reunidas. 
O &f|í dos monopólios americanos para a obtenção de 
certas matérias-primas não raro se choca com os inte- 
rêsses franco-inglêses, provocando acerbas rivalidades. 
As áreas de maior interesse econômico para os america¬ 
nos (ábstraindo-se os interesses petrolíferos) são a Libé¬ 
ria, o Congo Belga, a Rodésia do Norte e a União Sul- 
-Africana. Nos últimos quinze anos as inversões essen- 
cialmente americanas aumentaram vertiginosamente de 
130 milhões para cêrca de um bilhão de dólares. 

jylas tais atividades trazem muito pouco de novo em 
idéigs e e m objetivos originais. Os figurantes são novos, 
mas a música é a mesma que sempre foi tocada pelas 
potências européias. A mesma ambição capitalista de 

(*) Mahamud Bre]vi — Muslims in África and Arabia — Lahore and 
Karachi. 
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lucros fáceis, a baixo custo de mão-de-obra; pactuação 
em ajustes sumamente injustos, como aquêles idealizados 
pelos ingleses em Gana e na Nigéria e pelos quais 
indústrias as mais lucrativas, como as madeireiras, que 
necessitam de pouca mão-de-obra, se comprometem a 
não elevar os salários dos nativos acima daqueles pagos 
por sociedades de mineração pouco remuneradoras e que 
necessitam de muitos trabalhadores. São ainda as 
mesmas discrepâncias de tratamento devido à côr, a 
mesma relutância para designar africanos para posições 
de chefia. A Firestone Company, por exemplo, nas suas 
grandes plantações de seringueiras da Libéria, é inteira¬ 
mente dirigida por pessoal americano branco. Essa 
gente constrói o seu pequenino mundo branco à parte, 
com todos seus tabus colonialistas, numa terra que a 
América se orgulha em proclamar aos quatro ventos ser 
um país de negros, idealizado e constantemente ajudado 
por ela para o bem da raça negra. 

Vejamos agora o último dos três intrusos. O afro- 
-comunista é o que menos aparenta agir, mas o que de 
fato maiores resultados vai conseguindo. Não pede 
bases, predica o anti-racismo, declara-se abertamente 
contra as potências coloniais e prega um credo de igua- 
litarismo econômico especialmente atraente para ouvidos 
de gente tão miserável e há tanto tempo oprimida. Evi¬ 
dentemente êsse credo existe apenas para ser recitado, 
nunca para ser praticado. No dia em que Moscou 
satelizasse qualquer território africano, correria mais 
sangue e suor das costas do negro para as realizações 
dos grandiosos planos económico-científicos da Nova 
Classe, que do lombo de tchecos, de húngaros e de russos. 
Mas disto o africano só se aperceberá quando já fôr 
tarde de mais e a culpa não será dêle somente, mas de 
todo o mundo ocidental. 

Sejamos francos, como poderá o nativo crer nos 
avisos, nos conselhos do Ocidente quando hoje em dia 
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até as potências coloniais mais humanas no trato social 
se aferram, como a Espanha, em Ifni, no mais completo 
reacionarismo? Até quando o país líder da democracia 
não terá coragem e decisão bastante para demonstrar por 
ações de que lado êle de fato se encontra na luta que o 
africano começa a travar? Como pretender que o negro 
olhe o comunismo com pavor, quando seus mentores 
moscovitas são os únicos a virem abertamente em sua 
defesa? 

Deve ser levado em conta também a possante in¬ 
fluência indireta que o comunismo poderá exercer através 
do afro-islamismo. Tôda vez que, em conseqiiêncía da 
recalcitrância européia e da indecisão americana, Moscou 
conseguir um aliado árabe na África, estará também 
conseguindo novos, involuntários e excelentes agentes ao 
sul do Saara. 


À guisa de conclusão 

Neste assunto relativo ao futuro da África o que é 
necessário é falar claro, sem rebuços, à Europa e aos 
Estados Unidos. Falar como a um doente ao qual os 
médicos expõem sem piedade o andamento de moléstia 
grave e aconselham operação imediata. 

A política ora adotada pelas potências ocidentais, 
na África, atira-a cada vez mais fortemente, senão a uma 
comunização total, pelo menos a uma ascendência sovié¬ 
tica, como já se vai verificando no Oriente-Médio. Para 
sofrear esta marcha não adiantam os paliativos e os 
panos quentes de políticas em ziguezague, os fornecimen¬ 
tos de armas in extremis, a obtenção de bases defensivas a 
pêso de dinheiro ou de ameaças, e nem mesmo a trans¬ 
posição do colonialismo de um plano político para 
um de caráter econômico, não importa quão imaginativos 
sejam os travestis empregados, tais como self 
government, Euráfrica, ou concessões petrolíferas. De 
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nada valerá também agir como o avestruz: enterrar a 
cabeça na areia a Hm de não enfrentar com desassombro 
o problema do aparteismo, Não adiantarão tampouco 
os conchavos com líderes negros e árabes, coroados ou 
não, que não gozem da confiança de seus povos, simples¬ 
mente porque são pró-França, pró-Inglaterta cu pró 
-Estados Unidos. Não se exorcizará tampouco o comu¬ 
nismo da África simplesmente dando-lhe batalha, ou 
fingindo desconhecer o fascínio que êle poderá exercer 
entre negros e árabes, tratados ainda quase como escra¬ 
vos pelo ocidental. Asim como a gente de antanho não 
podia impedir a marcha do treponema pálido rias veias 
do filho família , ignorando a existência da sífilis e dei¬ 
xando de promover a cura da moléstia, assim também o 
Ocidente não deterá o espraiamente do comunismo no 
Continente Negro silenciando acerca das atrações que a 
ideologia encerra para as massas de desprivilegiados 
africanos e deixando de redimir as próprias culpas. 

Urge um programa amplo, limpo, moral, desinteres¬ 
sado e não improvisações no campo político e econômico, 
visando à perpetuação de privilégios e de egoísmo que 
de maneira alguma se ajustam com os ponteiros do 
relógio das relações internacionais hodiernas. 

Qualquer que seja êsse programa, que êle conte 
dentre seus alicerces: 

1) — a promessa formal por parte de tôdas as 
potências coloniais, garantida pelos Estados Unidos, de 
que será concedida uma independência política integral 
num prazo máximo de dez anos. A manutenção ou não 
de laços federativos com as Metrópoles ficaria inteira¬ 
mente a critério dos países recém-formados; 

2) — a ajuda material por parte das potências 
coloniais e do mundo livre em geral, para a intensificação 
do preparo educacional e cívico do africano nas áreas 
mais atrasadas, a fim de auxiliar o crescimento de um 
africanismo filo-ocidental; 
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3 — a promessa do próximo governo trabalhista 
inglês de que não pretende fomentar outras Argélias, a 
fim de preservar, nas Rodésias, no Niassalândia, no 
Uganda, no Quênia e no Tanganhica, os absurdos 
privilégios de alguns milhares de brancos e afogar as 
justas aspirações de milhões de pretos. Declarar sem 
peias aos colonos de tais territórios que os malabarismos 
e abstrações constitucionais tentados pelo atual governo 
tory serão abandonados em favor da política realista de 
preparação do nativo para a independência, como a que 
a Inglaterra já vem praticando nas colônias do Atlântico 
onde nãb existem minorias brancas; 

4) — condenação oficial do aparteísmo por parte 

de todo o mundo livre, seguida, se necessário fôr, de 
embargos econômicos e de ostracismos políticos e diplo¬ 
máticos. 

Tal programa seria comparável a um autodilacera- 
mento, especialmente doloroso para uma mentalidade 
como a européia, habituada, desde os tempos do Império 
Romano, à idéia de que os povos fracos e suas terras 
existem unicamente para o fim de serem dirigidos pelas 
nações mais fortes na técnica, nas armas ou na cultura. 
E o pior é que nem mesmo êsse enorme sacrifício seria 
suficiente. No dia em que tôda a África estivesse poli¬ 
ticamente em mãos dos seus legítimos donos, os países 
europeus, (e nessa altura os Estados Unidos também), 
necessitariam de forças para uma renúncia ainda maior ou 
seja: desistência sincera e completa da exploração econô¬ 
mica da África e do africano. 

Tudo isso poderá parecer extremamente utópico, 
esotérico, quando consideramos que a independência de 
uma região apenas, como a Argélia, origina guerras tão 
cruentas e incompreensões tão profundas entre os maio¬ 
res aliados ocidentais. Aliás, os próprios africanos 
ocidentalizados e os negros estadunidenses de maior des¬ 
taque e cultura acham que essa atitude de renúncia jamais 
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será adotada (*) e que a única porta de escape seria 
uma militarização do negro, um totalitarismo que o reti¬ 
rasse de seu primitivismo e lhe incutisse coragem e von¬ 
tade para defender-se contra as cobiças do Ocidente e 
do comunismo. Temos para nós, porém, que essa possi¬ 
bilidade é remota e que só existem na realidade duas 
alternativas para o problema: ou a Europa e os Estados 
Unidos adotam uma atitude desinteressada e altamente 
moral com relação à África, ou ela descambará mais e 
mais, como a Ásia e como o Oriente~Médio, para a 
órbita soviética . 

Não será necessário somente a adoção de uma atitude 
moral, mas fazer crer aos africanos que ela é de fato 
sincera, e não medida de conveniência passageira, pois 
a lista das iniqüidades perpetradas contra a África é 
longa e secular. 

Aqui nos países ocidentais, a diferença do que 
acontece no Oriente, é que quase não se escutam as 
queixas do africano. Parece que foi construída em volta 
do Continente uma parede de asbestos, amortecedora dos 
gemidos; até mesmo da União Sul-Africana êles só nos 
chegam abrandados nos livros de escritores brancos- Mas 
o certo é que quase tôda a África ainda é uma Geena 
ciclópica, onde ressoam sem cessar os choros, os lamen¬ 
tos, as preces pela liberação e os gritos de ódios 
sopitados, não importa quanto o europeu e o americano 
alardeiem acerca dos benefícios indiretos trazidos por 
suas intromissões políticas e econômicas. A grande mas¬ 
sa africana sofre e se lamenta hoje, na era atômica, com 
a mesma intensidade com que sofria e se lamentava há 
três séculos na era dos navios negreiros. . . 


(*) “Que não sc façam ilusões acerca da mentalidade do europeu e 
da maior parte dos americanos. Tanto as elites como as çlasses baixas acham 
que os seus códigos, ideais e concepções sôbre a humanidade não se aplicam aos 
homens negros. Para uma esmagadora maioria a questão mesma da redenção 
da África não é tomada a sério", Richard Wright em Black Power. 
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“Souffre, pauvre Nègre!. . . 

Le fouet siffle 

Siffie sur ton dos de sueur et de sang 

Souffre, pauvre Nègre! 

Le jour est long 

Si long à porter 1’ivoire blanc du Blanc ton maítre 

Souffre, pauvre Nègre! 

Tes enfants ont faim 

Faim et ta case est vide 

Vide de ta femme qui dort 

Qui dort sur la couche seigneuriale. 

Souffre, pauvre Nègre 

Nègre noir comme la Misère"! 

Não fôra a menção de marfim no sexto verso e 
diríamos ser tradução de poesia brasileira ou latino-ame¬ 
ricana do tempo dos movimentos abolicionistas. Entre¬ 
tanto é de nossos dias, da pena de Divid Diop, um jovem 
poeta do Senegal. 

Nessa questão de fazer crer aos africanos que se 
trataria de um arrependimento sincero, a Europa e os 
Estados Unidos poderiam obter dois excelentes coadju¬ 
vantes: primeiro, a Igreja; segundo, aqueles países 
latino-americanos onde reina igualdade racial. Bem 
visto, tratar-se-ia de uma Igreja verdadeiramente univer¬ 
sal, como a que Sua Santidade está fazendo ressurgir, 
com o auxílio dos brilhantes sacerdotes que orientam os 
trabalhos do Ceníro Pio XII per un Mondo Migliore, 
em Rocca di Papa, e não por uma Igreja que é represen¬ 
tada na África por padres nacionalistas de visão estreita, 
e que colocam os interesses coloniais dos seus respectivos 
países acima de um congraçamento cristão de todos os 
povos da terra. Bem visto, tratar-se-ia também de paí¬ 
ses latino-americanos que soubessem coadjuvar de cabeça 
erguida e soberanamente e não, apenas, acolitar as 
grandes potências. . . 

Finalmente, para os cépticos da América Latina, que 
só depositam fé numa política realista, convém citar 
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argumento que poderá aliá-los àqueles que crêem em 
relações internacionais construídas sobre bases altruís¬ 
tas. Já cabriola nos bastidores diplomáticos das grandes 
potências a idéia do direito que os fortes devem ter à 
internacionalização dos desertos. Idéia injusta, que ten¬ 
ta dar base jurídica à subtração de imensa riqueza que 
devera, antes de mais nada, contribuir para a melhoria 
de vida do negro e do árabe. Idéia parcial porque 
jamais, por exemplo, a Austrália viria a permitir a inter¬ 
nacionalização de seus desertos ou a Rússia a de suas tun- 
dras e, simplesmente, porque tanto uma quanto a outra 
são fortes em armamentos. Idéia sumamente perigosa, 
pois abre um precedente contra todo o país grande em 
território, mas fraco militarmente. . . 

Assim, pois, tudo o que fôr feito em prol do africa- 
nismo, tudo o que se conseguir para apressar os movimen¬ 
tos de independência ou para obstruir a marcha do colo¬ 
nialismo econômico, provenha da Europa, dos Estados 
Unidos ou da Rússia, será de vital interêsse para os países 
latino-americanos, grandes e subdesenvolvidos, máxime 
para o Brasil, o qual, se bem que não possua desertos de 
areias, os possui imensos, de água e de floresta, na 
Amazônia e em Mato Grosso. . . 


6 



PORQUE UM MERCADO REGIONAL 
LATINO-AMERICANO? * 


José Garrido Torres 


A aspiração pelo congraçamento dos povos ameri¬ 
canos tem sido uma constante na história do continente, 
especialmente no que concerne à América Latina. Me¬ 
nos pronunciada no plano econômico, ainda assim vários 
pensadores e estadistas a expressaram, através dos tem¬ 
pos, embora intermitentemente e de modo algo impreciso, 
convencidos de que, também nesse plano, a unidade é 
a vocação da América, de que outro não é o seu destino. 
De Bolívar a Vargas, numerosas foram as figuras que 
professaram essa política. 

Sem querer documentar exaustivamente essa atitude 
histórica, vale citar, por exemplo, Andrés Bello, do Chi¬ 
le, cuja doutrina levou êsse pais, no século passado, a 
conceder tratamento preferencial às nações do hemisfé¬ 
rio em seus tratados comerciais. Outra manifestação 
positiva nesse sentido foi a do nosso próprio Mauá, que 
se revelou pioneiro do “pan-americanismo econômico” em 
aspecto de suas múltiplas e fecundas atividades que até 
hoje não foi devidamente realçado. Refiro-me à ação por 
ele desenvolvida no estabelecimento das primeiras indús¬ 
trias em território uruguaio e na sua projetada ligação 
ferroviária Brasil — Paraguai, a qual poderia ter sido um 
elo importante para uma possível via transcontinental, 
não tivesse sua iniciativa malogrado em conseqüência 


(*) Texto refundido e ampliado de duas conferências que sõbre o tema 
prenunciou o A„ sendo a primeira na Faculdade Nacional de Ciências Eco¬ 
nômicas, da Universidade do Brasil, ao ensejo da comemoração da "Semana 
do Economista", em 18-10-57, e a segunda nos Cursos de Verão da Uni¬ 
versidade do Cb:V Santiago, em 31 de janeiro de 1958. 
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do infortúnio que o colheu e que foi, como bem disse o 
Visconde do Rio Branco, um verdadeiro "infortúnio na¬ 
cional". Ecoando, muitos anos depois, a enfática decla¬ 
ração com que Saenz Pena condenara o alheamento 
prevalecente entre nossos países. Hélio Lobo reconhecia, 
a contragosto, na terceira década dêste século, que "não 
é o continente americano quanto à economia, o bloco que 
se orgulha de ser no aspecto político e espiritual". 

Na vida independente das nações desta parte do 
mundo sempre houve ambivalência dos sentimentos de 
pátria e de lealdade ao continente comum. Suas origens 
remontam à confraternização provocada pelas lutas de 
emancipação e ã subseqüente união frente ao imperialismo 
europeu, e se devem também às raízes étnicas e culturais, 
que assemelham a América Latina, como à filosofia po¬ 
lítica que identifica todos os povos do hemisfério. Tais 
fatores muito têm contribuído para a união continental, 
que hoje está materializada em um sistema de coexistência 
pacífica e solidária. Nacionalismo e regionalismo, longe 
de serem antinômicos, têm constituído um anelo distintivo 
do comportamento dos países do continente. Se o pri¬ 
meiro naturalmente se mostrou mais intenso, nem por 
isso deixou o segundo de se afirmar no tempo, a despeito 
de conflitos esporádicos e de certas rivalidades mesqui¬ 
nhas. De outro modo não se compreenderia que, em uma 
época de exaltação nacionalista, como a presente, hou¬ 
vesse na América Latina tão vivo interêsse pelas possibi¬ 
lidades de sua integração econômica. Pareceria que, 
como o economista Roberto Campos recentemente indi¬ 
cou, lembrando Roosevelt, após haverem nossos países 
conhecido “as alegrias da independência”, tornam-se 
agora crescentemente cônscios das "vantagens da interde¬ 
pendência”. 

É que, de tempos a esta parte, a tendência regiona¬ 
lista se tornou ainda mais manifesta, influenciada pela 
evolução de acontecimentos extra-continentais. Assim, 
as conseqüências dessa evolução não escaparam à argú- 
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cia de um homem como Vargas que, em si mesmo, era 
uma boa ilustração do espírito nacionalista. Face às 
sombrias perspectivas que se vislumbravam no mundo em 
1936, as quais, no plano econômico, assumiam em outras 
regiões, principalmente na Europa e na Ásia, caracterís¬ 
ticas exclusivistas e autárquicas, fôsse no âmbito nacional 
fosse no de amplitude imperial, Vargas fêz profissão de 
fé nitidamente americanista em sua Mensagem daquele 
ano ao Congresso. 

Encarecendo a necessidade de entendimento, no 
continente, para contrabalançar os efeitos adversos que 
se temiam, ponderou êle: “mais como defesa, legítima 
e urgente, do que como reação, êsse movimento se impõe, 
principalmente com o fim de ajustar esforços dispersos 
e desenvolver os mercados internos em condições estáveis 
e compensadoras’’. Para o então Presidente do Brasil 
essa política se impunha como “um imperativo de ordem 
social e de equilíbrio político”. 

Naquela ocasião, como agora, achava-se a América 
Latina ameaçada em seus mais vitais interesses pelas 
tendências que se observavam alhures. A clara percep¬ 
ção das implicações do fenômeno, particularmente em 
relação a esta parte do mundo, e a linha de ação conse- 
qüentemente aconselhada por Vargas, em termos que são 
ainda plenamente atuais, situam-no, historicamente e sem 
qualquer exagero, como um lídimo precursor de um siste¬ 
ma econômico multinacional no hemisfério. 

Então, como ainda hoje, permanecia o Pan-america- 
nismo carente de conteúdo econômico. Neste particular, 
sua maior virtude tem sido a de servir de motivo para 
exercícios de retórica ôca, mas grandiloqüente, para 
manifestações de um lirismo comovedor, mas sem con- 
seqüência. Se é verdade que o desnivelamento acentua¬ 
do entre os Estados Unidos e a América Latina tornava 
impossível a implantação de um sistema orgânico conti¬ 
nental que permitisse a esta evoluir da sua posição de 
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fornecedora de bens primários, por outro lado, a falta 
de complementariedade entre as economias dos países 
latino-americanos tampouco o ensejava na esfera destes. 
O fato de que a produção dos últimos se orientava quase 
que exclusivamente em função de mercados situados fora 
da América Latina, não só não favoreceu seu acercamen- 
to, como acarretou o resultado oposto, isto é, desenvolveu 
estruturas altamente competitivas entre si. 

Era essa a situação quando estourou a última Grande 
Guerra. Como veremos mais adiante, teve o conflito 
repercussões que alteraram profundamente a fisionomia 
econômica do continente. De um lado, expandiu vigo¬ 
rosamente o progresso material dos Estados Unidos, 
distanciando-o ainda mais do da América Latina e confe¬ 
rindo-lhe pesados encargos de liderança mundial; de 
outro, vincou tendências de modificação estrutural, já 
bastante pronunciadas na década de 30 e que se configu¬ 
raram claramente na industrialização latino-americana, 
no período de após-guerra. 

As dificuldades encontradas para obter dos Estados 
Unidos o tipo e o grau de cooperação compatíveis com 
as necessidades de desenvolvimento econômico dos 
países latino-americanos, em flagrante contraste com sua 
atitude em relação à Europa — atitude que se poderá re¬ 
petir no tocante à África e à Ásia pelos interesses polí¬ 
ticos em jôgo —, e o amadurecimento da convicção de 
que seria utópico e mesmo inconveniente qualquer esque¬ 
ma de integração com aquele mercado, pelo menos 
enquanto durar o grande descompasso econômico já 
mencionado, são fatores que têm contribuído para dar 
aos países da América Latina a consciência de que devem 
examinar sèriamente as possibilidades de mais íntima 
articulação entre si. Esta orientação reflete o pensa¬ 
mento de que suas insuficiências, quando consideradas 
isoladamente, poderiam ser corrigidas pela conjugação de 
recursos em função de mercados mais amplos. 
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À concepção continentalista sucedeu a que denomi¬ 
narei de restricionista. Se aquela pecava por ambiciosa, 
esta padecia por demasiado restrita. Os ensaios então 
feitos não lograram êxito, como se vê do ocorrido no ex¬ 
tremo sul da América Meridional. O fracasso de 
algumas iniciativas e experimentos, já de si explicável pela 
limitação do âmbito econômico, decorreu ainda de fator 
de natureza diversa mas não menos importante, qual 
seja a inspiração política daquelas iniciativas em nada 
condizentes com os princípios do que se poderia chamar 
de filosofia americanista, contrária a propósitos hege¬ 
mônicos e exclusivistas e infensa à formação dc blocos 
dentro do hemisfério. 

Assim, se a tendência continentalista se evidenciou 
irreal, nem por isso se provou mais bem avisada ou viável 
qualquer outra de escopo geográfico assaz reduzido. 
Como ficou dito, esta, além de ressentir-se da insuficiên¬ 
cia de mercado, o que levaria a inapeláveis distorções, se 
constituía, demais, em solução politicamente indesejável 
para outros países da área. 

Neste estado de coisas se encontrava a América Lati¬ 
na até recente equacionamento (1) do problema em ter¬ 
mos de um mercado regional latino-americano, de caráter 
multilateral e competitivo, fundado na observação objeti¬ 
va dos fatos, tais como ora se apresentam, e refletindo 
anseios generalizados, no sentido de uma ação concertada 
rumo à meta final da estruturação, gradual e progressiva, 
de uma grande área comercial, É esta a fórmula que 
se favorece no presente como tendente a produzir a so¬ 
lução mais compatível, a longo prazo, com as aspirações 


(1) Ver “Los Pagos y cl Mercado Regional en el Comércio Inter- 
latinoamericano", José Garrido Tôrres e Eusébio Campos, in Problemas 
Actuales dei Comércio Interlatinoamericano, E/CN. 12/423, Nações Unidas, 
janeiro de 1957. Como se afirmou recentemente, nesse estudo se contém 
"a primeira expressão de idéias definidas sõbre a estruturação do mercado 
regional". Ver Bases para la Formación dei Mercado Regional Latinoame* 
r icano. E/CN.12/C.1/WG.2/6, Nações Unidas, fevereiro de 1958, pág. 2- 
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de estabilidade e prosperidade dos povos latino-america¬ 
nos. 


Causas da industrialização latino-americana 

No documento em que se propôs aquela fórmula, 
afirma-se: “O maior grau de maturidade econômica 
alcançado, a melhor compreensão dos problemas recípro¬ 
cos, a dependência que guardam entre si os países da 
América Latina para conseguir o progresso a que aspiram, 
alguns avanços realizados ou em marcha no tocante a 
meios de transporte, inclusive terrestres, e, especialmente, 
a simultaneidade e identidade das dificuldades surgidas 
nos setores industrial, de comércio exterior e de paga¬ 
mentos — êste último sobretudo na América do Sul —, 
são fatores quê já estão contribuindo para criar um clima 
propício para reconsiderar-se, com realismo e perspectiva 
correta, a questão da utilidade de achar soluções gerais 
para problemas que são comuns aos países latino-ameri¬ 
canos e que não se limitam tão somente ao aspecto 
industrial.’’ (2) 

Com efeito, a motivação de um possível mercado 
comum regional não se encontra exclusivamente na ativi¬ 
dade industrial per se. É lógico admitir-se que a solução 
é igualmente boa para todos os tipos de atividade econô¬ 
mica e que, por ser fundamental, transcenderá até do 
nível meramente econômico para refletir-se nos planos 
social e político. Na medida em que as perturbações e 
inquietações sociais e políticas das diferentes comunida¬ 
des nacionais tenham raízes nas respectivas realidades 
econômicas — e não há quem, em sã consciência, o ponha 
em dúvida ■—, lícito é suoor-se que, uma vez adeoua da¬ 
mente atendidas estas, melhorem os padrões de vida das 
populações e se estabilizem as instituições políticas. Hoie 
em dia, as principais razões determinantes das condicões 


{2) Garrido Torres e Campos, op, cit„ pág. 107. 
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de precariedade existentes se originam de que os paí¬ 
ses latino-americanos dependem vitalmente da exportação 
para mercados ultramarinos. Essa exportação resulta de 
produção primária não diversificada, e os preços que 
essa produção obtém são altamente instáveis. Trata-se 
de países que são, por conseguinte, “periféricos", como 
os apelidou Raul Prebisch, ou de "economia reflexa", 
como os identifica Eugênio Gudin. Não geram 
“booms” nem depressões. Beneficiam-se dos primeiros 
e sofrem com as segundas, em ambos os casos por mera 
via de conseqüência. 

É perfeitamente natural que neste terreno, como no 
da vida política, aspirassem os países latino-americanos 
por se libertarem, tanto quanto possível, desta acabru- 
nhante e perigosa condição de dependência de forças 
que não controlam. A chave do problema encontraram- 
-na suas étites na industrialização, no que, aliás, refletiram 
coincidentemente uma tendência que surgia em tôdas as 
regiões subdesenvolvidas do mundo, e que. em parte, 
já lhe tinha sido imposta pela Primeira Grande Guerra e 
pela crise de 1929. Na industrialização fixaram êsses 
países suas vistas, esperançosos de conseguir mais altos 
níveis de renda e maior estabilidade. Para bem com¬ 
preender o equacionamento do problema econômico da 
América Latina e poder vislumbrar o alcance da solução 
que ora se procura na fórmula do mercado regional , 
mister se faz estudar as causas que deflagraram a indus¬ 
trialização, pois aquela solução está cosida com as linhas 
da última. À fórmula em aprêço se atribui a virtude de 
sanar as frustrações do esforço industrializante nacional, 
concebido êste não apenas como fenômeno manufatureiro, 
mas, antes, como processo que “envolve uma mudança 
em tôda a estrutura econômica” de um país ou região. (1) 
Os objetivos finais visados com a industrialização, em 
têrmos de país, são os mesmos que se deseja perseguir 

(1) Industrialization and Foreign Tradc, Leaguc of Nations, Genève. 
1945, pág. 30. 
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de forma multinacional, com a diferença de que se crè 
esta mais conclusiva em seus efeitos. 

Examinemos rapidamente, portanto, quais as causas 
que motivaram a industrialização na América Latina e 
os resultados obtidos. Detenhamo-nos em ligeira aná¬ 
lise das que parecem mais importantes. 

Como já mencionei, pode-se dizer que os primeiros 
passos no sentido da industrialização foram dados por 
força de contingências históricas, cujos impactos se pro¬ 
jetavam na região pela ação reflexa já apontada. Assim 
aconteceu em virtude da Primeira Grande Guerra. Até 
sua deflagração, a economia mundial estava nitidamente 
dividida entre áreas industrializadas e áreas de produção 
primária. Uma divisão do trabalho, que favorecia a 
precedência industrial da Europa e dos Estados Unidos, 
definia o comércio internacional na troca dos produtos 
industriais destes por bens oriundos das nações com¬ 
preendidas nas segundas áreas. O conflito teve a con- 
seqüência de alterar êste estado de coisas. Encontrando 
dificuldades em obter seus fornecimentos de bens indus¬ 
trializados de suas habituais fontes de suprimento cuja 
capacidade produtiva estava galvanizada pelo esforço 
bélico e cujos meios de transporte se tornaram precários 
pela ação do inimigo no mar, viram-se os países exporta¬ 
dores de matérias-primas — entre estes os latino-ameri¬ 
canos — incoercivelmente levados a lançar suas primeiras 
indústrias ou a desenvolver as que porventura já tives¬ 
sem, em estado ainda incipiente, para abastecimento dos 
respectivos mercados internos. Foi assim que, no plano 
econômico, como de resto em todos os outros das relações 
internacionais, se encerrou o século XIX com a guerra 
de 1914/18. 

É bem verdade que no período seguinte, que durou 
até à Grande Depressão de 1929, houve uma tentativa 
de recomposição da estrutura anterior das relações 
comerciais e financeiras internacionais, mas o seu êxito 
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foi efêmero e logo sucedido por uma onda de nacionalis¬ 
mo econômico, de feições intensamente autárquicas, re¬ 
sultante não só das dificuldades produzidas pela crise 
como também dos sonhos imperiais da Alemanha, Itália 
e Japão. A América Latina uma vez mais sofreu o 
impacto dessas forças externas, o qual, associado ao 
sentimento de insegurança quanto ao futuro, teve papel 
decisivo na tomada de consciência da precariedade de 
sua posição e na subseqüente inquietação de que foram 
teatro os seus países. Começou, então, a ganhar vulto 
a convicção do imperativo industrializante como recurso 
para atingir maior estabilidade e independência para suas 
economias. 

Os efeitos da Segunda Grande Guerra, semelhantes 
aos anteriormente sofridos, só não se revestiram de con- 
seqüências ainda mais agudas pelo relativo progresso 
industrial realizado, no intervalo ocorrido, pelos países 
latino-americanos. Todavia, essas duas hecatombes, 
mais a dificílima situação provocada pela débacle finan¬ 
ceira de 1929, lhes removeram quaisquer resquícios de 
dúvidas sobre a política a seguir. 

De resto, essas condicionantes eram complementadas 
pela convicção, já então predominante, das vantagens da 
industrialização sôbre a produção primária, em têrmos 
de progresso social, crescentemente reclamado pelas po¬ 
pulações que, de modo algum, se mostravam insensíveis 
ao “efeito emulação” do Professor Nurkse. Na fase do 
após-guerra culminou o anseio industrializador da Amé¬ 
rica Latina, o qual, diga-se desde logo, nem sempre 
correspondeu às esperanças dos países latino-americanos 
nas virtudes intrínsecas da indústria sôbre a produção 
primária, ocasionando situações que examinarei mais 
adiante. 

Entre as causas que levaram à industrialização e que 
ainda hoje atuam vivamente nesse sentido, encontra-se 
o problema derivado da instabilidade dos preços das 
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matérias-primas e alimentos no mercado mundial. Tal 
instabilidade, agravada pela circunstância de que todos 
os países latino-americanos dependem fundamentalmente 
da exportação de um, dois ou três produtos, cujas flu¬ 
tuações de receita afetam profundamente suas economias, 
gerou uma preocupação tão absorvente quanto a do 
desemprêgo nos velhos países industriais. A dependên¬ 
cia em que se encontram dessa receita, não só para 
atender às suas necessidades correntes de importação 
como também a seus programas de desenvolvimento, os 
faz adotar expedientes de valorização, de benefícios 
duvidosos a longo prazo, dada a impossibilidade de se 
fazer aceitar, pelas nações consumidoras de seus produ¬ 
tos, razoáveis esquemas de relativa estabilidade de pre¬ 
ços. Alastrou-se a crença, além disso, de que a relação de 
trocas dos países exportadores de bens primários tende 
a ser, à ta longue, mais desfavorável do que a dos países 
fornecedores de manufaturas, e esta doutrina, embora 
ainda objeto de controvérsias, tem inegavelmente inspi¬ 
rado a política econômica dos primeiros nos últimos tem¬ 
pos. E' possível que assista razão aos que sustentam 
dependerem os índices da relação de trocas, em última 
análise, da flexibilidade da atividade produtora em res¬ 
posta à procura externa, mas, seja como fõr, a evolução 
do comércio internacional não tem, últimamente, sido de 
molde a tranqüilizar os países exportadores de bens 
primários. 

Conforme tem apontado o GATT em seus recentes 
relatórios anuais, agência internacional de todo em todo 
insuspeita no particular, se é certo que o comércio mun¬ 
dial se tem expandido notavelmente, essa expansão se 
deve não às trocas entre as áreas produtoras de matérias- 
-primas e as industrializadas, mas antes ao intercâmbio 
ocorrido entre as segundas, o que é, em si mesmo, uma 
clara demonstração favorável à tese da industrialização. 
Para esse resultado, adianta o GATT, além da produção 
agrícola, que se tem estimulado nas áreas industrializa- 
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das, e que na Europa foi grandemente desenvolvida a 
partir do início da década de 30, está contribuindo a va¬ 
riedade e o ritmo da fabricação de sintéticos com que 
aquelas áreas também substituem as importações de bens 
primários. Em seu informe relativo a 1955, realçava 
aquele organismo essa tendência, ao dizer: “Estima-se 
que as necessidades de importação das regiões industriais 
em 1955 teriam sido em 40% mais altas, do que efetiva¬ 
mente o foram, se aqueles sucedâneos não houvessem sido 
fabricados.” E “ . . . se a produção de sintéticos prosse¬ 
guir aumentando à mesma taxa dos anos recentes, a me¬ 
lhoria na relação de trocas das áreas não industrializadas 
rapidamente desaparecerá, enquanto que, ao mesmo 
tempo, sua renda derivada das exportações diminuiria em 
termos absolutos." (1) 

Caberia também uma referência à política de produ¬ 
ção e de exportação agrícola, seguida nos Estados Uni¬ 
dos, a qual, não só contribui para diminuir as oportuni¬ 
dades que seu mercado poderia oferecer a outras áreas, 
como até mesmo tem por resultado a tremenda concorrên¬ 
cia que hoje aquêle país oferece a estas com seu programa 
de colocação de excedentes. Eis aí, perfunctòriamente 
expostas, algumas, talvez as principais, causas que leva¬ 
ram os países latino-americanos à industrialização e que, 
em realidade, motivam também uma solução mais ampla, 
como veremos adiante. 


A concorrência das colônias européias 

Last, but not least, há a considerar o problema 
colocado pela concorrência das possessões européias 
diretamente nos mercados de suas metrópoles e, por 
derivação, também em outros, como o dos Estados Uni- 


(1) Ver International Trade. 1955, General Agreement on Tariffs and 
Trade, Genebra, maio de 1956, págs. 11/14. 
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dos. Deixei êste aspecto para considerar em último lu¬ 
gar, deliberadamente, porque se êste problema já assumia 
certa importância, a julgar pelos efeitos daquela compe¬ 
tição, sobretudo em produtos tropicais, do que é bom 
exemplo o café, maior gravidade poderá assumir no futu¬ 
ro, agora que se fará sentir em escala muito ampliada 
em virtude do Mercado Comum Europeu, 

Trata-se de perspectiva que está causando viva 
preocupação na América Latina, embora haja quem, 
como Monsieur Pangloss, tudo veja através de róseas 
lentes e faça eco às afirmações dos porta-vozes daquele 
esquema, quando afirmam que êle proporcionará uma 
satisfatória coexistência com todos os países latino-ame¬ 
ricanos, inclusive os exportadores de produtos tropi¬ 
cais. (1) Ê que muita gente, por absoluta inércia espe- 


( 1) Valeria aqui evidenciar a intranqüilidade que também domina o 
Império Britânico. Em artigo publicado no ano passado, comentava The 
Economisf. de Londres: “Os territórios da Itália e da Holanda, a Argélia, 
as colônias francesas e provavelmente os novos Estados independentes do 
Marrocos e da Tunísia, serão unidos ao mercado comum de três maneiras-, 
se beneficiarão de investimentos de capitais, principalmente alemães: esten¬ 
derão aos cinco outros membros da União as preferências que já concedem 
à metrópole: e : finalmente, éles e o Congo Belga se beneficiarão, em troca, 
de um sistema de novas preferências sobre o mercado europeu. Os euro¬ 
peus projetam agora fazer, em seus próprios territórios, o que a Grã-Bretanha 
e a Comunidade Britânica fizeram em Ottawa. 

Êste fato novo torna a solução inicial — exclusão da Comunidade Bri¬ 
tânica —- inconveniente para os numerosos exportadores desta. Em 1955, 
mais ou menos 17% das exportações de tôda a Comunidade Britânica des¬ 
tinaram-se a países da Europa, além da Grã-Bretanha — na maioria países 
do mercado comum; e mais da quinta parte das exportações das outras co¬ 
lônias e dependências britânicas tomam nornialmente o mesmo caminho. As 
novas preferências constituirão um penoso "handicap" a mais para estas ex¬ 
portações. 

Nem tôdas sofrerão; é pouco provável que as indústrias leves de Hong- 
-Kong se ressintam, antes de um certo tempo, da concorrência africana: é 
possível que a juta e o algodão, as duas grandes exportações básicas do 
Paquistão, escapem às tarifas alfandegárias preferenciais. Rigorosas tarifas 
preferenciais serão criadas para um certo número de produtos vegetais •— 
uina taxa de 9% sõbre o cacau, por exemplo, outras sôbre o café e os óleos 
comestíveis, talvez mesmo sôbre a borracha. Elas perturbarão certamente os 
territórios da África britânica, cujas exportações estão em concorrência direta 
com as dos territórios equatoriais da França e da Bélgica. 21% das expor¬ 
tações gerais de Gana, da Nigéria, de Tanganhica, do Quênia e de Uganda, 
foram absorvidas, em 1955, pelos seis países do futuro mercado ccmum. 
Compreendiam elas, sobretudo, produtos agrícolas básicos, como o café, cacau 
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culativa ou por incapacidade de prever suas conseqüên- 
cias, ainda não se deu conta da advertência babilónica. 
Ouso dizer, entretanto, que, à medida que o novo esque¬ 
ma se fôr materializando, mais se rarefarão as fileiras 
panglossianas. 

Deve-se distinguir entre o Mercado Comum Euro¬ 
peu, propriamente dito, e sua associação com as posses¬ 
sões africanas e asiáticas dos seis países do Velho Mun¬ 
do, que resolveram constituir aquele mercado, após o 
êxito da Comunidade do Carvão e do Aço. Contra o 
primeiro, nada se pode objetar. Situados no mundo 
ocidental, só temos razões para reconhecê-lo como legí¬ 
timo e para aplaudi-lo. Os países integrantes da 
Comunidade Económica Européia, como os demais que 
constituem a Organização Européia para a Cooperação 
Econômica, agem sob motivação de contingências políti¬ 
cas, sociais e econômicas, que não lhes deixam alternativa. 
Os resultados da transcendental medida tomada pelos 
Seis tenderiam a ser benéficos para a América Latina. 

A questão muda de figura, entretanto, quando se 
aprecia o possível impacto da associação com os terri¬ 
tórios dependentes de além-mar, em têrmos da participa¬ 
ção relativa das exportações latino-americanas nos seus 
tradicionais mercados. Significa isto que devemos conde¬ 
nar essa política por egoísmo, por uma visão estática, 
porque não reconhecemos às metrópoles suas responsabi- 


e Os óleos comestíveis, aos quais se aplicarão as novas preferências. Gana, 
particularmente, destinou aos seis citados paises mais de um quarto de suas 
exportações, essencialraente cacau. 

Fora da zona equatorial, outros territórios serão, em menor escala, viti¬ 
mas deste sistema. E possível que a África do Sul e as Índias Ocidentais 
sofram concorrência: a primeira, da África do Norte, para suas frutas, e a 
segunda, do Congo, para suas bananas. A borracha malaia. inclusive, tam¬ 
bém corre o risco de ser prejudicada. Aqui, as inquietações da Comunidade 
Britânica provêm não tanto do presente — em que a produção de borracha 
da África, por exemplo, não atinge senão a sexta parte da produção malai3 
—- e sim do futuro, em que as necessidades da Europa e as produções afri¬ 
cana, francesa e belga serão consideravelmente ampliadas. ’ In Pioblèms 
Êconomiqnes , de 9 de abril de 1957, Paris. 
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lidades para com suas colônias ou porque negamos às 
populações que as habitam as reivindicações de progresso 
que a América Latina tem insistentemente pleiteado para 
si? 

Evidentemente não. E bastaria responder que a 
América Latina, com o Brasil à frente, acaba de dar 
demonstração inequívoca de que tanto deseja o seu como 
se solidariza com os anseios de desenvolvimento social e 
econômico alheios, ao obter a criação da Comissão 
Econômica para a África, na última Assembléia das 
Nações Unidas. Ê esta, sem dúvida, uma iniciativa que 
tanto consultará as aspirações africanas com as dos 
povos da América Latina, na medida em que contribuir 
para a elevação dos padrões de vida dos povos coloniais, 
sem que isto se faça com sacrifício do bem-estar dos 
nossos. Em verdade, enquanto o progresso decorrer 
nessas colônias do aprimoramento da produtividade e fôr 
motivado pela rentabilidade nada há, em sã consciência, 
a objetar. Mas é isso o que ocorrerá? Nossa inquieta¬ 
ção tem outras origens e decorre da discriminação implí¬ 
cita na preferência outorgada às exportações coloniais e 
que, em última instância, representa o próprio fundamento 
do sistema. 

Na medida em que o entrosamento euro-africano 
se fizer em função de critérios políticos — como parece 
que acontecerá — haverá grave risco de distorções nos 
investimentos, na produção e nas correntes de comércio. 
Nessas condições, pergunto-me se com isso efetivamente 
se pretende resguardar os direitos e interesses humanos 
nas colônias ou se, sob êsse pretexto, se dá nova feição 
à vocação imperialista dos velhos tempos, se acomoda 
mais confortavelmente, por assim dizer, o "fardo do 
homem branco”. . . Antes do último conflito, os estadis¬ 
tas europeus, em constantes sobressaltos diante do espan¬ 
talho da guerra e da expansão comercial japonesa, 
tinham a obsessão da África como o apêndice econômico 
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da Europa. Como escrevi em 1937, essa obsessão “foi 
cristalizada no pensamento de Lorde Lansbury, que disse 
impor-se a providência de “organizar e regularizar em 
benefício da Europa as vastas acumulações de recursos 
naturais existentes na África”, E mais: “Afinando 
com o pensamento frio e moderado do estadista inglês, 
exclama Onésime Reclus, com o seu temperamento 
exaltado de latino: “Deixemos a Ásia, tomemos a 
África"! Indo mesmo ao extremo de afirmar que “a 
salvação do Ocidente está na África”. (1) Até que ponto 
se modificou essa concepção geopolítica? Ou a meta¬ 
morfose, sob o pêso das novas condições e princípios 
prevalecentes na política internacional do chamado 
“mundo livre”, é mais aparente que real? (2) 

A perspectiva contemplada pela América Latina 
realmente não é alentadora. A capacidade competitiva 
da produção colonial, além de ser ensejada decisivamente 
pelo regime preferencial citado, ainda tende a ter seu 
efeito aumentado pelo baixo custo da mão-de-obra e pela 
disponibilidade de recursos técnicos e de capital não só 
das metrópoles como mesmo dos próprios Estados Uni¬ 
dos, tanto de origem governamental quanto privada. A 


(1) Política de Americanismo Econômico, m Boletim do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, julho de 1937, Rio de Janeiro, pág. 200. 

(2) E’ oportuno transcrever aqui trecho de um editorial de “O Globo”, 
de 25 de janeiro de 1958. intitulado “Contra os Perigos de Concorrência 
Desleal”, em que se íaz a seguinte análise: “Ora, no processo de desen¬ 
volvimento planejado para a África, o fator "trabalho ’ é africano, ao passo 
que é europeu o fator “capital". E’ muito provável que os paises europeus 
tentem obter um aumento da produtividade, na África, a preços cadentes, 
canalizando para as suas indústrias as vantagens financeiras do aumento da 
produção de matérias-primas a baixos preços. Dentro dos limites em que 
tais vantagens não poderão ser conseguidas, tentarão atribuir ao fator “ca¬ 
pital”, como remuneração do mesmo, o que sobrar do aumento de produti¬ 
vidade. Assim, dado que o Capital é europeu, o que as potências econômicas 
européias não obtiverem como vantagem comercial, importando da África 
matérias-primas a baixos preços e melhorando sua posição competitiva, obte¬ 
rão como lucros de investimentos. De uma forma ou de outra c, “a fortiori", 
no caso da combinação de ambas as formas, as vantagens do desenvolvimento 
econômico da África seriam absorvidas pela Europa. Mais concretamente, 
aumentariam as rendas “per capita” dos países europeus e não as dos terri¬ 
tórios africanos associados." 
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combinação de todos esses fatores em função de uma 
grande área geográfica de 160 milhões de consumidores 
com alto poder aquisitivo, é qualquer coisa de muito 
ponderável, que não pode ter seus reflexos descontados 
levianamente. Mas, não se deve supor, inclusive, que 
os efeitos da competição colonial, inteligentemente diri¬ 
gida pela experiência européia, se circunscrevam à Euro¬ 
pa. Assim como já hoje sucede, ela se espraiará pelo 
mundo, indo atingir-nos também em importantes merca¬ 
dos como o dos Estados Unidos. Tal é a perspectiva 
que se pode divisar. Excusez du peu . . . 

Entre os que, não obstante, curiosamente subesti¬ 
mam o advento dessas condições, alguns há que se 
mostram confiantes nos resultados da referida associação. 
Tais resultados, a seu ver, serão benéficos porque, à 
proporção que a renda subir na Europa e em seus terri¬ 
tórios, automàticamente aumentará a capacidade de 
importar de uma e de outros, inclusive de produtos latino- 
americanos. Muitos põem suas esperanças no fermento 
que lavra na África em favor da independência política, 
o que poderia perturbar os planos das potências coloniais. 
Ainda outros aconselham a diversificação das exporta¬ 
ções latino-americanas e o incremento da produtividade 
em sua produção. E alguns argumentos mais “tranqüili- 
zadores" ainda haverá, sem dúvida. 

O primeiro dêles contempla a situação a longo prazo 
— e a longo prazo “estaremos todos mortos”, como diria 
Lorde Keynes. De um ou de outro modo, a América Lati¬ 
na se terá acomodado “for better or for worse”, em tão 
grande intervalo. Também é verdade que, a curto prazo, 
não se deverá esperar maiores repercussões. Entretanto, 
a menos que a América Latina seja capaz de contornar 
tais efeitos, não pode haver qualquer dúvida que, a prazo 
médio, digamos transcorrido um período mínimo de cinco 
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anos, virá ela a sentir o pleno impacto do esquema euro- 
-africano. 

A esperança de independência dos povos coloniais 
é argumento que requer vários “grãos de sal” para ser 
aceito. Não se deverá obscurecer a habilidade com que 
os europeus procuram prevenir a inquietação política, 
genuinamente nativa ou insuflada pelas maquinações 
soviéticas, mediante a fórmula de associação com que 
está gradualmente substituindo o “status” colonial. Con¬ 
tudo, ainda que não lograsse êsse intento plenamente, é 
difícil imaginar um seccionamento completo daquelas 
economias em relação às antigas metrópoles. E, eco¬ 
nomicamente, seria tal seccionamento de interesse para 
as comunidades africanas, sobretudo se os europeus 
tiverem o bom senso de não prosseguirem na exploração 
destas, sob novo disfarce? 

Que dizer da última das razões alinhadas acima? 
Apenas isto: De que os argumentos em favor da di¬ 
versificação e de maior produtividade parecem pouco 
convincentes, à luz do que ficou dito e na medida em que 
abrangerem produtos primários. Na conjuntura que se 
prevê a prazo médio, não só não resolveriam o problema, 
como até mesmo o agravariam. Dado o fenômeno da 
inelasticidade da demanda de matérias-primas e alimen¬ 
tos, em termos de preço, um esforço concomitante para 
expandir sua produção na América Latina e em outras 
partes do globo, tenderia a deteriorar a relação de trocas 
de tôdas elas e, conseqüentemente, a impedir a elevação 
de seus níveis de renda real. O que, verdadeiramente, 
se daria seria a transferência dos ganhos em produtivida¬ 
de para os centros consumidores, A menos que a 
procura suba proporcionalmente, ou mais do que propor¬ 
cionalmente, ao incremento da oferta dos bens em aprêço, 
o futuro dos países, preponderante ou exclusivamente 
dependentes da exportação de produtos primários, mor- 
mente tropicais, seria incerto e assaz precário. Que 
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deverá, então, fazer a América Latina diante dêsse 
quadro, para prevenir repercussões negativas, para tor¬ 
nar-se impermeável a elas e fortalecer sua posição eco¬ 
nômica? 


Insuficiências da industrialização 

Creio não haver dúvida a respeito de que a res¬ 
posta adequada à indagação anterior é a que aponta o 
imperativo da aceleração do desenvolvimento da Amé¬ 
rica Latina, do qual a industrialização, uma sã industriali¬ 
zação, concebida em suas múltiplas implicações —> de 
processo reestruturador de todo o sistema econômico —■, 
é o principal instrumento. Alcançaram êsse objetivo os 
países latino-americanos que se industrializaram? Foram 
os resultados comensuráveis com o esforço despendido? 

Êsses resultados são mistos e se os negativos 
podem, em parte, ser atribuídos a erros, à inexperiência, 
à falta de cooperação externa ou a certa incompreensão 
do fenômeno, torna-se, todavia, crescentemente claro que 
o fator bàsicamente responsável pelos “atos falhados” da 
industrialização latino-americana não é outro senão a 
própria limitação dos mercados nacionais a que essa 
industrialização se tem circunscrito. 

A dimensão inadequada dêsses mercados, ainda 
que tenham constituído reserva exclusiva das indústrias 
indígenas (pois são estanques entre si, como o são em 
relação a produtos de origens extra-regionais quando há 
similar nacional), gerou problemas que estão a reclamar 
urgente revisão da política seguida. Entre êles, sobres¬ 
sai, por exemplo, o do paralelismo, ou seja, o surto das 
mesmas indústrias nos diversos países, sem que uma sa¬ 
lutar concorrência tivesse atuado no sentido de promover 
certo grau de especialização e melhoria dos níveis de 
produtividade. 
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As distorções ocorridas são flagrantes e se deram 
sob proteção absoluta, na forma do controle cambial e 
das restrições quantitativas, sem que se levasse em conta 
o princípio dos custos comparados, da disponibilidade de 
recursos naturais ou das possibilidades internas de con¬ 
sumo, Capacidade fabril ociosa, improdutividade e 
preços de consumo elevados são sinais freqüentes, apre¬ 
sentados por algumas dessas indústrias, para o que 
também tem contribuído o processo inflacionário de 
financiamento, 

O desequilíbrio dos balanços de pagamentos justi¬ 
ficou uma substituição inqualificada de importações de 
bens de consumo e, sob o incentivo de alta lucratividade, 
prejudicou a infra-estrutura e o aparecimento de certas 
atividades básicas. Essa política teve o efeito parado¬ 
xal de enrijecer os despêndios com a importação de 
matérias-primas, combustível e bens intermediários, de um 
lado, e de desestimular as exportações, de outro, as quais 
se viram afetadas pela licitação dos fatores de produção 
por setores internos de maior rentabilidade monetária. 
Criou-se, assim, um círculo vicioso, pois com o declínio do 
“quantum" das exportações, não obstante os altos preços 
internacionais obtidos desde a guerra por alguns produ¬ 
tos e o influxo de capital alienígena ocorrido, o desenvol¬ 
vimento industrial e a renovação de equipamentos se viram 
tolhidos pela insuficiência da capacidade de importar, Ês- 
te estado de coisas poderá conduzir, não ao incremento 
constante da renda real, mas a uma estagnação que já 
ameaça alguns desses países. 

Do ponto de vista do comércio exterior, e como já 
se apontou alhures, (1), ao invés de produzir maior 
variedade, pela competição aos fatores de produção, a 
industrialização restringiu o número de bens exportáveis. 
Em vez de contribuir para que as exportações se dis- 


(!) Garrido Torres e Campos, op. cit, pág. 108. 
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tribuíssem por um maior número de mercados, concen- 
traram-se em alguns poucos, sobretudo limitados dentro 
da América Latina. Certas matérias primas de valor 
secundário mantiveram sua pequena participação nas 
receitas em divisas, quando seria desejável e possível 
que avultasse sua importância relativa. Depois da 
guerra, o comércio intra-regional de manufaturas tem 
diminuído, a despeito de acordos bilaterais de comércio 
e de pagamentos, os quais têm sido utilizados com a fi¬ 
nalidade dupla de poupar moeda dura e intensificar o 
intercâmbio de mercadorias, ainda que à custa de 
sobrepreços. Um comércio exterior reduzido a um 
pequeno número de produtos e países, no qual há uma 
conspícua preponderância dos Estados Unidos e da 
Europa e tão diminuta participação regional, não cons¬ 
titui uma perspectiva promissora para a industrialização 
da América Latina. 

O reconhecimento objetivo dessas circunstâncias 
não significa, porém, a condenação do processo indus¬ 
trial havido na América Latina, porquanto, não obstante 
tôdas as desvantagens verificadas, sôbre estas ainda 
prevalecem os benefícios por êle proporcionados e que 
deixo de demonstrar por dispensável à tese aqui exposta. 
Como escrevi com o economista argentino, Eusébio Cam¬ 
pos, após o exame que fizemos da situação na América do 
Sul em 1956: “. . . em que pese aos erros cometidos, nos 
círculos mais autorizados pensa-se que a industrialização 
oferece um saldo bàsicamente positivo e de acordo com os 
melhores interesses latino-americanos, vistos individual¬ 
mente por países ou em conjunto. A forma de conduzi-la 
e a orientação deficiente são o que carece de ajustes e 
adaptações adequadas ao processo dos fatos. Êstes ajus¬ 
tes e adaptações dependeriam, em última análise, de ra¬ 
zões e incentivos que se poderiam encontrar no mercado 
regional- Portanto, em tais círculos se estima que a indús¬ 
tria nacional dos países latino-americanos deveria desen- 
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volver-se, ao mesmo tempo, em duas direções: na hori¬ 
zontal e geográfica do mercado continental, e na vertical 
do mercado interno, determinada pelo crescimento da 
renda real por habitante. A primeira somente necessi¬ 
taria de um esforço consciente e solidário para concreti¬ 
zar-se no tempo.” (1) 

Para tanto, impõe-se uma revisão das políticas eco¬ 
nômicas nacionais e uma reorientação do esforço substi¬ 
tutivo das importações no escopo de um mercado regional 
integrado. A não ser assim, estaremos marchando para 
o que Eusébio Campos definiu como a eventual “balca- 
nização econômica” da América Latina, com todo o seu 
cortejo de rivalidades e dificuldades que não são difíceis 
de prever. 

A tendência para a integração econômica 

É muito significativo verificar que os países latino- 
-americanos se mostram crescentemente cônscios das 
perspectivas futuras, a julgar pelas resoluções votadas 
unânimemente nas conferências havidas nos dois últimos 
anos, que culminaram com a aprovada na Conferência 
Econômica Interamericana da Organização dos Esta¬ 
dos Americanos, de Buenos Aires, em 1957. Nela 
firmaram solene declaração política, reconhecendo "a 
conveniência de estabelecer gradual e progressivamente, 
de forma multilateral e competitiva, um mercado regional 
latino-americano ". 

Em que têrmos se concebe o “mercado regional”? 
Na forma de uma grande área autárquica? Embora se 
deva admitir que se trata de uma fórmula que visa a 
neutralizar e colocar a região a salvo de efeitos adversos 
que provavelmente provirão de eventos extra-regionais e 
que tendem a perturbar a base e o estilo de suas presentes 
relações com o resto do mundo, essa fórmula, em realida- 


<í) Idem, ibid. 
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de, decorre, principal e primordialmente, de necessidades 
endógenas, como já se tentou demonstrar acima, as quais, 
se hoje assumem aspectos mais prementes, materializam 
e justificam, por outro lado, uma tendência que é tão 
velha como a própria América Latina. 

Assim antes que se agisse em outras partes do 
globo, no sentido da integração regional, jã tal forma de 
ação internacional era concebida e advogada no hemis¬ 
fério, ainda que de modo pouco preciso, conforme 
indiquei no início dêste escrito. Se essa tendência, para 
a unidade na diversidade, pôde concretizar-se no plano 
político mais facilmente — no que, aliás, tivemos priori¬ 
dade no mundo —, nem por isso se deixou de perseguir 
a idéia do congraçamento económico. 

Na concepção do “mercado regional”, tal como se 
a tem vindo modelando, não cabe qualquer preocupação 
“regionalista” na acepção exclusivista desta expressão. 
Desde sua primeira formulação se imaginou que “Muito 
ao contrário, se considera que o desenvolvimento econô¬ 
mico latino-americano poderia ver-se grandemente esti¬ 
mulado por um intenso aumento do comércio com outras 
áreas econômicas. Além disso, a idéia do mercado 
regional traduziria uma tendência que hoje se faz sentir 
no mundo inteiro. A economia universal parece estar 
evoluindo no sentido de organizar-se segundo grandes 
espaços econômicos integrados e não mais em têrmos 
de países isolados... O fenômeno significa que, inden- 
tificados em certa medida entre si, os países procurariam 
o natural desenvolvimento de seus próprios mercados em 
territórios mais ou menos contíguos e o fortalecimento 
de sua estabilidade econômica, atenuando sua dependên¬ 
cia, hoje excessiva, de centros comerciais longínquos. 
Estar-se-ia, assim, penetrando em uma nova fase, a da 
interdependência regional, na qual o velho binômio livre- 
-cambista — indivíduo e mercado mundial —, que se 
transformou para incluir a entidade "nação”, se ampliaria 
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agora com o elemento “mercado regional”. Em tal 
sentido, a evolução da economia universal apenas estaria 
ajustando-se à evolução política, 

Para muitos, esta situação de facto explicaria em 
grande parte a causa pela qual certas formas de ação 
internacional, iniciadas depois da guerra, não produziram 
os resultados previstos, Com efeito, partiram da pre¬ 
sunção de um próximo restabelecimento dos moldes clás¬ 
sicos do comércio internacional. E, uma vez que foi 
distinta a realidade posterior, surgiram agrupamentos de 
tipo regional não previstos nos planos de após-guerra. 
A integração econômica na América Latina surgiria da 
mesma causa, em função da qual — segundo diversas 
manifestações — pareceria desejável certa revisão das 
bases dessas formas de ação internacional, colocando tal¬ 
vez a tônica no regional, mas sem perder de vista a inter¬ 
dependência internacional. (1) 

Realmente, é o que os acontecimentos de nossos 
dias parecem comprovar. Afora o caso do Império 
Britânico, que se organizou no estilo de uma imensa área 
com os Acordos de Òttawa de 1933, mas que tem feições 
distintas, não é outro o exemplo do Mercado Comum 
Europeu; da Europa Oriental, tendo a Rússia Soviética 
por núcleo; do grupo escandinavo, que já estuda pràti- 
camente tal modalidade; da Zona Livre de Comércio, que 
permitiria acrescentar o Reino Unido e os países e depen¬ 
dências do Império ao Mercado Comum, além de outras 
nações européias, que nêle não se incluem; e o da Amé¬ 
rica Central, que já tomou a iniciativa de constituir um 
sistema orgânico próprio. Além disso, não surpreenderia 
se algo semelhante ocorresse entre os países árabes do 
Oriente-Médio, e no Extremo Oriente, talvez sob lide¬ 
rança japonêsa. Que sobraria? Os Estados Unidos 
sempre foram um grande mercado comum. 


(1) Ibid., págs. 108/109. 
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A observação de tal tendência parece indicar que 
estamos no limiar de uma nova ordem econômica interna- 
cional — a do grande espaço econômico —, a qual, se 
obedece a realidades políticas, é determinada, economi¬ 
camente, por fatores tais como a moderna indústria que, 
para produzir as economias de escala, necessita de amplo 
mercado consumidor, e pelas reivindicações do homem 
comum, cuja politização o faz consciente de seu direito a 
uma parcela crescentemente maior de renda real e de 
bem-estar social. Em outras palavras, entramos na era 
da economia de massa . Não creio audacioso pensar 
que a regionalização econômica do mundo o leve, como 
fase intermédia, mas indispensável, a ulterior integração. 
Fácil é imaginar o que para tanto poderão significar o 
aproveitamento pacífico da energia nuclear, da automa¬ 
ção, e de outras e novas conquistas da revolução tecno¬ 
lógica. 


Fundamentos e objetivos do mercado regional latino-americano 

À luz do que fica exposto, o mercado regional é 
uma concepção geo-econõmica com que se pretende dar 
condições à América Latina para promover sua prosperi¬ 
dade, com estabilidade até hoje desconhecida. Pensa- 
-se em estabelecer uma grande área, dentro da qual seja 
eventualmente possível o livre comércio de bens e 
serviços, resultante do aproveitamento ótimo dos recur¬ 
sos naturais, humanos e de capital, o qual enseje os mais 
altos níveis de vida, comensuráveis com êsses recursos. 

A filosofia do mercado regional repousa sobre seis 
princípios fundamentais que a informam. Três estabe¬ 
lecem as condições políticas de participação dos países 
sobre bases essencialmente democráticas, de respeito à 
decisão soberana de cada um, com o desiderato de obter 
um sistema econômico multinacional animado pelo 
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espírito de solidariedade. São elas: igual oportunida¬ 
de, voluntariedade e não-exclusividade. 

Com o reconhecimento da primeira, dessas condições, 
se deseja assegurar que todos os países aderentes dêle 
participem, de modo a garantir-lhes o pleno desenvolvi¬ 
mento de seus recursos e possibilidades. Êste será 
especialmente o caso das nações pequenas e mais atrasa¬ 
das, cuja participação não as deve prejudicar por fôrça 
do desnível em que se encontram relativamente às mais 
desenvolvidas economicamente e que, por isso, deverão 
merecer um tratamento adequado. Dentro do mesmo 
espirito, cada pais resolverá livremente e sem qualquer 
coação, quanto à conveniência e ao momento em que sua 
adesão consultará seus interesses e necessidades, embora 
se deseje facilitar a de todos, mediante fórmulas fun¬ 
cionais que a tornem possível ao tempo em que se proces¬ 
sem as negociações. A não-exclusividade é condição 
importantíssima porque visa a evitar a formação de 
blocos cerrados dentro da área e a ocorrência de dis¬ 
torções no aproveitamento dos recursos. Portanto, 
os acordos que se firmarem entre países e que o serão, 
necessàriamente, em função de produtos, deverão 
manter-se abertos à eventual participação de todos. 

Essas premissas se completam com três outras de 
natureza econômica, imanentes ao conceito de mercado 
comum, a saber: produtividade, concorrência e espe¬ 
cialização. Tais princípios deverão ter, se não plena 
observância desde logo, pelo menos crescente e gradual 
aplicação. Sua implementação é indispensável pela 
função decisiva que desempenham dentro do sistema, por¬ 
quanto são o penhor de sua plena economicidade. 

Em um sistema plurinacional, onde se observe, 
realmente, o direito de igual oportunidade de todas as 
comunidades integrantes, às vantagens a êle inerentes, 
que assegure efetiva reciprocidade, que não enseje o 
aparecimento de relações de predomínio econômico 
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derivado de pressão política ou por motivo de precedên¬ 
cia histórica no desenvolvimento, que não perpetue 
artificialmente a divisão dos países em produtores de 
bens industriais e de bens primários, como ocorreu no 
mundo desde a industrialização inglêsa até à Primeira 
Grande Guerra, a divisão internacional do trabalho não 
só deverá ser finalmente possível, como até desejável 
para que os índices de renda real supervenientes sejam 
verdadeiramente comensuráveis ou mais do que comen¬ 
suráveis com a mise-en~valeur dos recursos disponíveis 
da área abrangida pelo referido sistema. Para tanto se 
impõe o respeito ao princípio da produtividade, o qual, 
funcionando através de um regime de livre concorrên¬ 
cia, deverá conduzir a uma conveniente especialização 
progressiva das atividades produtoras. Em um tal 
sistema de vasos comunicantes, não haveria porque temer 
o advento, a seu tempo, do mais completo livre-cambismo. 
Na verdade, é essa a única condição em que será tal re¬ 
gime insuspeito aos interesses em jôgo das diversas 
comunidades nacionais participantes porque pressupõe 
eqüidade no tratamento do patrimônio de tôdas. Daí a 
qualificação dada ao projetado mercado regional latino- 
-americano, de multilateral e competitivo, em oposição a 
fórmulas estreitas de reciprocidade bilateral propiciado¬ 
ras de distorções, na forma, por exemplo, de monopólios 
de emprêsa, de país ou de ambos, possível pela reserva 
de mercados- 

A industrialização deverá ser, naturalmente, a gran¬ 
de alavanca do mercado regional, o tipo de atividade 
econômica que, como já vímos, depende dêsse teatro de 
operações para desempenhar seu papel a contento. É 
êste o caso particular das indústrias básicas, as quais, ou 
inexistem ainda ou se podem considerar “infantes” pelo 
fato de haverem começado a surgir muito recentemente, 
em escala, aliás, freqüentemente excessiva para a capaci¬ 
dade de consumo existente intrafronteiras. Muitas há 
cujo surto ainda não ocorreu porque as dimensões 
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insatisfatórias dos mercados nacionais não motivariam 
investidores menos afoitos, cônscios de que, a longo pra¬ 
zo, as considerações de custo tenderão a prevalecer 
sôbre a mística da auto-suficiência. Especialmente quan¬ 
to a estas, fácil é prevêr o interesse que um mercado 
comum de grande amplitude despertaria da parte, não 
só dos investidores latino-americanos, isoladamente ou 
em combinação, como de outros de fora da área, cuia 
associação com capitais locais naturalmente também 
ocorrerá. Que êste interesse existe parecem demonstra¬ 
do as iniciativas das companhias produtoras de automó¬ 
veis que ora se instalam no Brasil, cujo número e capaci¬ 
dade de produção serão superiores, por algum tempo, 
ao provável consumo interno de veículos. 

Onde o problema da especialização industrial trará 
maiores e naturais dificuldades de reajustamento será 
no setor das indústrias de bens de consumo, já muito 
difundidas. Adotado um processo de adaptação paula¬ 
tina, entretanto, é de supor-se que uma salutar concor¬ 
rência termine por distribuí-las de modo a corrigir as 
distorções existentes nos investimentos. "A negociação, 
entre diversas nações, de um mercado comum para deter¬ 
minadas indústrias facilitaria aquelas transferências, pelo 
interesse que os industriais teriam em deslocar seus 
negócios ou fundi-los com outros alheios ao país, 
conseguindo assim maior remuneração para seu capital. 
O pais ou países que sofressem com isso prejuízos fis¬ 
cais ou provenientes de desocupação temporária de mão- 
-de-obra seriam compensados com o maior rendimento do 
capital emigrado, menores preços e melhor qualidade dos 
respectivos produtos para sua massa consumidora? 
Teriam possibilidades recíprocas — graças à diversidade 
de recursos naturais —, em relação àaueles produtos 
em que tivessem maiores vantagens 'comparativas? 
Pensa-se que sim. e também que a incorporação de gran¬ 
des massas de população à economia monetária e o 
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crescente aumento do poder aquisitivo em geral impri¬ 
miriam tal dinamismo à economia regional que as trans¬ 
ferências aludidas careceriam realmente de importân¬ 
cia,” (1) 

Mas o mercado regional não beneficiaria apenas a 
industrialização. É evidente que o mesmo sucederia à 
produção de matérias-primas e alimentos da área — 
produção essa que poderia ser altamente tecnificada —, 
com a vantagem adicional de maior estabilidade em seu 
comércio, pois as bruscas flutuações de preços e a dete¬ 
rioração da relação de trocas passariam a ser fenômeno 
grandemente minimizado em seus efeitos negativos. Na 
medida em que a industrialização se processasse, mais e 
mais iria ela absorvendo aquela produção de matérias- 
-primas e, na proporção em que subisse a renda real das 
populações compreendidas no mercado — populações 
com os mais altos índices de crescimento do mundo —, 
também se expandiria o consumo dos gêneros alimentí¬ 
cios da região. Êsse processo teria a dupla vantagem de 
tornar mais reais as complementariedades ainda latentes 
entre os diversos países e de prevenir as repercussões 
adversas que sôbre sua relação de trocas poderia vir a 
ter a integração euro-africana e a produção, nos gran¬ 
des centros industriais, tanto de sucedâneos sintéticos 
quanto de bens naturais primários à base do subsídio. 
Pareceria impossível evitar tais efeitos com uma política 
baseada no isolamento de cada país latino-americano. E 
é óbvio que tôdas as demais formas de atividade econô¬ 
mica seriam igualmente estimuladas. O que é de suma 
importância è contrabalançar, pari passu, o progresso da 
integração euro-africana com o avanço de integração 
idêntica na América Latina, a fim de evitar qualquer 
hiato penoso para esta. 

Aspecto digno de particular atenção é o pertinente 
aos reflexos do mercado regional sôbre o comércio mun- 

(1) Garrido Torres e Campos, op. cit.. pág. 109, 
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dial, isto é, o da América Latina com outras partes do 
mundo e a contribuição que os resultados dês se inter¬ 
câmbio terá para o das últimas entre si. Já se mencionou, 
com apoio em análise do GATT, qual é a tendência e 
quais são as perspectivas do comércio em curso entre as 
regiões industrializadas e as que ainda se encontram em 
estágio de produção predominantemente primária. Essa 
situação parece ilustrar a tese de que a industrialização, 
longe de reduzir as trocas internacionais, as multiplica, 
ainda que acarrete modificações em sua composição. É 
de prever-se que o aumento da renda real na América 
Latina acresça os valores de seu intercâmbio com o resto 
do mundo, sobretudo nas correntes comerciais de cujo 
circuito participar mais ativamente. Por outro lado, o 
mercado regional ensejará condições de concorrência, 
especialmente na produção manufatureira, que hoje di¬ 
ficilmente nossos países poderão obter, de per si, no âmbi¬ 
to mundial. Assim, o grande espaço econômico é um fator 
positivo na expansão do comércio internacional, o que 
pode ser comprovado com o exemplo dos Estados Uni¬ 
dos, país que, em 1955, havendo exportado 4%, tão 
somente, de seu produto nacional bruto, participou com 
18,2% do total das exportações mundiais. 

Outro ponto a salientar são as oportunidades que a 
integração latino-americana oferecerá ao capital estran¬ 
geiro, isto é, extra-regional, o qual, por sua vez, represen¬ 
tará muito menor ou nenhuma periculosidade para os que 
temem seus efeitos em âmbito nacional, gue é mais 
restrito. O mercado regional lhe abriria horizontes que 
presentemente não existem em vista de vinte mercados 
estanques, vinte sistemas fiscais, vinte situações legais di¬ 
ferentes. O afluxo de capital e técnica de fora (de origem 
pública ou privada) será decisivo para o êxito do projeto, 
pois dêle muito dependerá a magnitude da taxa de de¬ 
senvolvimento econômico de que dependerá a integração, 
de vez que representará uma suplementação da capaci- 
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dade de importar. Como é provável que as disponibili¬ 
dades européias de capital exportável sejam crescente¬ 
mente desviadas para a África, é de imaginar-se que será 
o capital norte-americano o mais atraído pelas possibili¬ 
dades inerentes àquela integração. Tem havido corre¬ 
lação, aliás, entre dimensão de mercado e quantidade 
de capital americano investido em termos de indústria 
manufatureira, excluído o petróleo. Dados recentes 
demonstraram que 90% desses investimentos se concen¬ 
travam no Brasil, Argentina e México. Os 10% 
sobrantes se distribuíram entre os 17 países restantes da 
América Latina. (1) O que a expansão dessas inver¬ 
sões significará, em termos de intercâmbio com os 
Estados Unidos, é fácil prever. De um lado, suas 
exportações terão seus valores consideràvelmente aumen¬ 
tados, desde logo, com a saída de bens de capital que 
acompanharão aquelas inversões. De outro lado, é de 
supor-se que as condições de competição da produção 
latino-americana no imenso mercado daquele país se 
tornarão muito mais efetivas, da única maneira por que 
será possível nêle enfrentar, tanto a concorrência indus¬ 
trial européia quanto a que a África fará em produtos 
primários, 

A presunção lógica é, portanto, a de que a integra¬ 
ção latino-americana é de alto interesse econômico para 
os Estados Unidos, porque abrirá à sua capacidade 
produtora e aos seus excedentes de capital fronteiras 
que não poderá dispensar no futuro. Que o governo 
e os meios de negócios daquela república têm interêsse no 
programa não parece haver dúvida; não só o primeiro tem 
dado seu apoio às decisões tomadas em conferências 


(1) O Canadá, pais industrializado, conta com somas de capital ame¬ 
ricano ainda maiores, atraídas, ao mesmo tempo, por seu crescente poder 
aquisitivo, como pela circunstância de as preferências britânicas estimularem 
a produção manufatureira em seu território para exportação destinada ao 
resto da Comunidade. 
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interamericanas recentes, como os segundos têm mani¬ 
festado viva simpatia por tudo que lhe diz respeito. (1) 
Apoiar o mercado regional latino-americano, ainda 
que sem dèle participar como integrante, com parcela 
ponderável de seus recursos de capital (governamental 
e privado) e de técnica, e abrindo-lhe o seu mercado, é 
a maneira mais efetiva que terão os Estados Unidos de 
cooperar com a América Latina na fase histórica que se 
inicia, dêsse modo contribuindo decididamente para 
estreitar o desnível existente entre esta e a América 
Saxônica, até que a eliminação dêste desnível torne um 
dia possível a unificação econômica do hemisfério. Se 
essas razões são ponderáveis para tal cooperação, as 
políticas não o são menos. Assim se deveria conceber, 
em termos modernos, o pan-americanismo econômico, 
dando conteúdo ao sistema político e jurídico, que repre¬ 
senta uma genuína vitória do sentimento centenário em 
prol do congraçamento do Novo Mundo e uma conquista 
da civilização ocidental. O que a unidade dêste conti¬ 
nente, cimentada pela cooperação e fortalecida pelo 
progresso, pode representar para a paz e a prosperidade 
universais nunca será de mais encarecer. 


Bases para a formação do mercado 

Assentaram-se já as seguintes normas para a futura 
estruturação do mercado regional latino-americano, que 

(1) Evidência do que se afirma é a resolução volada na última reunião 
do Conselho Interamericano de Comércio e Produção, realizada em Buenos 
Aires, em 1957, sõbre o mercado comum latino-americano. Um industrial 
ianque. A. N, Spanel, presidente da International Latex Corporation, pondera: 
"Ao lutarem os latino-americanos por estabelecer indústrias dentro de seus 
vinte territórios nacionais, estão, ipso facto, condenando suas fábricas a abas¬ 
tecer mercados limitados, fracionários. Isso significa que suas indústrias se 
vêem atadas a um sistema de baixa produção, de reduzidos salários e de 
preços elevados para o consumidor, — o que constitui um padrão diametral¬ 
mente oposto ao que apresenta a indústria moderna, que se expande à medida 
que aumenta o nível de vida e o poder aquisitivo da população’ . Artigo no 
N. Y. Times, transcrito no Et Economista, de Buenos Aires de 7 de julho 
de 1956. 
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deixo de comentar para não alongar demasiadamente 
êste escrito e por me parecer que tais comentários, de 
certo modo, seriam redundantes à luz do referido 
acima e do que ainda resta dizer, sobretudo quanto às 
suas possíveis formas operativas, que são, presentemente, 
objeto de investigação. (1) 

1. Eventual adesão de todos os países da América 
Latina 

2. Inclusão, oportunamente, de todos os produtos 

3. Tratamento especial para os países mais atra¬ 
sados 

4. Regime tarifário único frente ao resto do mundo 

5. Especialização crescente das atividades econô¬ 
micas nacionais 

6. Multilateralização regional dos pagamentos 

7. Restrições temporárias ao comércio intra-regional 
por motivo de desequilíbrio de balanço de paga¬ 
mentos ou de desocupação tecnológica da mão- 
-de obra 

8. Regime especial para a produção primária 

9. Abstenção da concorrência desleal 

10. Provimento de crédito comercial e de assistência 
técnica e financeira para o desenvolvimento 

11. Estímulo à iniciativa privada 

12. Estabelecimento de órgão consultivo para super¬ 
visão do mercado regional. 


Processos de aplicação 

Os métodos a seguir para dar efetividade àquelas 
bases ainda constituem matéria sujeita a especulação. 
Cumpre agora buscar fórmulas capazes e viáveis de dar 
realidade ao mercado regional latino-americano, fórmu¬ 
las que, inspiradas nos princípios aludidos anteriormente 


(1) Vêr Bases para la Formacion dei Mercado Regional Latinoame- 
ricano, E/CN. 12/C.l.AVG.2/6, Nações Unidas. Trata-se do resultado da 
primeira sessão do Grupo de Peritos convocado pela Secretaria da CEPAL, 
para apresentar aos governos recomendações tendentes ã organização do re¬ 
ferido mercado. 

8 
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e refletindo situações existentes, sejam aceitáveis aos 
diversos governos como instrumentos de política econô¬ 
mica comum e suscetíveis de operar a transição rumo aos 
objetivos visados. Trata-se, portanto, de tarefa extre¬ 
mamente difícil e delicada. É obra para ser empreendida 
com alta dose de realismo e um espírito profundamente 
pragmático, pois, do equilíbrio e da sabedoria com que 
fôr executada dependerá o êxito, como o fracasso, da 
idéia. 

Uma das questões mais difíceis é a pertinente à 
configuração geográfica do mercado regional. É a de 
saber se é factível um esquema que abranja, desde logo, a 
tôda a América Latina ou se é mais razoável um esforço 
por etapas, em função de agrupamentos zonais de países, 
à base da complementariedade existente, agrupamentos 
que tendam a dilatar-se no espaço e no tempo, até se 
fundirem em um mercado total da região. Outro pro¬ 
blema que oferece grande complexidade é o relativo à 
natureza e número de produtos a incluir no mercado 
regional, bem como ao processo mais adequado para 
tanto. 

Pareceria que a declaração firmada em Buenos Aires 
a respeito, fruto de exaustivo debate e cuidadosa consi¬ 
deração de interêsses, indica o procedimento a adotar. 
Aponta essa declaração a meta, que é a de um eventual 
mercado regional latino-americano. Ao mesmo tempo 
recomenda que se busque êsse objetivo final, de modo 
gradual e progressivo. Isto significa que, não obstante 
se almeje compreender tôda a área, em futuro mais ou 
menos remoto, cumpre proceder de forma paulatina e 
constante, e isto, evidentemente, tanto quanto a países 
como quanto a produtos. Tal atitude se afigura proce¬ 
dente e consentânea com o caráter do problema. 

As condições, interêsses e necessidades de cada país 
serão as determinantes do grau e da forma de sua par¬ 
ticipação no mercado regional. Em última instância, elas 
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se resumem em têrmos de produtos, pois é em função des¬ 
tes que cada país pautará sua ação. Com êste entendimen¬ 
to, são concebíveis várias combinações que tendam a levar 
em conta realidades distintas. Tais combinações represen¬ 
tariam outras tantas soluções alternativas e teriam a vir¬ 
tude de, ao serem aplicadas concomitantemente, prova¬ 
rem-se complementares, funcionais, flexíveis e conver~ 
gentes para um mesmo rumo — o da integração latino- 
-americana. Caberia um esforço ditado por um espírito 
de grande objetividade, que se sobrepusesse à tendência 
romântica e cartesiana da índole latino-americana, a fim 
de evitar a adoção de modelos ideais, rígidos e aprio- 
rísticos, que poderiam resultar de difícil ou impossível 
adoção na prática, levando a idéia ao descrédito e robus¬ 
tecendo certa impressão, ainda bastante generalizada, 
quanto ao caráter utópico daquela integração. 

Em verdade, a lição da recente conferência econô¬ 
mica de Buenos Aires é a de que haveria dificuldade ex¬ 
trema em obter fórmulas operacionais indistintamente 
aplicáveis a todos os países da América Latina, pela 
grande diversidade de situações e conseqüente conflito 
de interesses a que os desnivelamentos existentes dão lu¬ 
gar. Contudo, o critério favorável à inclusão de tôda a 
área e o que se orienta no sentido mitigado de começar 
por zonas não se excluem necessàriamente. 

Como os acordos serão de países em função de 
produtos, êstes determinarão, em última análise, a confi¬ 
guração geográfica que o MRL irá gradualmente assu¬ 
mindo. Dêste modo, é concebível que êste tanto se 
possa ir formando em sentido vertical como no horizontal. 
Senão vejamos. Em matéria de manufaturas há duas 
grandes classes de indústrias a considerar: a de bens 
de capital e de alguns bens de consumo durável, que 
ainda não se fabricam ou que são objeto de indústrias 
em comêço (cujo retardamento é um resultado mesmo 
da pequenez dos mercados nacionais), e a de bens de 
consumo em geral, já muito desenvolvidas, embora fre- 
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qüentemente a custos elevados por motivo de ineficiência, 
capacidade inaproveitada ou ausência de especialização 
nas linhas de produção. 

À compreensão dêsse estado de coisas, e a conse- 
qüente alteração da política econômica de cada governo, 
poderão levar a acordos que estabeleçam mercados 
comuns para bens de consumo entre países de uma mesma 
zona (digamos, tecidos ou artigos elétricos entre Brasil. 
Chile, Argentina e Uruguai), mediante um processo de 
gradual redução de direitos aduaneiros e de restrições de 
outra ordem. Vários mercados zonais ou sub-regionais 
assim poderiam surgir, que contribuiriam para corrigir 
as distorções hoje prevalecentes. 

Por outro lado, é admissível que a necessidade de 
fundar ou desenvolver as indústrias de bens de capital 
torne interessante a inclusão, dentro de um mesmo 
acordo, dos países mais em condições de as promoverem, 
os quais seguramente pertencerão a mais de uma zona 
e se deverão alinhar na direção norte-sul da América 
Latina (digamos, siderurgia entre México, Colômbia, 
Venezuela, Peru, Chile, Argentina e Brasil). Desta 
maneira também se evitariam distorções que um esquema 
zonal para o desenvolvimento de uma indústria inexis¬ 
tente ou incipiente viesse a produzir mais tarde, quando 
se cogitasse de ampliar seus limites. Além disso, merca¬ 
dos verticais, abrangendo países de diversas zonas, 
representariam outros tantos vínculos que facilitariam a 
fusão, no tempo, dos diversos mercados horizontais ou 
zonais em um único grande mercado regional. 

Estas duas hipóteses não esgotariam as combinações 
possíveis. Se os países que acordassem entre si o esta¬ 
belecimento de um mercado vertical, como o do exemplo 
citado, entendessem de ampliá-lo, com a inclusão de 
áreas de consumo representadas por outros que jamais 
poderiam explorar aquêle tipo de indústria, talvez 
pudessem lograr êsse objetivo, propondo acordos que 
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dessem acesso, em seus mercados, às indústrias dos 
segundos. 

“Diversos são os caminhos que levam a Roma ’. O 
fim é o mesmo; os meios poderão ou deverão variar. 
Naturalmente, a disponibilidade de meios de transportes 
irá exercer papel influente tanto na formação de grupos 
zonais quanto no referente à viabilidade de acordos entre 
países separados por longas distâncias. 


Uma idéia em marcha 

O progresso realizado pela idéia do mercado re¬ 
gional é digno de nota. Formulada em relatório apre¬ 
sentado em agosto de 1956 à Secretaria Executiva da 
CEP AL (1}, encontrou, em princípio, franca e imediata 
receptividade. Desde então se vem firmando e mere¬ 
cendo crescente aceitação. Dir-se-ia que o êxito até 
agora obtido é devido ao fato de corresponder, genuina¬ 
mente, a uma necessidade largamente sentida em tôda a 
região, de ser fruto de um diagnóstico correto, de 
representar terapêutica adequada aos males que assober¬ 
bam a América Latina. 

Com efeito, se a situação interna da região está a 
exigir uma solução ampla e orgânica que lhe assegure 
estabilidade e prosperidade em termos consentâneos com 
a evolução econômica do mundo, esta, por seu lado, 
pressiona no sentido de a tornar premente. Surgida an¬ 
teriormente à concretização dos Acordos de Roma, com 
fundamento na objetiva consideração das dificuldades que 
experimenta a América Latina, as implicações da associa¬ 
ção dos territórios coloniais de ultramar ao Mercado Co¬ 
mum Europeu, outra coisa não tem feito senão acrescentar 
importância àquela solução. Em realidade, é lícito pen¬ 
sar que o advento, ainda que paulatino, do mercado 


(U Garrido Tôrres e Campos, op. cit. 
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regional latino-americano será menos o fruto de uma 
decisão procedente, racional, volitiva, autônoma, do que 
a resultante de fôrças exógenas que a ela nos forçarão. 

Resultado de uma análise das condições do comércio 
e dos regimes de pagamento prevalecentes na maior parte 
da América do Sul, a investigação in loco das causas des¬ 
sas condições levou à recomendação, aos governos, de 
medidas de dois tipos, ou seja, de curto e longo prazo. As 
primeiras abrangiam o imperativo de uma revisão dos con¬ 
vênios de comércio e de pagamentos, a fim de retirar o in¬ 
tercâmbio intr a-regional de sua presente estagnação. Tais 
convênios deveriam não só incentivar as trocas bilaterais, 
como, pela homogeneidade de suas cláusulas, ensejariam 
um sistema multilateral de pagamentos. Embora um tal 
esquema tenha valor intrínseco, como poderoso instru¬ 
mento multiplicador do comércio, pelos efeitos que pro¬ 
porciona no sentido de sua liberalização, não resta dúvida 
que seu bom funcionamento facilitaria a adoção eventual 
do mercado regional, que é a solução orgânica e adequada 
a longo prazo. Sua implementação levaria à coordenação 
da política comercial e cambial dos países participantes, o 
que poderia significar o início de uma política econômica 
mais harmônica, da qual dependerá o sucesso da integra¬ 
ção. A elaboração de um convênio-tipo de pagamentos, 
por representantes dos bancos centrais, na cidade de Mon¬ 
tevidéu, em abril de 1957, logo após adotado entre algu¬ 
mas nações que transacionam em conta de compensação, 
significou um passo auspicioso no rumo almejado, Uma 
segunda reunião marcada para êste ano, seguida da 
renegociação simultânea de acordos entre pares de paí¬ 
ses, à base do convênio-tipo e com a possibilidade de 
consultas multilaterais para efeito do equilíbrio geral, 
mediante a possibilidade da transferência de saldos 
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monetários, representaria importante impulso nessa dire¬ 
ção. 

Enquanto se progride nesse plano, avança-se, 
concomitantemente, no que respeita à solução de longo 
alcance. Em novembro de 1956, o Comitê de Comércio 
da CEPAL aprovou, em sua primeira sessão e por una¬ 
nimidade, inclusive com o concurso dos Estados Unidos 
e dos países europeus que também integram aquela 
Comissão, duas resoluções iniciais relativas ao mercado 
regional. Em uma delas se decidia conferir poderes à 
Secretaria Executiva da CEPÀL para convocar um 
Grupo de Peritos com a incumbência de completar os 
estudos já realizados e, “como medida para ajudar a 
transição rumo a um sistema mais amplo de comércio 
multilateral, projetar a possível estrutura de um mercado 
regional que contribua ao sadio desenvolvimento das 
indústrias latino-americanas, especialmente as básicas, 
mediante a redução de custos e a ampliação dos merca¬ 
dos”. Em têrmos mais especificos, deveria o Grupo: 
"a) — definir as características do mercado regional, 
tendo em conta o diferente grau de industrialização dos 
países da área*, b) ; —- estudar suas possibilidades e 
projeções: c) — fazer recomendações quanto aos 
princípios de acordo e procedimento para sua implanta¬ 
ção”. A segunda resolução cogitava de uma pesquisa 
de larga envergadura das indústrias existentes, no sentido 
de identificar aquelas cujo desenvolvimento está na depen¬ 
dência de mercados mais extensos. 

Tais decisões foram incisiva e unânimemente rati¬ 
ficadas pela Comissão Plena em seu Sétimo Período de 
La Paz, em maio de 1957, solicitando-se à Secretaria 
Executiva que apressasse a convocação dos peritos e 
acelerasse as investigações que pudessem servir de ele¬ 
mentos de juízo necessários aos mencionados peritos. 

A Conferência Econômica interamericana da Orga¬ 
nização dos Estados Americanos, reunida em aaôsto de 
1957 na cidade de Buenos Aires, considerou cuidadosa- 
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mente o assunto, concedendo primazia para seu estudo 
à CEPAL e recomendando à Secretaria do Conselho 
Interamericano Econômico e Social que cooperasse com 
o órgão congênere daquela Comissão das Nações Unidas 
para o bom encaminhamento de seus trabalhos. Demais, 
aprovou, também por unanimidade, importante declaração 
política, a primeira na história do continente, já acima 
comentada, em que define o alcance, a natureza e a forma 
do futuro mercado regional latino-americano. 

O Grupo de Peritos realizou sua primeira sessão em 
fevereiro último, em Santiago do Chile, havendo assen¬ 
tado, coerentemente com seus termos de referência, as 
bases, anteriormente aludidas, que deverão nortear as 
investigações e trabalhos subseqüentes. Em dezembro 
vindouro, reunir-se-á pela segunda vez na capital do 
México, onde examinará os progressos feitos pelos téc¬ 
nicos da CEPAL na busca das fórmulas que lhe foram 
encomendadas. 

Nisto se resume a história da idéia do mercado 
regional, que é curta mas expressiva. Seu êxito muito 
dependerá da compreensão que despertar na opinião 
pública, a qual tenderá a ser condicionada pela difícil 
conjuntura já em curso, que se configurará, sem dúvida, 
em sérios desequilíbrios nos balanços de pagamentos dos 
diversos países da região, oriundos do declínio dos preços 
internacionais dos seus produtos exportáveis. Êste 
fenômeno deverá ter grande influência na demonstração 
da tese representada pelo mercado regional. As espe¬ 
ranças quanto à sua transitoriedade não resistirão, tudo 
o indica, às crescentes repercussões do Mercado Comum 
Euro-Africano. 


A posição do Brasil 


Cabe agora considerar, ainda que perfuntòriamente, 
a posição do Brasil frente à idéia do mercado regional 
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latino-americano. Teremos, efetivamente, interesse em 
dêle participar? Dele necessitaremos para o nosso pleno 
desenvolvimento econômico? Ou nos será preferível a 
política de “esplêndido isolamento”? Não é o Brasil 
um país de configuração geográfica continental? Não 
tem, intrafronteiras, um grande mercado fadado a se 
tornar dos maiores do mundo, graças à sua extensão 
territorial, diversidade de recursos naturais e rápido 
crescimento vegetativo de sua população? Não deveria 
o Brasil primeiro integrar-se, no plano econômico, para, 
depois, cogitar de uma associação com os países visinhos? 

Estas, as perguntas que ocorrerão a muitos. Em 
grande parte revelam, ao mesmo tempo, desconhecimento 
generalizado da realidade atual desses países e incom¬ 
preensão de como se relacionam nossos interesses com os 
da área em que estamos situados. Por outro lado, a 
concepção do mercado regional é por demais recente, as 
fórmulas e processos de sua aplicação só agora começam 
a ser investigados e apenas se inicia a fase indispensável 
de divulgação dos seus princípios básicos. 

Por certo, cumprirá examinar com extremo cuidado 
as condições de uma eventual incorporação do Brasil ao 
mercado regional, mesmo porque sua posição é singular 
no conjunto da América Latina. Assim como haverá, 
entre nós, quem receie, embora erroneamente, que a indus¬ 
trialização alheia se faça às expensas do mercado brasi¬ 
leiro, talvez com sacrifício da nossa própria, também em 
outros países ocorrerá, sem dúvida, a preocupação de 
que o mercado regional se estruture primordialmente em 
função de interesses brasileiros, isso pelo grau de desen¬ 
volvimento já alcançado e pela variedade dos nossos 
recursos. Parece, todavia, correta a suposição de que se 
aquelas fórmulas e processos corresponderem ã rationale 
exposta, não haverá vantagens e relações de predomínio 
imputáveis a qualquer espírito de hegemonia. Seria ne¬ 
gar a própria filosofia solidarista e democrática que 
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inspira a idéia modeladora do sistema e que caracteriza 
as relações entre os países do continente. Naturalmente, 
como não se cogita de refazer o mapa político da região, 
é possível que, encarados como unidades nacionais, haja 
países que aufiram maiores ou menores vantagens, de 
conformidade com o potencial de que dispõem. Entre¬ 
tanto, o mercado regional é, por definição, a fórmula mes¬ 
ma de nivelar as desigualdades geo-econômicas nacionais 
em termos de renda real per capita para todos os 
habitantes da América Latina. 

Já vimos que, do ponto de vista da estrutura 
econômica da região, como das tendências da evolução 
do mundo, a nossa situação de país predominantemente 
exportador de bens primários — e de bens primários 
tropicais ■—, é comum à maioria das nações da América 
Latina, Somos o país que mais fortes razões talvez 
tenha para se mostrar intranqüilo com aquelas tendências, 
pela amplitude de incidência de seus efeitos a prazo 
médio sõbre nossa economia. Se essa caracterização 
procede, dela deflui, logicamente, que nos compete buscar 
meios de neutralizar tais efeitos, tanto através de medidas 
internas como por via de entendimentos com nações 
vizinhas e amigas, que com o Brasil se identificam pela 
afinidade de problemas passíveis de soluções conjuntas, 
igualmente interessantes para todas. Não é outro o 
objetivo do mercado regional. Impedir ou dificultar seu 
advento talvez importe em agravar a posição relativa em 
que presentemente se encontram os países latino-ameri¬ 
canos, mantendo-os subsidiários de integrações alheias. 
Felizmente, reconhece-se hoje em dia a necessidade de 
mais estreita união da América Latina, condição indispen¬ 
sável à defesa dos seus direitos no plano universal. 

Há diversos outros e ponderáveis motivos que mili¬ 
tam a favor de uma revisão de nossa política exterior 
face à região em foco e que desaconselham posições de 
indiferença em relação a um esforço multinacional de 
articulação econômica, a exemplo da atitude que temos 
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sabido observar no plano político, onde o Brasil sempre 
demonstrou uma inequívoca vocação continentalista. 

Um deles deriva-se da própria grandeza territorial 
do país. Ao contrário do que poderia indicar uma 
apreciação simplista do problema, o caminho mais fácil e 
seguro de alcançar a integração econômica nacional é o 
de buscá-la através de nossa associação com os países 
da área. O que poderá parecer paradoxal, à primeira 
vista, se afigura perfeitamente compreensível quando se 
atenta para a funcionalidade da solução. Os desníveis 
acentuados, existentes no desenvolvimento regional inter¬ 
no do Brasil, dependem fundamentalmente, para sua 
correção, do avanço da fronteira econômica, do sul para 
o norte, o que será necessariamente lento. A pulveriza¬ 
ção de investimentos com que o Estado tem procurado 
salpicar de “pontos germinativos" o território nacional, 
com vistas à deflagração do processo de desenvolvimento 
em diferentes rincões, é medida de efeito assaz mitigado, 
mesmo porque os recursos para tanto disponíveis são li¬ 
mitados. Dado que as maiores promessas de rentabili¬ 
dade estão no sul do país, é de supor que, mantida a 
ordem econômica à base da livre iniciativa, a expansão da 
fronteira econômica terá ritmo que necessariamente 
refletirá o grau de saturação dos investimentos no sul. 
Quanto mais êstes se concentrarem nesta parte, maior 
será o compasso de espera para o norte, neste compreen¬ 
dido o oeste, e mais marcante tenderá a tornar-se o 
desequilíbrio, com conseqüências sociais que poderão 
afetar a unidade nacional. Repete-se dentro do Brasil 
o fenômeno mundial das áreas desenvolvidas versus 
subdesenvolvidas, com a diferença de que o chamado 
“efeito emulação” se faz sentir de modo muito mais 
premente por se tratar de uma mesma comunidade. 

Quaisquer que sejam as implicações sociais e políticas 
do fenômeno, o certo é que a baixa demanda efetiva das 
regiões menos desenvolvidas do mercado doméstico fará 
com que se procure encaminhar para o exterior a oferta 
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excedente de bens manufaturados. A busca de mercados 
externos — e os latino-americanos são os mais indicados 
— se tornará crescentemente imperiosa na medida em 
que a produção industrial se avolume e decresçam as 
possibilidades de exportação de bens primários, 
seja por efeito de maior consumo interno seja 
pelo enfraquecimento de nossa capacidade competitiva 
nos mercados tradicionais. Por outro lado, a colo¬ 
cação de nossas manufaturas no estrangeiro será tam¬ 
bém determinada pela necessidade de operar as emprêsas 
a níveis de eficiência mais altos e sem instalações fabris 
parcialmente ociosas. Esta motivação já ocorre presen¬ 
temente, de que são exemplos certas unidades que fabri¬ 
cam bens de capital e de consumo durável, e tudo indica 
que se tornará mais forte em futuro próximo, a menos 
que se estiole a concorrência interna e se mantenha uma 
reserva de mercado a um custo social elevado, sem 
transferir ao consumidor os ganhos em produtividade. 
Isto equivaleria a manter uma estrutura industrial ine¬ 
ficiente ou monopolística, em favor de uma oligarquia 
industrial. 

A participação no mercado regional tenderá a igua¬ 
lar o progresso interno do Brasil de duas maneiras. Em 
primeiro lugar, na proporção em que o desenvolvimento 
econômico, mormente o industrial, se fizer em função de 
uma demanda efetiva ampliada, com poder aquisitivo em 
crescimento constante, acumular-se-ão poupanças que 
mais depressa se espraiarão em ondas sucessivas para o 
norte, na forma de investimentos que irão explorar recur¬ 
sos latentes e dinamizar a atividade econômica. Em se¬ 
gundo lugar, essa atividade, ora em estado mais ou menos 
letárgico, ao longo das fronteiras norte e oeste, sobre¬ 
tudo até o paralelo 25, poderá ir sendo acionada por 
zonas, na medida das disponibilidades de recursos 
humanos e de capital, quer dizer, em função das condi¬ 
ções geográficas comuns a mais de um país. Tendo o 
Brasil a situação privilegiada de área que cobre metade 
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da América do Sul, no sentido vertical, poderão suas 
regiões fronteiriças e adjacências experimentar mais 
rápido progresso se êste puder ser realizado em salutar 
conjugação de esforços com os nossos vizinhos e atrair 
capital e mão-de-obra de fora. Dêste modo, poderia o 
Brasil participar de um mercado sub-regional no extremo 
sul do continente, como de outro que se viesse por ven¬ 
tura a constituir no setentrião da América Meridional, 
além do que suas fronteiras a oeste poderiam ter um 
desenvolvimento articulado com as nações de território 
contíguo. Ainda que o Nordeste não se beneficiasse dire¬ 
tamente, é indiscutível que as vantagens indiretas seriam 
consideráveis. Teríamos, consequentemente, nossa par¬ 
ticipação no mercado regional contribuindo de forma 
decisiva para corrigir as acentuadas desigualdades entre 
as diversas áreas componentes de nosso território, e para 
distribuir mais equitativamente a renda nacional. O 
resultado final seria o de impulsionar o processo de in¬ 
tegração social e econômica nacional, que hoje apenas 
existe no plano político. Em última análise, se as pers¬ 
pectivas econômicas do Brasil são promissoras por íõrça 
das dimensões futuras de seu mercado interno, muito 
maiores ainda poderão elas vir a ser em função de um sub¬ 
continente que hoje já conta com perto de 200 milhões 
de habitantes e que, por volta de 1975, somará cêrca de 
300 milhões, muitos dos quais dependem, para sua 
incorporação à economia monetária, de um programa de 
desenvolvimento econômico com o vasto escopo preco¬ 
nizado para o mercado regional latino-americano. 

Mas a ativa participação do Brasil nesse mercado se 
reveste de outros aspectos não menos transcendentes. 
Sustento gue nosso alheamento ou desinteresse nos 
seriam gravemente lesivos, econômica como politicamente, 
na hipótese de outros países sul-americanos lograrem 
êxito numa integração entre êles. Tal conjectura na 
realidade é menos hipotética do que provável. Quem 
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teve oportunidade de estudar o estágio presente das 
economias nacionais sul-americanas sabe que diversos 
países não têm alternativa — ou progridem em função 
de mercados mais amplos ou permanecem estacionários, 
resignam-se à estagnação. Por isso, ganha crescente 
importância a idéia do mercado regional, a tal ponto que, 
decorridos menos de dois anos de seu lançamento, já 
constitui questão relevante nas plataformas dos candi¬ 
datos à Presidência de algumas dessas Repúblicas. Como 
tive oportunidade de aludir no início dêste trabalho, 
trata-se de uma velha inclinação que agora assume foros 
de imperativo urgente. Os países da América Central, 
que ilustram um caso típico, optaram pela fórmula do 
mercado comum e caminham nessa direção, significando 
isso que, a integrarem o mercado regional, provavelmente 
o farão como uma unidade. Em passado recente, já 
houve na América do Sul a tentativa da formação de 
blocos que, se vingassem, acarretariam sérios problemas 
para o Brasil e que, por isso, a êles foi contrário. 
Um esquema, por exemplo, que, como já foi cogitado, 
unisse os mercados chileno e argentino, embora tão 
somente para o efeito da expansão recíproca das indús¬ 
trias de celulose e tratores (e sua ampliação a outros 
produtos seria fatal), significaria limitações à concor¬ 
rência brasileira em setores em que esta tem possibilidades 
de se efetivar eventualmente. 

Cumpre reconhecer que, com ou sem o concurso 
brasileiro, a integração virá, mais cedo ou mais tarde, 
entre o resto dos países sul-americanos. A abstenção 
brasileira tornaria tal propósito de mais difícil realização, 
mas não a faria impossível. E é bom que se o diga, nosso 
alheamento, em que pesem às ponderáveis razões que nos 
fazem adversos à formação de blocos dentro da América, 
nos retiraria qualquer resquício de autoridade moral para 
evitar que certas iniciativas fôssem tomadas com possíveis 
prejuízos nossos. 
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A posição brasileira foi devidamente considerada, 
entretanto, na formulação do mercado regional, que é 
suficientemente realista e flexível e que se orienta pelos 
critérios de economicidade. Pressupõe ela, como já se 
expôs, uma ampla área de comércio multilateral, onde a 
concorrência deve ter curso livre para ensejar o aprimo¬ 
ramento da produtividade e da especialização, resultante 
do aproveitamento ótimo dos recursos, para o maior 
benefício possível das populações consumidoras. Tal 
concepção parece corresponder plenamente ao interesse 
nacional brasileiro. 

Imperioso se torna, portanto, que o Brasil se dê 
conta das dificuldades que afligem nossos vizinhos 
latino-americanos e, muito especialmente, os do hemisfério 
sul, e que, reconhecendo sua afinidade de interêsses e 
problemas com êles, se afirme na consciência da missão 
histórica que lhe está reservada e que só êle tem con¬ 
dições para desempenhar. Somos um povo que, como 
tal, vive hoje de costas, física e espíritualmente, para a 
América do Sul, voltado para a Europa e Estados 
Unidos, dominado por uma “mentalidade atlântica" que 
tem sido geogràficamente determinada por um extenso 
litoral, pelos contrafortes dos Andes e pelo imenso vazio 
de nosso “hinterland” (1). Urge reformular nossa 
política econômica em relação à América Latina e, mais 
de perto, à sua parte meridional a que pertencemos, 
revendo seus tradicionais princípios para adaptá-los à 
realidade dos dias presentes e futuros. Parece clara a 
orientação que mais nos convém e que é intrinsecamente 
fiel ao pensamento dos grandes estadistas brasileiros 
que, no passado, souberam equacionar nossos interesses 
em têrmos de sua época. Devemos participar do destino 
econômico da região como temos partilhado do seu 
destino político. 


(1) A mteriodzação da Capital Federal deveria interiorizawos também 
na consciência da posição que ocupamos na América do Sul. 
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É grato, pois, registrar aqui a ênfase com que o 
atual governo brasileiro tem revelado compreensão da 
posição brasileira no concerto da América Latina, através 
de uma ação diplomática hábil e oportuna, a cargo do 
Chanceler Macedo Soares. Em realidade, atravessamos 
uma fase áurea nessas relações, particularmente com os 
países da América do Sul. Temos sabido demonstrar 
ültimamente o desvelo que nos merecem os países da 
área, aos quais dispensamos um tratamento de escrupu¬ 
losa igualdade. Dêste modo, criamos um clima favorável 
a grandes e marcantes decisões. Esta política tem tor¬ 
nado possível a ativa participação do Brasil no estudo 
das dificuldades comuns e sua aquiescência às diversas 
e importantes resoluções, tomadas no seio da CEPAL e 
da OEA, no tocante à implantação de um regime multi- 
lateral de pagamentos e de um eventual mercado regional. 

O revigoramento e a atualização da política latino- 
-americanista do Brasil está, por conseguinte, propiciando 
novo equacionamento dos problemas da região. (1) 
Perseverando nesse esforço provaremos aos povos irmãos 


(1) Êste trabalho já se achava pronto quando ocorreu a visita ao 
Brasil do Presidente eleito da Argentina, $ r . Arturo Frondizi. Nesse ensejo 
houve eníáticas e auspiciosas declarações a favor da integração econômica 
regional, tanto daquele ilustre homem público quanto do Presidente Juscelino 
Kubitschek. O Presidente do Brasil então definiu claramente a posição de 
nosso país com palavras que. por sua atualidade e justeza, lhe poderão valer 
ura lugar de relêvo na linhagem dos estadistas que pregaram e anteciparam 
aquela integração. Disse êle: "Nesta parte da América, os problemas rela¬ 
tivos a um entendimento comercial, de interpenetração de interesses, têm de 
ser repensados a sério, dentro da3 diretrizes de uma nova política adequada 

à conjuntura e não mais como um vago ideal sempre adiável . Já 

sabemos perfeitamente que, divididos, prisioneiros de limitações que não mais 
se justificam, caminharemos lentamente. Nos tempos atuais, estão-se forman¬ 
do e se agrupando famílias de países com afinidades geográficas visando à 
exploração de zonas de comércio amplificadas graças a entendimentos lógicos. 
Já chegou a hora .... de prestarmos detida atenção a essas lições que povos 
experientes e antigos nos estão proporcionando, a fim de agirmos em conse- 
qiiência. Não é êste o momento para insistir neste assunto, ligado necessa¬ 
riamente a uma série de estudos técnicos, mas reputo oportuno proclamar 
que a idéia de ura entendimento que fortaleça as nossas economias e que 
possibilite um aceleramento de nossa expansão e do nosso soerguimento já 
germinou nesta parte da América e poderá, de uma hora para outra, frutifi¬ 
car." 
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que estamos sinceramente empenhados em encontrar as 
fórmulas de concórdia e de solidariedade que tornem 
possível um sistema econômico moderno, orgânico e 
adequado ao sólido embasamento da organização política 
existente no hemisfério. 

A América Latina está numa encruzilhada. Enfrenta 
o desafio de seu destino, que lhe exige decisiva opção, a 
qual deverá ser exercida com sabedoria, clarividência e 
fé nesse destino. O rumo de um grandioso porvir só 
poderá ser desbravado com audácia, perseverança e esta- 
dísmo. A parcela que cabe ao Brasil naquela decisão é 
comensurável com suas pesadas responsabilidades no 
continente. 


9 



CONTRÔLE INTERNACIONAL DE 
MATÉRIAS-PRIMAS 


Álvaro Barcelos Fagundes 


A luta pelas matérias-primas indispensáveis às rea¬ 
lizações do engenho humano tem-se por vêzes, identi¬ 
ficado com a gênese de sangrentos conflitos entre po¬ 
vos. Reciprocamente, nos cortejos que acompanham as 
guerras figura, quase sempre em evidência, a escassez 
de alimentos e de produtos de base. Em um aconteci¬ 
mento do passado próximo, poderiam ter-se originado 
consequências muito graves para as indústrias e a vida 
econômica do mundo ocidental, caso não tivessem seus 
efeitos sido atenuados pelo concêrto oportuno de medi¬ 
das reguladoras de âmbito internacional. 

Ao terminar a primeira metade do século, a huma¬ 
nidade acabava de se restabelecer da destruição da Se¬ 
gunda Guerra Mundial. Nos países ocidentais a pro¬ 
dução agricola já havia atingido e, em alguns casos, ul¬ 
trapassado os níveis anteriores à conflagração. As in¬ 
dústrias, plenamente restauradas, atravessavam um pe¬ 
ríodo de franco progresso, absorvendo quantidades cres¬ 
centes de matérias-primas. No próprio Oriente, muitos 
países se encaminhavam para um grau de industrializa¬ 
ção jamais atingido no passado. Em certos pontos do 
globo, porém, como cicatrizes indeléveis do conflito, per¬ 
maneciam alguns núcleos de desordem potencial. Eram 
brasas a arder insidiosamente sob cinzas tranqüilas, à 
espera de vento propício para propagar chamas destrui¬ 
doras. 

A Coréia, um dêstes focos, por uma fatalidade, 
havia sido retomada simultâneamente por forças norte- 
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-americanas, ao sul, e soviéticas, ao norte. Surgiu, as¬ 
sim, a convenção do Paralelo 38, barreira arbitrária 
através da qual duas ideologias opostas se espreitavam 
hostilmente. Para ela se voltaram, apreensivas, as aten¬ 
ções do mundo quando, em junho de 1950, o exército 
da Coréia do Norte invadiu o território da Coréia do 
Sul. 

O pessimismo da expectativa geral agravou-se quan¬ 
do a República Popular da China interveio, em novem¬ 
bro daquele mesmo ano, a favor das forças invasoras. 
A decisão tomada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas, no sentido de considerar agressora a China 
Comunista, e a organização de uma fôrça para repri¬ 
mir a invasão trouxeram a confirmação de que era imi¬ 
nente a deflagração de um conflito de âmbito mundial. 

Nos Estados Unidos e nas principais potências oci¬ 
dentais mobilizaram-se tôdas as indústrias no sentido de 
acelerar o suprimento de material bélico e de tôdas ma¬ 
nufaturas essenciais ao esforço de defesa. Êste movi¬ 
mento determinou vertiginosa corrida no sentido da ob¬ 
tenção das matérias-primas, cujas disponibilidades po¬ 
deriam tornar-se escassas. Era imperioso, portanto, o 
estudo e o estabelecimento de fórmulas reguladoras ca¬ 
pazes de assegurar o atendimento equitativo das neces¬ 
sidades industriais dos diversos países fora do círculo 
soviético e de evitar que matérias-primas essenciais fos¬ 
sem desviadas dos mercados ocidentais para cair nas 
mãos do inimigo. 

Os Governos da França, dos Estados Unidos e da 
Grã-Bretanha, depois de uma série de entendimentos 
assinaram, em 12 de janeiro de 1951, uma declaração 
conjunta a respeito da necessidade de colaboração entre 
os países do mundo não-comunista para aumentar a 
produção e o abastecimento de matérias-primas escassas, 
assim como para assegurar seu uso mais eficiente. Re¬ 
feriram-se à discussão do assunto pela Organização da 
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Cooperação Econômica da Europa, pela Organização 
do Tratado do Atlântico do Norte e pela Organização 
dos Estados Americanos. Indicaram que a primeira 
havia realizado valiosos estudos dos problemas mais im¬ 
portantes das matérias-primas escassas e recomendado 
a convocação de conferências internacionais para tratar 
dos mesmos. Adiantaram que os recentes aconteci¬ 
mentos haviam tornado mais urgente a questão e evi¬ 
denciado que os problemas de produtos de base não se 
podem solucionar em bases regionais. Seria imperioso, 
levar em consideração as necessidades e os interesses 
do mundo livre em sua totalidade. Tornava-se neces¬ 
sário um mecanismo internacional, por meio do qual to¬ 
dos os governos interessados pudessem colaborar para 
o alívio da escassez dos produtos de base, através do 
estudo e da recomendação das medidas apropriadas em 
cada caso. Em face da necessidade de ação imediata 
e tendo o Governo norte-americano concordado com a 
escolha de Washington para sede da Conferência, fo¬ 
ram enviados convites aos países amigos para se faze¬ 
rem representar. 

A Conferência de Washington 

Os representantes dos Governos dos Estados Uni¬ 
dos, da França e da Grã-Bretanha constituíram um 
Grupo Central provisório que se encarregou das tarefas 
de organização. O Grupo Central foi em seguida am¬ 
pliado com a inclusão de representantes da Austrália, 
Brasil, Canadá, índia e Itália. Além da representação 
de países, integravam o Grupo Central, representantes 
da Organização dos Estados Americanos e da Orga¬ 
nização de Cooperação Econômica da Europa. Com¬ 
petiam ao Grupo Central o exame dos problemas gerais 
da Conferência, a supervisão de seu secretariado e a 
discussão da conveniência de constituição de comitês 
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para estudo de problemas específicos de cada grupo de 
produtos. 

Foram assim criados os Comitês do Cobre, Zinco 
e Chumbo, do Manganês, Níquel e Cobalto, do Tungs¬ 
ténio e Molibdeno, do Enxofre, do Papel e Celulose, 
do Algodão e Linters e da Lã. Os Comitês especiali¬ 
zados funcionaram como órgãos autônomos, embora ado¬ 
tando normas gerais semelhantes. Suas decisões, apro¬ 
vadas por voto da maioria, eram enviadas diretamente 
aos Governos sob a forma de pedidos de informações, 
de sugestões ou de recomendações. 

Os programas de alocação, recomendados sempre 
que era constatada escassez aguda de determinada ma¬ 
téria-prima, eram elaborados tendo em vista atender, em 
primeiro lugar, às necessidades da defesa direta, em 
segundo ao consumo civil essencial e em terceiro à for¬ 
mação de estoques para fins militares. Os planos de 
distribuição eram estabelecidos de forma a interferir o 
mínimo possível no curso normal do comércio. As¬ 
sim, não continham qualquer indicação sõbre as fontes 
onde cada país devería obter seus suprimentos. Con¬ 
sequentemente não eram também apontados os destinos 
que deveriam ter as exportações de cada país. 

Não havia, ainda, qualquer especificação relativa 
a preços. Contudo, admite-se que a segurança de que 
cada país poderia adquirir tôda sua quota e_em geral, 
nada além da mesma tenha contribuído para reduzir as 
flutuações de preços. Os comitês especializados eram 
integrados por países com uma participação substancial 
na produção das matérias-primas respectivas ou em seu 
consumo. Ao todo, estavam representados nos diversos 
comitês 28 países. O Brasil participou do Grupo Cen¬ 
tral e de todos os comitês especializados com exceção 
dos do Cobre, Zinco e Chumbo e da Lã. 
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Comitê do Cobre, Zinco e Chumbo 

Êste foi um dos dois Comitês em que não partici¬ 
pou o Brasil. Integraram-no os representantes dos se¬ 
guintes países: Austrália, Bélgica, Canadá, Chile, 
França, Alemanha Ocidental, Itália, México, Noruega, 
Peru, Reino Unido, Estados Unidos. Foi o primeiro 
comitê especializado da Conferência a reunir-se, em 
26-2-51. 

O mercado do cobre e do zinco, que se havia ca¬ 
racterizado por equilíbrio entre oferta e procura nos anos 
anteriores, começou a manifestar alguma escassez na 
primavera de 1950, agravada em junho do mesmo ano, 
logo após o início das hostilidades na Coréia. 

Entre os integrantes do Comitê estavam represen¬ 
tados cêrca de 90% da produção e de 85% do consumo 
de cobre fora do mundo comunista, — perto de 94% 
da produção e 90% do consumo do zinco e cêrca de 
88% da produção e 86% do consumo do chumbo. Os 
maiores produtores de cobre são os Estados Unidos, o 
Chile, a Rodésia do Norte e a Bélgica. Sua produção 
do metal refinado, em 1950, fora de 2111 400 tonela¬ 
das, j>ara um total de cêrca de 2 746 000 toneladas pro¬ 
duzidas no mundo ocidental. Os maiores consumido¬ 
res, no mesmo ano foram Estados Unidos, Reino Unido, 
República Federal da Alemanha, França, Canadá, Itá¬ 
lia, Japão, Bélgica e Suécia. 

Grande parte do zinco produzido em 1950 pro¬ 
veio das fundições dos Estados Unidos, Canadá, Bél¬ 
gica, Alemanha, Austrália, França, Reino Unido e Ja¬ 
pão, tendo atingido a um total de 1 613 700 toneladas, 
muito próximo do volume total do metal produzido fora 
do círculo soviético (1 827000 t.). Os níveis mais 
altos de consumo tiveram lugar nos Estados Unidos se- 
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guidos pelo Reino Unido, Alemanha Ocidental, Fran¬ 
ça, Bélgica, Japão e Canadá. 

Os fornecimentos de chumbo provêm principalmente 
dos Estados Unidos, México, Austrália, Canadá, Ale¬ 
manha Ocidental. Os maiores consumidores em 1950 
foram os Estados Unidos, o Reino Unido, a Alemanha 
Ocidental, a França e o Canadá. 

Ao iniciar suas atividades o Comitê examinou as 
estatísticas disponíveis a respeito da produção das minas 
e das usinas de beneficiamento dos três metais e de seu 
consumo nas diversas formas. Enviou aos países par¬ 
ticipantes, questionários sôbre o assunto, em que eram 
solicitadas informações relativas aos anos anteriores e, 
ainda, estimativas de produção e necessidades para 1951 
e 1952. Os elementos recebidos confirmaram o cresci¬ 
mento mais rápido do consumo do que da produção do 
cobre e do zinco e indicaram que a escassez já esboçada 
em 1950 se agravaria em 1951 principalmente em fun¬ 
ção dos requisitos da defesa direta. 

Era evidente a necessidade de uma repartição equi¬ 
tativa das disponibilidades dos dois metais, de acordo 
com as exigências das indústrias mais essenciais dos 
diversos países. A esta tarefa se entregou o Comitê e, 
em 1“ de outubro de 1951, apresentou um plano de alo¬ 
cação de cobre e de zinco para o d 9 trimestre de 1951. 
Em épocas subsequentes apresentou planos de alocação 
de cobre para todos os trimestres de 1959 e para o pri¬ 
meiro trimestre de 1953. Os programas de alocação 
de zinco, foram elaborados apenas até o segundo tri¬ 
mestre de 1952, 

O ideal teria sido atender íntegralmente às esti¬ 
mativas de necessidades para 1951 e 1952 apresentadas 
pelos diversos países, ao responder os questionários en¬ 
viados pelo Comitê. Acontece que a soma destas esti¬ 
mativas ultrapassava em muito as disponibilidades. As¬ 
sim o Comitê baseou seu programa de alocações nos da- 
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dos relativos ao Consumo de 1948, 1949 e 1950, intro¬ 
duzindo os ajustes que se faziam necessários em cada 
caso, dando prioridade às necessidades da defesa direta 
e o consumo civil essencial. 

As alocações foram amplamente debatidas no seio 
do Comitê pelos representantes dos países interessados, 
quer se tratasse ou não de participantes da Conferên¬ 
cia. Êstes planos, finalmente aceitos pelos diferentes 
países, foram, em geral, seguidos sem discrepância, em¬ 
bora, em virtude de dificuldades de câmbio ou de trans¬ 
portes, alguns países não tenham conseguido receber 
integralmente as respectivas quotas. Nestes casos, bem 
como naqueles em que um país por circunstâncias in- 
ccntroláveis consumia mais do que sua quota, o Comitê 
procedia aos necessários ajustes nos períodos seguintes 
de alocação. 

O Comitê não adotou qualquer medida em relação 
a preços ou fontes de abastecimento específicos, uma vez 
que qualquer recomendação neste sentido interferiria 
demasiadamente com a liberdade de comércio e seria 
muito difícil de implementar. Não há dúvida que a 
existência de um plano de distribuição dava aos diver¬ 
sos consumidores a segurança de obter as quantidades 
que lhe eram adjudicadas e isto teria alguma influência 
reguladora sôbre o mercado. Contudo, em virtude da 
aguda carência, principalmente de cobre e de zinco, só 
em 1952 é que foi aliviada a grande elevação de preços 
ocorrida em 1950 e 1951. A intensa procura destes 
metais, verificada nos anos de 1950 e 1951, constituiu 
um poderoso estímulo a iniciativas no sentido de aumen¬ 
tar sua produção. Êstes esforços, no caso de cobre, fo¬ 
ram em parte prejudicados pelas greves ocorridas nas 
minas da Rodésia do Norte e do Chile. 

Em 1952 teve lugar o restabelecimento do equilíbrio 
entre a oferta e a procura dos dois metais. Consequen¬ 
temente, resolveu o Comitê em maio de 1952 e feve- 
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reiro de 1953, suspender respectivamente, as alocações 
de zinco para o segundo trimestre de 1952 e as de cobre 
para o primeiro trimestre de 1953. Contudo, foi man¬ 
tida em estudo a situação do mercado dos dois metais, 
através da análise dos dados de produção e consumo 
íornecidos pelos diversos países. Em relação ao chum¬ 
bo, o Comitê não chegou a recomendar qualquer plano 
de alocação, uma vez que, desde o início de seus tra¬ 
balhos, verificara serem as disponibilidades do metal 
suficientes para atender às necessidades previstas, 


Comitê do Manganês, Níquel e Cobalto 

Êste Comité, integrado pelos representantes de Bél¬ 
gica, Brasil, Canadá, Cuba, França, Alemanha Ociden¬ 
tal, índia, Itália, Japão, Noruega, Suécia, União Sul- 
-Africana, Reino Unido, e Estados Unidos foi convo¬ 
cado em março de 1951. Aquêles países eram respon¬ 
sáveis por cêrca de 94% da produção de manganês e 
90% de seu consumo no mundo não soviético. Em 
relação ao níquel e ao cobalto representavam 100% da 
produção e 91% do consumo. 

As necessidades nestes três metais, essenciais à 
indústria do aço, haviam-se avolumado muito de 1949 
para 1950, O maior produtor de níquel era o Canadá, 
de onde proveio cêrca de 94 % do metal comercializado 
no mundo não soviético em 1950. Os maiores consu¬ 
midores são os Estados Unidos, o Reino Unido, a Fran¬ 
ça, a Alemanha Ocidental e o Canadá. Os maiores 
produtores de cobalto são a Bélgica e a França, utili¬ 
zando minério procedente do Congo e do Marrocos, res¬ 
pectivamente. Os maiores consumos verificaram-se nos 
Estados Unidos, Reino Unido, Alemanha Ocidental, 
França e Japão. Os maiores produtores de minério de 
manganês, fora do mundo soviético, em 1950, foram a 
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índia, a África do Sul, Gana, Marrocos, Egito, Brasil 
e Estados Unidos. 

Os dados estatísticos colhidos pelo Comitê revela¬ 
ram que, no caso do manganês, não haveria grande difi¬ 
culdade em atender às necessidades da defesa direta, 
bem como às exigências essenciais do consumo civil e 
à estocagem para fins militares, com as disponibilidades 
de minério fora da Cortina de Ferro. No casç do ní¬ 
quel e do cobalto, porém, a situação era bem diferente. 
De acordo com os dados fornecidos pelos diversos paí¬ 
ses, as necessidades de níquel metálico, seus óxidos e 
sais calculadas para 1951 eram da ordem de 200 000 
toneladas, enquanto que a produção do mesmo ano era 
estimada em 123 818 toneladas. As necessidades em 
cobalto, eram estimadas para aquêle mesmo ano, em 
16000 toneladas enquanto a produção prevista era de 
8 041 t. 

As previsões para 1952 eram ainda mais sombrias. 
Para uma produção de 139 000 toneladas de níquel pri¬ 
mário e de seus óxidos, esperava-se uma demanda de 
223 000 toneladas. A produção de cobalto, seus óxi¬ 
dos e sais era estimada em 10 600 toneladas, enquanto 
o consumo era estimado em 17 500 toneladas. Mesmo 
admitindo-se certa inflação nas estimativas de consumo, 
era evidente que as disponibilidades naqueles anos crí¬ 
ticos de 1951 e 1952 não seriam suficientes para man¬ 
ter no ritmo necessário a atividade das aciarias do mun¬ 
do ocidental. 

O Comitê entregou-se à tarefa da elaboração de 
um programa de alocações, cuja discussão durou alguns 
meses. Como no caso dos outros materiais, teve que 
ser adotado o critério histórico, com as correções ava¬ 
liadas, caso por caso, em função das exigências da de¬ 
fesa direta, das indústrias cívis essenciais e da consti¬ 
tuição de reservas militares, estas últimas apenas no caso 
do cobalto. 
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Em princípio de outubro, após repetidas consultas, 
chegaram os países participantes a um acordo a respeito 
de um programa de alocação de níquel e de cobalto para 
o quarto trimestre de 1951, o qual foi finalmente anun¬ 
ciado no dia 8 daquele mês, O plano compreendia os 
fornecimentos de metal primário, de óxidos e de sais 
dos dois elementos. A inclusão dos sais de níquel cau¬ 
sou certas dificuldades, dada sua grande diversidade e 
os diferentes processos de fabricação adotados nos di¬ 
ferentes países, sendo, em alguns casos, usado como ma¬ 
téria-prima o metal primário, e, em outros, aparas ou 
sucata. 

Na elaboração do programa de alocações para o 
primeiro trimestre de 1952, em virtude destas dificulda¬ 
des, foram excluídos os sais. Por outro lado foram in¬ 
cluídos alguns óxidos (“mate”), de procedência cana¬ 
dense e certos tipos de ferro-níquel (“fonte”) produzi¬ 
dos na Nova Caledónia. Êste pequeno acréscimo era 
insignificante em relação ao déficit existente e, para o 
programa de distribuição do primeiro trimestre de 1952, 
foram encontradas as mesmas dificuldades já enfren¬ 
tadas na fixação das alocações do período anterior. A 
situação apresentou, nos restantes trimestres de 1952, 
uma pequena melhoria graças ao desenvolvimento de 
algumas fontes do metal. 

A produção de níquel primário e de óxidos de ní¬ 
quel passou de 33 660 toneladas no 1." trimestre da¬ 
quele ano para 36 940 toneladas no quarto. Êste 
acréscimo se deve principalmente à entrada em produção 
das minas de Nicaro, em Cuba, e à expansão das ati¬ 
vidades das minas da Nova Caledónia. As jazidas de 
Nicaro haviam sido exploradas no passado mas, em 
virtude de dificuldades técnicas, se encontravam há al¬ 
gum tempo inativas, O Governo norte-americano, em 
face da angustiosa necessidade de níquel para seu es¬ 
forço de defesa, em colaboração com o Governo de Cuba, 
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reiniciou a exploração, modernizando os métodos de ex¬ 
tração e tratamento do minério, para a produção lo¬ 
cal de óxido de níquel. Não obstante os motivos que 
levaram o Governo norte-americano a empenhar-se neste 
empreendimento, apenas uma parte de sua produção foi 
absorvida por aquele país. A outra destinou-se a re¬ 
forçar as alocações dos outros consumidores. A fim 
de lhes evitar dificuldades de ordem tecnológica na uti¬ 
lização dos óxidos de Nicaro, eram os mesmos incor¬ 
porados totalmente à alocação norte-americana em troca 
de uma quantidade equivalente de nível primário quq 
ia constituir as quotas adicionais dos demais países. 
A produção das minas de Nova Caledónia era, em par¬ 
te, transformada em “fonte” (uma liga de ferro e ní¬ 
quel) no próprio local, sendo a parte restante exportada 
para o Japão e a França onde era convertida em níquel 
metálico. O trabalho nas minas canadenses foi também 
intensificado durante 1952, mas só no ano seguinte é 
que se verificaram aumentos consideráveis de produção. 

Em 1952 foi ainda utilizada uma fonte peculiar de 
níquel. Durante a Segunda Guerra Mundial, havia sido 
afundado perto do porto de Halifax, na Nova Escócia, 
o navio polonês, “Kolkhoznik”, que transportava um 
grande carregamento do metal. Interesses canadenses, 
depois de longas demarches, conseguiram salvar a pre¬ 
ciosa carga e colocá-la a serviço dos planos de distri¬ 
buição do Comitê. Graças a êstes pequenos aumentos, 
foi possível elevar gradualmente as quantidades de ní¬ 
quel alocadas durante os sucessivos trimestres de 1952. 

O Brasil encontrava-se entre os países prejudica¬ 
dos no último trimestre de 1953 pela adoção do critério 
histórico, baseado nos anos de 1948 e 1949. Esta si¬ 
tuação foi amplamente debatida no seio do Comitê, do 
que resultou a melhoria progressiva das suas quotas nos 
diversos trimestres de 1952 e 1953, conforme se vê 
abaixo: 
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1952 

1* — 15,5 t. 
2* — 21,9 t. 
3 9 — 25,0 t. 
4 ? — 25,2 t. 


1953 

1* — 29,3 t. 
2» - 29,5 t. 
3 9 - 29,3 t. 


Tendo-se a produção de níquel, principalmente de 
origem canadense, elevado consideravelmente durante 
1953 e estando pràticamente restabelecidas as condições 
de equilíbrio entre a oferta e a procura do metal, resol¬ 
veu o Comitê não recomendar programa de alocações do 
mesmo para o quarto trimestre daquele ano. 

No caso do cobalto foram recomendados pelo Co¬ 
mitê, planos de alocação para o quarto trimestre de 1951 
e para o primeiro semestre, terceiro e quarto trimestre 
de 1952. Ao Brasil coube uma quota de 9,4 toneladas 
no primeiro semestre de 1952 e de 4,7 t e 5,0 t no ter¬ 
ceiro e no quatro trimestres, respectivamente, Embora 
houvesse déficit de suprimentos em relação à demanda, 
as necessidades totais deste metal eram muito menores 
do que as de níquel. Assim um pequeno aumento de 
produção verificado durante o ano de 1952, contribuiu 
para aliviar consideràvelmente a situação. 

Ao findar o ano resolveu o Comitê não recomendar 
alocações para 1953. Os exportadores do metal, de 
seus sais e óxidos, porém, comprometeram-se a manter 
programas da exportação compatíveis com os princípios 
que orientaram os planos de alocação recomendados pelo 
Comitê. 


Comitê do Tungsténio e do Molibdeno 

Este Comitê, cujas atividades foram iniciadas em 
março de 1951, era integrado pela representação da Ale¬ 
manha, Austrália, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Es- 
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panha, Estados Unidos, França, Japão, Portugal, Reino 
Unido e Suécia. Êstes países eram responsáveis por 
85% da produção do tungsténio, 95% da produção de 
molibdeno e por 100% do consumo de ambos os metais. 

Quase que a totalidade do molibdeno comerciali¬ 
zado no mundo ocidental provinha dos Estados Unidos. 
As principais fontes de produção de tungsténio eram 
aquêle país, Portugal e a Bolívia. O Brasil produziu, 
em 1950, cêrca de 3,9% do tungsténio comercializado 
no mundo ocidental. Quanto ao consumo de molibde¬ 
no destacam-se em primeiro lugar os Estados Unidos, 
seguidos pela Grã-Bretanha. No caso do tungsténio 
os mais altos consumos de 1950 tiveram também lugar 
nos Estados Unidos e Grã-Bretanha, seguidos pelos da 
Alemanha Ocidental, Japão, Suécia e França. 

Êstes metais, essenciais à fabricação de aços de 
grande dureza e resistência térmica, tiveram uma pro¬ 
cura muito intensa logo ao deflagrar o conflito da Co¬ 
réia. Quando o Comitê iniciou seus trabalhos era cal¬ 
culado um excesso de 65% das necessidades de tungs¬ 
ténio sôbre sua produção. No caso do molibdeno es- 
timava-se as necessidades de consumo em cêrca do do¬ 
bro da produção. Os preços do tungsténio haviam 
quintuplicado desde fins de 1949. Não havia dúvida 
sôbre a urgência de planos de distribuição destes dois 
metais. 

A situação do molibdeno era muito mais grave do 
que a do tungsténio. O Comitê tentou elaborar um pro¬ 
grama provisório de alocações dêste metal para o se¬ 
gundo trimestre de 1951, mas, encontrou tantas dificul¬ 
dades que foi obrigado a desistir do intento. Aceitou, 
portanto, que o Govêrno dos Estados Unidos estabele¬ 
cesse as quotas de distribuição do metal de sua produ¬ 
ção durante o período. 

A seguir foram elaborados planos de distribuição de 
tungsténio e molibdeno para o terceiro trimestre e, sub- 
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seqüentemente, para os períodos seguintes. Para isto 
foram adotados critérios semelhantes aos que presidiram 
as alocações de níquel e cobalto. Não foi possível, po¬ 
rém, nos períodos iniciais, levar em consideração as ne¬ 
cessidades de reserva para fins militares. As alocações 
de tungsténio e molibdeno para o Brasil, em 1952, atin¬ 
giram a 12 e 20,5 toneladas respectivamente. Estas 
quantidades eram superiores às nossas importações nos 
dois anos anteriores (6 toneladas de tungsténio e 9 de 
molibdeno em 1950 e 5 toneladas de cada metal em 
1951). 

A grande elevação dos preços do tungsténio e do 
molibdeno e a assinatura de contratos de fornecimento 
a longo prazo atuaram como um forte incentivo ao au¬ 
mento da produção dêstes metais. No caso do tungs¬ 
ténio a produção se elevou de 12 500 toneladas em 1951, 
para cêrca da 18 000 toneladas em 1952 e perto de 
20 000 em 1953. A produção de molibdeno, que havia 
sido de 19000 toneladas em 1951, passou para 21 000 
toneladas em 1952 e cêrca de 26 000 toneladas em 1953. 
Em fins de 1952 já se aproximavam condições de equi¬ 
líbrio no mercado do primeiro metal. Assim, resolveu 
o Comitê não recomendar programas de alocação para 
1953. No caso do molibdeno a demanda, estimada para 
o primeiro trimestre de 1953, na base das informações 
recebidas pelo Comitê, ainda ultrapassaria as disponi¬ 
bilidades em cêrca de 40%. Foi portanto necessário 
elaborar o programa de alocações para aquêle período. 

Em face da improbabilidade de elevação substan¬ 
cial de produção de manganês, níquel, cobalto, tungsté¬ 
nio e molibdeno, em futuro imediato, resolveram os co¬ 
mitês devotados aos referidos metais, em 1951, orga¬ 
nizar um Subcomitê Misto para estudar os diferentes 
aspectos de sua utilização e conservação. Êste grupo, 
depois de uma série de reuniões em que foram ampla¬ 
mente discutidos os problemas da tecnologia daqueles 
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metais, elaborou uma série de recomendações relativas 
à sua economia, as quais, divulgadas pela Conferência, 
em dezembro de 1951, foram recebidas com grande in¬ 
teresse pelos países participantes. 


Comitê do Enxofre 

Êste Comitê teve sua primeira reunião em março 
de 1951. Integraram-no os representantes da Austrá¬ 
lia, Bélgica, Brasil, Canadá, Chile, França, Alemanha 
Ocidental, índia, Itália, Japão, México, Nova Zelândia, 
Noruega, Suécia, Suíça, União Sul-Africana, Reino 
Unido e Estados Unidos. Com 17 participantes, foi o 
mais numeroso comitê da Conferência, o que dá uma 
idéia da importância universal do enxofre para o desen¬ 
volvimento industrial. Os países acima indicados eram, 
em 1950, responsáveis por 95% da produção e 92% 
do consumo do metalóide no mundo não soviético. 

A ocorrência de enxofre combinado, principalmente 
sob a forma de piritas ou de gipso, é muito disseminada 
em várias partes do mundo. São, no entanto, relativa¬ 
mente limitados os depósitos conhecidos de enxofre ele¬ 
mentar que é o mais procurado, em virtude da maior 
facilidade de utilização nas indústrias de ácido sulfúrico, 
sulfureto de carbono, etc. Entre as fontes de enxofre 
elementar destacavam-se os Estados Unidos, não só pelo 
volume de sua produção, mas ainda por causa do baixo 
preço do elemento obtido pelo processo Frash. Aquele 
país é também o maior consumidor de enxofre bruto, 
seguido pela Grã-Bretanha e pelo Japão. 

Ao iniciar seus trabalhos estimou o Comitê que o 
consumo de enxofre elementar, em 1951, excederia sua 
produção em 1 272 000 toneladas. À vista dêstes da¬ 
dos resolveu o Comitê elaborar um programa de aloca¬ 
ções para o terceiro trimestre de 1951. Subseqüente- 
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mente foram estabelecidos planos para o quarto trimes¬ 
tre do mesmo ano e para os dois semestres de 1952. Ao 
Brasil couberam quotas de 26 500 toneladas no segundo 
semestre de 1951, de 30000 e de 31 700 no primeiro 
e segundo semestres de 1952. 

As recomendações limitavam-se à distribuição de 
enxofre bruto, isto é, enxofre elementar que não tenha 
sofrido qualquer processo de refinamento por destilação, 
moagem etc. Foi também excluído dos programas de 
alocação o enxofre bruto com menos de 97% do ele¬ 
mento. Como no caso das outras matérias-primas, os 
programas de alocação não faziam qualquer referência 
às fontes das quotas de importação ou ao destino das 
quotas de exportação. 

Acontece que os importadores procuravam todos 
adquirir enxofre norte-americano que, por ser extraído 
pelo processo Frash era de preço muito mais baixo que 
o de outras fontes. Isto nem sempre era possível, pois 
o enxofre norte-americano era insuficiente para o total 
da procura. Aquele país estabeleceu, em 1952, racio¬ 
namento do consumo de enxofre e controles de preços 
e de exportação. Além da elaboração dos programas 
de alocação, fêz o Comitê as seguintes recomendações: 

a) mais intensa exploração das fontes de 
enxofre elementar e combinado; 

b) economia do enxofre bruto; 

c) substituição do enxofre por outras ma¬ 
térias-primas em algumas indústrias; 

d) regulamentação da distribuição do en¬ 
xofre. 

Durante a vigência da Conferência teve lugar o 
desenvolvimento da produção em algumas antigas jazi¬ 
das e o inicio de exploração em várias novas fontes de 
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enxofre, nas Américas, na Itália e no Japão. Dentre 
êstes desenvolvimentos destacam-se as novas sondagens 
para produção de enxofre Frash em antigos leitos pe¬ 
trolíferos no Sul dos Estados Unidos e no México. As 
perspectivas de suprimento melhoraram consideravel¬ 
mente e em princípios de 1953, concordou o Comitê em 
suspender o programa de alocações que havia elabo¬ 
rado para o primeiro trimestre daquele ano. 


Outros Comitês 

A Conferência compreendia ainda três outros co¬ 
mitês especializados, que não chegaram a propor planos 
definitivos de alocação para os respectivos produtos. 
São êles o Comitê do Algodão e Linters, o Comitê do 
Papel e Celulose e o Comitê de Lã. O Brasil estêve 
representado nos dois primeiros. O Comitê do Algo¬ 
dão e Linters era integrado por 13 países, o do Papel 
e Celulose por 15 e o da Lã por 11, Ao reunirem-se 
e examinarem detalhadamente a situação do mercado 
das matérias-primas que constituem o objeto de sua con¬ 
vocação êsses Comitês verificaram haver pouca proba¬ 
bilidade de se concretizarem expectativas de severa es¬ 
cassez. 

No caso do algodão, por exemplo, a queda de pro¬ 
dução e o aumento de consumo nos Estados Unidos, no 
ano agrícola de 1950/1951, havia ocasionado a redução 
dos estoques de 6,9 para 2,3 milhões de fardos. As 
disponibilidades de algodão fora do mundo soviético ha¬ 
viam caído de 40,2 milhões de fardos, em 31 de julho 
de 1950, para 37,9 milhões, na mesma data de 1951. 
O aumento da produção nos Estados Unidos e nos de¬ 
mais países elevou, nos anos subseqüentes, as disponi¬ 
bilidades muito acima dos níveis de consumo, dando lu¬ 
gar ao acúmulo dos volumosos excedentes que ainda hoje 
perturbam o comércio internacional da fibra. 
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O Comitê do Papel e Celulose verificou que, em¬ 
bora a situação dos mercados destes materiais tivesse 
apresentado alguma precariedade em 1950, o grande 
desenvolvimento da produção havia estabelecido ten¬ 
dências para equilíbrio entre oferta e procura, No caso 
do papel de imprensa a produção, que havia sido infe¬ 
rior ao consumo em 1949 e 1950, o superou por 61 700 
toneladas, em 1951. A produção de pasta celulósica foi 
de 1 559,5 e 2 013,1 milhares de toneladas nos anos de 
1950 e 1951 respectivamente, excedendo o consumo por 
2,8 mil toneladas no primeiro e 104,4 mil no segundo.. 

Assim, além de recomendar um programa de dis¬ 
tribuição extraordinária de papel de imprensa, o que 
foi realizado durante o fim de 1951 e princípios de 1952, 
com a colaboração dos produtores dos Estados Unidos 
e do Canadá, não propôs o Comitê qualquer plano de 
alocação para os exercícios seguintes. 

O Comitê da Lã, ao reunir-se em abril de 1951 
encontrou um pequeno déficit entere a produção e o con¬ 
sumo deste material. Em 1950 o consumo de lã lavada 
havia atingido ao nível de 2.666 milhões de libras para 
uma produção de 2.278 milhões de libras. As indús¬ 
trias têxteis não mantiveram, contudo, aquele elevado 
índice de atividade e já em 1951 o Consumo caíra para 
2.254 milhões de libras enquanto a produção subira para 
2.287 milhões. Verificando que a situação das dispo¬ 
nibilidades apresentava tendência para maior folga no 
futuro imediato, resolveram os membros do Comitê não 
fazer qualquer recomendação a respeito de planos de 
alocação de lã. 


Conclusões 

À medida que os diversos comitês especializados 
verificavam que melhorava a situação dos abastecimen¬ 
tos das matérias-primas sob seu estudo, recomendavam 
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a cessação da elaboração de programas de alocação e,. 
em alguns casos, a suspensão dos programas em execu¬ 
ção. Continuavam em atividade, ainda por algum tem¬ 
po, a fim de manter sob revista as estatísticas de pro¬ 
dução e de consumo da matéria-prima. Uma vez cons¬ 
tatada a improbabilidade de desenvolvimento de escas¬ 
sez em futuro previsível, resolviam interromper suas reu¬ 
niões. Tôda a documentação relativa aos comitês es¬ 
pecializados passava, ao dissolverem-se os mesmos, para 
a guarda do Grupo Central, que poderia reconvocá-Ios 
dêste que deteriorasse a situação dos respectivos mer¬ 
cados. 

Assim, foram os diferentes Comitês encerrando suas 
atividades de forma que, em fins de 1953, só se reali¬ 
zavam reuniões do Grupo Central, Finalmente, quan¬ 
do êste se certificou que haviam sido restabelecidas, no 
mercado internacional de materiais, condições estáveis 
de abastecimento que asseguravam a existência de dis¬ 
ponibilidades amplamente suficientes para atender às 
necessidades industriais, decidiu, também, por sua vez, 
dissolver-se. Prèviamente, havia o Grupo estabelecido 
entendimentos com o Departamento de Estado do Go- 
vêmo dos Estados Unidos, mediante os quais ficariam 
no mesmo depositados os arquivos da Conferência. 

Passados seis anos já estão quase esquecidas as 
restrições e angústias sob cujo domínio foi convocada 
a Conferência. Por outro lado, esta distância no tem¬ 
po já nos permite uma análise, talvez menos apaixonada 
daquela organização; um balanço mais objetivo das suas 
realizações e das suas falhas. Êste exame possibi¬ 
lita-nos a formar alguns conceitos a respeito da Confe¬ 
rência. 

Em primeiro lugar, ela proporcionou um instru¬ 
mento de relevante significação prática para distribuir, 
com equidade, certos materiais que, de outra forma, po¬ 
deriam ter-se tornado inacessíveis a alguns consumido- 
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res, Êste aspecto revestiu-se de importância especial 
para os importadores de pequenas tonelagens de enxo¬ 
fre, cobre, zinco, níquel, cobalto, tungsténio, e molibdeno, 
para os quais a falta de suprimentos, embora modestos, 
poderia significar paralisação de indústrias essenciais 
e provocar colapso econômico. 

Mas, não foram apenas os pequenos consumido¬ 
res os receptores de benefícios. Também para as na¬ 
ções altamente industrializadas proporcionou a Confe¬ 
rência um fórum onde podiam debater amplamente seus 
problemas de abastecimento e minorar o impacto da acir¬ 
rada concorrência comercial desencadeada em virtude da 
escassez daquelas matérias-primas. 

Em segundo lugar, pode a Conferência ser consi¬ 
derada como uma oportunidade para a colheita de impor¬ 
tante acervo de dados estatísticos sôbre a produção e 
a industrialização de um grupo significativo de matérias- 
-primas. As informações recebidas em resposta aos 
questionários enviados pelos diversos comitês, revestem- 
-se do mérito de terem sido fornecidas pelos órgãos 
mais categorizados de cada país, de acordo com um cri¬ 
tério uniforme. 

A necessidade de responder a êstes questionários 
veio alertar alguns Governos sôbre o próprio interêsse 
nacional na existência de dados estatísticos exatos sô¬ 
bre a atividade industrial e estimular a realização siste¬ 
mática de levantamentos de inventários neste importan¬ 
te setor das suas economias. 

Em terceiro lugar funcionaram os Comitês e sub- 
comitês especializados como centro de debates técnicos 
sôbre os problemas da conservação e da utilização ra¬ 
cional dos recursos minerais. As questões discutidas, 
principalmente no terreno da tecnologia dos metais e do 
enxofre, deram lugar a sugestões, sem dúvida de grande 
interêsse para diversos setores industriais. 
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Finahnente, em quarto lugar, constituiu a Confe¬ 
rência um eloqüente exemplo das possibilidades da co¬ 
laboração internacional. Provou que, mesmo em tôrno 
de problemas aparentemente prosaicos mas de grande 
inflamabilidade poderia a discussão multilateral, franca 
e objetiva, levar a soluções satisfatoriamente eqüitati- 
vas. 

Não podemos encerrar estas considerações sem 
admitir que a Conferência foi também alvo de severos 
ataques. A mais séria e a mais freqüente das acusa¬ 
ções é a de que ela interferiu no comércio de maté¬ 
rias-primas, limitando a liberdade da sua distribuição 
nos mercados internacionais. Acontece que as dificul¬ 
dades do fluxo das matérias-primas não decorriam da 
própria Conferência, e sim das causas cujas conseqüên- 
cias a Conferência procurava atenuar. Foi a escassez 
aguda de certos produtos que levantou obstáculos à sua 
circulação. 

Os regimes de restrições, de racionamentos e con¬ 
troles de exportação já tinham sido instituídos em mui¬ 
tos países antes do início da Conferência. Aqueles es¬ 
tabelecidos após a sua convocação o foram por livre ini¬ 
ciativa nacional. Os programas de alocação não foram 
impostos aos Governos. Resultaram de discussão am¬ 
pla, em que as necessidades de cada país eram defen¬ 
didas livremente e consideradas com eqüidade. 

As recomendações feitas visavam atender interês- 
ses coletivos. Mas, as decisões finais nos âmbitos na¬ 
cionais, e os compromissos decorrentes eram estabeleci¬ 
dos soberanamente pelos respectivos Governos. 

É natural que tenha havido, por vêzes, certo grau 
de frustração, resultante da impossibilidade física em 
dividir escassas disponibilidades, de forma a atender ne¬ 
cessidades integrais de todos. Mas, as limitações até 
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agora apontadas não obscurecem a importância das rea¬ 
lizações da Conferência. Não lhe empalidecem o mé¬ 
rito de ter sido mais um proveitoso experimento de co¬ 
operação entre nações, comprendendo um amplo es¬ 
pectro de interesses, unidas pelas necessidades de resol¬ 
ver um problema comum. 



O BRASIL E OS ORGANISMOS INTER¬ 
NACIONAIS PARA AS MIGRAÇÕES 

Celso A. de Souza e Silva 


A existência de Organizações internacionais, criadas, 
mantidas e dirigidas pelos Governos, para a solução dos 
problemas relacionados com as migrações, constitui fe¬ 
nômeno original na história das nações, peculiar à era 
em que vivemos. 

Verifica-se, de fato, a partir da última guerra, a 
internacionalização progressiva de atividades que do 
domínio estritamente individual e privado passaram para 
o âmbito estatal e se vão transformando, cada vez mais, 
em matéria de jurisdição intergovernamental. Os exem¬ 
plos poderiam ser tomados, a êsmo, nas diversas agências 
especializadas das Nações Unidas, no campo da saúde, 
da aeronáutica, das telecomunicações. E não haveria 
originalidade no trato de tais assuntos se os Governos 
interessados confinassem a sua ação ao estudo, ao debate 
e à proposta de solução para os mesmos; a Liga das 
Nações, nesse particular, oferece exemplos de esforços 
conjugados de vários Estados empenhados na busca de 
objetivos comuns, de caráter específico e não político. 

O fato novo, o fenômeno recente encontram-se 
nesses órgãos técnico-administrativos, fundados e geridos 
pelos Governos, e que não se destinam a estudar e a 
propor, mas a atuar e a executar, desincumbindo-se de 
tarefas que, há poucas décadas atrás, mal teriam ingresso 
em simples acordo bilateral. 

Encontram-se exemplos dos mais ilustrativos dos 
atuais processos de cooperação internacional nos Or¬ 
ganismos que se têm ocupado das migrações; a Organi- 
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zação Internacional para os Refugiados e o Comitê 
Intergovernamental para as Migrações Européias. 

Os objetivos que levam determinado Governo a 
participar de uma Organização dessa natureza podem 
ser de ordem humanitária ou egoísta, altruísta ou utili¬ 
tária, mas quaisquer que sejam os alvos que persegue 
deverá estar sempre aparelhado para desobrigar-se dos 
compromissos assumidos, evitar que se lhe atribuam 
ônus demasiado pesados aos seus recursos e defender 
interesses e direitos considerados inalienáveis pelo con¬ 
senso geral dos povos civilizados. A falta de preparo 
poderá conduzi-lo a situações imprevistas e ignoradas; 
a simples omissão poderá ser suprida por ingerências 
alheias à sua vontade e aos seus propósitos. 

Por essas razões é que a história da participação do 
Brasil em ambos os Organismos citados oferece material 
farto e ilustrativo ao estudo e meditação de todos aqueles 
que se ocupam da posição brasileira no novo cenário das 
relações internacionais. 


Organização Internacional para os Refugiados 

A Liga das Nações chegou a ensaiar medidas de 
assistência aos refugiados vítimas da Primeira Guerra 
Mundial e, por iniciativa de um filantropo, o Dr. Nansen, 
criou, em 1921, a Alta Comissão para os Refugiados. 
O seu mandato restringia-se aos russos, armênios, as¬ 
sírios e turcos e a sua jurisdição limitava-se à assistência 
legal e política. Em 1938, por iniciativa dos Estados 
Unidos da América, criou-se o Comitê Intergoverna- 
mental para os Refugiados com o objetivo de proteger 
os expatriados da Alemanha e da Áustria e, posterior¬ 
mente, da Espanha. Ambos os Organismos pouca atua¬ 
ção tiveram e, com a deflagração da Guerra, muito se 
restringiu a sua ação. Em 1943 foi fundada a UNRRA 
(Administração das Nações Unidas para Assistência e 
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Reabilitação), com a participação de 44 países, a Rússia 
inclusive. O seu objetivo consistia em auxiliar o repatria¬ 
mento dos deslocados de Guerra, tendo sido de fato o 
primeiro Organismo internacional a promover, em massa, 
a transferência de populações inteiras. Vale dizer que 
desde o fim da Guerra e o outono de 1945 foram auxi¬ 
liadas pela UNRRA seis milhões de pessoas. Encerradas 
as suas atividades, encontravam-se ainda na Europa 
cêrca de 750 mil refugiados, que aguardavam auxílio 
para uma nova instalação. 

Criou-se, então, o Comitê Preparatório da Organi¬ 
zação Internacional para os Refugiados, elaborando-se 
um projeto de constituição que, uma vez ratificada, pas¬ 
saria a constituir a Organização Internacional para os 
Refugiados, como Agência Especializada das Nações 
Unidas. Sua atividade estendeu-se até 1 de janeiro de 
1952, tendo sido chamada a ocupar-se de 1 200 000 
pessoas que, na sua quase totalidade, foram repatriadas 
ou instaladas em países extra-europeus. 

O Brasil deu o seu apoio à nova Organização desde 
as primeiras negociações para a sua criação. 

Já em 1946 o Brasil havia assinado um acordo 
administrativo com o Comitê Intergovernamental para os 
Refugiados, pelo qual aceitava, a título experimental, o 
recebimento de 5 000 refugiados. Em maio de 1947 
chegava a São Paulo o primeiro grupo e, em julho do 
mesmo ano, havia o Brasil recebido 2 000 pessoas. O 
Acordo foi renovado em abril de 1948 para vigorar até 
o fim do mesmo ano, com o compromisso de recepção de 
mais 5 000 refugiados. O que se encontra de original 
nesse segundo ajuste é a criação de uma Comissão Mista 
de funcionários internacionais e brasileiros, com o obje¬ 
tivo de proceder a estudos para a colonização, colocação 
de refugiados e ligação entre as diversas autoridades 
federais e estaduais interessadas. No entanto, não tendo 
o Brasil ratificado a Constituição da OIR, permaneceu 
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a Comissão Mista em uma situação de [ato, dependendo 
do necessário amparo legal para o funcionamento. 

Tal omissão não impediu que continuassem as suas 
atividades, inclusive com a manutenção de um secre¬ 
tariado internacional, no Rio de Janeiro, com cêrca de 
20 pessoas, e a instalação de escritórios regionais em 
diversos Estados. 

A corrente imigratória desenvolveu-se e tomou vulto, 
havendo meses, como em maio de 1949, em que chegaram 
à Ilha das Flores 3 018 refugiados, tendo o Brasil rece¬ 
bido ao todo 28 mil pessoas, que aqui aportaram sob os 
auspícios da OIR. A falta de recursos do Governo 
brasileiro, a variedade de órgãos interessados no as¬ 
sunto, e a desconexação que se verificava entre os 
mesmos, originavam omissões e empecilhos que, na me¬ 
dida do possível, eram supridos ou pela Comissão Mista 
ou, após a sua extinção, diretamente pela representação 
daquele Organismo no Brasil. Vale transcrever as pa¬ 
lavras de Holborn no seu livro “A Organização Inter¬ 
nacional para os Refugiados” (página 403): "os serviços 
administrativos do Governo brasileiro relacionados com 
a imigração não estavam equipados, nem financeiramente 
nem funcionalmente, para tratar de imigração em massa 
e a Comissão Mista tomou ação muito enérgica ( very 
energetic action) para assegurar a sua manutenção e as 
facilidades adequadas, contribuindo financeiramente para 
o aperfeiçoamento dos centros estaduais de recepção e 
outras". 

A despeito das campanhas de imprensa então sur¬ 
gidas, pode-se hoje assegurar que o Brasil acolheu uma 
das melhores correntes migratórias que tem recebido; 
em um inquérito levado a cabo pela Presidência do ex¬ 
tinto Conselho de Imigração e Colonização, verificou-se 
a satisfação que agricultores e industriais revelavam pelos 
refugiados que haviam empregado. 

Se as vantagens materiais, econômicas e sociais, 
auferidas pelo Brasil, são patentes, não menos patente é 
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a lição para as autoridades brasileiras das deficiências 
dos serviços, do seu preparo, da escassez de recursos 
para fazer face a um programa de tal magnitude. A 
experiência então adquirida poderia servir para a futura 
atuação do Brasil no novo Organismo de objetivos se¬ 
melhantes, que seria o Comitê Intergovernamental para 
as Migrações Européias. 


Comitês intergovernamentais para as migrações européias 

Com o desaparecimento da OIR, surgiu a idéia de 
ser criado um Organismo para tratar da emigração 
européia aproveitando, ao mesmo tempo, o acervo da 
extinta Agência Especializada das Nações Unidas, com¬ 
posto principalmente de uma frota de navios, e a expe¬ 
riência do seu funcionalismo, tècnicamente habilitado 
para os misteres que seria chamado a desempenhar. 

A participação do Brasil na criação do novo Orga¬ 
nismo remonta às suas origens, quando, em sessão do 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, em 
julho de 1950, a Delegação brasileira fêz aprovar uma 
resolução pela qual se determinava um estudo do finan¬ 
ciamento internacional das migrações. No ano seguinte, 
a OIT convocava em Nápoles uma conferência, por ela 
auspiciada, para aprovação de um projeto de criação de 
novo Organismo, a ser subordinado ao seu Conselho de 
Administração. Várias razões de ordem política e de 
conveniência prática levaram os Governos presentes, — 
e o Brasil em posição destacada —, a rejeitar os planos 
propostos e a convocar nova conferência com os países 
diretamente interessados no assunto. Deveriam ser evi¬ 
tadas quaisquer ligações imediatas com as Nações Unidas 
e com qualquer das suas Agências Especializadas, para 
que o problema pudesse ser enquadrado exclusivamente 
no âmbito dos países da Europa Ocidental e de além- 
-mar, tradicionalmente afeitos às correntes migratórias 
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européias. De outra maneira, haveria de se considerar a 
participação dos Governos do leste europeu e as difi¬ 
culdades que defrontam os países asiáticos com seus 
excessos demográficos. Reuniu-se, assim, em novembro 
do mesmo ano, a Conferência de Bruxelas, onde se criou, 
a título experimental, e por um ano, o Comitê Provisório 
Intergovernamental para os Movimentos Migratórios 
Europeus, mais tarde transformado, a título permanente, 
no Comitê In ter governamental para as Migrações Eu¬ 
ropéias (CIME). 

O projeto de criação do Comitê, apresentado à con¬ 
ferência pela Delegação dos Estados Unidos da América, 
circunscrevia a ação do novo órgão aos problemas de 
transporte marítimo, considerava, com prioridade, a 
situação dos refugiados na Europa e dava primazia às 
questões de emigração sõbre as de imigração. 

As propostas defendidas pelos norte-americanos 
contrariavam fundamentalmente os objetivos primordiais 
do Govêrno brasileiro e desconheciam os interesses 
especiais que não somente o nosso, mas também os 
demais países da América Latina, teriam na participação 
das atividades do Comitê. 

Em primeiro lugar, procurou a Delegação do Brasil 
alargar a esfera de ação do novo Organismo, para que 
pudesse prestar o seu auxílio e concurso aos Governos 
membros além das atividades relacionadas estritamente 
com o transporte. Procurando demonstrar a utilidade de 
um Organismo internacional que colaborasse, igualmente, 
com medidas de ordem prática relacionadas com a pré- 
-seleção, preparo de embarque, recepção dos imigrantes, 
a Delegação brasileira conseguiu introduzir sugestões, 
no documento de criação do Comitê, que permitissem o 
desdobramento de suas atividades na medida reclamada 
pelos Governos interessados. 

No que se referia ao problema dos refugiados, de¬ 
monstrou o seu caráter transitório e humanitário, e que 

li 
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não poderia servir de base, por conseguinte, a um orga¬ 
nismo eventualmente chamado a ocupar-se de maneira 
permanente dos problemas migratórios. 

Finalmente, e foi êsse o seu tema central, a Dele¬ 
gação brasileira procurou relacionar a questão da emi¬ 
gração com os planos de desenvolvimento econômico dos 
países de imigração, não somente repondo no seu justo 
lugar os interesses dos últimos, mas também atraindo 
para a esfera de interesse do Comitê a participação em 
projetos de importância econômica, relacionados com. a 
imigração e a colonização. 

Na defesa do seu ponto de vista, expôs as neces¬ 
sidades dos países de imigração em obter investimentos 
de capital com fins reprodutivos, como seriam os finan¬ 
ciamentos aos projetos de colonização, de maneira a 
compensar as inversões que fizessem no Comitê, princi¬ 
palmente com o pagamento de transporte, que represen¬ 
tariam despesas irrecuperáveis. 

Os objetivos defendidos pela Delegação brasileira 
foram mantidos com rara coerência no desenrolar das 
sessões subseqüentes do CIME, as quais se realizam bi¬ 
anualmente, notando-se as transformações paulatinas na 
orientação e no escopo das suas atividades a ponto de se 
poder afirmar que a história do seu desenvolvimento 
seria um caminhar constante em direção aos principais 
alvos expostos em Bruxelas. 

Atualmente o CIME é um organismo permanente, 
estruturado de acordo com uma Constituição, já ratifi¬ 
cada por 29 países, e nos moldes dos padrões gerais das 
Organizações internacionais: o Conselho, que corres¬ 
ponde a uma Assembléia Geral, o Comitê Executivo, 
constituído por um número restrito de representantes 
anualmente eleitos, e um Secretariado. Mantém sua sede 
em Genebra, onde se realizam as sessões do Conselho e 
do Comitê Executivo, e possui Escritórios regionais na 
maioria dos países membros. O seu Orçamento anual 
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sobe a 40 milhões de dólares, para serem aplicados no 
chamado Fundo Operacional, e mais cêrca de 3 milhões 
destinados à Administração. No programa estabelecido 
para 1958 prevê-se o transporte, sob os seus auspícios, 
de 160 mil migrantes. A sua atividade primordial está 
no transporte, mas com funções relacionadas com tôdas 
as providências imediatamente ligadas ao embarque e 
desembarque, como documentação, exames médicos e 
controle das passagens. Por iniciativa da Delegação do 
Brasil, na sessão de julho de 1952, foi o Secretariado 
incumbido de proceder a estudos para o financiamento 
internacional dos projetos de colonização, A partir de 
então, as suas atividades tiveram expansão crescente no 
domínio da Assistência Técnica, como por exemplo, o 
contrato de técnicos para auxiliar os Governos na ela¬ 
boração de estudos e projetos de seleção, encaminhamen¬ 
to, colocação e, principalmente, colonização. 

O desenvolvimento dessas atividades surgidas a 
partir da aprovação da sua Constituição, e as dificul¬ 
dades que tem defrontado por certa escassez de recursos, 
devida aos métodos adotados de financiamento, provo¬ 
caram, recentemente, algumas propostas para a modi¬ 
ficação do seu Estatuto básico. 

O sistema adotado para o custeio das suas atividades 
baseia-se em dois pontos capitais: a contribuição anual 
dos Estados Unidos, da ordem de 10 milhões de dólares, 
e as contribuições, em menor escala, dos demais Governos 
membros. 

Com a exceção dos Estados Unidos e do Canadá, 
todos os demais países se beneficiam dos fundos comuns 
mantidos pela contribuição norte-americana. 

Para ilustrar o método de financiamento atualmente 
adotado pelo Comitê, bastaria relatar o exemplo de 
transporte de um emigrante italiano para o Brasil: o 
preço da passagem, US$ 170,00, é coberto pela Itália, 
com US$ 60,00, mais o Brasil, com US$ 40,00 e mais o 
emigrante, com US$ 30,00. O restante é suprido pelo 
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chamado Fundo Operacional. No entanto, dada a di¬ 
versidade dos preços para os vários países do Mundo, 
como, por exemplo, para a Austrália, não se chegou ainda 
a uma conclusão sôbre a melhor maneira de serem re¬ 
partidos os encargos e as vantagens entre os países de 
emigração ou de imigração e os Estados Unidos. 

A tendência predominante é para que todos os países 
contribuam com um mínimo de US$ 40,00 por emigran¬ 
te, e que se divida de maneira tão equitativa quanto 
possível o saldo proveniente da participação norte- ame¬ 
ricana. 

Pôsto o problema neste termos, um Organismo in¬ 
ternacional como o CIME pode prestar relevantes ser¬ 
viços na execução da política imigratória brasileira, caso 
esteja o maquinismo administrativo do país preparado 
para os encargos que lhe incumbem. 

O Instituto Nacional de Imigração e Colonização é 
o órgão responsável pela elaboração da política e pela 
execução dos planos de imigração e colonização no Brasil, 
Suas relações com o CIME representam um aspecto 
parcial das suas atividades, porém dos mais importantes 
porque, pelo seu intermédio, devem ser transportados os 
operários qualificados e semiqualificados para o mercado 
de trabalho brasileiro. Os imigrantes que o Brasil recebe 
através do CIME, em média 10000 por ano, repre¬ 
sentam aproximadamente 20% do total anual. Não 
significa a quantidade, por conseguinte, um fator impor¬ 
tante para o crescimento demográfico, nem uma condição 
de povoamento do território nacional. O seu maior valor 
e utilidade estariam no preenchimento das necessidades 
de mão-de-obra qualificada e semiqualificada e que não 
podem ser atendidas pelo operariado nacional. Algumas 
estimativas acusam um déficit de cêrca de 10 mil traba¬ 
lhadores por ano, o que é suprido, em modesta parcela, 
pela imigração estrangeira, ou pela mão-de-obra nacional 
com qualificações abaixo dos requisitos mínimos exigidos. 
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Na falta de uma política imigratória definida, sujeita, 
como tem sido, a variações constantes, tanto na estrutura 
dos seus órgãos de execução como na direção dos mesmos, 
não seria difícil a adoção de critérios objetivos que 
orientassem as relações do Brasil com o CIME. Com 
êsse propósito, procurou o INIC, no decurso de 1957, 
reajustar as várias questões de interesse comum, abran¬ 
gendo aspectos administrativos de contactos funcionais 
e de autoridade. 

Dentre as responsabilidades de que o Governo bra¬ 
sileiro não poderia abrir mão estão, em primeiro lugar, a 
execução e o controle de tôdas as atividades do meca¬ 
nismo de introdução de imigrantes no território nacional. 
Tais responsabilidades têm início no estrangeiro, onde 
a Comissão de Seleção dos imigrantes e os Consulados 
brasileiros autorizam os embarques para o Brasil. Em 
território nacional não pode o Governo descuidar-se das 
fases de recepção encaminhamento e colocação. Ao 
organismo internacional chamado a prestar a sua colabo¬ 
ração não poderão ser delegadas competências que 
interessem primordialmente à economia do país, à for¬ 
mação étnica do seu povo e à própria segurança nacional. 

Para desincumbir-se da sua missão conseguiu o 
INIC, em 1957, dar início a um programa de recuperação 
que visava à obtenção de recursos financeiros compatí¬ 
veis com os seus encargos, à seleção do seu funciona¬ 
lismo, tanto para os cargos administrativos quanto 
técnicos, e ao entrosamento com outros órgãos oficiais e 
particulares interessados no problema imigratório. Os 
recursos foram obtidos, principalmente, por uma racio¬ 
nalização das suas despesas e também por um aprovei¬ 
tamento de parte do seu património que se encontrava 
sem aplicação. Basta dizer que em 1956 o custo por 
imigrante selecionado ascendia a US$ 800,00 e que em 
princípios de 1957 baixou para US$ 140,00, com pos¬ 
sibilidades de sofrer ainda outra redução. Ao mesmo 
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tempo, o número de técnicos selecionados pela Comissão 
de Seleção, em todo o decurso de 1956, não chegou a 100, 
e no l 9 semestre do ano seguinte já ultrapassava a cifra 
dos 400, Quanto ao aparelhamento do pessoal técnico, 
fizeram-se reformas na mesma Comissão de Seleção, 
tendo sido preparados projetos e propostas que estru¬ 
turassem os seus serviços e adotassem os elementos com 
tôdas as qualificações especializadas necessárias aos 
seus encargos. Finalmente, o entrosamento com outros 
órgãos, como o Ministério das Relações Exteriores, as 
Secretarias de Agricultura estaduais, a Confederação 
das Indústrias, viria trazer as bases de uma colaboração 
efetiva e a conjugação de esforços que se encontravam 
esparsos e desconexos. A colaboração com o Itamarati 
seria, entre tôdas, a mais estreita no campo político. As 
informações de que dispõe, oriundas de tôdas as Missões 
brasileiras no exterior, o número de dados de natureza 
econômica e social, o exame das causas que influem 
direta e indiretamente no movimento de populações, o 
controle das atividades dos Organismos internacionais, 
governamentais, religiosos ou particulares, somente podem 
ser obtidos pelo Itamarati e por êste estudados e 
analisados. As bases dessa cooperação foram estabele¬ 
cidas em proposta oficial dirigida ao Presidente da 
República e levadas ao conhecimento do próprio Itama- 
rati, e constituem fator primordial para a elaboração de 
uma política realista de imigração. 

Os esforços despendidos na consecução dêsses três 
objetivos ~ recursos, pessoal e entrosamento — viriam 
beneficiar tôdas as atividades do INIC e especialmente 
as suas relações com o CIME. 

As tendências observadas nesse organismo interna¬ 
cional, com relação ao alargamento da sua esfera de 
competência, merecem a maior atenção do Govêrno bra¬ 
sileiro. O desdobramento das suas atividades nos países 
de emigração, com participação na pré-seleção e seleção. 
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o controle nos embarques, a ingerência na colocação de 
imigrantes, passaram a elevar-se do domínio meramente 
executivo para possíveis orientações de política imigra¬ 
tória. Assim, na sessão de abril último do Conselho do 
CIME foi apresentado um projeto, elaborado pelo Di¬ 
retor, para definir com precisão o campo de ação daquele 
órgão. Previa-se, no referido documento, a possibilidade 
de os Governos membros discutirem em conjunto os seus 
planos de imigração, de maneira a que se chegasse a 
formular uma política imigratória no seio da própria 
Organização in ter governamental. Se uma proposta dessa 
natureza, apresentada em têrmos concretos, não conse¬ 
guiu obter a aprovação do Conselho, ficou patente a 
tendência demonstrada para uma absorção crescente, 
não somente de atividades práticas mas também da ela¬ 
boração de orientações gerais com reflexos na política 
dos países membros. 

As advertências de que dispomos atualmente, tanto 
pela experiência com a OIR quanto pela participação no 
CIME, deveriam bastar para que se encarassem com a 
maior seriedade e realismo os problemas imigratórios em 
geral, e a atuação do Brasil nos Organismos internacio¬ 
nais que participam na execução da nossa política de 
imigração. Trata-se de assunto de profundas repercus¬ 
sões numa economia que se desenvolve aceleradamente, 
No exterior, as repercussões das medidas tomadas pelo 
Govêrno afetam milhares de pessoas que desejam trans¬ 
portar-se para o Brasil; internamente, serão as provi¬ 
dências tomadas pelo órgão responsável que poderão 
a despeito da escassez de material humano qualificado, 
satisfazer às necessidades crescentes dos mais variados 
ramos da indústria nacional. Por essas razões somente, 
e muitas outras poderiam ser citadas, urge repor o pro¬ 
blema imigratório no Brasil na posição de primordial 
importância que lhe compete. 



RESENHA 


A POLÍTICA EXTERIOR DO BRASIL EM 1957 * 

A diplomacia brasileira vem-se empenhando numa ação in¬ 
ternacional vigilante e persistente, norteada pelas superiores con¬ 
veniências da segurança e do desenvolvimento do País, e, em 
harmonia com os compromissos por nós livremente assumidos, no 
âmbito dos organismos e sistemas de defesa de que participamos. 
Reivindica a nossa diplomacia, para o Brasil, o direito de ser ouvido 
em tôdas as questões que envolvam a paz, a segurança e o bem- 
-estar dos povos e, em especial, nos debates que digam respeito 
às Nações do Continente. Exige, com firmeza, atento exame das 
opiniões e princípios que esposamos, e a consideração que é 
devida àquilo que reputamos de interesse fundamental para o 
povo brasileiro. 

Essa posição, mais ativa e atuante, veio trazer, para o livre 
debate da opinião pública, do Parlamento e da imprensa, uma 
série de problemas que outrora apenas se discutiam e analisavam 
no recinto dos gabinetes. Assim, as questões da política externa 
passaram a ter profunda repercussão interna e vieram paulatina¬ 
mente interessar várias camadas da população. Isto, longe de 
constituir obstáculo ao desenvolvimento da nossa ação interna¬ 
cional, fornece inestimáveis elementos de orientação e de esclare¬ 
cimento ao Govêmo, que não deseja senão manter a sua política 
exterior em harmonia com as tendências mais puras e legítimas 
da consciência nacional. 

Essa política exterior obedece, hoje, às seguintes diretrizes: 
afirmação brasileira, fraternidade americana, solidariedade demo¬ 
crática, espírito universal e cristão. 


ATUAÇÃO NAS NAÇÕES UNIDAS 

Quando se abriram os trabalhos da XII Sessão da Assem¬ 
bléia Geral da ONU, era de expectativa e ansiedade a atmos¬ 
fera predominante. Havia pessimismo, quanto à possibilidade de 


(*) Capítulo da MENSAGEM enviada pelo Dr. Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, Presidente da República, ao Congresso Nacional a 15 de março 
de 1958, na abertura da Sessão Legislativa. 
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resolver, ou, mesmo, encaminhar, satisfatoriamente, problemas 
capitais — como o desarmamento, o colonialismo e o desenvol¬ 
vimento econômico — responsáveis, em grande parte, pela presente 
tensão internacional. 

Em coerência com os princípios que têm norteado a sua 
política nas Nações Unidas, o Governo brasileiro fixou para a 
sua Delegação as seguintes diretrizes: a) propugnar pela inten¬ 
sificação imediata do programa de desenvolvimento econômico dos 
países de baixa renda per capita, através da assistência técnica e 
financeira internacional, mediante projetos de resolução que aten¬ 
dessem aos interêsses tanto dos países latino-americanos como dos 
árabes e afro-asiáticos; b) reiterar nossa solidariedade ao bloco 
latino-americano, sem prejuízo dos compromissos históricos e cul¬ 
turais que nos prendem às nações latinas da Europa; c) apoiar 
as potências ocidentais em todos os esforços tendentes a asse¬ 
gurar a paz, de acordo com os princípios da Carta de São Fran¬ 
cisco; d) buscar, no tratamento do problema colonial, uma 
conciliação entre os interêsses dos blocos em que se divide a 
Assembléia, tendo em vista a conveniência de promover a reapro- 
ximação com os países árabes e asiáticos e, bem assim, as reali¬ 
dades econômicas dos territórios não-autônomos. 

O Brasil foi um dos paises latino-americanos escolhidos 
para integrar a nova Comissão de Desarmamento das Nações 
Unidas. Foi, ainda, convidado pelo Presidente da Assembléia 
Geral, Sir Leslie Munro, para participar, juntamente com os Es¬ 
tados Unidos da América e a Grã-Bretanha, do recém-criado 
Comitê de Bons Ofícios, estabelecido pela Comissão de terri¬ 
tórios não-autônomos, a fim de discutir, com a União Sul-Afri¬ 
cana, a situação internacional dos territórios do Sudoeste 
Africano. 

Por falta de elementos para decidir da aplicação do princípio 
da autodeterminação ao problema da Argélia, o Brasil optou pela 
co-autoria de um projeto de resolução, no qual se manifesta a 
esperança de solução pacífica para o conflito, em conformidade 
com os princípios contidos na Carta das Nações Unidas. 

Também, na questão de Chipre, não nos pronunciamos pelo 
reconhecimento imediato do princípio da autodeterminação, 
embora a Delegação do Brasil demonstrasse certa receptividade 
a uma proposta grega de convocar um plebiscito na ilha, ressal¬ 
vados os direitos das minorias turcas e a futura posição de Chipre 
no sistema europeu de defesa. 

Na questão do Iriã Ocidental, o Brasil, declarando-se favo¬ 
rável à manutenção do status quo territorial, sugeriu que o Go- 
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vêrno holandês apresentasse informações de natureza política 
sôbre o progresso da Nova Guiné Ocidental, 

Favorável à tese da universalidade das Nações Unidas, desde 
que preenchidos os requisitos do artigo 4 9 da Carta de São Fran¬ 
cisco, votou o Brasil pela admissão, na ONU, da República da 
Coréia, do Vietnam e da Malásia. Os vetos opostos pela União 
Soviética impediram, entretanto, que os dois primeiros países 
lograssem acesso à Organização. 

Reiteramos nosso apoio â tese da competência da Assem¬ 
bléia Geral, para conhecer das violações de direitos humanos 
que lhe sejam notificadas, ainda que a adoção de resoluções 
específicas fique condicionada às características e peculiaridades 
de cada caso. O ponto de vista brasileiro fundamentou-se, não 
somente em resolução anterior da Assembléia Geral ■— que con¬ 
denava a discriminação racial, por incompatível com os princí¬ 
pios da Carta e com os postulados da Declaração dos Direitos 
Humanos — mas, também, em nossa tradicional oposição a tõda 
e qualquer política de discriminação de raças. 

Pela palavra do nosso representante na II Comissão, ressal¬ 
tamos a crescente desigualdade econômica entre os países indus¬ 
trializados e subdesenvolvidos, e analisamos as causas dêsse 
desnível para, em seguida, sugerir corretivos à disparidade 
existente. Nessa oportunidade, focalizamos a conveniência de 
eventual revisão nos estatutos dos organismos de Bretton Woods. 
O Brasil se fêz, assim, intérprete dos sentimentos, anseios e rei¬ 
vindicações dos países que propugnam pela concretização das pro¬ 
messas contidas na Carta de São Francisco, no que concerne 
ao bem-estar econômico e social. 

Aprovamos o projeto relativo ao financiamento do Programa 
Ampliado de Assistência Técnica e defendemos sua continuidade, 
ameaçada por escassez de recursos. Dirigimos um apêlo aos 
países economicamente desenvolvidos, a fim de que aumentem 
suas quotas de financiamento para aquele Programa, assinalando 
as conseqüências negativas que a redução percentual da contri¬ 
buição dos Estados Unidos da América traria para o Programa 
Ampliado. 

A Delegação Brasileira propôs, ainda, se constituísse uma 
Comissão Econômica para a África, que, à semelhança de suas 
congêneres para a Europa, Ásia e América Latina, orientasse o 
desenvolvimento econômico daquele Continente, evitando, ao 
mesmo tempo, o impacto nocivo que tal desenvolvimento, esti¬ 
mulado pela criação do Mercado Comum Europeu, poderia vir a 
«xercer sôbre as economias latino-americanas. A proposta bra- 
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sileira foi co-patrocinada por 29 Estados-Membros, na II Co¬ 
missão, e aprovada em Plenário. 

Juntamente com onze outros países, co-patrocinou o Brasil 
um projeto de resolução, finalmente aprovado, segundo o qual 
a Assembléia Geral decide manter em funcionamento a Comissão 
Especial encarregada de preparar a realização de uma confe¬ 
rência para a revisão da Carta das Nações Unidas. Essa Co¬ 
missão deverá submeter, até à XIV Sessão Ordinária da Assem¬ 
bléia Geral, um relatório completo sôbre a matéria. 

PARTICIPAÇÃO NA UNEF 

A 12 de janeiro partia para o Egito, a bordo do transporte 
Custódio de Melo, um batalhão de 481 homens a fim de inte¬ 
grar a Fôrça Internacional de Emergência da ONU, con¬ 
soante autorização dada ao Executivo pelo Congresso Nacional. 
Anteriormente seguira, por via aérea, um escalão avançado de 
49 homens. Embarcou a 29 de junho, pelo Ari Parreiras, o 
segundo grupo, constituído a base do voluntariado, a fim de 
substituir o primeiro contingente. 

As unidades brasileiras operaram principalmente na linha de 
demarcação do setor de Gaza, assim como em El-Arich e Ras 
El Naqb. A presença de tropas brasileiras na área de Suez é 
um atestado vivo da firmeza e determinação com que aceitamos 
os nossos deveres e responsabilidades internacionais. 


RELAÇÕES LUSO-BRASILEIRAS 

O ano de 1957 foi assinalado por dois acontecimentos da 
maior relevância para o fortalecimento da comunidade luso- 
brasileira: a visita, ao Brasil, do General Francisco Higino 
Craveiro Lopes e o início dos estudos para a aplicação do Tra¬ 
tado de Amizade e Consulta, firmado a 16 de novembro de 
1953 entre os dois países. 

Durante sua permanência no território nacional, o Presidente 
Craveiro Lopes recebeu as mais expressivas homenagens do Go- 
vêrno e do povo e firmou uma Declaração Conjunta Luso-Brasi¬ 
leira, assim como outros atos, relativos à regulamentação do Tra¬ 
tado de Amizade e Consulta entre Portugal e Brasil. 

Previa o Tratado de 1953, em seu art. 7?, a expedição das 
disposições legislativas e regulamentares que fossem necessárias 
para melhor aplicação dos princípios consignados naquele instru- 
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mento. Para êsse fim fôra criada, pelo Decreto n 9 37 374, de 23 
de maio de 1955, a Comissão Nacional para a Aplicação do Tra¬ 
tado de Amizade e Consulta entre o Brasil e Portugal. Iniciados 
os seus trabalhos em março de 1957, a Comissão, após dois meses 
de atividade, concluiu os projetos de atos e leis complementares, 
indispensáveis à plena execução do Tratado. A fim de estudar e 
coordenar as conclusões concretas a que chegaram as Comissões 
Nacionais brasileira e portuguesa, foi decidido, na Declaração 
Conjunta assinada pelos Presidentes do Brasil e de Portugal, em 
11 de junho, instituir-se uma Comissão Mista Brasil-Portugal. 
Pelo Decreto n 9 41 662, criou-se a Comissão Permanente para a 
Aplicação do Tratado de Amizade e Consulta (CTAP) e extin¬ 
guiu-se a Comissão Nacional instituída pelo referido Decreto 
n 9 37 374. Em 2 de setembro, o Ministro de Estado das Relações 
Exteriores aprovou, em Portaria, o Regimento Interno da CTAP 
e de sua Secretaria e, por decreto executivo de 14 de outubro, 
foram nomeados os Membros da Comissão. 

Com o objetivo de facilitar a pronta convocação da Comissão 
Mista Brasil-Portugal, o Govêrno brasileiro já entregou ao Go¬ 
verno português os resultados dos trabalhos realizados pela 
Comissão Nacional. Desta forma, tão pronto sejam conhecidos os 
resultados da Comissão Portuguesa, poderá ser convocada a 
referida Comissão Mista, o que representará um passo positivo 
para a plena consecução dos objetivos colimados pelo Tratado 
de Amizade e Consulta. 


RELAÇÕES COM OS PAÍSES DO SUDESTE DA ASIA E 
DO ORIENTE-MÉDIO 

O Govêrno vem acompanhando com grande interesse a vida 
política dos novos Estados da Ásia e da África, alguns dêles 
emancipados da tutela colonial, a partir da última guerra. 

Dentro dêsse espírito, o Itamarati autorizou o Embaixador do 
Brasil em Nova Délhi a visitar vários países do Sudeste da Ásia, 
como o Vietnam do Sul, Laos, Camboja, Tailândia e Birmânia, 
com os quais não mantemos relações diretas. À base do relatório 
apresentado poderá o Govêrno traçar planos para uma aproximação 
efetiva, com os países daquela área, no que tange ao estabeleci¬ 
mento de relações diplomáticas, bem como ao envio de Missões 
especiais e à negociação de tratados e acordos. 
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ATOS E CONGRESSOS INTERNACIONAIS 

Durante o ano teve o Brasil oportunidade de firmar, com as 
nações amigas, oito acordos formais e trinta e cinco outros, por 
troca de notas, concernentes a matéria administrativa, A maioria 
versou assuntos económico-comerciais <— prorrogação de acôrdos 
já existentes. Seguiram-se convênios de intercâmbio cultural 
firmados com o Paraguai, Honduras, Estados Unidos da Amé¬ 
rica, Irã e Universidade Pro Deo, de Roma. Em continuação 
à sua política de regularização do tráfego aéreo com os países 
ligados ao Brasil por linhas internacionais, firmou o Governo 
acôrdos com os Paises-Baixos, República Federal da Alemanha 
e Itália. Em conseqüência das visitas do Presidente da Repú¬ 
blica Portuguesa ao Brasil e do Ministro das Relações Exte¬ 
riores do Brasil ao Chile, foram assinadas, no Rio de janeiro e 
em Santiago, duas Declarações Conjuntas. Foi firmado em 
Lima, durante a visita do Ministro das Relações Exteriores ao 
Peru, um Convênio sôbre Bases para a Cooperação Econômica e 
Técnica entre os dois países. Com os Estados Unidos da 
América assinou o Brasil, em Washington, o Acordo de Coope¬ 
ração para Usos Civis da Energia Atômica. Anteriormente 
firmara-se, com a Comissão de Energia Atômica dos Estados 
Unidos, um contrato de arrendamento de material físsil especial. 

Além disto, fêz-se o Brasil representar em 89 Congressos 
ou Conferências Internacionais que se realizaram em 1957, 

OUTROS ACONTECIMENTOS 

O Brasil recebeu, em 1957, a visita de altas personalidades 
estrangeiras, sendo de mencionar-se, entre outras, as seguintes: 
o Presidente da República Portuguesa, General Francisco Higíno 
Craveiro Lopes, o Presidente da República do Paraguai, General 
Alfredo Stroessner, o Vice-Presidente da República do Peru, 
Senhor Carlos Moreyra y Paz Soldán, o Secretário do Tesouro 
dos Estados Unidos da América, Senhor Samuel Waugh, o 
antigo Presidente do Conselho dos Ministros da França, Senhor 
Antoine Pinay, o Prefeito de Nova Iorque, Senhor Robert 
Wagner, o Ministro das Relações Exteriores da Itália, Senhor 
Giuseppe Pella. 

O Brasil reconheceu os novos governos da Colômbia, Gua¬ 
temala e Haiti, bem como os dois membros mais recentes da 
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comunidade das nações: o Estado de Gana e a Federação da 
Malásia. 

No intuito de intensificar as suas relações políticas, eco¬ 
nômicas e culturais com a Grécia, a Noruega e a Dinamarca, o 
Brasil decidiu elevar à categoria de Embaixada suas Missões 
Diplomáticas em Atenas, Oslo e Copenague, o mesmo fazendo 
os Governos daqueles países em relação às suas Missões no 
Rio de Janeiro, 

Havendo a Argentina e a Venezuela interrompido as suas 
relações diplomáticas, em virtude de divergências sôbre a inter¬ 
pretação das normas que regem o asilo territorial, recebeu o 
Brasil, do Govêrno daqueles dois paises, a incumbência de en¬ 
carregar-se da proteção dos seus interesses, respectivamente, na 
Venezuela e na Argentina. Essa dupla representação de inte¬ 
resses veio, pelo seu caráter inédito, ressaltar a confiança de 
que goza a diplomacia brasileira na América Latina. 

A Embaixada do Brasil em Nova Délhi e o Consulado do 
Brasil em Calcutá continuam encarregados da proteção dos 
interêsses diplomáticos e consulares de Portugal na União 
Indiana. 


Política Continental 
POSIÇÃO CONTINENTAL DO BRASIL 

Tem sido constante o empenho do Govêrno em incrementar 
as relações políticas, econômicas e culturais com todos os países 
do Hemisfério. Pode-se, mesmo, afirmar que o Brasil nunca 
esteve tão presente e tão atuante na América. As visitas, ao 
Brasil, do Presidente da República do Paraguai e do Vice-Pre¬ 
sidente da República do Peru, e a viagem do Ministro das Re¬ 
lações Exteriores a Santiago e a Lima, permitiram a conclusão 
de importantes acordos de cooperação econômica e técnica, que 
constituem índice bastante expressivo da intensificação das rela¬ 
ções interamericanas. 

Por outro lado, o encontro dos Ministros das Relações Ex¬ 
teriores do Brasil e da Bolívia, em Corumbá e Roboré, testemunhou 
nossa constante disposição de enfrentar os problemas continentais 
com amplo espírito de solidariedade americana e com uma fra¬ 
ternal compreensão, expressa em concessões recíprocas, que 
abrem caminho a uma obra comum de cooperação econômica. 

Fiéis à sua tradicional amizade, o Brasil e a Bolívia souberam 
harmonizar os seus interêsses e conciliar os seus pontos de vista. 
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de modo a facilitar a atualização e consequente execução do 
Tratado de 1938 sôbre Saída e Aproveitamento do Petróleo 
Boliviano, cujas disposições se encontravam até agora inoperantes. 

Sôbre a base do mais escrupuloso respeito ao princípio da 
igualdade jurídica dos Estados, temos procurado articular, com 
os Estados Unidos da América e com os países da América 
Latina, um mecanismo vivo de colaboração e de consulta, que 
nos parece a melhor aplicação prática da idéia pan-americana. 

Por outro lado, temos reiteradamente manifestado que as 
falhas e deficiências, existentes ainda no sistema de segurança 
coletiva das Nações Unidas, nos aconselham a procurar, por 
todos os modos, consolidar e fortalecer o sistema interamericano 
de defesa, tal como concebido e delineado no Tratado de Assis¬ 
tência Recíproca firmado em 1947. 


Defesa do Hemisfério 
CONFERÊNCIA DO ATLANTICO-SUL 

Reuniram-se no ano passado, em Buenos Aires, delegações 
da Argentina, do Brasil, do Paraguai e do Uruguai, a fim de 
estudar as bases da organização da defesa do Atlântico-Sul. 

Inspirou-se a conferência de Buenos Aires no desejo de 
reforçar o sistema de segurança coletiva do Continente, de 
acordo com as recomendações da Junta Interamericana de De¬ 
fesa, e levando em conta as razões que presidiram à assinatura 
do Tratado Interamericano de Assistência Reciproca do Rio 
de Janeiro. 


Acordo de Fernando de Noronha 

Tendo em vista as necessidades de defesa comum do He¬ 
misfério Ocidental, os Governos brasileiro e norte-americano ajus¬ 
taram, por troca de notas, a construção, na Ilha de Fernando de 
Noronha, de instalações, especialmente de natureza eletrônica, 
relacionadas com o acompanhamento de projéteis teleguiados. 

O ajuste, complementando atos diplomáticos anteriormente 
assinados, como o Tratado do Rio de Janeiro, de 1947, e o 
Acordo de Assistência Militar, de 1952, demonstra, uma vez 
mais, a identidade de objetivos dos dois países americanos, soli¬ 
dários na tarefa comum de preservar a paz e a segurança do 
Continente. 
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Prosseguem, entre o Brasil e os Estados Unidos da América, 
as negociações previstas no artigo 6 9 do referido ajuste, com 
vistas ao exame da extensão das responsabilidades decorrentes 
de sua aplicação. 


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 

O Representante do Brasil na Organização dos Estados 
Americanos, eleito por unanimidade Presidente do órgão supremo 
da OEA, desempenhou seu mandato até fins de novembro de 
1957, o que lhe permitiu participar ativamente dos trabalhos da 
Comissão Investigadora, constituída para apurar a denúncia de 
Honduras a Nicarágua, como Estado agressor. 

No transcurso de 1957, participou o Brasil dos trabalhos de 
9 das 15 Comissões do Conselho da OEA. Colaborou, ainda, 
nos trabalhos de preparação de novo texto do Estatuto do Con¬ 
selho Cultural Interamericano; dos princípios e normas que devem 
reger a organização e funcionamento da Comissão de Ação 
Cultural; do Projeto de reforma do Estatuto do Conselho Inte- 
ramericano de Jurisconsultos, e participou dos trabalhos da XII 
Assembléia da Comissão Interamericana de Mulheres e da X 
Reunião da Repartição Pan-Americana, realizadas em Washington. 

Assinou o Protocolo à Convenção sôbre Deveres e Direitos 
dos Estados nos Casos de Lutas Civis. 

Havendo sido criada a Comissão Interamericana de Energia 
Nuclear, de conformidade com a Recomendação n 9 24, do Re¬ 
latório da Comissão Interamericana de Representantes dos 
Presidentes das Repúblicas Americanas, constituiu-se, para 
redigir o Estatuto do novo órgão, uma Comissão Especial, da 
qual participa o Brasil. 

Por iniciativa da Delegação do Brasil, o Conselho acaba 
de aprovar uma resolução que prevê a concessão de 500 bolsas 
a estudantes latino-americanos, nos têrmos do Programa de 
Cooperação Técnica da OEA, a qual contempla a distribuição 
eqüitativa de bôlsas aos Estados-Membros da Organização. A 
política básica dêsse intercâmbio de estudantes caberá a uma 
Comissão Especial a ser brevemente estabelecida. 


BRASIL-CHI LE 

Convidado oficialmente pelo Govêrno chileno, o Ministro 
de Estado das Relações Exteriores realizou uma visita a San- 
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tiago, de 15 a 21 de setembro, ali havendo recebido expressivas 
homenagens do Governo, das entidades culturais e de tôdas as 
classes sociais. 

Nessa ocasião, os Ministros das Relações Exteriores do 
Chile e do Brasil firmaram, na sede da Embaixada do Brasil, 
importante documento — a Declaração Conjunta Chileno- 
-Brasileira — que dispõe sobre o incremento das relações eco¬ 
nômicas, comerciais e financeiras entre os dois países. 

A Declaração Conjunta cria uma Comissão Mista que terá 
os seguintes encargos: estudar as relações econômicas, comer¬ 
ciais e financeiras entre os dois países; preparar um projeto de 
Tratado Geral de Comércio e Navegação que facilite as trocas 
comerciais, fortaleça e diversifique a estrutura econômica dos 
dois países, desenvolva e aperfeiçoe suas comunicações marítimas 
■e aéreas; estudar acordos específicos que complementem o Tratado 
geral; preparar um convênio de pagamentos e elaborar um projeto 
de acordo e cooperação econômica, que deverá disciplinar e fa¬ 
cilitar as relações gerais entre as economias do Brasil e do Chile. 

Já se acham designadas as duas Comissões Nacionais que 
formarão a Comissão Mista, e que, em breve, deverão reunir-se, 
sendo licito esperar que seus trabalhos produzam os mais fecundos 
resultados. 


BRASIL-PERU 

Dois acontecimentos marcaram a visita do nosso chanceler 
no Peru, a convite do Governo dêsse país amigo: o pleno endosso 
do Brasil à doutrina Prado e a assinatura do Convénio para a 
Cooperação Econômica e Técnica entre o Brasil e o Peru, 

A doutrina Prado, enunciada pelo Presidente da República 
peruana, Doutor Manuel Prado, formula o princípio da unidade 
de ação de todos os países de origem latina, no âmbito das 
Nações Unidas, e de outros organismos internacionais, com o 
•objetivo de fortalecer a posição da latinidade diante das ameaças 
e perigos latentes na crise internacional. 

O Convênio para a Cooperação Técnica e Econômica prevê, 
como no caso do Chile, a criação de uma Comissão Mista, inte¬ 
grada por duas seções permanentes e subcomissões técnicas, 
destinada ao estudo dos seguintes problemas: a) condições atuais 
do comércio entre os dois países e possibilidades de sua amplia¬ 
ção e diversificação; b) condições peculiares do comércio fron¬ 
teiriço: c) condições atuais da navegação nos rios da Bacia 
Amazônica e medidas necessárias à mais ampla utilização dessas 
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vias de comunicação, mediante, inclusive, a concessão reciproca 
de portos francos; d) possibilidades de desenvolvimento da pro¬ 
dução e do abastecimento mútuo de matérias-primas, inclusive 
mediante investimentos recíprocos; e) possibilidades de coopera¬ 
ção técnica e de intercâmbio de métodos e conhecimentos técnico- 
científicos. 

Visa o acôrdo, dêsse modo, ao desenvolvimento coordenado 
dos recursos naturais e da capacidade produtiva dos dois países, 
particularmente na região geo-econômica da Amazônia, de vital 
interêsse, tanto para o Peru como para o Brasil. 


BRASIL-BOLÍVIA 

Durante o ano de 1957, prosseguiram, com renovado inte¬ 
resse, as negociações para a execução e atualização do Tratado 
de 1938, entre o Brasil e a Bolívia, sôbre a saída e aproveitamento 
do petróleo boliviano. 

Após cuidadosos estudos efetuados pelo Governo brasileiro, 
o exame definitivo do assunto foi entregue a uma comissão com¬ 
posta de altas autoridades e presidida pelo Ministro das Relações 
Exteriores, cujas conclusões serviram de base para as instruções 
à Missão Especial Brasileira enviada a La Paz. 

Essa Missão Especial, presidida pelo Embaixador do Brasil 
em La Paz, e a Comissão congênere, nomeada pelo Governo 
boliviano, trabalharam naquela capital durante os meses de junho 
e julho, a fim de encontrar as fórmulas mais adequadas para a 
execução e atualização do Tratado de 1938. Em seu regresso, a 
Missão Especial apresentou ao Itamarati o resultado de seus 
trabalhos. 

Em virtude de proposta do Governo boliviano, imediata¬ 
mente aceita e endossada pelo Governo brasileiro, encontraram- 
~se em Roboré e em Corumbá, entre 23 e 27 de janeiro dêste ano, 
o Embaixador José Carlos de Macedo Soares e o Ministro 
Manuel Barrau Peláez. Do contacto entre os dois Chanceleres 
resultaram entendimentos de caráter permanente que constituem 
ponto de partida para uma atuante política de solidariedade 
econômica altamente benéfica para ambos os países. Ao término 
das conversações, os Ministros das Relações Exteriores do Brasil 
e da Bolívia expediram o seguinte comunicado conjunto: 

"De conformidade com o convencionado entre os Presidentes 
do Brasil e da Bolívia, a partir do dia 23 até o dia 27, inclusive, 
do mês em curso, entrevistaram-se, nas cidades de Corumbá e 
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Roboré, os Ministros das Relações Exteriores dos dois países, 
para considerar os assuntos que continuavam pendentes de solu¬ 
ção entre ambas as Repúblicas, relativos à exploração do petróleo 
boliviano e abastecimento de hidrocarbonetos ao Brasil; Estrada 
de Ferro Corumbá -— Santa Cruz de la Sierra; limites, intercâmbio 
comercial e econômico e vinculação cultural. 

“As conversações desenvolveram-se num clima de absoluta 
cordialidade, evidenciando-se o propósito dos Governos do Brasil 
e da Bolívia de chegarem a soluções nos diíerentes assuntos que 
ambas as Chancelarias convieram em tratar durante esta Entre¬ 
vista Especial. 

“Cumpre informar que as negociações se encerraram hoje, 
em completo entendimento a respeito de tôdas as questões abor¬ 
dadas. i 

"Em resumo, destacam-se os seguintes pontos principais: 

“Quanto ao petróleo, ficou determinado que as zonas de 
estudo a que se referem as Reversais de 17 de janeiro de 1952 
serão divididas pelo Governo boliviano em duas partes, distri¬ 
buindo-se a área Norte, com uma extensão que abrange 60% da 
superfície total, a Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos 
(YPFB); e a área sul, com uma superfície que alcança os 
40% restantes, a empresas privadas de capitais brasileiros, as 
quais a explorarão de conformidade com o Código Boliviano de 
Petróleo. As emprêsas privadas de capitais brasileiros poderão 
receber como acionistas pessoas físicas nascidas na Bolívia. 

“Sôbre o abastecimento de hidrocarbonetos ao Brasil, foram 
estipulados os volumes, preços, construção de oleodutos e gaso¬ 
dutos, até o pôrto de Santos etc.. 

"Com respeito à Estrada de Ferro Corumbá — Santa Cruz 
de la Sierra, ficou estabelecido o prosseguimento das obras para 
melhorar sua capacidade de tráfego; a aceleração da construção 
da ponte sôbre o Rio Grande; providências para a liquidação 
da dívida e para a entrega da estrada de ferro ao Govêmo da 
Bolivia, prevista no Tratado Ferroviário, e, além disso, se acordou 
que a chefia da Comissão Mista será entregue ao Engenheiro- 
-Delegado da Bolívia. 

“No tocante a limites, ficaram resolvidos os assuntos refe¬ 
rentes ao setor Cuatro Hermanos — Rio Verde, Cerrito Santa 
Matias Curriche dei Destacamento e ao setor-marco do fundo 
da Baía Negra — Tacuaral. 

“No que diz respeito às relações econômicas e comerciais, 
concordou-se que a Comissão Mista se reúna em La Paz, no 
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próximo mês de março, para adotar acordos que abrangerão 
regimes de intercâmbio, fretes, seguros, tráfego fronteiriço, livre 
trânsito, <zonas francas em favor da Bolívia em Santos, Manaus 
e Corumbá, e outros aspectos, como instalação de uma agência 
do Banco do Brasil em La Paz, 

“Finalmente, com referência ao intercâmbio cultural brasileiro- 
-boliviano, ficou estabelecida a assinatura de Notas Reversais que 
ampliem o convênio vigente”. 

BRASIL-PARAGUAI 

Durante a visita do General Alfredo Stroessner, convidado 
oficialmente para assistir às comemorações de nossa Indepen¬ 
dência, realizou-se a troca de instrumentos de ratificação de 
vários atos diplomáticos, como o Tratado Geral de Comércio e 
Investimentos; o Convênio de Comércio Fronteiriço; o Convênio 
de Cooperação para o estudo do aproveitamento da energia 
hidráulica dos rios Acarai e Mondai e outros. 

Nos têrmos da troca de notas realizada entre os Governos 
do Brasil e do Paraguai, para tomar efetiva a ligação rodoviária 
Concepción — Ponta Porá, o Governo brasileiro já procedeu ao 
levantamento aerofotogramétrico da região e vem dando pros¬ 
seguimento aos demais estudos exigidos pelo projeto. 

Com o objetivo de cooperar com o Paraguai na solução do 
problema de sua mediterraneidade, o Governo brasileiro celebrou, 
em 1956, com o país vizinho, uma série de acordos; Acôrdc} 
relativo à construção, em território paraguaio, de uma rodovia 
ligando Coronel Oviedo a Pôrto Presidente Franco; Acordo 
relativo à construção de uma ponte sôbre o Rio Paraná; Convê¬ 
nios pelos quais Brasil e Paraguai se concederam reciprocamente, 
em Paranaguá e Concepción, entrepostos de depósito franco para 
as mercadorias exportadas ou importadas pelos dois países. No 
ano de 1957, os trabalhos para a construção da rodovia e da 
ponte internacional prosseguiram em ritmo acelerado. Concluídas 
essas obras, o Paraguai terá uma ligação direta de Assunção a 
Paranaguá, pôrto brasileiro no Atlântico, 

BRASIL-URUGUAI 

Realizou-se no ano passado a IV Reunião da Comissão 
Mista Brasil-Uruguai, criada pelo Convênio Internacional de 22 
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de maio de 1947, pelo qual os dois Governos concordaram em 
construir a Ponte Internacional sôbre o Rio Quaraí, unindo a 
cidade do mesmo nome, na margem brasileira, à de Artigas, no 
lado uruguaio. 

As duas Delegações, trabalhando em clima de estreita coo¬ 
peração, aprovaram tanto o projeto brasileiro como o uruguaio. 
Em conseqüência, resolveu-se abrir concorrência para o inicio 
daquela obra, que virá facilitar sobremodo as comunicações do 
Brasil com a nação fronteiriça. 

O Govêmo segue com interêsse os trabalhos da Comissão 
Mista Uruguaio-Argentina, reunida para a escolha de um projeto 
destinado ao aproveitamento da energia hidrelétrica do Rio Uru¬ 
guai, na região do Salto Grande. O Convênio, celebrado a 30 
de dezembro de 1946, prevê a participação do Brasil em uma 
conferência que terá por finalidade "considerar as modificações 
que, em conseqüência do referido Convênio, se verifiquem na 
navegação do Rio Uruguai e no regime fluvial submetido a dis¬ 
posições estabelecidas em convenções vigentes”. 

Por fôrça dêsse dispositivo, que reconhece ao Brasil o direito 
de opinar sôbre o assunto, como país ribeirinho, é de se prever 
a nossa participação naquelas deliberações, a fím de ressalvar os 
interesses do Brasil, quanto à livre navegação do Rio Uruguai, 
às justas indenizações por prejuízos que possam advir a trechos 
do nosso território, atingidos pela alteração do regime das águas 
e, finalmente, quanto ao reconhecimento do direito de realizar, 
no trecho exclusivamente brasileiro, obras suscetíveis de reduzir 
o valor médio anual da descarga do rio, na região do Salto 
Grande, de uma quantidade que não exceda a têrça parte daquele 
valor. 


BRASIL-ARGENTINA 

Reuniu-se, no Rio de Janeiro, a Comissão Mista Brasil- 
-Argentina, criada pelo Ajuste de Comércio, de 23 de março de 
1953, a fim de examinar as relações econômicas entre os dois 
povos. Em conseqüência das recomendações dessa Comissão, os 
dois Governos, por troca de notas, já celebraram os seguintes 
atos: novo ajuste de trigo, que disciplina as importações brasi¬ 
leiras no triénio 1958/1960; prorrogação dos ajustes de comércio 
e pagamentos até 31 de maio de 1958; modificação do regime de 
intercâmbio de frutas argentino-brasileiro. 
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Cooperação Internacional 

COMISSÃO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

Criada com o objetivo de coordenar os programas multilate- 
rais de assistência técnica da ONU e da OEA, no Brasil, 
a Comissão Nacional de Assistência Técnica, prosseguiu nas 
atividades iniciadas em 1956, procurando auxiliar as entidades 
brasileiras que se interessam em receber assistência técnica, Além 
disso, diligenciou criar, para os técnicos estrangeiros, enviados ao 
Brasil, condições que assegurem o máximo aproveitamento dos 
seus serviços. 

Participou, ainda, dos trabalbos preparatórios da Conferência 
Econômica de Buenos Aires, especialmente no que concerne à 
Cooperação Técnica. 


ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

Atendendo ao apelo da Junta de Assistência Técnica das 
Nações Unidas, o Governo decidiu aumentar a contribuição bra¬ 
sileira ao Programa Ampliado, com uma quota que, de . 

Cr$ 13.900.000,00 em 1957. passará a Cr$ 16.400.000,00 em 
1958. 

O Catálogo Brasileiro de Serviços, elaborado para 1958, 
inclui ofertas de treinamento e especialização, no Brasil, em vários 
setores ligados ao Desenvolvimento Econômico e à Administração 
Pública: Estatística, Agronomia, Pedologia, Transporte Ferro¬ 
viário e Rodoviário, Siderurgia, Eletrônica e Aeronáutica. 

Por conta do Programa Ampliado de Assistência Técnica 
da ONU o Brasil recebeu, em 1957, 38 técnicos estrangeiros, 
procedentes da FAO, da TAA, da UNESCO, da RIT e da 
WHO. Êsses especialistas em pedologia, agronomia, zootecnia, 
hidrogeologia. fisioterapia, economia e outros ramos, vêm pres¬ 
tando eficiente colaboração aos^projetos regionais da Superinten¬ 
dência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, do 
Nordeste e da ANCAR. No plano nacional, vêm êles assesso¬ 
rando os Ministérios da Agricultura, da Saúde e da Viação e 
Obras Públicas. 

Os pedidos de assistência técnica atingiram, no Brasil, du¬ 
rante o ano de 1957, a soma de US$ 851.000,00. 
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ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 

O programa de cooperação técnica da OEA, cujas ativi¬ 
dades sempre se ressentiram da escassez de fundos, foi objeto, em 
1957, de minucioso exame, por parte da União Pan-Americana e 
dos países participantes. Procurou-se, com isso, ampliar e diver¬ 
sificar o programa, de modo a permitir, no futuro, a prestação de 
assistência técnica direta e a concessão de 500 bôlsas de estudo, 
bem como a criação de um fundo de assistência às entidades 
educacionais do Continente. Em consequência dêsses esforços, 
foi aprovada a Resolução IV da Conferência de Buenos Aires, 
baseada, essencialmente, em projeto da Delegação Brasileira. 

É de prever-se, assim, substancial aumento das atividades de 
cooperação e assistência técnica da OEA, uma vez que se esta¬ 
beleça um programa regular e se firmem as bases de seu finan¬ 
ciamento. 

Realizou-se em Recife, scb o patrocínio do Govêrno Brasi¬ 
leiro e da União Pan-Americana, um Seminário sôbre Cooperativas 
de Eletrificação Rural. O Comitê de Estudos e Organização do 
Seminário propôs, com aprovação da CNAT, que se encar¬ 
regasse a Comissão do Vale do São Francisco de celebrar um 
convênio com a UPA, a fim de realizar, no Brasil, um Projeto- 
-Pilôto de Eletrificação Rural. 

A contribuição brasileira ao Programa de Cooperação 

Técnica da OEA, fixada pelo Congresso Nacional em . 

Cr$ 2.800.000,00 no ano de 1957, foi majorada para . 

Cr$ 3.000.000,00, no presente ano. 


UNESCO 

Entre as atividades da UNESCO — que são, no Brasil, 
coordenadas pelo Instituto Brasileiro de Educação, Ciência 
e Cultura — destacaram-se, em 1957, os seminários e conferên¬ 
cias sôbre assuntos sociais e científicos, realizados sob seu pa¬ 
trocínio. Podem ser citados, entre outros: o Seminário Latino- 
-Americano de Ciências Sociais, reunido no Rio de Janeiro, em 
abril, que propiciou a criação do Centro Latino-Americano de 
Pesquisas Sociais, com sede no Rio de Janeiro, e da Faculdade 
Latino-Americana de Pesquisas Sociais, com sede em Santiago 
do Chile; o Colóquio de Especialistas em Assuntos Econômicos, 
realizado em agosto, com a presença de eminentes personalidades 
das ciências nacionais e estrangeiras; Simpósio sôbre Zonas 
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Úmidas, em Manaus, de grande ínterêsse para a economia 
amazônica. 

A Delegação Permanente do Brasil junto à UNESCO 
ampliou os contactos entre aquele organismo internacional e os 
órgãos culturais brasileiros, sobretudo nos setores de educação, 
ciências exatas e sociais, assim como no tocante aos projetos 
especiais da UNESCO relativos ao "Desenvolvimento do Ensino 
Primário na América Latina”, e "Pesquisas Científicas sôbre 
Terras Áridas”. 

Diversos especialistas brasileiros foram contemplados com 
bolsas da UNESCO. 

Em missão oficial da UNESCO visitaram o Brasil diri¬ 
gentes daquele organismo, entre os quais o Senhor Malcolm 
Adiseshiah, Subdiretor-Geral. 

Várias dessas iniciativas resultaram de compromissos assu¬ 
midos pelo Brasil na IX Conferência Geral da UNESCO realizada 
em Nova Délhi, no ano de 1956. 

PONTO IV 

O ano de 1957 assinala mais vigoroso impulso no sistema 
de cooperação bilateral, notadamente no tocante ao programa de 
assistência técnica executado através do Ponto IV. 

Merecem relêvo os trabalhos realizados em função do pla¬ 
nejamento e execução satisfatória de 124 projetos específicos 
integrantes dos seguintes setores: Agricultura; Indústria e 
Mineração; Transportes; Trabalho; Saúde e Higiene; Ensino; 
Administração Pública e de Empresas; Desenvolvimento de Co¬ 
munidades; Diversos (Outros Projetos). 

O Sistema de Cooperação consubstanciado nos referidos 
projetos absorveu, em dólares, cêrca de US$ 4,697.500,00, assim 


distribuídos: 

US$ 

Agricultura, 38 projetos no mon¬ 
tante de . 1.396.000,00 

Indústria e Mineração, 14 projetos 326.000,00 

Transporte, 8 projetos. 240.000,00 

Trabalho, 1 projeto . 169.000,00 

Saúde e Higiene, 24 projetos. 761.000,00 

Ensino, 20 projetos . 852.000,00 

Administração Pública e de Em¬ 
presas, 10 projetos . 384.500,00 

Desenvolvimento de Comunidades, 

3 projetos . 84.000,00 

Outros projetos . 485.000,00 
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Como se vê, o Ponto IV leva a efeito, no quadro geral do 
programa de assistência técnica, iniciativas e realizações que se 
articulam, direta ou indiretamente, com as metas governamentais, 
O bom êxito desses empreendimentos trará valiosa ajuda aos 
planos de desenvolvimento nacional, contribuindo para acelerar o 
ritmo de sua execução. 


CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DO CAFÉ 

Reuniu-se no Rio de Janeiro, de 20 a 27 de janeiro de 1958, 
a Conferência Internacional do Café, convocada peio Governo 
brasileiro para examinar a conveniência da criação de um orga¬ 
nismo destinado a defender a economia e promover a expansão 
do comércio cafeeiro. 

Participaram da Conferência: 1) delegações governamentais 
de 17 países (H da América e 3 da Europa), a saber: Brasil, 
Guatemala, Costa Rica, Cuba, Peru, Honduras, Haiti, El Sal¬ 
vador, Colômbia, Equador, Venezuela, Nicarágua, México, Re¬ 
pública Dominicana, Portugal, França e Bélgica; 2) observadores 
oficiais de 18 países (6 da América, 10 da Europa e 2 da Ásia) a 
saber: Argentina, Canadá, Chile, Estados Unidos da América, 
Panamá, Paraguai, Dinamarca, Espanha, Itália, Noruega, Países 
Baixos, Grã-Bretanha, Polônia, Suécia, Tcheco-Eslováquia, Repú¬ 
blica Federal da Alemanha, índia e Indonésia; 3) observadores 
das seguintes organizações e associações: Organização dos Es¬ 
tados Americanos (OEA), Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO), Comissão Econômica 
para a América Latina (CEPAL), Conselho Interamericano 
Econômico e Social (CIES), Instituto Interamericano de Esta¬ 
tística (IASI), Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas 
(IICA), Conselho Interamericano de Comércio e Produção 
(CICP), Bureau Pan-Americano do Café (BCP), Federação 
Cafeeira da América (FEDACAME), National Coffee Asso- 
ciation e Comissão Coordenadora da Organização Internacional 
do Café. 

Os Estados participantes, tendo em consideração a necessi¬ 
dade de estabelecer meios eficazes de cooperação entre todos os 
interessados nas atividades concernentes ao café, firmaram um 
Convênio Constitutivo da Organização Internacional do Café, 
que terá sede no Brasil. 

Em nossa seção de Documentos publicamos na íntegra êsse 
importante ato internacional, e adiante reproduzimos os discursos 
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pronunciados, na Conferência, pelo Dr. Juscelino Kubitschek, 
Presidente da República, pelo Dr. José Maria Alkmim, Ministro 
da Fazenda, e pelo Dr, José A. Mora, Secretário Geral da Or¬ 
ganização dos Estados Americanos. 

DISCURSO DO PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK 

“Ao declarar instalada a Conferência Internacional do Café 
desejo, em primeiro lugar, exprimir aos ilustres delegados e ob¬ 
servadores das Nações amigas que participam desta magna as¬ 
sembléia os sentimentos de júbilo do governo e do povo do Brasil 
em recebê-los para, debatendo idéias e impressões, confrontando 
experiências e pontos de vista, inquirindo, examinando, discutindo 
e meditando, cuidarem da solução dos importantes problemas re¬ 
lativos à produção, ao comércio, ao consumo, à exportação e à 
importação do café. 

Os cumprimentos de boas-vindas que dirijo às eminentes 
personalidades que aqui vieram participar desta Conferência não 
se fundam, dêste modo, em meras regras de um formalismo pro¬ 
tocolar, senão que correspondem ao sentimento permanente da 
Nação brasileira e reencontram o tradicional espírito de harmonia 
e colaboração progressista que temos demonstrado no domínio da* 
convivência internacional. Somos um povo jovem, em cuja cons¬ 
tituição étnica concorreram raças diversas, e nos orgulhamos de 
têrmos construído sob os trópicos uma civilização florescente, para 
o que nos valemos, muitas vêzes, de experiência e da cooperação 
de outros povos, através de um convívio sempre inspirado nos 
princípios do respeito mútuo e nos ideais de progresso e bem-estar 
para tôdas as Nações do mundo. 

Registramos, com especial agrado, o comparecimento a esta 
Conferência de todos os Países, quer os produtores, quer os con¬ 
sumidores de café. Juntam-se-lhes os observadores enviados por 
prestigiosas entidades internacionais, entre as quais é justo des¬ 
tacar a Organização dos Estados Americanos, que exerceu papel 
relevante na fase preparatória desta reunião e se fêz credora do 
reconhecimento não só do Brasil, como de tôdas as Nações que 
têm no café o principal fundamento de sua economia. 

O Brasil sente-se honrado em vos hospedar e em servir de 
sede a esta Conferência, cuja importância decorre da própria sig¬ 
nificação do café nas relações econômicas e comerciais do mundo. 
Vosso acolhimento à iniciativa de se convocar esta Conferência, 
para o fim de discutir, examinar e eventualmente aprovar e firmar 
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o Convênio Constitutivo da Organização Internacional do Café, 
é testemunho eloquente do espírito compreensivo e dos altos pro¬ 
pósitos de colaboração dos Governos e das entidades que digna¬ 
mente representais. 

Não só entre as comunidades nacionais da América, como 
também entre as da Europa e da África, o café assume papel 
relevante, como propiciador de riqueza e fator de enobrecimento 
do trabalho. Num momento da história da civilização, em que 
tantos e tão altos estímulos se dirigem ao melhor entendimento 
dos povos de todo o mundo, à sua mais íntima intereooperação, 
a Conferência Internacional do Café constituirá, por si só, prova 
exuberante de que as reservas da concórdia e da compreensão não 
se amesquinharam no coração e no espirito dos homens. Ao 
contrário, abroquelados no ideal de que a união entre as nações é 
requisito de sobrevivência, os povos presentes a êste conclave dão 
expressiva demonstração de fé nos vínculos que ligam cidadãos 
de tantos países diversos. A defesa de um produto agrícola como 
o café que exige tão intensos esforços humanos, é certamente um 
dêsses liames a merecer cuidadosa atenção de quantos propugnam 
a causa da prosperidade universal, 

A importância do café avulta a cada dia como elemento de 
troca nas atividades comerciais. Para as nações produtoras, 
significa recurso apreciável de divisas, que carreiam às receitas 
nacionais os suprimentos indispensáveis à compra de bens de 
produção e de consumo de que são carecedoras. Como forne¬ 
cedor de moeda forte, pesa de tal forma na balança, que suas 
horas de crise repercutem profundamente em todo o complexo das 
atividades econômicas, originando a escassez de recursos com que 
atender às demandas normais do mercado interno. Nos centros 
consumidores, que o comercializam, através dos grandes empórios 
e emprêsas difundidos por todo o mundo, suscita investimentos 
ponderáveis mobilizados no sentido de sua mais ampla circulação. 
Não fôsse êle a bebida saborosa e saudável que, através dos 
séculos, tem aproximado os homens, ajudando-os a se conhecerem 
melhor e melhor se compreenderem. E' tamanha a sua impor¬ 
tância no fluxo das correntes do comércio, em tôda parte, que os 
responsáveis pela direção dos negócios públicos devem resguatdá- 
-lo de crises e dificuldades. Se o café provém do trabalho humano 
e se nêle, mais do que em qualquer outro produto agrícola, influi 
a mão-de-obra no custo final de seu preparo, defendê-lo equivale 
a proteger a própria criatura, no que esta tem de mais precioso, 
que é o seu labor e o seu espírito de iniciativa. 

Bem haja, pois, Srs. Delegados e Observadores, êste desígnio 
superior que fêz com que vos reunísseis nesta Conferência e 
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proporcionou ao Brasil a honra e o privilégio de se tornar o 
cenário de vossos altos e profícuos debates. Tôda a nossa história, 
desde a Independência, se desenvolveu sob o signo do café. A 
evolução da civilização brasileira tem na rubiácea uma de suas 
pedras angulares, Foi o café o elemento desencadeador do 
grande progresso de nossas regiões meridionais, onde a terra 
roxa que alimentava as florestas tropicais deu o humos e os 
elementos minerais indispensáveis ao seu florescimento. O ca¬ 
minho do café tem sido para o Brasil a estrada real do povoa¬ 
mento, da colonização, dos novos centros demográficos e da 
expansão de sua cultura. A marcha das bandeiras, que ampliou 
os limites da Pátria comum, foi ao mesmo tempo dilatando as 
culturas extensas, onde o rubro-cereja dos cafèzais é o símbolo do 
sangue generoso, que regou as matas e florestas, transformando-as 
em searas fecundas, de onde brotaram civilização e riqueza. 

Estamos certos de que alcançareis o resultado desejado e de 
que, enquanto aqui permanecerdes, vos sentireis como no am¬ 
biente de vosso próprio lar. Da mesma maneira como, para o 
trato de problemas de segurança, de desenvolvimento econômico, 
ou de educação e cultura, existem organizações específicas, parece 
compreensível instituir-se uma entidade internacional, com o 
objetivo de equacionar e resolver os problemas relativos ao co¬ 
mércio de um produto que se faz presente em tôdas as pautas 
alfandegárias do mundo e se constituiu na base da economia de 
tantos povos ansiosos por melhores possibilidades de progresso e 
civilização. 

Esta é a tarefa a cuja execução se votam vossa clarividência, 
vossa boa vontade, e vosso conhecimento objetivo das realidades 
econômicas. Que possais levá-ia avante com acêrto e decisão são 
os votos que neste instante formulo, em nome do Governo e do 
povo brasileiro." 

DISCURSO DO MINISTRO JOSÉ MARIA ALKMIM 

“Ê para mím sumamente honroso usar da palavra nesta sessão 
inaugural da Conferência Internacional do Café, a cujos partici¬ 
pantes já o Senhor Presidente da República, em nome do govêmo 
e do povo do Brasil, apresentou cordiais boas-vindas, exprimindo 
a simpatia e confiança com que o nosso país os acolhe. 

A presença de S. Ex ? , ao início dos nossos trabalhos não 
apenas os prestigia e estimula, mas envolve, sobretudo, o reco¬ 
nhecimento, pelo Brasil, do alto sentido histórico deste encontro. 
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Ao chefe da Delegação do Brasil, elevado, pela vossa con¬ 
fiança, à direção dos trabalhos desta Conferência, cabe reiterar 
o seu agradecimento pela cortesia de que revestistes êsse cava¬ 
lheiresco gesto. Estou certo de que não procurastes apenas ho¬ 
menagear o país que vos hospeda. Quisestes, por igual, teste¬ 
munhar o vosso apreço pelos esforços que vimos desenvolvendo 
para solucionar problemas e dirimir questões da economia cafe- 
eira, através de entendimentos leais, quer entre os homens da 
produção e do comércio, quer entre os governos interessados. 

Estamos sinceramente sensibilizados com a calorosa acolhida 
que os governos, por vós representados, dispensaram ao convite 
formulado pelo Brasil. E a Cidade do Rio de Janeiro — hoje 
engalanada para comemorar o dia do seu Padroeiro — enche-se 
de ufania por se ver sede de uma assembléia ilustre, que vai traçar 
novos e definitivos rumos para a cooperação internacional, em 
assunto que tão de perto toca às economias de nossas Nações. 

Ao rememorar os esforços no sentido de que os países pro¬ 
dutores de café se congregassem na defesa dos seus interesses, 
teremos de remontar ao mês de outubro de 1902, quando se rea¬ 
lizou em Nova Iorque a Conferência Internacional para o Estudo 
da Produção do Café. 

Já então se recomendava, com o apoio do Brasil, que 
àquele tempo supria 80% do consumo mundial — o estabeleci¬ 
mento de uma união internacional com o fim de promover a 
expansão do mercado cafeeiro, através de intensa propaganda do 
produto. 

Infelizmente a iniciativa não medrou. Em conseqüência, os 
países produtores tiveram de se reunir no ano de 1931, em São 
Paulo, para debater a situação decorrente da grande crise finan¬ 
ceira que assolou o mundo, após a Primeira Grande Guerra. Para 
enfrentar os efeitos da procura inferior à oferta, o instrumento 
alvitrado, mais uma vez, foi a criação de um Bareau Internacional. 
Só em 1936 a idéia se concretizou, em parte, com a fundação do 
Bureau Pan-americano do Café, recomendado pela Conferência de 
Bogotá. 

O empenho dos países dêste hemisfério, em alargar tal sis¬ 
tema de cooperação, prosseguiu noutras oportunidades. Foram 
adotadas soluções regionais para alguns dos problemas surgidos, 
mas ativou-se o propósito de ampliar o organismo existente para 
lhe dar âmbito verdadeiramente mundial de modo que pudesse 
interferir em tôdas as questões de produção e do comércio. 

Os resultados desses passos, havemos de vê-los nesta Con¬ 
ferência reunida sob tão bons augúrios. 
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Buscando solução para êste problema econômico 1 comum, as 
Nações aqui representadas se inspiram no genuíno anseio de paz 
de todos os povos — paz vinculada ao respeito mútuo e ao direito, 
que a todos assiste, de compartilhar, com equanimidade, dos be¬ 
nefícios da civilização. Alenta-nos a convicção de que existem 
direitos humanos básicos, que todos os indivíduos, sem discrimi¬ 
nação, devem fruir, cabendo aos governos criar condições ade¬ 
quadas à consecução désse objetivo primordial. A aplicação 
prática destes princípios essenciais é indispensável a que possamos 
trabalhar, ordenadamente e .em conjunto, para um mundo prós¬ 
pero e livre. No mundo moderno, mais e mais se acentua a 
inter-relação de interêsses, no meio das Nações. O desenvolvi¬ 
mento econômico assume, assim, aspectos, cada vez mais abran¬ 
gentes, além das fronteiras de cada Nação. 

Em seu mecanismo, o desenvolvimento apresenta grande sen¬ 
sibilidade, pela interferência e interêsses aparentemente afastados, 
que reagem uns sôbre os outros, por formas às vêzes imprevistas. 
Assim, os problemas atinentes ao desenvolvimento, e a seu pla¬ 
nejamento político e técnico, são comuns a todos os países, qual¬ 
quer que seja o respectivo estágio de industrialização ou de 
adiantamento econômico-social. 

No esforço coletivo para alargar as áreas de entendimento, 
cora o fito de encontrar soluções a tais problemas, reside, fora de 
dúvida, a fôrça propulsora das relações internacionais do mundo 
moderno. Hoje se reconhece universalmente que os grandes 
desequilíbrios econômicos, fonte de intranquilidade e insatisfações 
sociais, devem desaparecer, para dar lugar a economias suficien¬ 
temente complementadas, com vistas ao bem-estar geral. 

Seria ilusório esperar que essas transformações radicais se 
operem da noite para o dia. No âmbito das conquistas político- 
-jurídicas, muito se tem avançado na esfera internacional. Cumpre 
agora estruturar um sistema permanente e estável, de cooperação 
económico-financeira entre as Nações, é tarefa árdua, que de¬ 
safia a nossa capacidade, mas há de ser levada a termo, pois uma 
veemente aspiração de progresso e um ideal comum nos animam 
à felicidade de nossos povos. 

Nesta Conferência preparamo-nos para dar importante passo 
nessa direção. Um exame panorâmico da conjuntura cafeeira 
mundial impõe medidas práticas de cooperação internacional, que 
criem atmosfera propicia ao comércio ordenado e à defesa dos 
legítimos interêsses dos paises exportadores e importadores do 
café. 

Bem positivos já foram os resultados de nossos esforços no 
Conselho Econômico das Nações Unidas, na FAO, na Comissão 
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Econômica para a América Latina, no GATT e, ültimamente. no 
Conselho Interamericano Econômico e Social da OEA. Ampliar 
a base geográfica dos entendimentos até agora mantidos foi um 
dos objetivos fundamentais da convocação para êste conclave. 

Vê-se que aqui não se pretende aliciar um grupo de produ¬ 
tores contra outro grupo de produtores, nem atirar produtores 
contra agentes de circulação ou êstes contra os consumidores. Em 
vez disto, cuida-se de dar organicidade e sistematização ao trato 
das questões da economia cafeeira, harmonizando interesses que 
não podem nem devem ser considerados antagônicos. 

O que se tem em mira é evitar que um complexus econômico, 
da magnitude do problema cafeeiro, fique exposto a impactos, 
desajustes e surprêsas, e a distorções, oriundas da competição 
pela conquista de mercados. O que se pretende é evitar que as 
relações políticas entre governos amigos se ressintam dos efeitos 
de uma indisciplinada ação no campo econômico. 

O café ocupa, na maioria dos países produtores, posição de 
importância decisiva, tanto pelo que representa para as suas po¬ 
pulações, como também pelo que significa, como fonte de receitas 
cambiais. Conseqüentemente, é o café que lhes robustece o poder 
aquisitivo para importar bens de produção e de consumo dos 
países mais industrializados. As instabilidades que eventual¬ 
mente incidem nas correntes de comércio e no comportamento do 
mercado cafeeiro provocam sérias comoções na vida rural e na 
renda nacional. Podem, mesmo, como bem sabeis, perturbar os 
programas de desenvolvimento que os países produtores estão 
levando a cabo, para que se eleve o padrão de sua vida social e 
econômica. 

Por outro lado, os países fornecedores de produtos manufa¬ 
turados e equipamentos também podem sofrer graves conseqüên- 
cias com o decréscimo da capacidade aquisitiva dos países 
exportadores de café. não sendo exagerado admitir crises de 
desemprego ou recessões causadas por êsse fato. 

Para seis das Repúblicas dêste Continente, o café significa 
mais da metade do valor de suas exportações, subindo, mesmo, 
em alguns casos, a mais de 80%. Em quatro outras regiões, êsse 
produto já adquiriu acentuada importância como fonte de divisas. 
Para quatorze países da América, foi o café a mercadoria que 
mais largamente influiu nas relações de intercâmbio. Dessa forma, 
constituiu, para os produtores, em 1955, o maior recurso de for¬ 
necimento de divisas. 

Em verdade, dos 2,7 bilhões de dólares despendidos por 
essas Nações no mercado americano, o café entrou com o con¬ 
tingente de 1,2 bilhões. 
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E, se nos remontarmos a um período mais dilatado no tempo, 
veremos que, num espaço de vinte anos, 1936-1955, foi ainda o 
café o maior contingente nas trocas comerciais dos Estados 
Unidos com aquêles quatorze países latino-americanos. Essas 
trocas expressaram-se numa importação de US$ 30.113.200,00, 
e exportação de USS 30.831.900,00. Vêde a eloqüente equiva¬ 
lência desses algarismos. 

A evolução e o bem-estar, em largas ãreas menos prósperas 
do mundo, são condicionados à regularidade e segurança do 
mercado cafeeiro, não se justificando choques, rivalidades e so¬ 
luções unilaterais suscetíveis de comprometer situações internas 
que interessam, por igual, a todos os povos, tão certo é que a 
manutenção da paz tem nesse equilíbrio uma de suas condições 
•essenciais. 

Nem se dirá que a economia cafeeira afeta apenas os países 
grandes produtores, pois igualmente se reflete, com variada inten¬ 
sidade, nos principais centros consumidores. Quer sob a forma 
de bebida, quer sob a forma de alimento, é o café um hábito já 
incorporado à maneira de viver de cada um, nas grandes comuni¬ 
dades de alto padrão de desenvolvimento. No seio delas, conse- 
qüentemente, alia aquela função de tanta significação humana, à 
de instrumento de compra das manufaturas produzidas. 

A eficácia de uma política de desenvolvimento pede o apoio 
de todos os fatores de riqueza nas diferentes regiões do globo. 
Não devemos permitir que a marcha geral do progresso seja 
debilitada pela diminuição do ritmo de crescimento mundial. A 
conjugação de esforços nacionais e internacionais se faz necessá¬ 
ria para dar novos incentivos, novo entusiasmo e novas forças. 

Os numerosos estudos realizados, de alta qualidade técnica e 
aguda percepção da conjuntura econômica internacional estão 
gerando fecundos frutos e propiciando, aos paises, novos e 
melhores elementos de compreensão, no que concerne à adoção de 
medidas internas e à cooperação internacional adequada em 
cada caso particular. 

De posse, pois, dêsse valioso cabedal de experiências e 
de conhecimentos, devemos lutar pelo estabelecimento de uma 
política econômica que mantenha a estabilidade dos mercados, 
através da ação construtiva de um organismo internacional que 
atue tanto sôbre o suprimento quanto sôbre o consumo. Pre¬ 
tendemos, com a racionalização das relações de comércio, preve¬ 
nir os males advindos das flutuações bruscas. 

B esta base de compreensão e de apoio coletivo, que aqui 
vemos configurada, através dos prestigiosos nomes que compõem 
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as delegações presentes, empenhadas tôdas num trabalho firme, 
harmonioso e eficaz. 

Criada a organização há longo tempo desejada, os problemas 
do café tenderão a reduzir-se, pois, para seu debate, haverá um 
fôro internacional, permanente e autorizado. 

A alta competência dos especialistas que participam desta 
assembléia, as superiores disposições em que se encontram todos os 
Senhores delegados justificam as melhores esperanças. 

Estamos certos do êxito dos trabalhos que vamos empreender 
e de que não se pouparão esforços para estruturar definitiva¬ 
mente o sistema de expansão do café <— objetivo precípuo desta 
Conferência. 

Essa expansão ordenada que significa o interêsse funda¬ 
mental de produtores e a conveniência indiscutível de consumi¬ 
dores, deve ser o objeto de um instituto que sirva de exemplo 
da concórdia e do entendimento do maior número possível de 
países. 

Eis o que me cabia, em nome do meu País, e como seu 
Ministro da Fazenda, dizer aos Srs. Delegados neste grande 
conclave. O Brasil tudo fará para que desta reunião resulte uma 
obra lúcida, objetiva e duradoura, para o benefício de tôdas as 
Nações, não apenas daquelas que produzem o café, mas também 
daquelas que o consomem. Já o afirmei, mas sinto-me no dever 
de repeti-lo: as Nações aqui reunidas não advogam apenas os 
interesses de suas comunidades; inspiram-se em sentimento mais 
alto, mais amplo, pela sua universalidade, pela sua compreensão 
e pelo que tem de justo e equânime: o sentimento de que, tanto 
quanto os nossos, igualmente respeitáveis são os interesses 
daquelas Nações que consomem o nosso produto, trazendo aos 
nossos povos recursos indispensáveis ao nosso progresso e ao 
nosso bem-estar.” 


DISCURSO DO DR. JOSÉ A, MORA 

“Desejo, preliminarmente, expressar os meus agradeci¬ 
mentos ao Govêrno Brasileiro por seu amável convite para tomar 
parte nesta importante Conferência e pelas atenções dispensadas 
à minha pessoa. Torno, igualmente, extensivos os meus cumpri¬ 
mentos ao povo dêste forte e dinâmico pais, cuja hospitalidade, 
mais uma vez ,tenho o prazer de desfrutar. 

6 para mim um prazer estar presente a esta Conferência, 
que teve inicio sob tão bons auspícios e em que, com a coope- 
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ração dos ilustres representantes dos importantes países pro¬ 
dutores e consumidores mundiais de café, será focalizada a possi¬ 
bilidade da criação de uma Organização Internacional do Café. 
O objetivo e o espírito que nortearam a convocação dêste con¬ 
clave são expressões do grau de confiança alcançado pelas 
vantagens de uma inteligente e estreita cooperação internacional. 
Esta Conferência é também um exemplo eloqüente da medida 
que a cooperação internacional -—■ planejada em bases sóbrias e 
razoáveis — pode ser utilizada como instrumento eficaz na 
consecução harmoniosa de finalidades práticas e imediatas. Como 
Secretário Geral da Organização dos Estados Americanos, é para 
mim motivo de especial satisfação ver que os países de nosso 
Continente tiveram tão relevante participação nos esforços para 
a realização desta Conferência. 

É significativa a importância da presente reunião. Dos 
seus resultados dependerá a criação e orientação futg r as de um 
órgão que terá influência decisiva no mercado de um produto ao 
qual se acham ligados os interesses de milhões de indivíduos, 
produtores ou consumidores. A atenção de numerosos países 
produtores da rubiácea, cujo bem-estar e progresso dependem 
da expansão e estabilidade da indústria cafeeira, se a cha foca¬ 
lizada nesta Conferência. Êsse interêsse se observa igualmente 
nos mercados dos países consumidores, de cujo abastecimento 
normal e firme dependem em tão alto grau a prosperidade e o 
desenvolvimento futuro da indústria. 

O índice da importância e, por sua vez, da respo nsa bilidade 
que cabe a esta conferência é dado pela magnitude das cifras 
alcançadas pelo comércio do café e pelo significado que o mesmo 
exerce sôbre as economias de grande número de países produtores. 

O montante das exportações mundiais de café atingiu, nos 
últimos anos, uma cifra que se aproxima de dois bilhões e qui¬ 
nhentos milhões de dólares anuais, representando êste produto o 
item de segunda importância — depois do petróleo -—no comércio 
mundial de produtos primários. Contudo, a cifra anterior está 
longe de refletir o total das operações referentes a tôda a indústria 
do café, e dever-se-ia acrescentar os vultosos valores relacionados 
com certas etapas de preparação, transporte e distribuição inter¬ 
mediária e final do produto. 

Em nosso Hemisfério, cuja produção de café nos últimos 
anos representou 75 c /o do volume mundial, êste é o único produto 
importante que é, ao mesmo tempo, comum ao maior número de 
países. Dêsse modo a grande maioria dos países latino~ ar nericanos 
é — em grau variável — composta de países cafeicultores. Num 
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ano recente, as exportações de café da América Latina montaram 
a cêrca de 2 bilhões de dólares, o que representa mais de 80% 
do valor das exportações mundiais e, pràticamente, uma quarta 
parte do valor das exportações efetuadas pela América Latina. 
Evidencia-se a importância que tem a indústria do café para os 
países latino-americanos se considerarmos que, para onze dos 
mesmos, as exportações dêsse produto são responsáveis pela 
aquisição de 10 a 80 por cento das divisas da balança comercial; 
que, para sete dêsses países a percentagem correspondente eleva-se 
a mais de 40 por cento; e que, para cinco dos mesmos, esta per¬ 
centagem é superior a 65 por cento das divisas adquiridas em 
seu comércio exterior. 

Além disso, é o café um produto de crescente significação 
econômica para os numerosos países e territórios da África, Ásia e 
Oceânia, nos quais a produção se vem desenvolvendo cada vez 
com mais eficiência e vigor. 

A importância do café na economia dos países americanos 
justifica a atenção dispensada aos problemas dêste produto pela 
Organização dos Estados Americanos, por intermédio de seu 
órgão representativo no setor econômico — o Conselho Intera- 
merícano Econômico e Social — e de seu Secretário Geral. 

Como é do vosso conhecimento, a Comissão Especial do 
Café de nossa Organização, completa êste ano uma década de 
existência. Através desta Comissão, os paises cafeicultores 
latino-americanos e os Estados Unidos ■—- um dos mais impor¬ 
tantes consumidores ■—■ guiados por alto espírito de cooperação 
dispensaram continua e cuidadosa atenção ao estudo dos pro¬ 
blemas e ocorrências no mercado desta rubiácea. Foi a esta 
Comissão que os Ministros de Fazenda ou Economia dos Estados 
Americanos, reunidos por ocasião da Quarta Sessão Extraordi¬ 
nária do CIES, em 1954, neste belo país que hoje nos acolhe, 
solicitaram a realização do estudo da situação e perspectivas do 
mercado cafeeiro. Vários foram_ os estudos que, com tal fina¬ 
lidade, se comprometeu realizar a Secretaria Geral. Finalmente, 
de acôrdo com os trabalhos realizados pela referida Comissão e 
respectiva Subcomissão, a Secretaria Geral teve o prazer de 
apresentar à mesma, em princípios de 1957, os dois documentos 
intitulados "Proposta para um Convênio Internacional do Café” 
e “Propostas para uma Organização Internacional do Café”, os 
quais foram enviados à consideração dos Governos dos Estados- 
-membros. É nara esta Secretaria Geral motivo de especial satis¬ 
fação que o último dos referidos documentos tenha servido de 
base para delinear o projeto a ser considerado por esta Confe¬ 
rência. De certo modo pode-se dizer, que na reunião recém- 
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-inaugurada se concretizaram os anseios e as iniciativas que deram 
origem à resolução dos Ministros de Fazenda ou de Economia, 
em 1954. 

A significação evidente da indústria do café no que diz 
respeito à estabilidade e expansão de grande número das econo¬ 
mias americanas justifica o interesse e a satisfação com que nossa 
Secretaria tem trabalhado no estudo dos problemas do seu mercado 
e o propósito de dar o máximo de colaboração para o bom êxito dos 
esforços envidados com o objetivo de promover o crescimento 
equilibrado da indústria cafeeira. 

A importância e o alcance das propostas para cujo estudo se 
reunem hoje tão ilustres representantes são, indubitàvelmente, 
consideráveis. Trata-se da constituição de uma entidade interna¬ 
cional que terá como finalidade promover a expansão harmônica 
e a estabilidade dessa indústria, atendendo ao mesmo tempo aos 
legítimos interesses tanto de produtores como de consumidores. 
Tem-se em mira alcançar os referidos objetivos mediante um 
trabalho de fomento do consumo, melhoramento da produção, 
ampliação e aperfeiçoamento dos estudos econômicos e das téc¬ 
nicas de produção e ainda através da utilização do organismo 
como forum internacional especializado para o estudo dos proble¬ 
mas do seu mercado. Não há dúvida que existe ampla margem 
para a benéfica expansão dessas atividades de acôrdo com os 
rumos assinalados. Até agora, nossa Organização, dentro dos 
limites dos seus recursos, tem-se esforçado no sentido de ultimar 
providências pertinentes a alguns dos objetivos indicados. São 
vários os campos de trabalho colimados na instituição que ora 
se propõe, cujos propósitos coincidem com as atividades normais 
dos órgãos técnicos da OEA, tais como o Departamento de 
assuntos Econômicos e Sociais, o Instituto Interamericano de 
Estatística e o Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas. 
Certamente, a Secretaria Geral da OEA, como sempre, estará 
pronta a prestar tôda colaboração que estiver ao seu alcance 
para tratar de asuntos técnicos enquadrados no âmbito dos seus 
órgãos especializados. 

Senhores, a tarefa com que vos defrontais, além de ser de 
grande alcance é igualmente de grande responsabilidade. Deve¬ 
reis trabalhar para que haja cooperação internacional na solução 
de certo tipo de problemas, sôbre os quais as experiências exis¬ 
tentes não são numerosas. Por outro lado, não resta dúvida que, 
em face das grandes incógnitas e, também das possibilidades que 
nos proporcionam inquietação crescente dos povos por um desen¬ 
volvimento acelerado, tornam-se necessárias fórmulas dinâmicas e 
engenhosas para que se colham todos os benefícios possíveis da 
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cooperação internacional. Certamente, tais fórmulas devem ter 
seus alicerces na clara percepção dos objetivos comuns e no 
respeito mútuo de todos os interesses nacionais. Contudo, é fora 
de dúvida que dentro dêsse âmbito existe vasto campo para 
eficaz cooperação. No tocante ao assunto especifico e que cons¬ 
titui o objetivo dêste conclave, são várias as atividades que, numa 
base de cooperação, podem ser postas em prática para a expansão 
equilibrada do mercado cafeeiro e que, por sua vez, são mútua- 
mente proveitosas, tanto para os paises produtores como consu¬ 
midores. Nesse sentido, o índice mais acentuado da medida de 
êxito da instituição que se projeta, seria, sem dúvida, refletido 
pelo grau em que ela conseguir promover a expansão a longo 
prazo do consumo do produto, 

O fato de que apenas um sexto da população mundial con¬ 
some pràticamente todo o café produzido, e que há a possibilidade 
de aumentar o consumo, per capita, em importantes áreas consu¬ 
midoras, evidencia o vasto campo existente para uma atuação 
inteligente nesse sentido. 

Por outro lado, um /oram consultivo especializado e perma¬ 
nente sôbre os problemas do café e os progressos dos estudos e 
dos dados técnicos sôbre a matéria, contribuiriam, sem dúvida, 
para a apreciação mais acertada e razoável dos problemas tem¬ 
porários que às vêzes surgem nos seus mercados. 

Como consta em documento de nossa Secretaria sôbre uma 
Organização Internacional do Café, “a atuação coletiva, numa 
base de cooperação, contribuirá para o desenvolvimento, entre os 
países participantes, de uma compreensão mútua e de um espí¬ 
rito de comunidade que, a longo prazo, certamente levará a uma 
apreciação ainda maior dos ínterêsses comuns e dos problemas 
dos paises tanto exportadores como importadores do produto. 

Ao concluir, senhores, desejo expressar mais uma vei a 
satisfação que sinto de estar entre vós, neste belo pais, formoso 
cenário de vossas atividades e externar os meus votos para o 
feliz êxito dos trabalhos que encetareis.’’ 


O BRASIL E O MERCADO COMUM EUROPEU 

Realizou-se em Genebra em outubro de 1957, uma reunião 
do GATT (General Agreement on Tariffs and Trade), da qual 
participaram representantes governamentais de todos os países 
filiados a essa organização. 
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Não tendo podido comparecer a essa reunião, o Dr. José 
Maria Alkmim, Ministro da Fazenda, fêz ler pelo Sr. Castro 
Viana, membro da delegação brasileira, o discurso que ali deveria 
pronunciar, e no qual define a posição do Brasil em face da criação 
do Mercado Comum Europeu. 

É a seguinte a exposição do Ministro Alkmim: 

“Há precisamente trinta anos, nesta mesma cidade de 
Genebra, a Conferência Econômica Mundial de 1927 recomen¬ 
dou a reforma dos instrumentos de política comercial então vi¬ 
gente, objetivando a redução geral das tarifas, a abolição das 
restrições quantitativas e das taxas internas diferenciais, a adoção 
de práticas não discriminatórias e a eliminação de quaisquer 
outros entraves à expansão do comércio entre as nações. 

“Buscava-se, desta forma, dar expressão concreta à idéia 
do multilateralismo, acentuada com admirável senso de realidade 
pelo Presidente Wilson, no momento em que o mundo sofria as 
conseqüências do primeiro conflito mundial. 

"A grande crise de 1929 demonstrou, na prática, que a 
estabilidade econômica de cada povo é inseparável da estabili¬ 
dade da economia mundial em seu conjunto. E a Segunda Con¬ 
flagração veio, a seu turno, confirmar a tese de que a paz e a 
segurança internacionais não podem ser alcançadas, nem garan¬ 
tidas, com a simples declaração do princípio da igualdade jurí¬ 
dica dos Estados, sendo indispensável complementá-la com um 
esforço coletivo e persistente no sentido da gradativa eliminação 
dos desníveis de estágio de desenvolvimento. 

“Êsses princípios informaram os sistemas de Bretton Woods e 
São Francisco, e seus objetivos práticos ainda não foram alcan¬ 
çados, como vem o Brasil acentuando em recentes conferências 
internacionais, têm êles um valor econômico e ético intrínseco, que 
ainda alenta esperanças quanto à sua adequação à realidade de 
nossos dias. 

“A Carta de Havana consubstanciou, em determinado mo¬ 
mento, a doutrina do multilateralismo, disciplinando, para apli¬ 
cação a uma realidade em que avultava o desequilíbrio entre 
nações altamente industrializadas e nações menos desenvolvidas, 
princípios que não teriam valor pragmático se não atentassem 
para essa diversidade fundamental. 

Ao destacar-se do Estatuto da Organização Internacional 
de Comércio, o GATT não incorporou, senão parcialmente, os 
dispositivos tendentes a garantir condições de equivalência de 
posições entre países com tão marcados desníveis de estágio 
de desenvolvimento. Salvou-se o multilateralismo, mas apenas 
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em seu aspecto formal, e justamente porque não foi possível 
recorrer aos fatores de correção que, cora tanto cuidado, haviam 
sido inseridos na Carta de Havana. 

"Ocorreu, ainda, que a manutenção de sistemas de prefe¬ 
rências no caso de certos países e para territórios não autônomos, 
além de colidir com os princípios básicos em que deveria assentar 
o GATT, implicava num tratamento desigual para as partes 
contratantes de estrutura econômica primária, cuja produção com¬ 
petia com a daquelas áreas coloniais. 

"Terá sido na expectativa da complementação do sistema do 
GATT com o do Estatuto da Organização Internacional do Co¬ 
mércio que a maioria das partes contratantes de economias menos 
desenvolvidas — e éste foi o caso do Brasil -— terá concordado em 
participar do Acôrdo Geral, embora não atendesse êle às exigên¬ 
cias específicas do processo de desenvolvimento econômico e aos 
naturais anseios de melhoria de padrão de vida de seus povos. 

"Nossas esperanças foram, em grande parte, frustradas. Não 
obstante os esforços expendidos em Torquay, só em 1955, quando 
o Acôrdo, dito e de aplicação provisória, já vigorava havia sete 
anos, foi finalmente, com a decisiva participação do Brasil, levada a 
efeito a revisão do seu texto, reformulando-se o estatuto à luz 
da experiência adquirida, a fim de compensar, de algum modo, a 
lacuna deixada pela não ratificação da Carta de Havana. 

"Êsse resultado, que abria horizontes a novas expectativas, 
veio, entretanto, a situar-se em meio a uma realidade onde outros 
anseios nacionais e de blocos regionais tomam corpo e procuram 
transformar-se em fórmulas concretas de ação. Infelizmente, por 
respeitáveis que sejam, êsses anseios por vêzes se efetivam sem 
considerar quanto vêm prejudicar, sob alguns aspectos, outros e 
não menos legítimos interesses de terceiras nações. 

"É assim o Brasil obrigado a considerar sob duas ordens de 
idéias o fato político-econômico que constitui a criação do Mer¬ 
cado Comum Europeu. 

"Temos motivos para louvar a iniciativa que visa a integrar, 
economicamente, nações européias, às quais nos ligam as mais 
estreitas afinidades políticas e culturais. Lamentamos, entretanto, 
•que tal progresso que tanto se conforma com a doutrina da mul- 
tilateralização das transações internacionais ameace efetivar-se de 
maneira a vir causar prejuízos reflexos tão significativos às eco¬ 
nomias menos desenvolvidas. 

“Não é preciso acentuar os esforços em que se empenham os 
países ainda em processo de desenvolvimento econômico para 
acelerar o ritmo de seu crescimento, a fim de recuperar o atraso 
em que se encontram suas economias, e, através de uma melhor 
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distribuição de renda, atingir níveis mais elevados de bem-estar 
social. Encarado sob êsse prisma, o Tratado de Roma não pode 
deixar de causar-lhes profunda preocupação. 

“Não haverá naqueles instrumentos, embora declaradamente 
inspirados nos sãos propósitos de liberalização, contradição em 
seus próprios termos, quando liberam intercâmbios e estimulam 
complementariedades dentro de um bloco fechado de beneficiados, 
isolando-os do mundo que produz e comercia através de discrimi¬ 
nações tarifárias e extra-tarifárias? 

"As falhas originais do nosso GATT, e não preciso voltar a 
mencionar as preferências para fazer-me entendido, serão am¬ 
pliadas e de maneira a tornar ainda menos competitivas as pautas 
exportadoras das partes contratantes do Acôrdo Geral de Tarifas 
Aduaneiras e Comércio, que já sofriam a concorrência das privile¬ 
giadas áreas dc exportação. 

“Permito-me lembrar, a esta altura, os múltiplos problemas 
que tal iniciativa vai desencadear, problemas que se apresentam 
como obstáculos dos mais sérios ao nosso desenvolvimento eco¬ 
nômico. A ampliação de áreas preferenciais provocará graves 
deformações nas relações de intercâmbio de economias, como a 
brasileira, com a dos paises altamente desenvolvidos integrantes 
do Mercado Comum, e também com as economias não autônomas 
associadas. Não havendo, de parte dos paises de produção adi¬ 
cional ao encaminhamento de exportação, qualquer restrição adi¬ 
cional ao encaminhamento de seus produtos para os tradicionais 
mercados compradores representará, fatalmente, redução equiva¬ 
lente nas importações procedentes daqueles mercados. 

"Sem qualquer propósito de extremar esta rápida análise 
crítica, mas apenas com o objetivo de tornar claras e precisas as 
preocupações que enunciei, observo que o sistema de preferên¬ 
cias, contempladas no Tratado de Roma, amplia, contra nossos 
mais legítimos interesses, aqueles aspectos negativos já assi¬ 
nalados em relação ao próprio GATT, aumentando a margem 
de discriminação numa série de casos arrolados no texto do 
Acôrdo. Em virtude dessas discriminações, a execução dos 
programas quadrienais, poderá provocar em nossas economias 
crises cuja intensidade estará estreitamente correlacionada com 
o grau de diminuição de capacidade competitiva em nossos mer¬ 
cados tradicionais de exportação. 

“6 problemática a anunciada participação do mundo de eco¬ 
nomia primária no aumento de renda e consumo dentro do Mer¬ 
cado Comum Europeu, sendo pelo contrário, lícito admitir-se que 
a política comercial e de investimentos, prevista no Tratado de 
Roma, venha a produzir tão somente o incremento do intercâmbio- 
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entre as metrópoles e entre estas e as áreas ultramarinas 
associadas. 

“Nos termos da Carta das Nações Unidas, é dever sagrado 
dos governos metropolitanos prover, por todos os meios hábeis, 
ao desenvolvimento econômico e social dos territórios não autô¬ 
nomos lato sensu. Não podemos, todavia, aceitar, sem reservas, 
que melhor sirva a êsse desenvolvimento e a idéia correlata de 
progressiva autonomia dos povos dependentes, uma política de 
investimentos que, intentada como de recuperação de economias 
primárias coloniais, possa vir a ser deformada por interesses 
comerciais, à custa do desvio de correntes tradicionais do comér¬ 
cio. E não influirá também o Tratado de Roma, por efeito de 
motivações políticas, na orientação de um fluxo de investimentos 
que, de outra forma, tenderia a seguir as correntes tradicionais 
de intercâmbio? 

“Penso não exagerar se disser que o desenvolvimento equili¬ 
brado e harmônico da economia mundial tem sido, algumas vêzes, 
prejudicado — e concedo que sem malícia — pela confusão esta¬ 
belecida entre a racionalização de interesses comerciais e as 
soluções econômicas inspiradas por altos objetivos políticos e 
sociais. Aumentar a taxa de desenvolvimento econômico das 
áreas coloniais com prejuízo do ritmo de crescimento das eco¬ 
nomias politicamente independentes, mas ainda insuficientemente 
desenvolvidas, não trará um ganho líquido à economia mundial 
como um todo. 

“Resumindo esta análise, quanto à compatibilidade de vários 
dispositivos do Tratado do Mercado Comum com os princípios 
da concorrência equivalente, quero repetir que a adimplementação 
desses dispositivos pode provocar desvios consideráveis nas 
correntes mundiais de comércio. Com êsses desvios, sofrerão as 
economias primárias, não só pela redução de seus ingressos de 
exportação, como por efeito da diminuição de seu ritmo de desen¬ 
volvimento econômico. Acresce ainda a circunstância de que o 
Mercado Comum, tal como concebido, não nos dá esperanças de 
poder compensar uma eventual redução dos ingressos comerciais 
por um fluxo contínuo e proporcional de capitais. Desta maneira, 
não vejo como a idéia, louvável em princípio, do Mercado Comum, 
possa melhorar a posição dos países que necessitam, justamente, 
aumentar a venda de seus produtos básicos, a preços não inferiores 
aos níveis críticos, em seus habituais mercados de exportação. A 
experiência histórica e a amarga lição de fatos ainda recentes' 
demonstram que a permanência ou o eventual agravamento de 
tais limitações ao processo de desenvolvimento econômico conti- 
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nuarão a estimular crises sociais, com repercussões políticas sôbre 
as quais me dispenso de insistir. 

“A par dessas considerações, que se nos afiguram indispen¬ 
sáveis para melhor entendimento da natureza e do alcance do 
Tratado de Roma, cumpre-nos, também, verificar se, com que 
medida, êsses instrumentos se ajustam às obrigações de seus 
signatários como partes contratantes do Acordo Geral sôbre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio. 

"Acredita o Governo brasileiro, Senhor Presidente, que o 
Tratado do Mercado Comum, em alguns de seus dispositivos, 
além de não se conformar com os postulados que instruíram 
aquelas considerações, investe contra regras básicas do GATT, 
rompendo, dessarte, o relativo equilíbrio a que havia atingido o 
Acordo Geral, mercê da recente entrada em vigor do Protocolo 
roodificativo do seu texto. 

"Submetido às partes contratantes, nos têrmos do artigo 
XXIV, o Tratado do Mercado Comum não se pode ater à 
regra ali estabelecida pela qual as uniões aduaneiras, no enten¬ 
dimento do GATT, têm por objetivo “facilitar o comércio entre 
os territórios que as constituem e não opor obstáculos ao comér¬ 
cio de outras partes contratantes com estes territórios". 

"Transcenderiam as suas normas, a nosso juízo, a mais 
ampla interpretação daquele artigo, para projetar-se em programas 
de ação que se apresentam como práticas discriminatórias de 
comércio, desrespeitando a regra incondicional da cláusula de 
nação mais favorecida, pedra angular do GATT. 

“Terão as partes contratantes, no correr de sua XIII Sessão, 
oportunidade de cotejar, sem minúcias e com tôda latitude de tempo 
necessária, os textos dos dois instrumentos. Deixo, assim, de 
comentar, nesta intervenção, apreensões do meu Governo sôbre 
os capítulos do Tratado de Roma dedicados às políticas agrícolas, 
comerciais e econômicas, bem como ã imposição de restrições 
quantitativas, embora possa adiantar, desde logo, que o Governo 
brasileiro considera vários de seus dispositivos liminarmente 
contrários às regras do GATT, sôbre a margem de ação reser¬ 
vada às Partes Contratantes naqueles setores. 

"Permito-me insistir, mais uma vez, emprestando-lhe impor¬ 
tância especial, no capítulo concernente à associação de países 
e territórios de ultramar. Em futuro já previsto, passarão os 
produtos originários daqueles países e territórios dependentes a 
gozar, permanentemente, de tratamento preferencial nos mer¬ 
cados metropolitanos dos integrantes dos Tratados de Roma, 
onde penetrarão livres de quaisquer ônus alfandegários e prote- 
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gidos por tarifas, ostensivas umas e invisíveis outras, aplicáveis 
a similares de terceiros países. 

“Enquadrar tal situação nos termos do artigo XXIV, ou nos 
de uma derrogação à luz do artigo XXV, constituiria trata¬ 
mento impróprio da matéria, conducente à ampliação da desigual¬ 
dade de condições competitivas no seio do GATT. 

"Ultrapassando, assim, a situação, que se pretende criar, o 
conceito das uniões aduaneiras contempladas no GATT e, de outra 
parte, não se ajustando a mesma, em virtude de seu caráter per¬ 
manente, às normas previstas para a concessão de derrogações, 
restaria examiná-las sob o aspecto de emenda ao Acordo Geral, 
Nesse caso, haveria que considerar, simultâneamente, compen¬ 
sações àquelas partes contratantes que, como o Brasil, se verão 
substancialmente atingidas no seu comércio com a área do Mercado 
Gomum, 

“Desejaríamos que tôdas essas questões fossem consideradas, 
detidamente, em fórum de amplo debate, onde, servido pela boa 
vontade que leva às soluções construtivas, pudéssemos harmonizar 
os interesses legitimos de tôdas as partes contratantes. Nesse 
estado de espírito, consideramos essencial uma manifestação dos 
seis países amigos que integram a Comunidade Econômica 
Européia. 

"Termino, Senhor Presidente. E, ao fazê-lo, formulo votos 
para que seja encontrado, no curso desta sessão, um compromisso 
que sirva de denominador comum às relações entre os países em 
processo de desenvolvimento e os altamente industrializados, inte¬ 
grantes ou não do Acordo Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio. 

“Corrigidas, ou compensadas, as deformações a que me referi, 
só teríamos então motivos para aplaudir com entusiasmo o elevado 
sentido político e social do Tratado do Mercado Comum”. 


SITUAÇÃO SOCIAL DO MUNDO 

O Relatório sôbre a situação Social do Mundo * , elaborado 
pelos departamentos técnicos do Secretariado da ONU e apre¬ 
sentado ao Conselho Econômico e Social, em sua última reunião 
(Genebra, julho de 1957), estuda pormenorizadamente a situa¬ 
ção atual do mundo e analisa o progresso recentemente alcan- 


{*) Vêr a respeito dêsse Relatório a notícia publicada na REVISTA 
BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL, n 5 1, pâg. 217. 
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çado, no campo social, pela maioria dos países-membros da 
Organização das Nações Unidas. Os dados e as observações 
contidos nesse importante documento estão resumidos em sua 
Introdução, que transcrevemos a seguir.* 

"À situação social do mundo melhorou consideravelmente 
nos setores vitais a partir do Relatório Preliminar, publicado 
em 1952 (1), pelo que se deduz dos dados disponíveis. Aumen¬ 
taram os índices de saúde, consumo de alimentos, educação e 
renda, progresso que reflete, em parte, os esforços dos governos, 
de organizações voluntárias já mencionadas na publicação Inter¬ 
national Survey of Programmes of Social Development (2), 
assim como o impacto dos programas internacionais de assistência. 

Baixaram os índices de mortalidade, notadamente nos países 
subdesenvolvidos. Doenças epidêmicas que, no passado, dizi¬ 
mavam, periodicamente, as populações, vêm sendo submetidas a 
controle crescente. Nos países desenvolvidos, os problemas 
sanitários têm-se restringido cada vez mais às enfermidades dege¬ 
nerativas incuráveis, ao passo que vêm causando maior preo¬ 
cupação os perigos resultantes do próprio ambiente industrial, 
incluídos, como tais, os acidentes automobilísticos, a contaminação 
pelos resíduos industriais e pela radioatividade. 

Como variações regionais, verificou-se um aumento mundial 
no consumo e produção de alimentos. No entanto, o cresci¬ 
mento rápido da população em alguns países subdesenvolvidos 
não permitiu ainda que a produção alcançasse o mesmo nível 
per capita de antes da guerra. Aumentos recentes na produção, 
coadjuvados por importações, empréstimos e doações do estran¬ 
geiro, conseguiram eliminar a fome que vinha grassando em certas 
áreas, desde já algum tempo. O problema da fome crônica ainda 
está por se resolver. Por outro lado, vários países altamente 
industriais se defrontam, continuadamente, com a superpro¬ 
dução alimentar. Número significativamente maior de crianças e 
de jovens comparece atualmente no mundo às escolas, e a alfa¬ 
betização aos poucos alcança tõdas as idades. Apesar disso, 
metade das crianças em idade escolar ainda não frequenta aulas 
de qualquer espécie. A demanda popular pela educação e as 


(1) O Preliminarg Report on the World Social Sttuation foi publicado 
em 1952, mas os dadas nêle incluídos dizem respeito a informações colhidas 
em 1950 e em alguns casos em 1948 e 1949. De modo idêntico, o período 
compreendido pelo atual Relatório è o de 1950-55; dentro dêsse período, a 
data das informações varia de acôrdo com a sua natureza e o pais de onde 
procedem. 

(2) International Survey of Programmes of Social Development, pu¬ 
blicação das Nações Unidas, n» 1955. IV 8. 
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necessidades nacionais de pessoal técnico aumentam agora mais 
ràpidamente do que a capacidade dos sistemas educacionais. Ao 
mesmo tempo, continua em andamento um debate de âmbito 
mundial sobre os fins e funções da educação na sociedade 
moderna. A própria educação enseja o debate, razão por que 
quanto mais alto o nível educacional mais acesa a controvérsia 
sôbre o tipo de educação a ser proporcionado. 

A renda nacional alcança novos limites, desenvolvendo-se a 
produção industrial de maneira mais rápida do que em qualquer 
outra época. Nos países industriais, sobretudo, verificou-se a 
elevação dos salários reais. O preço dos artigos de consumo 
permaneceu estável dos meados de 1952 até o começo de 1955, 
especialmente nos países desenvolvidos, mas já se começa a notar 
uma tendência para o aumento dos preços. Nos casos em que 
foi possível obter dados, verifica-se que a taxa de emprego vem 
mantendo de um modo geral um alto nível; as condições do tra¬ 
balho têm melhorado e os benefícios sociais atingido a um 
número crescente de trabalhadores e suas famílias. 

No entanto, ao otimismo dêsse quadro cumpre fazer as 
seguintes restrições: 

1 — O progresso, ainda que substancial, nos setores indi¬ 
cados, não significa muito se comparado com a grande pobreza 
e as necessidades mundiais da época em que vivemos; na rea¬ 
lidade, representa, apenas, pequena fração do que poderá ser 
feito pelo bem-estar da humanidade. Muito mais poderia ter 
sido feito, não fõssem uma série de óbices, inclusive de ordem 
política e os investimentos para fins militares. A maior parte 
dos refugiados políticos, que constituíram uma questão social em 
1950, já foi absorvida, mas o problema voltou a reaparecer com 
os acontecimentos no Vietnam e na Hungria. O caso dos 
refugiados da Palestina permanece sem solução. 

2 — De um modo geral, as informações existentes sôbre o 
progresso social revestem-se de certa tendenciosidade quando 
procuram pintar um quadro favorável da situação mundial, A 
existência de dados estatísticos sôbre condições sociais tende a 
ser associada ao esfôrço para o melhoramento dessas condições. 
É mais provável que pouco ou nenhum progresso tenha sido 
feito nos países de cujas condições não se tem notícia. 

3 — O crescimento variado da renda nacional nos países 
subdesenvolvidos foi acompanhado, em alguns casos pelo menos, 
por uma crescente desigualdade na distribuição dessa renda 
entre a população, e por um crescente descontentamento da parte 
daqueles grupos que não se beneficiaram tanto cora o aumento 
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das rendas quanto se prejudicaram com a elevação dos preços. 
Observou-se também que, freqüentemente, o aumento da renda 
média nacional significou apenas evasão da fôrça de trabalho dos 
campos para as cidades, onde os salários são apenas nominalmente 
mais altos, sem que houvesse qualquer aumento na média da renda 
per capita, seja na zona rural, seja na urbana. Além disso, a 
melhoria da renda devido à mudança de emprêgo da agricultura 
para outra atividade, pode representar uma melhoria em termos 
monetários mas não, necessàriamente, em têrmos de consumo. 
Os programas sociais têm contribuído largamente para compen¬ 
sar os efeitos desastrosos da má distribuição de renda, ainda 
que, em alguns casos, os fundos procedam principalmente da 
taxação regressiva ~ que recai em grande parte, sobre os grupos 
de baixa renda — e tenham sido absorvidos para custear serviços 
postos à disposição de apenas uma fração reduzida da popula¬ 
ção urbana. 

4 — Ê desigual o progresso feito tanto nos diferentes 
setores de desenvolvimento, como nos diversos países e grupos 
populacionais. Caracteriza êsse progresso um desequilíbrio de 
conseqüências possivelmente sérias e duradouras. A ránida 
urbanização do mundo tornou mais agudo o problema de habi¬ 
tação. E não há razão para crer que se tenha feito muito no 
que se refere à prevenção das enfermidades mentais, do crime 
e da delinqüência. 

Conforme observou o World Economic Survcij, de 1955, o 
aumento da renda nacional per capita, desde a Segunda Guerra 
Mundial, foi maior nos países adiantados do que nos países 
economicamente subdesenvolvidos (3). O desnível da renda 
per capita ganhou intensidade naquele periodo, tendo lugar 
à interpretação de que o desnível dos padrões de vida em geral 
vem também aumentando. Essa interpretação só se justifica em 
parte. 

Concluiu a Comissão de Peritos em Definição e Medidas 
Internacionais de Padrões de Vida (4), com o apoio do Con¬ 
selho Social e Econômico (5) que, para fins de comparação 
internacional, o nível de vida não pode ser identificado com a 


(3) World Economic Survey, 1955, publicação das Nações Unidas, 
N" 1956. II. C.I. Nestes últimos anos, no entanto, as informações obti¬ 
das mostram que a situação de algumas regiões subdesenvolvidas melhorou 
consideravelmente. 

(4) j?eport on International Definition and Measurement of Standards 
and Leveis ol Living , publicação das Nações Unidas. N' 1954. IV.5. 

(5) Resolução 585 b (XX). 
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renda nacional per capita. Pelo contrário, deve ser tentada uma 
aproximação pluralística mediante a análise de componentes que 
representem valores internacionalmente aceitos (saúde, nutrição, 
educação, habitação, taxa de emprego, renda pessoal etc.) e a 
utilização de vários indicadores estatísticos para êsses compo¬ 
nentes. Atualmente não há maneira satisfatória de combinar os 
diversos indicadores num só índice. Quer dizer, podem os países 
diferir na sua margem de progresso nos diversos componentes e 
os menos desenvolvidos revelar alguns índices de progresso 
mais baixo do que os desenvolvidos, mas ultrapassa a este em 
relação a outros. Parece ser precisamente isso o que ocorre, 
ainda que o quadro se apresente obscuro em consequência das 
dificuldades para a comparação dos índices internacionais (6). 

Se o desnível da renda nacional per capita aumentou, o 
desnível das taxas de mortalidade diminuiu. Se os países 
desenvolvidos levam vantagem sôbre os demais no que se refere 
a automóveis, televisão, aparelhos de uso doméstico e outros 
produtos de sua avançada economia industrial, os países subde¬ 
senvolvidos vêm aumentando o consumo alimentar per capita , 
como de resto é para êles inevitável em face do progresso; por 
outro lado os países desenvolvidos em geral já atingiram ou 
excederam um nível ótimo em relação a êsse índice. 

A melhoria do padrão de vida em seus variados aspectos 
depende consideràvelmente das estruturas social e econômica 
dos diferentes países. Assim é que, no setor econômico, a agri¬ 
cultura e a manufatura se desenvolveram no mesmo ritmo, tanto 
nos países desenvolvidos como nos subdesenvolvidos. Contudo, 
o aumento total se tem revelado menor nas regiões subdesen¬ 
volvidas, porque a agricultura, que se desenvolveu num ritmo 
mais lento do que a manufatura, em ambas as regiões, repre¬ 
senta uma parcela maior na produção total dos subdesenvol¬ 
vidos (7). Situação semelhante, ao contrário, ajuda a explicar 
a melhoria mais rápida das condições sanitárias nos países 


(6) Por exemplo, onde os padrões são baixos, pode um aumento in¬ 
significante em um fator determinado parecer, mediante certos métodos de 
apuração, uma taxa extremamente elevada de progresso. Assim é que, se 
uma duplicação da matrícula escolar num período dado representa um au¬ 
mento de cem poT cento na matrícula geral, na realidade pode significar que 
a proporção da freqüência subiu apenas de 2 para 4 por cento do total da 
população. Êsse aumento não é tão significativo, tendo-se em vista o número 
de crianças, como digamos, um aumento de 50 por cento na matricula que 
signifique uma frequência de 20 ou 30 por cento das crianças em idade 
escolar aos estabelecimentos de ensino. 

[7) World Economic Survey, 1955, op. cit, pág. 5. 
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subdesenvolvidos, tomando-se por base o declínio da taxa bruta 
de mortalidade. Quer nos países desenvolvidos, como nos sub¬ 
desenvolvidos, as taxas de mortalidade por moléstias infecciosas 
caíram bruscamente nesses últimos anos, enquanto as taxas de 
mortalidade por moléstias degenerativas (principalmente cárdio- 
vasculares e câncer) apresentaram reduzido declínio ou 
aumentaram. Mas as moléstias infecciosas representam uma par¬ 
cela maior no total da mortalidade nos países subdesenvolvidos e, 
por conseqüência, o impacto do seu declínio sôbre a mortalidade 
total é considerável, ao passo que nos países desenvolvidos, que 
conseguiram debelar as moléstias infecciosas como causa de 
morte, a marcha do progresso está sendo retardada pelas molés¬ 
tias degenerativas. 

A diminuição das taxas de mortalidade na África, Ásia, e na 
América Latina, resultante sobretudo da introdução dos modernos 
métodos de contrôle das doenças transmissíveis — inclusive a 
expansão dos serviços de saúde, que reduziram consideravelmente 
a mortalidade infantil — não foi acompanhada de um declinio 
da taxa de natalidade nessas regiões. Por outro lado, os vários 
fatores responsáveis pelo decréscimo da natalidade nos países 
industriais não se fizeram sentir nos paises subdesenvolvidos, 
como aconteceu com os fatores responsáveis pelo decréscimo da 
mortalidade. A taxa de natalidade não somente vem permane¬ 
cendo alta como até aumentou em alguns casos. O Japão, a 
partir da Segunda Guerra Mundial, é uma exceção notável dessa 
tendência na Ásia, pois diminuiu seu ritmo de fertilidade, con¬ 
trariando sua tendência anterior de crescimento demográfico. 
Enquanto isso, a taxa de natalidade tem-se mantido estável na 
Europa a partir de 1950, ainda que ligeiramente mais baixa do 
que no período imediatamente posterior à guerra. Alguns paises 
como, por exemplo, a Polônia, a URSS e a Iugoslávia vêm, 
porém, mantendo taxas consideràvelmente mais altas do que a 
média européia. Ao mesmo tempo, certos países ocidentais 
voltaram às suas baixíssimas taxas de antes da guerra. A situa¬ 
ção tem merecido, como ocorre na Suécia, o maior cuidado dos 
governos, por suas conseqüências sôbre o problema da falta de 
mão-de-obra. Nos países de lingua inglesa, fora da Europa 
(Canadá, Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia), as 
taxas relativamente altas do após-guerra, que se elevaram muito 
sôbre as anteriores, vêm de um modo geral mantendo-se seme¬ 
lhantes às da Europa Oriental. No Canadá e nos Estados 
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Unidos a fertilidade está, na verdade, aumentando nos últimos 
-anos (8). 

Como resultado dessas tendências observadas na fertilidade 
e mortalidade, a população mundial vem crescendo num ritmo 
acelerado no período em exame._ As presentes taxas de natali¬ 
dade, em alguns países economicamente subdesenvolvidos, são 
mais altas do que as de quaisquer outras já registradas na his¬ 
tória da humanidade. Aumentos de 3 por cento ao ano não são 
excepcionais nesses países. Um crescimento demográfico de tais 
proporções não pode deixar de ter importantes conseqüências 
econômicas, sociais, e possivelmente, também políticas. Exige, 
por exemplo, uma elevada taxa anual de investimento em escolas, 
hospitais e outros serviços sociais. 

Durante o período em exame, desequilíbrios no crescimento 
dos diversos segmentos da economia tiveram importantes con¬ 
seqüências sociais. Em alguns países, a concentração deliberada 
de investimentos na indústria pesada, visando ao desenvolvimento 
a longo prazo, relegando a segundo plano a agricultura, a 
indústria de construções, a produção dos bens do consumo, foi 
acompanhada de congelamento do nível do consumo e, em alguns 
casos, até mesmo de uma baixa temporária dêsse nível para 
grande parte da população, apesar do aumento total da produção 
nacional. 

De um modo geral, e independentemente da política gover¬ 
namental, parece haver uma tendência inevitável numa economia 
em desenvolvimento para a renda crescer mais ràpidamente em 
alguns setores de atividade do que noutros, devido às diferenças 
nas taxas de produtividade e consumo ou, ainda, por outras 
razões. Podem êsses desequilíbrios representar, muitas vêzes, 
um fator dinâmico, produzindo alterações benéficas na estrutura 
ocupacional. Mas podem também levar ao desemprêgo, à desin¬ 
tegração dos grupos deixados para trás por essas oscilações 
econômicas e, sob certas circunstâncias, a uma alta de custo de 
vida que, por sua vez, afetará muitos outros grupos. O aumento 
da produtividade, que é fundamental ao desenvolvimento eco¬ 
nômico, comumente se realiza em ritmo diferente nos diversos 
setores econômicos, podendo essa diferença levar tanto aos desní¬ 
veis crescentes da renda como a uma alta compensatória dos 


(8) O fato torna-se mais evidente medíndo-se a fertilidade pelo número 
de nascimentos por ano, por mil mulheres aptas a terem filhos, do que pela 
simples taxa de nascimentos, desde que esta última, tendo por base o número 
de nascimentos com relação ao total demográfico, sofre influência na popu¬ 
lação infantil, que resultam da própria tendência à fertilidade. 

14 
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preços. Dêste modo, a produtividade — a produção por traba¬ 
lhador — cresce em geral mais ràpidamente na manufatura do- 
que nos serviços de transporte, na indústria de construções ou na 
indústria alimentícia. Em algumas atividades, como o ensino, 
êsse aumento de produtividade carece de maior significação. 
Se os operários participam dos lucros proporcionados pelo 
aumento da produtividade, a renda de cada um pode subir sem 
aumento de preço das mercadorias. Se, porém, não se verificou 
um aumento equivalente da produtividade no transporte, nas 
construções ou indústria alimentícia, cairá a renda nesses setores 
vitais e, a não ser que o governo adote uma política de 
subvenções, os preços terão de ser aumentados a fim de compensar 
a baixa produtividade. Vários outros fatores podem, natural¬ 
mente ser responsabilizados pela queda da renda ou pelos altos 
preços nesses setores, e em alguns países, a produtividade agrí¬ 
cola, por exemplo, expandiu-se muito ràpidamente — mais rapi¬ 
damente do que o consumo. 

Enquanto certos grupos que produzem bens e serviços 
essenciais podem aplicar, com êxito, a pressão da concorrência 
para obter uma participação maior na renda nacional em cresci¬ 
mento — ou, pelo menos, para manter os padrões quando existir 
tendência à inflação — outros grupos, como o das pessoas apo¬ 
sentadas, têm uma capacidade muito menor para exercer qualquer 
pressão econômica. Nesse caso, tais grupos frequentemente so¬ 
frem uma baixa no seu padrão de vida ou necessitam de medidas 
especiais de proteção por parte do governo, a fim de conservar 
um padrão adequado. Em alguns dos países subdesenvolvidos, a 
situação dos artesãos das cidades e das vilas tornou-se enorme¬ 
mente difícil, por causa da concorrência de mercadorias manu¬ 
faturadas a preços mais baratos (geralmente importadas) e as 
limitadas oportunidades de outros empregos. 

Do ponto de vista social, a situação da indústria de cons¬ 
truções é particularmente séria. Essa indústria alcançou na prá¬ 
tica menos eficiência e produtividade do que a maioria das indús¬ 
trias. O custo das construções mostra forte tendência 
inflacionária nesses últimos anos, o que se deve não somente à 
crescente procura mas também à ineficiência. Em muitos países, 
medidas governamentais, como o controle dos preços dos aluguéis, 
contribuíram para impedir a elevação no custo das habitações, mas, 
ao mesmo tempo, desestimularam novas construções e a conser¬ 
vação adequada das existentes, contribuindo para a continuação 
do câmbio negro. Vários governos adotaram programas de finan¬ 
ciamento visando a proporcionar ao trabalhador a possibilidade 
de ter habitação adequada a preço acessível. O financiamento. 
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de construções, dentro do desenvolvimento econômico e social em 
geral, tornou-se assunto de interêsse internacional. 

A habitação constitui um dos problemas mais prementes re¬ 
lacionados com o espantoso crescimento das cidades em regiões 
subdesenvolvidas, nessas últimas décadas. A população das 
grandes cidades da Ásia e da África, por exemplo, multiplicou 
mais do que cinco vêzes no século presente e promete continuar 
a crescer em ritmo acelerado. 

O fenômeno da urbanização nas regiões subdesenvolvidas 
está-se processando mais rapidamente do que a industrialização. 
Os grandes centros metropolitanos vêm crescendo à custa das 
cidades menores. A economia agrária tem-se, o mais das vêzes, 
revelado insuficiente para satisfazer à crescente demanda de 
alimentos, tornando obrigatória a importação de gêneros alimen¬ 
tícios do estrangeiro, geralmente de países altamente industriali¬ 
zados. O crescimento parece estar-se efetuando mais ràpidamente 
na periferia, nas zonas suburbanas e nos arredores das grandes 
cidades. O mesmo fenômeno ocorre também em muitos países 
desenvolvidos, onde a expansão das áreas metropolitanas vem 
acarretando uma série de dificuldades mas onde, todavia, os 
subúrbios tendem antes a abrigar citadinos abastados do que 
imigrantes pobres. 

A urbanização produz comumente, nos países economica¬ 
mente subdesenvolvidos, uma transferência de pobreza e desem¬ 
prego do campo para a cidade, verificando-se, muitas vêzes, que 
os males sociais atribuídos à industrialização ou à vida urbana 
nada mais são do que um extravasamento da miséria rural, A 
urbanização também acarreta, em graus diversos, novos problemas 
decorrentes de conflitos de cultura, desenraizamentos de antigos 
costumes e modos de vida, dificuldades de ajustamento pessoal, 
desorganização e reorganização da estrutura social. A família, 
em particular, sofre alterações no seu tamanho, nas suas funções 
— perdendo algumas e desenvolvendo outras no papel dos seus 
diferentes membros. A situação das crianças, surpreendidas entre 
a nova e a velha cultura, pode-se tornar especialmente incerta e 
precária. O aumento da delinqüência juvenil, com a urbanização, 
torna-se um problema de interêsse geral. 

Nos países subdesenvolvidos, as áreas rurais são pouco in¬ 
tegradas, cultural e economicamente, com as áreas urbanas, e a 
grande diferença existente entre a cidade e a vila dificulta o 
processo de transição. Os problemas sociais da urbanização 
devem ser considerados em seus devidos termos, ou seja sob uma 
visão mais ampla do que a oferecida pela cidade. A urbanização 
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não envolve problemas apenas de assimilação, orientação, estabi¬ 
lização e outros de essência especificamente urbana, mas também 
problemas de planejamento regional, desenvolvimento agrícola, 
educação e treinamento da mocidade rural e, em geral, de pro¬ 
gresso e equilíbrio econômico, social, rural e urbano. 

Relatórios anteriores examinaram a extensão da pobreza e 
das necessidades das regiões economicamente subdesenvolvidas. 
O presente relatório indica que algum progresso pode ser reali¬ 
zado e vem sendo realizado nestes últimos anos, muito embora 
lenta e desigualmente. Convenha-se em que os próprios processos 
de desenvolvimento vêm criando novos problemas, ao mesmo 
tempo que soluciona problemas antigos. Êste relatório também 
demonstra a necessidade de uma integração mais estreita dos 
objetivos econômicos e sociais do que a alcançada até agora na 
maioria dos países, mais interpenetração de idéias e melhor com¬ 
preensão do complexo processo do desenvolvimento, em cujos 
resultados povos e governos depositam suas esperanças 


ORGANIZAÇÃO DO TRATADO DO 
ATLÂNTICO NORTE (OTAN) 

O Conselho da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
realizou sua última reunião em Paris, de 16 a 19 de dezembro de 
1957. Pela primeira vez participaram dos trabalhos do Conselho 
os Chefes de Govêmo de todos os países-membros: o Presidente 
dos Estados Unidos da América e os Presidentes de Conselhos 
de Ministros da França, Bélgica, Luxemburgo, Países Baixos, 
Reino Unido, Canadá, Noruega, Dinamarca, Alemanha Ocidental, 
Itália, Grécia, Turquia e Islândia, com exceção do de Portugal 
que se representou pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Da importância dos assuntos debatidos e das providências 
adotadas dão notícia a Declaração de Princípios e o Comunicado, 
divulgados após o encerramento da reunião, e a seguir integral¬ 
mente reproduzidos. 


DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS 

“Em nome dos 15 países da Aliança Atlântica, decididos a 
preservar os direitos imprescritíveis que as nossas leis e as nossas 
tradições garantem à pessoa humana, reafirmamos solenemente a 
nossa dedicação e a dos nossos povos aos princípios e aos objetivos 
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do Tratado do Atlântico Norte. O Tratado entrou em vigor hã 
perto de 9 anos. Foi êle concluído para proteger os nossos povos 
e permitir-lhes viverem e governarem-se na paz e na liberdade. 
Èsses grandes objetivos foram alcançados. À luz da nossa ex¬ 
periência, e fortes com os êxitos obtidos, resolvemos tornar a nossa 
aliança ainda mais estreita e mais poderosa, No fim da Segunda 
Guerra Mundial, as armas do Ocidente foram desmobilizadas 
quase completamente. A União Soviética não tomou medidas 
semelhantes. Sua política de expansão forçou-nos a concluir 
o nosso Tratado e a rearmarmo-nos. 


Organização de Países Livres 

Formamos uma organização de países livres que, conscientes 
de tudo que nos une fundamentalmente, aprenderam a viver e a 
trabalhar juntamente cora a mesma firme convicção de que a sua 
estreita cooperação e a associação das suas forças são indispen¬ 
sáveis para garantir a sua própria segurança e a paz no mundo. 
Os princípios da nossa aliança são claros. Comprometemo-nos 
solenemente a considerar todo ataque dirigido contra um de nós 
como um ataque contra todos e a êles nos oporemos com tôdas as 
nossas forças. Inquebrantâvelmente fiéis à Carta das Nações 
Unidas, reafirmamos que a nossa aliança não servirá jamais a de¬ 
sígnios agressivos. Permaneceremos sempre prontos a resolver os 
problemas internacionais pela via da negociação e levando em 
conta os interesses legítimos de cada um. Procuraremos pôr fim 
à tensão internacional e promoveremos no mundo inteiro a paz, a 
prosperidade e o progresso social. A fim de apaziguar os temores 
de um mundo justamente angustiado pela corrida aos armamentos; 
a fim de dar à paz o seu mais sólido fundamento; resolutamente 
partidários de um desarmamento geral e controlado, podendo ser 
realizado por fases, ficamos, apesar de tôdas as nossas decep¬ 
ções, prontos e dispostos a discutir tôda proposição razoável para 
atingir êsse fim. 

O mundo livre enfrenta o desafio incessante e cada vez mais 
arrogante de um comunismo internacional sustentado pela po¬ 
tência soviética. Ainda no mês passado, os dirigentes comunistas 
reafirmaram em Moscou sua determinação de chegar ao domínio 
do mundo inteiro, se possível, pela subversão e, se necessário, 
pela violência. Na Aliança Atlântica, não há lugar para a idéia 
da dominação mundial. Profundamente convencidos das possibi¬ 
lidades de progresso pacífico no quadro das nossas instituições 
democráticas, desejando preservar as tradições e os ideais dos 
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nossos povos e determinados a salvaguardar as suas liberdades, 
não cederemos jamais diante de semelhante ameaça, 

É uma tragédia e é um perigo para o mundo que a indepen¬ 
dência nacional, as liberdades humanas, o nível de vida e as 
realizações cientificas e técnicas dos povos submetidos à lei do 
comunismo internacional tenham sido sacrificados a fins de 
domínio mundial e de fôrça militar. Sua liberdade não ficará, 
sempre, sufocada. Já constatamos nesses países um desejo 
crescente de liberdade intelectual e econômica. Se as nações 
livres ficarem inquebrantáveis, a ameaça totalitária que elas en¬ 
frentam hoje recuará. 

Nossa aliança, destinada a impedir a guerra, deve permitir- 
-nos igualmente atingir nossos objetivos de prosperidade econô¬ 
mica e de progresso social. Para êsse efeito, estamos decididos 
a colaborar estreitamente entre nós, a fim de nos pormos em 
posição de suportar o pêso necessário da nossa defesa sem sacri¬ 
ficarmos as nossas liberdades individuais e o bem-estar dos nossos 
povos. 

Não atingiremos êsse objetivo senão por uma interdepen¬ 
dência acrescida e pela colocação em comum dos nossos esforços 
e das nossas capacidades, para fazermos melhor uso dos nossos 
recursos. Tais esforços devem encontrar uma aplicação particular 
no domínio da utilização para fins pacíficos da energia nuclear e 
em uma colaboração científica mais desenvolvida e mais bem or¬ 
ganizada. 

Aos numerosos povos que adquiriram a sua independência 
depois do fim da Segunda Guerra Mundial, a todos os que são, 
como os nossos dominados pelo espirito da liberdade na paz, 
oferecemos a nossa colaboração em pé de completa igualdade e 
num espírito de confraternidade humana. 

Conscientes da amplidão das nossas riquezas espirituais e 
materiais, convencidos do valor dos nossos principios políticos e 
das nossas regras de vida, sem provocação mas igualmente sem 
temor, assentamos nas decisões que nos conduzirão a reforçar 
a nossa unidade, a nossa fôrça, e a nossa segurança, para o bem 
dos nossos próprios países, mas também, ao que acreditamos, para 
o bem do mundo inteiro.” 


COMUNICADO 

“O bloco soviético esforça-se no sentido de enfraquecer e de 
desorganizar o mundo livre. Utiliza êle, para êsse fim, meios 
militares, políticos e econômicos e a sua atividade exerce-se no 
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mundo inteiro. Para responder a êsse desafio, o mundo livre 
deve-se organizar —• no plano militar, político e econômico — e 
estar pronto a explorar os seus recursos morais c materiais em todo 
lugar onde a situação o exija. Nossa aliança não pode, portanto, 
contentar-se em interessar-se unicamente na zona do Atlântico 
Norte ou na defesa militar. Deve também organizar a sua potência 
política e econômica, segundo o princípio da interdependência e 
levar em conta acontecimentos que se produzam mesmo fora da 
zona coberta pelo Tratado. 

2 — No curso da nossa reunião, examinamos a situação 
internacional e, em particular, os perigos que fazem pesar sôbre 
a paz mundial as manobras e as ameaças da União Soviética. 

A despeito de riscos cuja existência é evidente para nós, a 
União Soviética não deu nenhuma contribuição real à solução 
dos grandes problemas que são a origem da tensão internacional. 
Temos, especialmente, no espírito o problema da reunificação da 
Alemanha na liberdade, e o isolamento artificial no qual é man¬ 
tida Berlim, capital da Alemanha. Renovamos e reafirmamos a 
declaração que fizemos a 23 de outubro de 1954, de estabelecer 
em uma base sólida a segurança e a liberdade de Berlim. O 
prolongamento da injustiça para com o povo alemão sapa a con¬ 
fiança internacional e põe a paz em perigo. 

Na conferência dos Chefes de Govêmo que se realizou em 
Genebra em julho de 1955, os dirigentes soviéticos comprome¬ 
teram-se solenemente a “cooperar na reunificação da Alemanha 
por meio de eleições livres de conformidade com os interesses 
nacionais do povo alemão e os interêsses da segurança européia. 

Fazemos um apêlo ao govêrno soviético para que cumpra essa 
promessa. 

3 — Examinamos a situação no Oriente Médio, de confor¬ 
midade com os fins pacíficos da nossa aliança: proclamamos que 
nossos governos dão o seu apoio à independência e à soberania 
dos Estados dessa região e se interessam no bem-estar econômico 
dos seus povos. Achamos que a estabilidade dessa importante 
região é essencial para a paz do mundo. 

4 — Nós nos declaramos interessados na manutenção da 
paz e no estabelecimento de condições de estabilidade e de equi¬ 
líbrio econômico e político no Continente africano, que é de uma 
importância vital. Esperemos que êsses países e os povos dêsse 
Continente que estejam dispostos a fazê-lo participem, no seio do 
mundo livre, nos esforços empregados para o conseguir. Pro¬ 
clamamos que os nossos paises estão dispostos de sua parte, a 
cooperar a êsse fim com os países e os povos da África. Os laços 
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amistosos de caráter histórico, econômico e outros que unem 
certos países europeus à África tornam a sua cooperação partículai- 
mente desejável e eficaz. 

5 — No curso do nosso exame da situação internacional 
discutimos os graves acontecimentos que se acabam de desenrolar 
na Indonésia. Estamos, a seu respeito, vivamente preocupados. 

6 — A fôrça da nossa aliança, livremente concluída entre 
nações independentes, reside na nossa unidade fundamental em 
face do perigo que nos ameaça. Graças a essa unidade funda¬ 
mental, podemos vencer as nossas dificuldades e pôr em harmonia 
os nossos pontos de vista particulares. Ao contrário, como o de¬ 
monstraram os acontecimentos da Hungria, a unidade do bloco 
soviético não se mantém senão pela compressão política e militar. 

7 —- Apesar de progressos certos, as nossas políticas, exigem 
ainda melhoras. Chegaremos a elas. Os representantes perma¬ 
nentes serão mantidos plenamente ao corrente de todos os aspectos 
da política dos seus governos que afetem os interesses da aliança 
e dos seus membros. Dessa maneira, estaremos em posição de 
tirar plenamente proveito da experiência dos nossos companheiros 
e de garantir uma larga coordenação das nossas políticas no in¬ 
teresse, não somente da Aliança, mas de todo o mundo livre. 

De outra parte, para reforçar a coesão interna da Aliança 
o Conselho e o Secretário-Geral devem poder assegurar uma 
consulta eficaz e devem dispor, no caso de necessidade, de um 
processo de conciliação prévia. 

8 — Recordamos que, no curso dêste ano. os países ociden¬ 
tais que participaram das conversações de Londres sôbre o de¬ 
sarmamento apresentaram à União Soviética, com a concordância 
unânime da OTAN, uma série de proposições concretas que, com 
controles eficazes, visavam: 

1) uma redução dos armamentos de tôda a natureza e dos 
efetivos; 

2) a detenção da produção de matérias físseis para fins 
militares; 

3) a redução dos estoques existentes de armas nucleares; 

4) a suspensão das experiências de armas nucleares; 

5) a adoção de medidas de proteção contra os riscos de 
ataque por surpresa. 

9 — Constatamos, com pesar, que essas diversas propostas, 
cuja aceitação poria fim à corrida aos armamentos e fortaleceria 
a segurança mundial, foram rejeitados em bloco pela União So¬ 
viética, embora tenham elas sido aprovadas pelos países membros 
das Nações Unidas. 
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10 «— Lamentamos que a União Soviética tenha bloqueado 
as negociações sôbre o desarmamento, declarando sua vontade de 
boicotar a Comissão do Desarmamento das Nações Unidas, am¬ 
pliada a 25 nações por uma forte maioria da assembléia geral. 

11 — Denunciamos a tática soviética que consiste em fazer 
alternar as declarações pacíficas de propaganda e as tentativas 
de intimidação pela ameaça de bombardeios nucleares. 

12 — Deploramos, também, que os dirigentes da URSS 
não permitam que as populações soviéticas sejam imparcialmente 
informadas e esclarecidas pelos serviços das Nações Unidas, ao 
mesmo tempo que as populações de outros países dessa organi¬ 
zação, sôbre os perigos de devastação aos quais todos os povos 
seriam expostos em caso de guerra geral, uma resolução nesse 
sentido foi adotada em novembro de 1957 pela assembléia geral 
das Nações Unidas, por 71 votos pró e 9 contra. 

13 — Nós acentuamos que, para ser eficaz, todo acordo de 
desarmamento implica um controle internacional adequado, que 
a aceitação de tal controle é o “test” de uma real vontade de 
paz, e que a União Soviética se recusasse a pôr êsse princípio em 
prática. 

H — Resolvemos criar um grupo de conselheiros técnicos 
encarregado de formular pareceres sôbre o problema do controle 
das armas em função dos novos desenvolvimentos técnicos. 

15 — Apesar dos fracassos sucessivos infligidos pela União 
Soviética à causa do desarmamento controlado e da paz, o Con¬ 
selho da OTAN não negligenciará nenhuma possibilidade de 
reduzir os armamentos ao mínimo compatível com a segurança e 
tomará tôdas as iniciativas necessárias para êsse fim, 

16 — Declaramo-nos prontos a promover, de preferência no 
quadro das Nações Unidas, tôdas as negociações com a URSS 
que sejam susceptíveis de chegar a uma aplicação das propostas 
recordadas acima. 

Estamos igualmente prontos a examinar, seja qual fôr a 
origem, tôdas as propostas de desarmamento geral ou parcial, 
assim como tôdas as propostas que permitam chegar a um acordo 
sôbre uma redução dos armamentos de tõda a natureza. 

17 — Se o governo soviético se recusar a participar nos 
trabalhos da nova Comissão do desarmamento, estamos a favor 
da convocação de uma reunião, no escalão dos Ministros das Re¬ 
lações Exteriores, para sair dêsse “impasse”, 

18 ■—' Impedindo um acôrdo geral sôbre o desarmamento, 
os dirigentes soviéticos fizeram claramente saber que estão mu- 
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nindo atualmente as suas fôrças das mais modernas armas e das 
mais devastadoras, inclusive engenhos de todos os tipos. A acre¬ 
ditar nos dirigentes soviéticos, todos os países europeus, com 
exceção dos seus, deveríam, sem esperar um desarmamento geral, 
renunciar às armas nucleares e aos físseis e contentarem-se com os 
meios de defesa que datam da era pré-atômica. 

19 — Enquanto a União Soviética persistir em tal atitude, 
não existirá para nós outra alternativa que a de nos mantermos 
em guarda, fortemente armados, garantindo a nossa segurança. 
Estamos, portanto, determinados a assegurar à OTAN uma fôrça 
militar defensiva possuindo o máximo de eficácia, levando-se em 
conta os últimos progressos técnicos e as realizações mais recentes 
no domínio dos armamentos. 

20 — para êsse efeito, a OTAN resolveu constituir, estoques 
de “cabeças” nucleares que estarão imediatamente disponíveis para 
a defesa da Aliança em caso de necessidade. Em razão da po¬ 
lítica atual dos Sovietes no domínio das armas modernas, o Con¬ 
selho também decidiu que engenhos balísticos de alcance médio 
deverão ser postos à disposição do comando supremo das fôrças 
aliadas na Europa. 

21 .— A implantação dêsses estoques e dêsses físseis, assim 
como as suas condições de emprego, deverão ser determinadas 
conformemente aos planos de defesa da OTAN, por acordos com 
os Estados diretamente interessados. As autoridades militares 
da OTAN foram convidadas a submeterem dentro de breve prazo 
ao Conselho as suas recomendações sôbre a entrada em serviço 
dessas armas no interêsse da defesa comum. O Conselho Per¬ 
manente examinará os diferentes aspectos dessas questões. Essas 
medidas reforçarão os meios de que dispõe a OTAN para desen¬ 
corajar uma agressão. 

22 — Em razão da interdependência cada vez maior das 
nações do mundo livre, resolvemos, organizando as nossas fôrças, 
estabelecer uma mais estreita coordenação a fim de que cada um 
dos países membros da OTAN forneça a contribuição mais eficaz 
para responder às necessidades definidas pela Aliança. lima 
padronização e uma integração mais ousadas quanto possíveis em 
todos os domínios, em particular no que concerne a certos aspectos 
da defesa aérea e naval, do apoio logístico, assim como da com¬ 
posição e do equipamento das unidades, terão como resultado 
um melhor rendimento dos recursos da Aliança, e uma maior 
eficácia das suas fôrças. Resolvemos que uma conferência militar 
no nível ministerial se reunirá nos primeiros meses do próximo 
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ano, para examinar os progressos realizados nesses domínios, em 
particular à luz dos resultados do exame anual de 1957. 

23 —< No que concerne à produção dos armamentos, resol¬ 
vemos, baseando-nos nos progressos já realizados, tomar novas 
medidas, no seio da OTAN, tendo em vista melhor coordenar o 
estudo, a ultimação e a fabricação de armas modernas, inclusive 
os engenhos balísticos de alcance médio. 

24 — Os melhores meios para obter uma produção coorde¬ 
nada das mais modernas armas necessárias às nossas forças serão 
estudados com tôda a urgência. Os países da OTAN que jã têm 
os seus programas muito adiantados ofereceram fazer beneficiar os 
seus aliados dos seus trabalhos de pesquisa tendo em vista esti¬ 
mular o esforço coletivo no dominio da produção de armamentos. 

25 — Reconhecemos que na maioria dos nossos países convém 
efetuar mais esforços para aumentar os efetivos em pessoal qua¬ 
lificado em certo número de disciplinas científicas e técnicas. O 
pleno desenvolvimento dos nossos recursos científicos e técnicos 
parece, com efeito, essencial ao progresso da nossa civilização, 
à expansão da nossa economia e ao fortalecimento da potência 
política e militar da Comunidade Atlântica. 

26 —- Sabemos que o progresso dependerá de uma ação 
vigorosa realizada em cada país e da contribuição que derem os 
homens de ciência e o corpo de ensino. Devemos aumentar os 
meios consagrados à formação dos jovens nas disciplinas cien¬ 
tíficas e técnicas. Devemos também garantir à pesquisa pura a 
possibilidade de continuar a expandir-se livremente. Para êsse 
efeito, cada um dos nossos governos procederá a um novo exame 
dos concursos dados a êsses diversos ramos. 

27 — Queremos aumentar a eficácia dos esforços nacionais 
por uma melhor repartição dos encargos e por uma colocação em 
comum dos nossos meios científicos e da documentação de base. 
Nossa ação deve-se basear, conformemente a nossa tradição, 
sôbre o caráter universal da ciência. Nossos governos darão o 
seu apoio às organizações internacionais que exercem as suas 
atividades nesse domínio. 

28 — Resolvemos criar imediatamente um comitê cientí¬ 
fico em cujo seio todos os países da OTAN serão representados 
por especialistas altamente qualificados tendo plena autoridade 
para tratar das questões de ação científica. Além disto, uma 
personalidade eminente será designada como conselheiro cientí¬ 
fico do secretário geral da OTAN. 
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29 — 0 Comitê científico será encarregado, principal- 
mente, de apresentar ao Conselho recomendações concretas con¬ 
cernentes â criação de uma Fundação ocidental para a pesquisa 
científica proposta pelo governo francês, assim como por nume¬ 
rosas e interessantes propostas apresentadas por nossos especia¬ 
listas científicos e técnicos e pela Conferência Parlamentar dos 
países da OTAN. 

30 •— Afirmamos a nossa comum determinação de promover 
o desenvolvimento econômico e social dos povos dos nossos países, 
e de auxiliar os dos outros países a atingirem o mesmo objetivo. 
Consideramos que em uma sociedade de homens livres o papel 
do govêrno deve ser aumentar as possibilidades oferecidas ao 
indivíduo mais que subordinar êste ao Estado. 

31 — Colaboraremos entre nós e com os governos dos 
outros países livres para favorecer a estabilidade econômica, o 
desenvolvimento regular da economia, assim como a expansão do 
comércio internacional, graças a uma nova redução dos obstáculos 
que se opõem às permutas comerciais e às relações financeiras. 

32 —> Reafirmamos que uma associação econômica mais es¬ 
treita dos países da Europa ocidental ê desejável, associação que 
achamos estar no interesse de todos os países. Encorajaremos 
o estabelecimento da comunidade econômica européia e de uma 
zona européia de livre permuta, que levará plenamente em 
conta os interêsses dos países economicamente subdesenvolvidos. 
Damos importância particular a que essas iniciativas sejam rea¬ 
lizadas de maneira não somente a reforçar a economia dos países 
participantes dessas organizações, mas também desenvolver as 
relações internacionais no seio da comunidade atlântica e do con¬ 
junto do mundo livre. Reconhecemos a interdependência das 
economias dos países membros da OTAN e dos outros países do 
mundo livre. 

33 ■— Afirmamos o nosso desejo de ver aumentar os re¬ 
cursos públicos e privados que permitam acelerar os progressos 
econômicos das regiões menos desenvolvidas do mundo livre. 

34 — Resolvemos que o Conselho do Atlântico Norte sem 
prejudicar os trabalhos de outras organizações, estude periodi¬ 
camente, no espírito do artigo 2° do Tratado, a conjuntura eco¬ 
nômica, aprecie os progressos econômicos realizados, e formule, 
caso necessário sugestões tendentes a permitir melhoras, seja por 
intermédio das organizações existentes, seja mediante os esforços 
dos próprios países, seja, enfim, em casos especiais, mediante 
novas iniciativas. 
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35 ■— Nossa Aliança defensiva reveste-se hoje de uma sig¬ 
nificação nova. Só um esfôrço coletivo aumentado pode proteger os 
nossos povos e salvaguardar as nossas liberdades. Livres e unidos, 
temos tôda a fôrça necessária para defender as nossas liberdades. 

36 — Tomamos decisões para aumentar a nossa fôrça e a 
nossa segurança, em benefício dos nossos próprios países assim 
como para proteger o conjunto do mundo." 


A INDONÉSIA E A NOVA GUINÉ OCIDENTAL 

A XII Assembléia Geral das Nações Unidas tomou conhe¬ 
cimento da proposta subscrita por dezoito países da Ásia e da 
África, e também pela Bolívia, na qual a Indonésia e os Países- 
-Baixos eram convidados “a empregarem os seus esforços no 
sentido de uma solução da disputa sôbre a Nova Guiné Oci¬ 
dental’’, Esta proposta obteve apenas 41 votos favoráveis, não 
tendo assim conseguido os dois terços necessários à sua aprova¬ 
ção. Votaram contra 29 países, entre os quais o Brasil; houve 
11 abstenções, inclusive a dos Estados Unidos. 

Na discussão da matéria, o representante da Grã-Bretanha 
defendeu o ponto de vista holandês, sustentando que o povo da 
Nova Guiné Ocidental, pela sua origem e cultura, integra a 
população da Ilha em seu conjunto, de nenhum modo se 
vinculando ao povo indonésio. Do ponto de vista jurídico, alegou 
que a soberania sôbre a Nova Guiné Ocidental permaneceu com 
os Países-Baixos, conforme a própria Indonésia reconheceu em 
1949. O argumento da União Soviética, em apoio da moção, foi 
o de que os Países-Baixos se recusam a restituir o território 
litigioso à Indonésia porque desejam preservar os lucros dos 
monopólios estrangeiros, numa área onde a extração do petróleo 
tem aumentado rapidamente. Alegaram ainda que as potências 
ocidentais pretendem estabelecer, naquela Ilha, uma cabeça-de- 
-ponte para as operações da SEATO, 

A questão da Nova Guiné Ocidental já havia feito parte da 
agenda da Assembléia Geral das Nações Unidas, em sua IX 
Sessão (1954), por solicitação da Indonésia, tendo sido então 
rejeitada uma primeira proposta de entendimento entre as duas 
nações interessadas. Em 1955 houve nova proposta, apresentada 
por quinze nações ásio-africanas, nos têrmos da resolução que, 
sôbre o assunto, aprovara a Conferência de Bandung, em abril 
daquele ano. A matéria não chegou a ser discutida, porque os 
governos dos Países-Baixos e da Indonésia concordaram em 
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entrar em negociações diretas para aquele fim. Estas, porém, não 
chegaram a resultado positivo, de sorte que em 1956 a questão 
foi novamente levantada na Assembléia, com a proposta do es¬ 
tabelecimento de uma Comissão de Bons Ofícios, a qual foi 
igualmente rejeitada. 

O litígio sôbre a Nova Guiné Ocidental data de 1947, tendo 
surgido no curso das negociações para o reconhecimento da inde¬ 
pendência da República da Indonésia, proclamada em 17 de 
agosto de 1945. As negociações da Conferência da Mesa Re¬ 
donda, realizada em novembro de 1949, não conseguiram resolver 
as divergências existentes nesse particular, razão por que o artigo 
2 9 da Carta da Transferência da Soberania, depois de observar 
que não tinha sido possível conciliar os pontos de vista das duas 
partes a respeito da Residência da Nova Guiné, estabeleceu que 
o status quo deveria ser mantido, e que o regime político do ter¬ 
ritório "deveria ser determinado através de negociações bilaterais, 
dentro do prazo de um ano, a partir da transferência da soberania 
à Indonésia”. 

Até agora nenhum acordo íoi possível, porque os Países- 
-Baixos se recusam a aquiescer na reivindicação radical e intran¬ 
sigente do Governo indonésio, que não aceita outra solução a 
não ser a transferência incondicional e imediata do território. 

O ponto de vista indonésio é o de que, desde que a Nova 
Guiné Ocidental era uma dependência das antigas índias 
Orientais Neerlandesas, faz parte integrante da Indonésia, em 
sua qualidade de estado sucessor. O artigo l 9 da Carta da 
Transferência da Soberania refere-se, expressamente, a transfe¬ 
rência da soberania sôbre “tôda a Indonésia". O Govêmo da 
novel República rejeitou a proposta holandesa no sentido de que 
o território litigioso fôsse colocado debaixo da soberania da 
União Indonésia Neerlandesa, já agora dissolvida. Ela tem 
recusado, igualmente, levar o assunto à Côrte Internacional de 
Justiça, sob o fundamento de que, em substância, se trata de uma 
questão de natureza política e não jurídica. 

De sua parte, os holandeses alegam que nunca tiveram a 
intenção de ceder a Nova Guiné à Indonésia. Sustentam que, 
do ponto de vista geológico, botânico, zoológico, etnológico e 
linguístico, a Nova Guiné Ocidental faz parte da Oceania, e não 
da Indonésia. Alegam que o Sultão de Tidor, nas Molucas, 
nunca estabeleceu sua autoridade sôbre a Nova Guiné. Os ha¬ 
bitantes desta são primitivos e qualquer decisão sôbre o seu 
futuro deve ser adiada até que êles possam decidir a respeito. 
Acresce que a Indonésia não tem meios de administrar a área 
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litigiosa e, decerto, a maioria do povo prefere a administração 
holandesa. Aduzem, finalmente, que se o território fôsse incor¬ 
porado à Indonésia, escaparia ao controle previsto no artigo 73 
da Carta das Nações Unidas, relativo aos territórios não autó¬ 
nomos, de conformidade com o qual os Países-Baixos submetem 
ãs Nações Unidas relatórios regulares e periódicos. 

O litígio da Nova Guiné interessa particularmente à Austrália 
que administra, em virtude de mandato recebido da antiga So¬ 
ciedade das Nações, a parte oriental da Ilha, que compreende a 
Nova Guiné Norte-Oriental e a Papua. A Austrália vem 
apoiando a posição holandesa nas Nações Unidas, sendo contrária 
à alteração do presente status jurídico da Ilha. Enquanto o 
assunto estava sendo considerado pela Assembléia, o Ministro 
do Exterior da Austrália anunciou um plano de desenvolvimento 
para a Nova Guiné, elaborado de comum acôrdo com o Governo 
Neerlandês, e consubstanciado nos princípios seguintes; 1’) os 
dois governos baseiam sua política nos interesses e direitos ina¬ 
lienáveis dos habitantes do território, de conformidade com as 
provisões e espírito da Carta das Nações Unidas; 2 <J ) os terri¬ 
tórios da Nova Guiné Holandesa, da Nova Guiné Australiana e 
da Papua são geográfica e etnològicamente conexos e, em seu 
futuro desenvolvimento, devem beneficiar-se de planos comuns 
de cooperação política e administrativa; 3 P ) os dois governos 
continuarão a executar uma política dirigida no sentido do de¬ 
senvolvimento político, econômico, social e educacional dos povos 
daqueles territórios, de maneira que seja respeitada essa afini¬ 
dade etnológica e geográfica; 4 9 ) os dois governos intensificarão 
a cooperação existente entre as suas administrações; 5 ? ) os dois 
governos estão determinados a promover o desenvolvimento inin¬ 
terrupto dêsse processo, até que os habitantes do país estejam em 
posição de decidir do seu próprio futuro. 

Em conseqüência do insucesso da sua pretensão junto às 
Nações Unidas, o Governo da Indonésia, em dezembro de 1957, 
impôs severas restrições à comunidade holandesa domiciliada no 
país (cêrca de 50 mil cidadãos holandeses, inclusive 30 mil eu- 
rasianos). A l 9 de dezembro o Govêrno proibiu a produção e a 
circulação de todos os filmes e publicações em língua holandesa. 
A 2 de dezembro houve uma greve de 24 horas, decretada pelo 
Govêrno, de todos os empregados indonésios das empresas 
holandesas. Isso foi seguido, em alguns casos, da ocupação e 
apreensão dos escritórios e propriedades dessas empresas. A 5 
de dezembro essas firmas foram colocadas sob controle gover¬ 
namental. No mesmo dia a missão diplomática holandesa recebeu 



2X2 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 

ordem de fechar todos os seus Consulados. As firmas holandesas 
foram proibidas de transferir dinheiro para o estrangeiro e um 
discurso do Ministro da Justiça anunciou que todos os holandeses 
teriam que ser repatriados ou deportados. A 9 de dezembro 
tôdas as plantações de propriedade dos holandeses foram colo¬ 
cadas sob controle do Governo, ao mesmo tempo que, em declara¬ 
ção à imprensa, o Ministro da Informação da Indonésia explicava 
que as empresas encampadas pelo Governo seriam nacionalizadas, 
e que a questão da indenização não seria resolvida até que o 
caso da Nova Guiné Ocidental ficasse completamente solucionado. 
Adiantou êle que os súditos holandeses não tinham sido expulsos 
mas apenas “gentilmente solicitados a deixar o país”. 

Êsses acontecimentos tiveram repercussão mundial, inclusive 
no Brasil, cujo Governo resolveu promover a imigração de famílias 
holandesas expulsas da Indonésia. Sôbre o assunto o Gabinete 
do Ministro das Relações Exteriores distribuiu a seguinte nota 
oficial: 

“Por ocasião do último despacho do Ministro das 
Relações Exteriores com o Presidente da República, o 
Chanceler José Carlos de Macedo Soares foi autorizado 
pelo Chefe da Nação a expedir instruções no sentido de 
serem concedidos vistos permanentes aos colonos holan¬ 
deses, que deverão deixar a Indonésia e desejarem in¬ 
gressar, com ânimo definitivo, em território nacional. 

O Itamarati, em combinação com o Instituto Na¬ 
cional de Imigração e Colonização, está tomando as 
necessárias providências para o cumprimento da deter¬ 
minação presidencial. Nesse sentido, o Ministro das 
Relações Exteriores já deu ciência do assunto às Missões 
Diplomáticas brasileiras junto à ONU e junto aos Go¬ 
vernos da Holanda e da Indonésia. 

O Sr. M. W. van Weede, Embaixador dos Países- 
-Baixos no Rio de Janeiro, esteve ontem no Itamarati e 
o Chanceler José Carlos de Macedo Soares deu-lhe co¬ 
nhecimento da decisão do Govêrno brasileiro de abrir 
suas fronteiras àqueles holandeses”. 

A Seção Brasileira da Comissão Internacional de Juristas, 
tomando conhecimento das notícias referentes às deportações e 
confiscos de bens verificados na Indonésia, aprovou a resolução 
que vai adiante transcrita: 
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RESOLUÇÃO DA COMISSÃO INTERNACIONAL DE JURISTAS 

"A Seção Brasileira da Comissão Internacional de Juristas, 
com sede em Haia, pelos seus membros abaixo assinados, cons¬ 
ternada com as notícias das deportações em massa e confisco de 
bens, que ora estarão ocorrendo na Indonésia: 

atendendo a que uma das finalidades da Comissão é zelai 
pelos direitos fundamentais do homem, sempre que postergadas 
de forma sistemática ou global; 

atendendo a que o art. 1?, § 3» da Carta das Nações Unidas 
consagra o propósito dos estados-membros — entre os quais se 
encontra agora a Indonésia — de promover e estimular o respeito 
aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, para todos, 
sem distinção de raça, sexo, língua ou religião; 

atendendo a que a convenção “sobre a prevenção e punição 
do genocídio”, aprovada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas aos 9-12-1948, caracterizou essa figura delituosa pela 
"‘intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional”. 
— mediante medidas “tais como” — causar sério dano corpóreo 
ou mental a membros do grupo”, ou “infligir deliberadamente ao 
grupo condições de vida consideradas capazes de acarretar a 
destruição física no todo ou em parte"; 

atendendo a que a expulsão ou a dispersão coercitiva dos 
cidadãos ou súditos de algum Estado, domiciliados no território 
de outro, máxime com o confisco de seus bens, envolve a destrui¬ 
ção do grupo nacional e constitui tal crime; 

atendendo a que a “Declaração universal dos direitos hu¬ 
manos”, proclamada pela mesma Assembléia Geral, conjugada 
com a citada convenção no dia imediato ao da promulgação 
desta, assegura todòs “os direitos e liberdades”, excluída expres¬ 
samente qualquer distinção por motivo de nacionalidade (art. 2) 
e, entre tais direitos, se encontram o de residência (art, 13) e 
o de propriedade (art. 17); 

atendendo a que, assim sendo, os atos governamentais que 
determinassem, ou tolerassem, a infração dessas normas, seriam 
tanto mais surpreendentes e lamentáveis, em se tratando de um 
Estado incorporado às Nações Unidas e atingindo os nacionais 
do antigo Estado colonizador, que terão, por certo, contribuído 
para o engrandecimento e, para a atual situação daquele outro 
Estado no seio da comunidade internacional; 

Resolve: 
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I — consignar em ata o seu pesar ante tão cruéis medidas 
tomadas por um país nascido sob a égide das Nações Unidas e 
no qual tantas esperanças se poderiam depositar; 

II ~ transmitir a Sr. Excia, o Embaixador da Indonésia no 
Brasil com o devido respeito, essa resolução, manifestando a 
esperança de que as notícias publicadas não tenham fundamento,, 
ou não se realizem; 

III — solicitar ao Exmo. Sr. Ministro das Relações Exte¬ 
riores o apoio da delegação do Brasil nas Nações Unidas a 
quaisquer medidas apropriadas de solidariedade e amparo às 
vítimas das aludidas medidas governamentais, caso se efetivem? 

IV — sugerir aos Exmos. Srs, Presidente da República, 
Ministro das Relações Exteriores, Ministro do Trabalho e Pre¬ 
sidente do Instituto Nacional de Imigração e Colonização que, 
na medida do possível, o Brasil dê acolhida às vítimas das de¬ 
portações que se realizarem; 

V — comunicar à Comissão Internacional de Juristas, em 
Haia, o teor da presente deliberação da Seção Brasileira. 

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1957. — (aa.) Levi 
Carneiro, Presidente, Eduardo Chermont de Brito, Secretário, 
Raul Fernandes, João Neves da Fontoura, Austregésilo de 
Ataíde, F. C, de Santiago Dantas, Afonso Arinos de Melo 
Franco, Prudente de Morais Neto, Plínio Pinheiro Guimarães, 
José Tomás Nabuco, João Pedro Gouveia Vieira, Demóstenes 
Madureira de Pinho, Pedro Calmon e, pelas conclusões, Haroldo 
Valadão". 


REPÚBLICA ÁRABE UNIDA 

A l ç de fevereiro de 1958 anunciou-se oficialmente no Cairo 
a formação da República Árabe Unida, constituída pela União 
do Egito e da Síria. O comunicado oficial a respeito foi divul¬ 
gado após uma reunião de que participaram, de um lado, o 
Presidente do Egito e, de outro, o Presidente da República e o 
Primeiro Ministro da Síria. 

Em 5 de fevereiro o Presidente do Egito, falando perante a 
Assembléia Nacional do seu país, anunciou os princípios básicos 
da organização da nova República durante o período transicionaí. 
Estes princípios são os seguintes: 

“ 1) O Estado Árabe Unido é uma república democrática 
independente e soberana. Seu povo faz parte da Nação Árabe, 

2) As liberdades públicas são garantidas dentro da lei. 
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3) As eleições gerais são um direito dos cidadãos, de 
acordo com os preceitos da lei. A participação na vida pública 
é um dever nacional dos cidadãos. 

4) A autoridade legislativa será exercida por uma Assem¬ 
bléia que se chamará Assembléia Nacional. O número e escolha 
de seus membros serão fixados por decreto do Presidente da 
República. Pelo menos a metade dos membros será formada por 
membros da Câmara dos Deputados da Síria e da Assembléia 
Nacional do Egito. 

5) A autoridade executiva será investida no Presidente da 
República. 

6) A propriedade privada é inviolável e a lei regulará a 
maneira pela qual essa propriedade deve cumprir sua função 
social. A expropriação somente será permitida no interesse pú¬ 
blico e será compensada na forma da lei. 

7) A imposição, emenda ou revogação dos impostos pú¬ 
blicos somente será válida quando feita por lei e nenhuma pessoa 
estará isenta do pagamento do imposto, salvo nos casos que a 
lei estipular. 

8) Os juízes serão independentes e somente a lei terá au¬ 
toridade sôbre eles na esfera judicial. 

9) Tôdas as leis da Síria e do Egito permanecerão em 
vigor dentro das esferas territoriais estipuladas ao tempo da sua 
promulgação. Essas leis podem ser revogadas ou emendadas. 

10) A República Árabe Unida consistirá de duas regiões 
iguais a Síria e o Egito. 

11) Cada região terá um Conselho Executivo, presidido 
por um Presidente, nomeado por decreto do Presidente da Re¬ 
pública, e assistido por Ministros nomeados pelo Presidente da 
República, sob recomendação do Presidente do Conselho 
Executivo. 

12) Os podêres do Conselho Executivo serão fixados por 
ato do Presidente da República. 

13) As disposições dos tratados internacionais e dos 
acordos concluídos pela Síria e pelo Egito, com outros Estados, 
permanecerão em vigor dentro das esferas territoriais estipu¬ 
ladas ao tempo da sua conclusão, de acôrdo com os preceitos 
do direito internacional. 

H) Os departamentos públicos e agências administrativas 
atualmente existentes permanecerão em funcionamento na Síria 
e no Egito, enquanto não forem reorganizados e unificados por 
decretos do Presidente da República. 
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15) Os cidadãos formarão uma União Nacional que terá 
por objetivo realizar os ideais nacionais e envidar esforços para a 
construção da Nação sôbre sólidos fundamentos políticos, sociais 
e econômicos. O método de formar esta União será determinado 
por decreto do Presidente da República. 

16) Serão tomadas providências para elaboração da Cons¬ 
tituição permanente da República Arabe Unida. 

17) O referendam sôbre a unidade e sôbre a identidade 
do Presidente da República Unida será realizado em 21 de 
fevereiro de 1958.” 

Na data prevista, realizou-se o referendam em ambos os 
países, tendo-se verificado o seguinte resultado: no Egito a ins¬ 
tituição da nova República foi aprovada por 99,99% dos votos 
apurados (6.102.128 a favor e 247 contra); na Síria a propor¬ 
ção de votos favoráveis foi de 99,98% (1.312.859 a favor e 
139 contra). 


ESTADOS ÁRABES UNIDOS 

O Presidente Gamai Abdel Nasser e o Príncipe Herdeiro 
Badr firmaram em Damasco, a 8 de março de 1958, um instru¬ 
mento que estabeleceu uma associação de caráter federativo 
entre a República Árabe Unida e o Reino do Iémen. A nova 
entidade tomou o nome de Estados Árabes Unidos e abrange a 
República Árabe Unida (que resultou da fusão do Egito e da 
Síria), o Reino do Iémen e os Estados Árabes “que concor¬ 
darem em aderir a essa união”. 

Os Estados-membros, ao contrário do que aconteceu com 
a República Árabe Unida, manterão personalidades distintas na 
esfera internacional, de sorte que o Iémen continuará como 
membro das Nações Unidas. Os negócios da União serão 
administrados por um Conselho Supremo, constituído pelos 
Chefes de Estado, e por um Conselho da União, composto de 
número igual de representantes de cada Estado-membro. A 
presidência do Conselho da União será exercida pelos Estados- 
-membros, rotativamente, por períodos anuais. 

Por enquanto somente os negócios relativos à defesa e 
à política exterior serão unificados. Está prevista para o futuro 
uma união aduaneira. Naqueles países em que apenas um 
dos membros da União tenha representação diplomática, essa 
representação será desde logo unificada, Um comando misto 
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supervisionará os planos militares e a coordenação e treina¬ 
mento das forças armadas, que serão postas sob o comando 
direto de um Comandante-Chefe. 


UNIÃO DO IRAQUE E DA JORDÂNIA 

O Rei do Iraque, acompanhado dos seus ministros, viajou a 
11 de fevereiro de 1958 para Amã, a convite do Rei da Jor¬ 
dânia, para entendimentos sôbre as relações políticas entre os 
dois países. A 14 do mesmo mês foi oficialmente divulgada a 
conclusão de um acordo entre os dois Governos sob as bases 
seguintes: 

"1) A partir de 14 de fevereiro de 1958 fica estabelecida 
entre o Reino do Iraque e o Reino Hashemita da Jordânia, 
uma união que se chamará União Árabe, Esta União ficará 
aberta aos Estados árabes que dela quiserem participar. 

2) Cada um dos dois Estados manterá seu status nacional 
independente, soberania sôbre o seu território e seu sistema de 
govêrno. 

3) Todos os tratados internacionais, pactos e acordos fir¬ 
mados por qualquer dos dois Estados, antes do estabelecimento 
da União, permanecerão em vigor em relação ao Estado que os 
concluiu, não obrigando ao outro Estado. Os tratados interna¬ 
cionais, pactos e acordos concluídos após o estabelecimento da 
União, e a esta concernentes, estarão dentro da jurisdição e 
poder do Govêrno da União. 

4) Tendo efeito desde a data da proclamação do estabe¬ 
lecimento da União, serão executadas medidas para a completa 
unidade entre os dois Estados com relação ao seguinte: 

a) unificação da política estrangeira e da representação 
diplomática; 

b) unificação do Exército do Iraque e da Jordânia sob o 
nome de Exército Árabe; 

c) remoção de barreiras alfandegárias entre os dois Es¬ 
tados e unificação de leis aduaneiras; 

d) unificação dos sílabos educacionais: 

e) logo que seja possível as duas partes acordarão nas 
medidas necessárias para a unificação da moeda e consolidarão 
da política financeira e econômica dos dois países. 

5) Quando necessário e desde que os interesses da União 
justifiquem que quaisquer matérias não estipuladas no n* 4) 
devam ser unificadas, serão tomadas as medidas necessárias. 
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de acordo com a Constituição da União, para inclusão da mesma 
matéria dentro da jurisdição e poder do Governo da União. 

6) A bandeira da revolta árabe será a bandeira da 
União e de cada um dos dois Estados. 

7) I — Os negócios da União serão dirigidos por um 
Governo da União composto de um Conselho Legislativo e de uma 
Autoridade Executiva. 

II — Os Parlamentos do Iraque e da Jordânia elegerão os 
membros do Conselho Legislativo dentre os seus respectivos mem¬ 
bros, sendo igual o número de membros para cada Estado, 

III — Os membros da Autoridade Executiva serão nomea¬ 
dos de acordo com a Constituição da União e êles tratarão das 
matérias que recaiam na jurisdição do Governo da União. 

8) O Rei do Iraque será o Chefe do Governo da União 
e, na hipótese de sua ausência por qualquer razão, o Rei da 
Jordânia será o chefe do Govêmo da União. Ambos os Reis 
manterão seus poderes constitucionais em seus respectivos 
Reinos. Na hipótese da acessão de outro Estado à União, a 
questão da chefia da União será reconsiderada de acordo com 
as circunstâncias. 

9) A sede da União será localizada alternadamente em 
Bagdá, por um período de seis meses em cada ano, e em Amã 
por um idêntico período de seis meses. 

10) I —^ O Govêrno da União adotará uma Constituição 
para a União de acordo com os princípios esboçados neste acordo. 
A constituição de cada um dos dois Estados será emendada na 
medida requerida pelos preceitos da Constituição da União. 

II —■ Serão tomadas as medidas necessárias para o esta¬ 
belecimento do Govêrno da União e para a elaboração da Cons¬ 
tituição da União dentro de um período não excedente a três 
meses a contar da data da assinatura deste acordo. 

11) Êste acordo será ratificado de conformidade com os 
processos constitucionais de cada um dos dois Estados”. 

A 17 de fevereiro as duas Casas do Parlamento do Iraque 
reunidas em sessão conjunta, aprovaram unânimemente a for¬ 
mação da União. A 18 do mesmo mês, o Parlamento da Jor¬ 
dânia, também por unanimidade, teve idêntico pronunciamento. 

BRASIL - EQUADOR 

O Ministro das Relações Exteriores do Brasil visitou ofi¬ 
cialmente o Equador entre os dias 3 e 10 de março do corrente 
ano. 



REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 219 


Durante a sua permanência em Quito, o Chanceler Macedo 
Soares, que foi ali distinguido com várias e expressivas home¬ 
nagens, teve oportunidade de tratar com o Governo daquela 
República de importantes problemas da política continental, e 
de dar maior desenvolvimento às relações políticas, culturais e 
econômicas entre o Brasil e o Equador, 

Publicamos a seguir o discurso proferido pelo Sr. José 
Carlos de Macedo Soares, no banquete que lhe foi oferecido 
na Chancelaria, a que compareceu o Dr. Camilo Ponce Enriquez, 
Presidente da República, e bem assim a declaração firmada pelos 
chanceleres do Equador e do Brasil. 

DISCURSO DO MINISTRO J. C. DE MACEDO SOARES 

"Uma visita ao Equador constituía velha aspiração minha. 
Desejava conhecer a bela paisagem equatoriana, os estadistas, os 
parlamentares, os escritores, os industriais desta democracia num 
convívio não apenas oficial, mas em plena intimidade. 

Deus seja louvado por ter-me permitido realizar êsse desejo 
num ambiente de amizade, compreensão e confiança mútua. 
Senti, assim, o compasso de trabalho e as correntes ideológicas 
que ativam o processo de expansão do conceito de democracia 
neste Estado tão bem organizado. Conheci a obra que o Go¬ 
verno de Vossa Excelência, Senhor Presidente, realiza em 
-extensão e profundidade para superar limitações econômicas e 
criar novas riquezas em benefício da elevação dos níveis sociais 
do vosso povo. 

Nesta Capital, jóia da arquitetura colonial hispânica, onde 
o mais castiço elemento tradicional se funde harmoniosamente 
com os imperativos da moderna civilização, sinto o ritmo da 
mocidade que avança confiante no futuro. 

Além do ensejo de conhecer uma Pátria onde a nobreza da 
estirpe se conjuga com a beleza da terra, deparou-se-me o mo¬ 
mento de proceder à análise de uma Nação americana, cujos 
valores morais e intelectuais se exaltam em austeridade, civismo 
e pensamento criador. Às nobres tradições do inolvidável 
Gabriel Garcia Moreno e tantos outros próceres equatorianos,- 
intensificaram-se através do tempo, permitindo o ambiente de 
límpida democracia que se sente no Equador da mesma forma 
por que se sente o ar sutil da cordialidade andina. 

Caminhos geográficos, caminhos ditados pela natureza atra¬ 
vés da bacia amazônica impõem-nos, a equatorianos e brasi¬ 
leiros, a necessidade de atentamos na consecução de uma polí- 
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tica geral baseada na cooperação de interesses econômicos, bem 
interpretados e melhormente entrelaçados. 

Por isso, recebi do Presidente Juscelino Kubitschek o hon¬ 
roso encargo de trazer ao Governo e ao povo do Equador a 
segurança da colaboração fraterna do Brasil, Vim a Quito para 
estudar com Vossa Excelência e seus imediatos colaboradores a 
possibilidade de novas medidas, de caráter prático, que ponham 
os interesses dos nossos povos em alta e clara consonância. 

Complementar nossas economias, abrir caminhos novos à 
dinamização comercial, vencer deficiências ou oscilações depres¬ 
sivas de caráter cíclico das nossas matérias-primas, é preocupação 
constante do primeiro mandatário do Brasil, cujo poder criador 
vale como demonstração de coragem ao enfrentar dificuldades 
no desenvolvimento da sua grande obra administrativa. 

Animado por esses propósitos, senti que a minha visita oficial 
ao Equador não foi apenas facilitada pela convergência de 
interesses imediatos; mas também pela profunda identidade das 
nossas concepções jurídicas e sociais, das nossas comuns aspira¬ 
ções políticas e do nosso arraigado amor à grande causa da 
América. 

Não errarei se disser que se torna necessário encetarmos 
a tarefa de cooperação, por meio de medidas concretas e posi¬ 
tivas. Circunstâncias felizes estão a propiciar esta Missão. 
Daremos assim, sentido tangível e vivo à amizade equatoriano- 
-brasíleira, que vale como realidade permanente da história diplo¬ 
mática do Continente. 

O Brasil, tanto quanto o Equador, considera a igualdade 
jurídica dos Estados e o respeito à sua soberania, princípios fun¬ 
damentais da sua política externa. A solidariedade existente na 
familia das Nações americanas está a exigir que se criem novos 
instrumentos de ação em prol da solidez do desenvolvimento das 
nossas relações econômicas. 

Neste particular, entendemos que a ajuda mútua tera de ser 
o nosso instrumento de ação. A colaboração recíproca vencerá 
as disparidades econômicas que infelizmente ainda existem no 
Continente, dando a ambiência necessária a uma fecunda con¬ 
jugação de esforços de tôdas as Nações amigas. 

Demais, há necessidade de criar novas estimulações das 
forças morais e intelectuais. Estas nortearão nossas ações cole¬ 
tivas em benefício de um entendimento claro entre Povos irmãos. 

Com tais propósitos, ergo minha taça à felicidade pessoal 
de Vossa Excelência, jovem e eminente estadista da América, 
e à incessante prosperidade da nobre Nação equatoriana, da 
qual tanto esperam o Brasil e o. Continente Americano”. 
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DECLARAÇÃO CONJUNTA 

"Após uma longa e fraternal troca de impressões e pontos 
de vista sobre o conjunto das relações equatoriano-brasileiras e 
sõbre os múltiplos assuntos ligados à vida e aos interesses da 
comunidade americana no presente estágio da crise internacional, 

os Ministros das Relações Exteriores do Equador e do 
Brasil, 

interpretando os propósitos dos seus Governos e os senti¬ 
mentos e aspirações dos povos por êles representados. 

Resolvem formular a seguinte Declaração Conjunta: 

1) O Equador e o Brasil manifestam sua firme determi¬ 
nação de conservarem-se fiéis aos princípios democráticos e 
constitucionais, vigentes em ambos os países, que asseguram o 
livre desenvolvimento da personalidade humana como deposi¬ 
tária de valores espirituais de justiça e de liberdade; 

2) O Brasil e o Equador consideram que a preservação 
dêsses princípios de democracia e dêsses valores de liberdade, 
por parte de tôdas as nações do Continente, constitui um requi¬ 
sito essencial à defesa comum contra quaisquer infiltrações 
ideológicas contrárias à índole cristã das nossas nacionalidades; 

3) O Equador e o Brasil reiterando convicções expressas 
no seio da Conferência de São Francisco, declaram que nenhum 
progresso de caráter permanente será alcançado no âmbito inter¬ 
nacional sem uma aceitação uniforme do princípio democrático 
da igualdade jurídica dos Estados; proclamam, por isso mesmo, 
seu propósito de lutarem por um reconhecimento explícito de 
tal princípio, inerente à vida americana, em qualquer eventual 
revisão da Carta das Nações Unidas. 

4) O Brasil e o Equador, na conformidade dos compro¬ 
missos assumidos na Carta da Organização dos Estados Ame¬ 
ricanos, envidarão todos os esforços no sentido do encaminha¬ 
mento da solução pacífica e fraternal de quaisquer divergên¬ 
cias ou controvérsias entre os países do Hemisfério, com vistas 
à afirmação da unidade americana como fator dinâmico de paz 
e de segurança no campo internacional”. 


BRASIL - BOLÍVIA 

Em junho de 1957 o Governo Brasileiro enviou a La Paz 
uma Missão Especial, chefiada pelo Embaixador Álvaro Teixeira 
Soares, com a incumbência de promover negociações para a 
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atualização e execução do Tratado de 1938, no concernente à 
exploração do petróleo boliviano. 

Como essas negociações não tivessem chegado a resultado 
satisfatório, os Ministros das Relações Exteriores da Bolívia e 
do Brasil resolveram entendesse pessoalmente, não só para 
exame daquele problema, como para consideração de vários 
assuntos pendentes de composição diplomática. O encontro entre 
os dois titulares teve lugar, de 23 a 29 de janeiro do corrente 
ano, a princípio na cidade brasileira de Corumbá, e depois na 
cidade boliviana de Roboré. Êsse entendimento teve pleno êxito, 
sendo a propósito firmado um comunicado conjunto, em que 
foram resumidos os pontos principais dos acordos estabelecidos.* 

Com o objetivo de firmar os atos relativos aos acordos em 
referência, o Chanceler brasileiro foi novamente à Bolívia em 
fins de março, demorando-se em La Paz do dia 29 ao dia 30 
daquele mês. Nessa oportunidade, o Sr. J. C. de Macedo Soares 
assinou, em nome do Govêrno do Brasil, numerosos instrumentos 
destinados a resolver vários problemas de que depende o desen¬ 
volvimento das nossas relações econômicas e culturais com a 
nação vizinha. 

Os atos firmados, em número de 31, compreendem: 

a) 10 Convênios sôbre — Comércio; Comércio Inter-re- 
gional; Tráfico Fronteiriço; Cooperação Econômica e Técnica; 
Livre Trânsito; Zona Franca em Belém; Zona Franca em Pôrto 
Velho; Zona Franca em Corumbá; Zona Franca em Santos; 
Intercâmbio Cultural. 

b) 7 Notas Reversais sôbre —' Limites; Garantia dos 
Créditos para a Estrada de Ferro Corumbá — Santa Cruz de la 
Sierra; Obras Complementares da Estrada de Ferro Corumbá — 
Santa Cruz de la Sierra; Tráfego e Intercâmbio de Material 
Rodante; Determinação dos Adiantamentos Outorgados pelo 
Brasil para a Construção da Estrada de Ferro Corumbá — Santa 
Cruz de la Sierra; Exploração do Petróleo Boliviano e Abas¬ 
tecimento de Hidrocarbonetos ao Brasil. 

c) 14 Notas Reversais Adicionais sôbre — Exportação 
Transitória de Petróleo: Distribuição de Bolsas de Estudos; 
Comissões Mistas do Convênio Comercial; Operações em Boli¬ 
vianos e Cruzeiros no Mercado de Câmbio; Denúncia e Ajuste 
dos Pagamentos do Convênio Comercial de 1953; Tratamento 
para os Produtores Bolivianos pelo Banco de Crédito da Ama¬ 
zônia; Denúncia do Convênio firmado em La Paz em 1953; 


(*) Ver o texto do Comunicado na primeira parte desta Resenha, pág. 

166 . 
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Denúncia do Convênio de Tráfico Fronteiriço de 1943; Instala¬ 
ções nas Zonas Francas; Zona Franca de Manaus; Comissão 
Mista de Cooperação Econômica e Técnica; Crédito para o 
Convênio de Cooperação Econômica e Técnica; Agência do 
Banco do Brasil em La Pa 2 ; Comunicações Telegráficas. 

No banquete de despedidas, que lhe foi oferecido pelo 
Chanceler Manuel Barrau Peláez, o Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil pronunciou o discurso adiante reproduzido, 
em que salienta a importância das negociações auspiciosamente 
concluidas entre os dois países. Na seção de Documentos publi¬ 
camos a Nota Reversal relativa à Exploração do Petróleo Boli¬ 
viano e Abastecimento de Hidrocarbonetos ao Brasil. 


DISCURSO DO SR. J. C. DE MACEDO SOARES 

"Há poucas horas tive a alegria de assinar, em nome de 
meu País, com o senhor Chanceler Manuel Barrau Peláez, meu 
eminente e prezado amigo, trinta e um instrumentos internacionais 
que, coroando a mais ampla negociação diplomática jamais em¬ 
preendida de uma só vez neste Continente, abrirão uma era 
inteiramente nova nas relações brasileiro-bolivianas. Empenhado 
em dar corpo a uma política que visa fortalecer nossos laços 
com todos os países vizinhos e amigos do Hemisfério, o govêmo 
do Brasil não o faz sòmente em última análise, na defesa dos 
interesses materiais e na preservação dos valores culturais e morais 
que constituem o patrimônio dos nossos povos, valores e interesses 
que lhes garantem fisionomia própria e que configuram as nossas 
responsabilidades comuns frente a um universo que se divide e 
se f ragmenta. 

Nas presentes negociações, brasileiros e bolivianos reali¬ 
zamos um autêntico e profundo exame de todos os problemas 
pendentes entre nossos países. Procuramos, uns e outros, en¬ 
contrar soluções úteis e honrosas para ambas as partes, movidos 
pelo mesmo espírito de entendimento, de respeito ao princípio da 
igualdade jurídica dos Estados, gravando, dessa forma, a segu¬ 
rança de que a estreita colaboração que ora iniciamos alcançará 
certamente resultados práticos. 

É que, meus senhores, a braços com uma crise de cresci¬ 
mento, nestes países cuja natureza constitui um desafio telúrico 
à obra empreendedora do homem, a Bolívia, como o Brasil, 
comprendeu que a ingente tarefa de criar para as gerações futuras 
uma vida mais digna e com oportunidades para todos os seus 
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filhos já não constitui um mero episódio de justiça distributiva, 
mas, sim, um problema complexo que só poderá encontrar solução 
adequada na criação permanente de novas riquezas. 

Para a Bolívia, como para o Brasil, vencer a batalha do seu 
desenvolvimento, resguardando nossa soberania e a área de livre 
determinação dos nossos povos, no conjunto das nações que com¬ 
põem o instável mundo de hoje, é encontrar a verdadeira solução 
para as anomalias que ainda persistem em nossa estrutura social 
e econômica, solução cabal e fecunda ao problema das excessi¬ 
vas desigualdades sociais, do pauperismo, do atraso tecnológico 
e atê da segurança nacional. 

Assumindo o poder em momento de incertezas e difi¬ 
culdades, o Presidente Hermán Siles Suazo, com excepcional visão 
de estadista, identificou as analogias que existem entre os pro¬ 
blemas do Brasil e da Bolívia e soube capacitar-se do paralelismo 
entre o programa de metas do govêrno Juscelino Kubitschek e 
as realizações de progresso material que são imperiosa necessi¬ 
dade para seu próprio govêrno. Consciente de que nenhum 
movimento político atinge resultados estáveis e duradouros sem o 
necessário substrato de condições econômicas que lhe dêem base 
material segura, o presidente Siles Suazo compreendeu perfeita¬ 
mente o alcance que poderia ter uma melhor cooperação boli¬ 
viano-brasileira. 

Os instrumentos que acabamos de assinar, os acordos que 
negociamos e executaremos em colaboração convosco constituem, 
tenho certeza, poderoso fator de enriquecimento, de prosperi¬ 
dade e de progresso para os nossos dois povos. 

Nossa passagem por La Paz não constitui uma visita de 
mera cortesia, que se concluiu pela assinatura de declarações 
puramente literárias, em que os sentimentos de fraternidade e 
os laços de amizade são citados como figura de retórica. Muito 
ao contrário, os instrumentos internacionais que resultaram das 
nossas negociações são a expressão de uma ação construtiva e 
dinâmica que, não abdicando de nenhum princípio jurídico ou 
moral, procura dar-lhes o necessário complemento econômico 
conferindo-lhes objetividade e substância. 

Mas, esta ação que convosco concertamos, não deve ficar 
apenas limitada ao seu aspecto bilateral: Ela se insere numa 
política de conjunto, para a consecução da qual a cooperação 
do Govêrno da Bolívia representa fator de valia. 

Conquanto a cooperação entre nossas nações esteja sem 
dúvida destinada à obtenção de resultados materiais positivos, 
nossa obra permanecerá incompleta se não soubermos marchar 
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juntos com os países desta parte do Continente para a defesa 
em comum dos nossos legítimos interesses no amplo terreno da 
política mundial. 

Ainda neste particular, confio inteiramente na sensibilidade 
de estadista do eminente Presidente da Bolívia e de seu ilustre 
Chanceler para juntar os seus aos nossos esforços no sentido de 
conclamar os países vizinhos e irmãos a liquidarem diferendos 
locais de maneira alta e honrosa, e marcharem junto conosco 
para uma ação internacional mais vasta. 

O trabalho que em nome de meu governo venho realizando, 
não tem por finalidade uma simples política de prestígio nacional. 
O que estamos a fazer, é ir ao encontro de uma consciência 
nova que se está a revelar em nossos países com relação aos 
problemas que a todos nos afetam. 

Nesta obra que ê, eminentemente, de colaboração constru¬ 
tiva, não hesito em colocar tudo que me resta .— mercê de Deus 
— de fé e de confiança nos altos destinos e na capacidade 
criadora de nossos povos. 

Ergo minha taça à saúde do Presidente Hermãn Siles Zuazo, 
ao Chanceler Manuel Barrau Peláez, à sua encantadora esposa 
(em quem saúdo a graça, a beleza e a personalidade da mulher 
boliviana) e à crescente prosperidade desta nação nobre e amiga". 


VISITA DO PRESIDENTE DA NAÇÃO 
ARGENTINA 

A convite do Presidente Juscelino Kubitschek, o novo Pre¬ 
sidente da Nação Argentina, Dr. Arturo Frondizi, visitou o 
Brasil, antes de assumir o exercício de seu mandato. Sua 
Excelência chegou ao Rio de Janeiro no dia 8 de abril último e 
regressou a Buenos Aires no dia 11, tendo visitado igualmente a 
Cidade de São Paulo. 

Durante sua permanência entre nós o Presidente Frondizi 
recebeu diversas homenagens do Governo brasileiro, desta¬ 
cando-se, entre elas, as que lhe foram prestadas pelo Senado 
Federal e pela Câmara dos Deputados. 

Em almoço realizado no Palácio Itamarati, os Chefes de 
Estado do Brasil e da Argentina pronunciaram os discursos 
adiante reproduzidos, os quais prenunciam uma fase mais dinâ¬ 
mica e mais fecunda nas relações políticas e econômicas entre 
os dois países. 
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DISCURSO DO PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK 

“Sr. Presidente eleito da República Argentina: 

É com um sentimento fraterno que recebo e saúdo V. Exa. 
neste momento. E ao dizer isto, não estou recorrendo a uma 
expressão protocolar, não me estou valendo de um recurso ora¬ 
tório. Ê, na verdade, com um sentimento fraterno que, em nome 
do povo brasileiro, me dirijo ao representante do povo argen¬ 
tino, escolhido, reconhecido e proclamado Presidente da Repú¬ 
blica, num pleito livre, e faço~o, não só para dar-lhe os agrade¬ 
cimentos pela honrosa visita, como para dizer-lhe o que con¬ 
sidero deva ser dito, com tõda a sinceridade, nesta hora de 
encontro, que é também de efusão e de justificado júbilo. 

Em primeiro lugar, Sr, Presidente Arturo Frondizi, quero 
significar a V. Exa. que as relações dos nossos países nunca 
foram tão merecedoras do qualificativo de fraternas, a que acabo 
de aludir. 

À nossa fraternidade geográfica que a vizinhança explica e 
que tantas afinidades naturais tomam evidente, acrescenta-se 
algo que ouso dizer, Sr. Presidente, é um sentimento novo, que 
anuncia, uma hora inaugural no convívio dos dois povos, um sen¬ 
timento mais vivo, um desejo de compreensão mais profundo, que 
torna extremamente tocante o momento em que vivemos. Sem dú¬ 
vida, salvo ligeiras brumas oriundas de uns poucos equívocos, que 
a clarividência, a energia, a prudência de homem de Estado argen¬ 
tinos e brasileiros não tiveram dificuldades em logo desfazer 
no passado, sempre foram boas e respeitosas as ligações entre 
as nossas pátrias. Mas hoje, precisamente neste instante em 
que lhe dirijo, Sr. Presidente Frondizi esta saudação, há de 
fato entre o seu e o meu país um elo a mais, um entendimento 
mais profundo, um fervor bem maior do que houve em qualquer 
outro tempo. Exprimo com a dificuldade compreensível, tra¬ 
tando-se de um discurso oficial, o que não me é possível porém 
calar nesta hora: a verdade, Sr. Presidente Frondizi, é que, a 
Argentina e o Brasil, uma em face do outro, não se sentem mais 
os mesmos. 

Nasceu neste momento da nossa existência um desejo mais 
profundo, uma aspiração mais generosa ainda do que a antiga, 
que presidiu às nossas boas e tradicionais relações. Somos como 
dois irmãos que se reconhecem melhor, que se sentem mais soli¬ 
dários depois que amadureceram, que conheceram perigos, que 
tiveram de passar por sofrimentos que mais humanizam e elevam 
os povos do que todas as prosperidades fáceis. Não somos mais 
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simples países jovens, que disputam alegremente o privilégio da 
vida fácil e da fácil prosperidade. A Argentina e o Brasil conhe¬ 
ceram horas difíceis e conhecem-nas ainda; tiveram que lutar pela 
sua sobrevivência e combater a favor da Democracia, ameaçada até 
mesmo pelas forças ainda obscuras da própria democracia; foram 
obrigados a reconhecer, com humildade, as suas limitações; per¬ 
deram, o que é um sinal de cultura — a confiança excessiva na 
sua própria intangibilidade e, hoje, apresentam-se revigorados e 
renovados, mas bem mais conscientes, animados por uma espe¬ 
rança capaz de enfrentar as muitas razões de temer e descrer, que 
a atual conjuntura oferece. 

Hoje, sabemos que também nós somos mortais, que estamos 
sujeitos às mesmas contingências, às mesmas crises de cresci¬ 
mento e outras, de conseqüências extremamente perigosas, que 
vitimaram não só muitos países no passado, mas muitas civiliza¬ 
ções, como alertava Paul Valery, na sua famosa conferência sôbre 
a Crise do Espírito. "Vemos agora que o abismo da história é 
bastante grande para que nêle caiba todo o mundo”, é o caso 
de repetir-se com o poeta e pensador francês. 

Êsse estado grave, nascido do conhecimento da própria fra¬ 
gilidade e fruto das horas difíceis por que passamos, significa 
que não somos mais — Sr. Presidente — adolescentes, mas nações 
que sabem como devem agir, como devem conduzir-se para que 
sejam evitados conflitos, para que os nossos povos conheçam uma 
longa e fecunda paz política, que lhes permita trabalhar, progredir 
e não sô aumentar o espaço da prosperidade doméstica, mas 
também influir no concerto do mundo; saber como agir; consi¬ 
derar as coisas profundas e importantes, desdenhar o irrelevante 
e as mesquinhas competições; poder desejar, como sua própria, a 
prosperidade do Amigo — tudo isto foí o que surgiu de novo, 
diferente e profundo, nas disposições que animam os nossos 
dois países. 

Pelos efeitos de um esclarecimento que se processou graças 
a uma existência não raro dolorosa, nossas pátrias contemplam-se 
e consideram-se, hoje, de maneira mais firme, mais generosa e 
mais autêntica. Sabemos que só temos um único caminho a 
fim de tornarmo-nos poderosos e darmos estabilidade e segurança 
às nossas nações: êste caminho é o de unirmo-nos fortemente, 
em medidas práticas e corajosas, e não apenas através de pala¬ 
vras belas, mas desacompanhadas de qualquer ação correspon¬ 
dente. Nesta parte da América, os problemas relativos a um 
entendimento comercial, da interpenetração de interesses, têm 
de ser repensados a sério, dentro das diretrizes de uma nova 
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política adequada à conjuntura e não mais como um vago ideal 
sempre adiável. Somos acusados nós sul e latino-americanos em 
geral — apesar de tantas provas dadas em contrário — de nos 
contentarmos com discursos, de nos abalarmos com meras disputas 
por uma posição de prestigio que não corresponde jamais a uma 
realidade efetiva, Não podemos <— e, se o fizéssemos, estaría¬ 
mos negando qualquer espécie de avanço, no sentido da maturi¬ 
dade cultural dos nossos povos — deixar de confessar que nem 
sempre temos sido bastante objetivos, que nem sempre temos 
dado prioridade merecida aos problemas <— fundamentais para 
o nosso desenvolvimento harmônico; não raro nos dias que se 
foram, acreditamos em fábulas e nos deixamos levar por argu¬ 
mentos especiosos — em lugar de encararmos, com clarividência 
e objetividade, o que se ligava aos nossos mais urgentes inte¬ 
resses. Mas só faço alusão a isso para ressaltar, de forma bem 
positiva, que despertamos, enfim, que sabemos o que importa 
saber, que muitas escamas já cairam dos nossos olhos e que quase 
nada mais resta capaz de turbar a nossa visão. Sabemos por 
exemplo que um dos elementos indispensáveis à plena industria¬ 
lização de nossos países e à sua expansão é o problema dos 
mercados. Já sabemos perfeitamente que, divididos, prisioneiros 
de limitações que não mais se justificam, caminharemos lenta¬ 
mente. Nos tempos atuais, estão-se formando e se agrupando 
famílias de países com afinidades geográficas visando a explo¬ 
ração de zonas de comércio amplificadas graças a entendimentos 
lógicos. Já chegou a hora <— Sr. Presidente eleito da República 
Argentina — de prestarmos detida atenção a essas lições que 
povos experientes e antigos nos estão proporcionando, a fim de 
agirmos em conseqüência. 

Não é êste o momento para insistir neste assunto, ligado 
necessàriamente a uma série de estudos técnicos, mas reputo 
oportuno proclamar que a idéia de um entendimento que forta¬ 
leça as nossas economias e nos possibilite um aceleramento da 
nossa expansão e do nosso soerguimento jã germinou nesta parte 
da América e poderá, de uma hora para outra, frutificar. Ê 
útil, é mesmo urgente que se saiba que não mais desejamos 
perder tempo na conquista de uma objetividade, de cuja falta 
tanto temos sido acusados. 

O que poderia impossibilitar ou retardar qualquer enten¬ 
dimento <— hoje não mais existe. 

Sempre tivemos uma vizinhança pacífica, e muitos dos nossos 
grandes homens dispuseram-se com nobreza e veemência a des¬ 
fazer, aos poucos mas constantemente, equívocos passageiros de 
que não nos lembramos sequer; mas nunca apesar de uma tão 
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continuada prática de cordialidade e de estima reciproca, nunca, 
repito, foi tão grande e tão insopitável o desejo de darmo-nos as 
anãos, de caminharmos juntos, de fazermos uma só política no 
interesse de nós todos, países sul-americanos, que necessitamos e 
temos o direito de maior segurança e de melhor vida para os 
nossos povos. 

Não lhe estarei dizendo nada de surpreendente, Sr. Presi¬ 
dente, não estarei agindo apenas em obediência às regras de 
boa acolhida, a um hóspede tão ilustre de meu Pais, se lhe con¬ 
fessar que uma política de crescente e mútua colaboração do 
Brasil com a Argentina é um dos alvos mais obstinadamente 
visados por meu governo e dos que mais me tocam ao coração. 

V. Exa. veio de uma campanha eleitoral que, além de signi¬ 
ficativa vitória pessoal para V. Exa., representou a reintegração 
plena da Argentina — honra e glória da cultura política neste 
continente — de novo na Democracia. A Democracia não é 
para a Argentina uma dádiva ou uma simples herança, mas uma 
conquista, o fruto de muitos trabalhos e sacrifícios por parte da 
■geração a que pertenceis, Sr. Presidente Frondizi. 

Aqui desejo salientar o papel do governo provisório de seu 
pais — chefiado pelo General Àramburu, a quem não só os 
argentinos, mas a própria causa da Democracia ficou devendo 
serviço inestimável. 

Julgo que a história do seu país, Sr. Presidente, reservará 
uma situação de destaque a êsses militares que souberam, pelo 
clesinterèsse e pela firmeza de atitudes, preservar o prestígio e 
ressaltar o desprendimento das forças armadas da grande 
Kepública que V. Exa. vai governar com segurança e alto 
descortino. 

V. Exa. Sr. Presidente, é um homem fadado a representar 
«decisivo papel na política sul-americana. Nada lhe falta para 
isso — nem o entusiasmo pela tarefa, nem a compreensão do 
que é necessário executar. V. Exa. sabe que passou — que está 
definitivamente superada a era das disputas por questões de lide¬ 
rança e que somos um grupo de nações livres, tôdas desejosas de 
se entenderem, de se ajudarem, de vencerem juntas. Em relação 
particularmente ao Brasil, o próprio fato de ter V. Exa. nascido 
numa cidade na nossa fronteira. Passo de Los Libres, e de quatro 
de seus irmãos terem visto a luz do primeiro dia em território 
Twasileiro, é uma indicação natural da predisposição de V. Exa. 
para a utilização profícua do estado de espírito fraterno que, neste 
momento, identifica os nossos povos. 

Saúdo V. Exa. Sr. Presidente, em nome do Brasil e no 
meu próprio, pedindo a Deus que inspire cada um dos atos de 

16 
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V. Exa., como Chefe de Estado, e que proteja a pessoa de V, 
Exa. e sua família. Peço-lhe, Presidente Frondizi, que, deste 
encontro, — o qual, infelizmente, não foi tão demorado quanto & 
reclamavam os numerosos assuntos que tivemos e teremos ainda 
de tratar — levar V. Exa. a certeza de que tudo o que acon¬ 
tece em seu nobre país é acompanhado com o maior e o mais 
cordial interêsse pelo Brasil; que consideramos o progresso, os 
êxitos, as vitórias da nação Argentina como os de um membro 
muito e muito próximo da nossa família. Creia que o Brasil se 
orgulha da Nação-irmã Argentina e sofre com os seus sofrimentos 
e vive as suas horas difíceis com um sentimento de sincera e 
total solidariedade”. 


DISCURSO DO PRESIDENTE ARTURO FRONDIZI 

' Excelentíssimo Senhor Presidente dos Estados Unidos d» 
Brasil: Agradeço do fundo do meu coração a grande honra que 
significa o convite formulado pelo Governo dos Estados Unidos 
do Brasil. Aceitei êsse convite não como uma deferência pessoal, 
mas sim como uma homenagem que se tributa à Nação Argentina^ 
Avaliamos êsse honroso gesto em tôda a sua significação e o 
interpretamos como uma prova a mais da tradicional fidalguia e 
cavalheirismo do povo brasileiro e de seus preclaros governantes. 

Agradeço, também, a oportunidade que se me oferece de 
tornar público não somente o reconhecimento do povo argentino,, 
senão também seus profundos sentimentos de fraternidade para 
com o povo do Brasil, O afeto do povo argentino nasce do sen¬ 
timento, mas afirma-se nas evidências da razão diante da rea¬ 
lidade exemplar de um país que ê motivo de orgulho para a 
América. 

O Brasil, que se conta entre os primeiros países do mundo, 
conseguiu realizar, em seu solo generoso, o ideal cristão de 
fraternidade humana. Nesse imenso cadinho se fundem e se 
confundem, sem preconceitos, tôdas as raças, sob a proteção 
de uma civilização pujante e criadora, que absorve o melhor de 
cada uma e faz de cada ser um testemunho vivo da unidade essen¬ 
cial do gênero humano. 

Essa façanha da civilização americana concretiza-se em um 
solo dotado de enormes riquezas e energias latentes que per¬ 
mitem tornar realidade todos os anseios de um grandioso futuro. 
E aí estão, como testemunhos irrefutáveis dêsse destino os 
extraordinários frutos alcançados em cada setor onde a vontade 
do homem brasileiro soube conjugar-se com os pródigos recur- 
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sos da natureza. Esta maravilhosa resultante, que se expressa 
nas admiráveis cidades, na pujança industrial e nas vitórias 
artísticas e científicas do Brasil, é ainda mais extraordinária se 
se pensa que foi realizada em condições de clima singulares, 
que fazem da civilização brasileira uma proeza humana de 
nossos tempos. 

O povo argentino admira no Brasil a sua consciência nacio¬ 
nal, o claro prestígio das suas instituições, seus altos níveis de 
cultura, A arte brasileira marca rumos e manifestações que 
transpõem já os limites do Continente. O acervo das criações 
arquitetônicas no Brasil constituem valoroso subsidio ao patri¬ 
mônio da arquitetura contemporânea, cuja influência já se faz 
sentir nos centros culturais dos países que outrora lideraram a 
arte ocidental e se faz presente nas grandes obras dos países 
novos da Ásia e da África. O prestígio dos seus músicos, pintores 
e escultores não é menor que o dos seus arquitetos. Por tudo isso 
tenho podido afirmar — e o repito com profunda sinceridade —■ 
que, como americanos, estamos orgulhosos do Brasil. 

Os argentinos muito têm de comum com o Brasil: a raça, a 
história, a religião, as instituições. Inspiram-nos idênticos ideais 
de realização nacional, de progresso social e de respeito pelo 
ser humano. Sentimos como se fossem nossos os esforços que o 
Brasil realiza para fazer realidade os seus anseios. Cada triunfo 
do Brasil no campo da técnica, da ciência ou da cultura é um 
triunfo também nosso, um triunfo americano. Como o Brasil, o 
povo argentino considera que as pessoas e os direitos humanos 
são sagrados. Quer que a vida do homem e suas manifestações 
individuais ou coletivas estejam resguardadas por um sistema 
de garantias jurídicas, políticas e sociais que elimine o temor, a 
insegurança e a violência. Quer fazer efetivas as instituições e 
as liberdades democráticas: quer, sobretudo, que se respeite o 
direito â livre expressão das idéias, que consiste não somente 
em dizer o que se pensa, senão também em exercer, sem entraves, 
o direito de discutir e de criticar os homens de govêrno. Só 
assim, poder-se-ão criar as condições de liberdade que possi¬ 
bilitem a vida do espirito e façam realidade a existência de uma 
cultura própria, fecunda e de profunda raiz nacional e popular. 

O exercício da liberdade exige também a existência de con¬ 
dições concretas que permita o acesso do povo ao gôzo dos bens 
materiais e espirituais. No conceito de democracia política está 
implícito, em nosso tempo, o conceito de democracia econômica 
e social. Para que a liberdade seja fecunda e duradoura deve ela 
inspirar-se numa economia posta a serviço da realização humana 
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de todos os habitantes e da realização nacional de todos os 
países. 

Vou-lhes falar agora de economia e por isso necessito rei¬ 
terar que o progresso para ter sentido deve apoiar-se na vida 
moral que é o respeito pelos sentimentos mais íntimos do ser 
humano. Os países da América Latina defrontam-se com difí¬ 
ceis circunstâncias econômicas. Padecem ainda das conseqüên- 
cias de uma estrutura baseada na exportação de matérias-primas, 
que encontra o mercado mundial restringido, ao mesmo tempo 
que as importações de produtos manufaturados são cada vez 
mais custosas. 

Os preços internacionais se desvalorizam, surgem novas 
concorrências e diminui o interesse por muitos produtos. Isso 
acarreta crescentes déficits na balança de pagamentos, diminuição 
do nível de vida da população e os conseqüentes transtornos 
sociais e políticos. 

Êste panorama real obriga-nos a extrair conclusões obje¬ 
tivas. A primeira delas é a que o esquema econômico sôbre a 
qual foram traçadas as estruturas básicas dos nossos respectivos 
países, carece de vigência. A história busca, cada vez mais ser 
História Universal, de todo o gênero humano sem exclusões de 
nenhuma natureza. Outros continentes surgiram com persona¬ 
lidade própria sem novas procuras e novos mercados, mas tam¬ 
bém com novas fontes de produção. O progresso deixou de 
ser um privilégio de um núcleo reduzido de nações e está-se 
convertendo em patrimônio do gênero humano. O progresso 
significa melhor alimentação, melhores roupas, melhores casas, 
mas significa também cultura superior e técnica avançada. 

Produtos novos vão deslocando os produtos tradicionais. O 
espírito criador do homem encontra cada dia novos sucedâneos. 
Já vimos como foram substituídas a borracha e a sêda natural. 
Talvez seja oportuno recordar que há algum tempo o Mundo 
Ocidental baseou grande parte da sua prosperidade no tráfico 
comercial decorrente da importação de especiarias, sêdas e luxos 
extravagantes. Existiram grandes metrópoles que se desmoro¬ 
naram quando a estrutura econômica da Europa buscou novos 
rumos e se incorporou à era moderna. A era atual é de pro¬ 
funda transformação econômica e se quisermos subsistir e crescer 
como grandes nações teremos que nos colocar dentro da História 
que marcha decisiva e claramente no sentido do triunfo da ciência, 
da técnica e do progresso social. 

Os países da América Latina podem enfrentar esta prova. 
Estamos em condições de imprimir um enérgico impulso ao nosso 
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desenvolvimento econômico que reclama uma integração da agri¬ 
cultura, da mineração e da indústria. Estes países têm enormes 
reservas energéticas, em forma de carvão, petróleo e quedas 
de água; têm matérias-primas; têm técnicos e trabalhadores capazes, 
homens de negócios progressistas. Pode chegar a haver uma 
siderurgia sul-americana, se conjugarmos nossos esforços e nos 
propusermos a essa meta comum. Se foram erigidos grandes 
centros industriais do mundo em países que devem importar 
matérias-primas como não havemos nós de poder construir nossos 
centros industriais, quando contamos com todos os recursos e 
não necessitamos depender de provisões do exterior. A América 
do Sul é talvez o Continente mais rico do mundo em minério de 
ferro. Há centros industriais europeus e asiáticos que trabalham 
com o ferro, com a lã e com o cacau sul-americano. Que espe¬ 
ramos portanto nós, sul-americanos, para produzir as manufa¬ 
turas, os tecidos, os produtos alimentícios que agora somos obri¬ 
gados a importar a trôco de uma produção eivada de inevitáveis 
crises? 

Esta perspectiva concita-nos a uma tarefa conjunta. Não 
se trata somente de fomentar o intercâmbio entre as Nações 
latino-americanas. Trata-se de projetar uma política econômica 
comum que permita defender nosso futuro. Nos momentos atuais 
existe uma preocupação constante pelos efeitos de um declínio 
econômico em diferentes partes do mundo. Se isso ocorre, os 
países da América Latina deverão enfrentar uma prova decisiva 
pois ficarão à mercê dos seus próprios recursos. 

Estaremos seguros do triunfo quando tivermos confiança em 
nossa capacidade e nos dispusermos a encarar a situação unidos 
por uma comum decisão. Nosso objetivo deve ser o de penetrar 
na vida tecnicológica e industrial do mundo de hoje. É uma 
característica marcante da nossa evolução econômica o de vermos 
favorecido o nosso progresso quando provocados pelas difíceis 
circunstâncias internacionais. Os grandes avanços no campo da 
indústria foram realizados durante as duas guerras mundiais e a 
crise econômica de 1930. 

Se bem que a conjuntura atual não apresente tanta gravi¬ 
dade, é evidente que nosso comércio exterior pode sofrer con- 
seqüências e que os fatores internos adquirirão nova importância. 
Sob tais bases um entendimento entre os países latino-americanos 
não pode ser senão benéfico e pode concretizar-se simultânea¬ 
mente em diversos setores. A siderurgia do Brasil, por exemplo, 
pode colaborar eficazmente no desenvolvimento da indústria 
argentina. Essas relações econômicas não devem traduzir-se em 
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termos de concorrência. O crescimento conjunto e harmonioso do‘s 
nossos povos nos beneficiará a todos. A elevação do “standard" 
dos nossos povos significa também novos mercados de consumo 
para tôda a produção latino-americana. A prosperidade de cada 
uma das nossas Nações estará ligada à prosperidade das demais. 
Podemos chegar a um mercado comum com uma forma de 
produzir a expansão dos mercados mediante uma adequada 
organização do crédito e da assistência técnica para desenvolver 
indústrias e estimular exportações. Êsse objetivo deverá ser 
precedido necessàriamente de um processo de integração nacional 
em cada um dos nossos países, que conjugue todos os recursos 
humanos e naturais e os coloque ao serviço de ideais de progresso 
nacional e bem-estar popular. 

Esta ação conjunta deve estimular todos os fatores de pro¬ 
gresso e não somente os de natureza econômica. Servirá para 
coadjuvar esforços e aproveitar, em cada país, a experiência 
adquirida nos outros. Deverá intensificar-se o intercâmbio de 
técnicos, investigações conjuntas deverão ser empreendidas e 
deverá pensar-se na criação de institutos comuns para estudiosos 
e investigadores de todos os nossos países. Essa soma de ex¬ 
periências constitui um capital não menos valioso que o capital 
financeiro e muitas vezes uma iniciativa feliz pode ser muito 
mais lucrativa que uma inversão em dinheiro. A ciência e a 
técnica têm precisamente a virtude de trocar a inteligência de 
uns poucos homens em bem-estar e progresso para inuitos milhões. 
Através da força moral e do saber o espírito desenvolve mais 
vontades que tôda a energia contida no solo que as sustenta. 

Estamos convocados para uma grande tarefa comum e po¬ 
demos realizá-la. Somos parte de um mundo novo nascido sob 
o signo da esperança, da fé e do ideal. Êste continente é uma 
realidade histórica e geográfica e ainda que a sua unidade origi¬ 
nária não tenha sido acompanhada de um desenvolvimento 
igualmente equilibrado, ainda há tempo para recuperar o tempo 
perdido e lograr, na América Latina, os mesmos altos níveis de 
progresso material que marcam o triunfo de outras partes do 
mundo. 

Sim, somos americanos de tôda a América, desde o Pólo 
Norte até o Pólo Sul. Fomos descobertos juntos, juntos cum¬ 
primos nosso destino de Continente de esperança e juntos 
atravessamos as vicissitudes da liberdade, da independência e da 
realização nacional, mas há uma realidade cultural e econômica que 
oprime os nossos corações e golpeia a nossa inteligência. Há uma 
parte da América desenvolvida, com altos níveis de cultura e de 
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vida, que alcançou a plenitude de sua capacidade criadora. E 
há outra parte da América, a nossa, onde milhões de sêres hu¬ 
manos não recebem os benefícios da cultura, as virtudes da técnica 
e as conquistas do bem-estar. São milhões que vivem num nível 
baixíssimo de vida, que morrem jovens e estão oprimidos pelo 
pêso de uma existência injusta e sem horizontes, abrumados pela 
insegurança e pelo mêdo do futuro. Desejamos que a América 
— tôda a América — seja uma unidade de homens livres e 
iguais, libertados da necessidade e do temor, mas também dese¬ 
jamos cumprir o dever fraterno e cristão de olhar as condições 
dos nossos semelhantes que nos rodeiam e reparar, em nosso 
próprio solo, os males que nos pesam. 

Reiteramos a consciência da nossa unidade geográfica e 
histórica continental, mas sabemos que somos parte de um mundo 
maior, um orbe cultural de signo cristão: o Mundo Ocidental. 
Somos herdeiros de um patrimônio que queremos conservar e 
enriquecer. Desta maneira concebemos um Ocidente com uma 
tradição espiritual que confira à personalidade humana sua 
posição proeminente e que considere o homem e a sua liberdade 
como coisas sagradas e inalienáveis. Ocidente é para nós um 
conceito espiritual do mundo e do destino do homem. E partindo, 
precisamente dêste conceito do homem é que sentimos pertencer 
a um mundo universal, isto é, sentimos a fraternidade entre todos 
os povos da terra e sentimos que a causa da América é também 
a causa do gênero humano. 

Na comunidade das Nações, a comunidade latino-americana 
tem um sentido histórico e cultural. Seus povos e seus dirigentes 
Afirmam a soberania de seus paises. Têm consciência plena de 
que como Nações livres e independentes estão colocadas no 
mesmo pé de igualdade, no referente a seus direitos e responsa¬ 
bilidades, que as maiores potências do mundo. Em virtude desta 
consciência nossos povos não aceitam intervenções em sua vida 
política e social. Essa consciência nacional é característica 
própria de cada um dos nossos países mas que se integra no 
conjunto da comunidade latino-americana e forma parte de uma 
consciência continental americana, sem mentores e sem tutorias 
de uma Nação sôbre qualquer outra. Nossos povos querem 
definir por êles mesmos seu próprio caminho, bem como os passos 
que darão em seus respectivos processos nacionais e internacionais. 

Os países dêste continente não temos uma aliança nem um 
acordo temporário de vontade. Nossa solidariedade é um fato 
histórico indestrutível e um dos modos de nosso ser. Está pre¬ 
sente na maneira pela qual se constituíram as nossas Nações, na 
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maneira segundo a qual se desenvolveram e na maneira como se 
fazem sentir no processo contemporâneo. 

Está presente no plano comum de enfrentar e vencer as 
dificuldades atuais e na vontade unânime de seus povos de viver 
uma vida mais feliz e mais digna. Está presente, sobretudo, na 
sua vontade criadora. Estamos forjando um mundo novo. um 
mundo que quiseram nossos antepassados: de liberdade, de es¬ 
perança e de justiça. 

Como tôdas as obras criadoras esta emprêsa realiza-se na 
paz, pela paz e para a paz. Temos uma vocação de fraternidade 
e solidariedade. Inspirados neste mesmo ideal os argentinos 
professam sentimentos inatos de amizade com tôdas as Nações, 
sôbre bases de consideração e respeito recíproco. Influência de 
modo decisivo êsse ideal a vocação de todos para o império de 
uma democracia efetiva que assegure a proteção dos direito® 
legítimos das pessoas e dos organismos sociais. 

Essa preocupação é de paz e de liberdade assentadas sõbre 
um fundamento de justiça. Nada nos atemoriza. Nada nos 
obriga a pensar em termos de prevenções nem para o presente, 
nem para o futuro. Protegeremos vigorosamente nossas sobe¬ 
ranias e nossa segurança interna. Sabemos que do outro lado 
das nossas fronteiras não está um inimigo que nos vai atacar mas 
sim um irmão que nos protege os flancos. Livres dessa preocupa¬ 
ção, procuremos aplicar todos os nossos recursos em investimentos 
frutíferos possibilitando um maior aproveitamento do potencial 
humano para as atividades criadoras. Ficarão fortalecidas assim 
tanto as culturas, quanto as economias nacionais, sôbre a base 
de um aumento cada vez mais acelerado do nível de vida, para 
tôdas as famílias que formam o povo de cada uma das repúblicas. 
Estas palavras são expressão de um sentimento compartilhado 
por todo o povo argentino. 

Desejo agradecer e acolher a referência ao Senhor Presidente 
General Àramburu e às forças armadas de minha pátria que 
cumpriram o compromisso de realizar comícios corretos e que 
entregarão o Govêrno aos mandatários eleitos pelo povo. A 
História, como Vossa Excelência salientou, reservará uma posição 
destacada a êsses militares que acataram a vontade soberana do 
povo. 

Reitero as expressões do meu mais profundo reconhecimento 
pelas inúmeras atenções recebidas e rendo rainha homenagem aos 
Estados Unidos do Brasil, ao seu nobre povo e aos seus ilustres 
governantes. Dentro de poucas semanas assumiremos a respon- 
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sabilidade do Govêrno da República Argentina. Guardaremos 
viva a recordação desta acolhida fraternal que encontrará sempre 
resposta em nossos corações irmanados com o Brasil no afeto, 
nos ideais e na criação de um mundo melhor. Queira Deus 
iluminar os nossos povos e infundir-lhes a força necessária para 
realizar os grandes destinos que nos descortina a História. 
Queira, também. Deus inspirar a Vossa Excelência como gover¬ 
nante e protegê-lo bem como a sua família e derramar as bênçãos 
de felicidade sôbre êsse grande povo irmão. 



DOCUMENTOS 


ESTATUTO DA AGÊNCIA INTERNACIONAL DE 
ENERGIA ATÔMICA* 


Artigo I 

Instituição da Agência 

As Partes ao presente Esta¬ 
tuto instituem uma Agência Inter¬ 
nacional de Energia Atômica, do¬ 
ravante designada como "a Agên¬ 
cia”, em conformidade com as dis¬ 
posições e condições estabelecidas 
a seguir. 


Artigo II 
Objetivos 

A Agência procurará acelerar 
e aumentar a contribuição da ener¬ 
gia atômica para a paz, a saúde 
e a prosperidade no mundo inteiro 
e se assegurará, na medida de 
suas possibilidades, que a assis¬ 
tência prestada por ela própria, a 
seu pedido ou sob sua direção ou 
controle, não seja utilizada de ma¬ 
neira a contribuir para fins mili- 


Artigo III 
Punções 

A. A Agência está autori¬ 
zada: 

1. Fomentar e facilitar, no 
mundo inteiro, o desenvolvimento 
e a aplicação prática da energia 
atômica para fins pacíficos, assim 
como as pesquisas nesse campo, 
para tal solicitada, a fim de con¬ 


seguir que um de seus membros 
preste serviços ou forneça mate¬ 
riais, equipamento ou instalações a 
outro membro: e realizar qualquer 
operação ou prestar qualquer ser¬ 
viço que seja de utilidade para o 
desenvolvimento ou a aplicação 
prática da energia atômica para 
fins pacíficos ou para as pesqui¬ 
sas nesse campo; 

2. Prover, em conformidade 
com o presente Estatuto, os mate¬ 
riais, serviços, equipamento e ins¬ 
talações necessários ao desenvolvi¬ 
mento e à aplicação prática da 
energia atômica para fins pacífi¬ 
cos inclusive à produção de ener¬ 
gia elétrica, assim como à pesquisa 
nesse campo, levando em devida 
conta as necessidades das regiões 
subdesenvolvidas do mundo: 

3. Fomentar o intercâmbio 
de informações cientificas e técni¬ 
cas sôbre a utilização da energia 
atômica para fins pacíficos: 

4. Estimular o intercâmbio e 
atuar como intermediária, quando 
da formação de cientistas e especia¬ 
listas no campo da utilização da 
energia atômica para fins pací- 

5. Instituir e aplicar salva¬ 
guardas destinadas a assegurar 
que os materiais fissionáveis espe¬ 
ciais e outros materiais, assim 
como os serviços prestados, o 
equipamento, as instalações e as 
informações fornecidas pela pró¬ 
pria Agência ou a seu pedido, ou 
ainda sob sua direção ou controle, 


• P Estatuto da Agência Internacional de Energia Atómica, foi assinado 
a sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, a 29 de outubro de 1956. Aprovado 
3 Brasileiro (Decreto Legislativo IY> 214, de 24 de julho de 1967), 
-- 12.155, de 27 de agôsto de 1957. 
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não sejam utilizados de maneira a 
contribuir para fins militares; e 
estender a aplicação dessas salva¬ 
guardas, a pedido das partes, a 
qualquer acôrdo bilateral ou multi- 
lateral ou, a pedido de um Estado, 
a qualquer atividade dêsse Estado 
no campo da energia atômica; 

6. Estabelece? ou adotar, 
em consulta e, quando fõr o caso. 
em colaboração com os órgãos 
competentes das Nações Unidas e 
com as agências especializadas in¬ 
teressadas, normas de segurança 
destinadas a proteger a saúde e a 
reduzir ao mínimo os perigos para 
a vida e a propriedade (inclusive 
normas de segurança para as 
condições de trabalho); prover a 
aplicação dessas normas às suas 
próprias operações, assim como às 
operações em que sejam utilizados 
produtos, serviços, equipamento, 
instalações e informações forneci¬ 
dos pela própria Agência ou a 
seu pedido, ou ainda sob sua dire¬ 
ção ou controle; e tomar medidas 
para aplicação dessas normas, a 
pedido das partes, a operações 
efetuadas em virtude de um 
acôrdo bilateral ou multilateral ou, 
a pedido de um Estado, a qualquer 
atividade dêsse Estado no campo 
da energia atômica; 

7. Adquirir ou criar as ins¬ 
talações, os estabelecimentos e o 
equipamento necessários ao exer¬ 
cício de suas atribuições autoriza¬ 
das, sempre que o equipamento, os 
estabelecimentos e as instalações, 
que de outro modo estariam à 
disposição da Agência na região 
interessada, sejam inadequados ou 
só disponíveis em condições que 
considere insatisfatórias. 

B. No exercício de suas fun¬ 
ções, a Agência: 

1. Atuará em conformidade 
com os princípios e objetivos das 
Nações Unidas, para fomentar a 
paz e a cooperação internacional, 
e de acôrdo com a política das 
Nações Unidas no sentido de al¬ 
cançar um desarmamento univer¬ 


sal, com as devidas salvaguardas, 
e em conformidade com qualquer 
acôrdo internacional celebrado em 
aplicação dessa política; 

2. Estabelecerá contrôle sô- 
bre a utilização dos materiais fis- 
sionáveis especiais por ela recebi¬ 
dos, a fim de assegurar que êsses 
materiais sejam empregados unica¬ 
mente para fins pacíficos; 

3. Repartirá seus recursos 
de modo a garantir a sua eficaz 
utilização e a obter o maior bene¬ 
fício geral possível em tôdas as 
regiões do mundo, levando em 
conta as necessidades especiais das 
regiões subdesenvolvidas; 

4. Apresentará relatórios 
anuais sõbre seus trabalhos à 
Assembléia Geral das Nações 
Unidas e, quando necessário, ao 
Conselho de Segurança: se, em 
relação às atividades da Agência, 
surgirem questões que sejam da 
competência do Conselho de Segu¬ 
rança a Agência notificá-lo-ã, 
como órgão ao qual incumbe a 
responsabilidade principal pela 
manutenção da paz e da segurança 
internacional; ela poderá igual¬ 
mente tomar as medidas previstas 
no presente Estatuto, inclusive as 
enumeradas no parágrafo C do 
Artigo XII; 

5. Apresentará relatórios ao 
Conselho Econômico e Social e 
aos demais órgãos das Nações 
Unidas, sõbre questões da respec¬ 
tiva competência dêsses órgãos. 

C. No Exercício de suas 
funções, a Agência não subordina¬ 
rá a assistência prestada a seus 
membros a condições políticas, 
econômicas, militares ou quaisquer 
outras incompatíveis com as dis¬ 
posições do presente Estatuto. 

D. Sob reserva das disposi¬ 
ções do presente Estatuto e das 
dos acôrdos que, em conformidade 
com o grupo de Estados, e a Agên¬ 
cia, esta exercerá suas funções 
com o devido respeito pelos direi¬ 
tos soberanos dos Estados. 
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Artigo IV 
Membros 

A. Os membros fundadores 
da Agência serão os Estados mem¬ 
bros das Nações Unidas ou de 
qualquer agência especializada que 
tiverem assinado o presente Esta¬ 
tuto, dentro de noventa dias a 
partir da data em que fòt aberto 
à assinatura, e que tiverem depo¬ 
sitado um instrumento de ratifi¬ 
cação. 

B. Os outros membros da 
Agência serão os Estados que, 
membros ou não das Nações Uni¬ 
das ou de qualquer agência espe¬ 
cializada, depositem um instru¬ 
mento de aceitação do presente 
Estatuto, desde que sua admissão 
como membro tenha sido aprovada 
pela Conferência Geral, por reco¬ 
mendação da Junta de Governado¬ 
res. Ao recomendar e aprovar a 
admissão de um Estado, o Junta 
de Governadores e a Conferência 
Geral deverão assegurar-se de que 
êsse Estado se encontra em con¬ 
dições de cumprir as obrigações que 
incumbem aos membros da Agên¬ 
cia e de que se acha disposto a 
fazê-lo levando ainda em devida 
conta a sua capacidade e seu de¬ 
sejo de agir em conformidade com 
os objetivos e princípios da Carta 
das Nações Unidas, 

C. A Agência fundflmenta- 
-se no princípio da igualdade so¬ 
berana dos membros os quais, a 
fim de terem assegurados os di¬ 
reitos e privilégios que decorrem 
da qualidade de membros da 
Agência, deverão cumprir de boa 
fé as obrigações contraídas de 
conformidade com o presente Es¬ 
tatuto. 


Artigo V 
Conferência Geral 

A. Uma Conferência Geial. 
composta de representantes de 


todos os membros da Agência, 
reunir-se-á em sessão ordinária 
anual e celebrará as sessões ex¬ 
traordinárias que o Diretor Geral 
convocar a pedido da Junta de 
Governadores, ou da maioria dos 
membros. As sessões serão cele¬ 
bradas na sede da Agência, salvo 
decisão contrária da Conferência 
Geral. 

B. Nas aludidas sessões, 
cada membro será representado 
por um delegado, que poderá ser 
acompanhado de suplentes e as¬ 
sessores. As despesas de viagem 
e de estada de cada delegado cor¬ 
rerão por conta do membro inte¬ 
ressado. 

C. No princípio de cada 
sessão, a Conferência Geral elege¬ 
rá o Presidente e os demais mem¬ 
bros da Mesa os quais desempe¬ 
nharão suas funções durante todo 
o período da sessão. Sob reser¬ 
vas das disposições do presente 
Estatuto, a Conferência Geral es¬ 
tabelecerá o seu Regimento. Cada 
membro da Agência disporá de um 
voto. As decisões a que se refere 
ò parágrafo H do Artigo XIV, 
o parágrafo C do Artigo XVIII e 
parágrafo B do Artigo XIX serão 
tomadas por maioria de dois ter¬ 
ços dos membros presentes e vo¬ 
tantes. As decisões sôbre outras 
questões, inclusive a determinação 
de questões adicionais ou catego¬ 
rias de questões que devam ser 
resolvidas por maioria de dois 
terços, serão tomadas pela maioria 
dos membros presentes e votantes. 
O quorum será constituído pela 
maioria dos membros. 

D. A Conferência Geral po¬ 
derá discutir qualquer questão ou 
assunto no âmbito do presente Es¬ 
tatuto, ou que se refira aos po- 
dêres e funções de quaisquer dos 
órgãos nêle previstos, e poderá 
fazer recomendações sôbre essas 
questões ou assuntos aos membros 
da Agência, à Junta de Governa¬ 
dores ou a ambos. 

E. A Conferência Geral: 
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1. Elegerá os membros da 
Junta de Governadores em confor¬ 
midade com o Artigo VI; 

2. Aprovará a admissão de 
novos membros, em conformidade 
com o Artigo IV; 

3. Suspenderá os privilégios 
c direitos de um membro em con¬ 
formidade com o Artigo XIX; 

4. Examinará o relatório 
anual da Junta; 

5. Em conformidade com o 
Artigo XIV, aprovará o orça¬ 
mento da Agência, recomendado 
pela Junta, ou remetê-lo-á a essa 
última, com suas recomendações 
íôbre o conjunto ou as partes, 
para que lhe seja novamente sub¬ 
metido pela Junta; 

6. Aprovará os relatórios a 
serem submetidos às Nações Uni¬ 
das, em conformidade com o acor¬ 
do que estabeleça as relações entre 
a Agência e êsse órgão, com ex¬ 
ceção dos relatórios mencionados 
no parágrafo C do Artigo XH, ou 
remeterá à Junta com suas reco¬ 
mendações; 

7. Aprovará quaisquer acor¬ 
dos entre a Agência e as Nações 
Unidas ou outras organizações, a 
que se refere o Artigo XVI, ou 
os devolverá ã Junta com suas re¬ 
comendações, para que lhe sejam 
novamente submetidos; 

8. Aprovará regras e limi¬ 
tações com respeito à faculdade da 
Junta para contratar empréstimos, 
cm conformidade com o parágrafo 
G do Artigo XIV; aprovará as 
regras relativas à aceitação de 
contribuições voluntárias pela 
Agência; e aprovará, segundo o 
parágrafo F do Artigo XIV, a 
forma em que poderá ser utilizado 
o fundo geral, mencionado nesse 
parágrafo; 

9. Aprovará emendas ao 
presente Estatuto, em conformida¬ 
de com o parágrafo C do Artigo 
XVIII; 

10. Aptovarã a nomeação do 
Diretor Geral em conformidade 
com o parágrafo A do Artigo 
VII. 


F- A. Conferência Geral está 
autorizada a ; 

1 • foliar decisões sõbre 
qualquer ^ ss unto quç a Junta de 
Governadc, re p lhe tenha expressa- 
mente remado para êsse fim; 

2 - Ap r esentar questões ao 
exame da jpnta de Governadores 
e solicitar,^ que apresente rela¬ 
tórios sôb fe qualquer assunto re¬ 
lativo às iupções da Agência, 


ARTIGO VI 
Junti^ Governadores 

A. A Junta de Governado¬ 
res terá ^ seguinte composição: 

1. A junta de Governadores 
que se re^ (ou, no caso da 
primeira J un ta. a Comissão Pre¬ 
paratória r^jjcionada no a n e xo I) 
designará, para participarem da 
Junta, os finco membros mais 
adiantados Agência no campo 
da tecnokuj a da energia atômica, 
inclusive Çj a produção de mate¬ 
riais fértei s e o membro mais 
adiantado no ramo da tecnologia 
da energi^ ^tõmica, inclusive da 
produção Cj e materiais férteis, em 
cada uma ^as seguintes regiões, 
que ainda n - Q esteja representada 
por nenhutp dos cinco membros 
acima meneados: 


1 ) Arnica do Norte 
1\ £ r wca Latina 
]jHroP a Ocidental 
EúroP 3 Oriental 

5) A trica e Oriente-Médio 

6) As ía Meridional 

7) Suj^tc da Âsia e Paci- 

81 Ext re mo Oriente. 


2- A j u nta de Governadores 
que se ret jra ( ou , n 0 caso da 
primeira Jui^., a Comissão Prepa¬ 
ratória mec^pnada no anexo I) 
designará participar da Junta 

dois membr^ Si entre os seguintes 
outros projutores de materiais 
férteis: ®>élçjica, Polônia, Portu- 
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gal e Tcheco-Eslováquia; e de¬ 
signará, igualmente para partici¬ 
par da Junta a um outro membro, 
como fornecedor de assistência 
técnica. Nenhum membro dessa 
categoria, que faça parte da Junta 
durante um ano determinado, po¬ 
derá ser novamente designado 
para o ano seguinte na mesma ca¬ 
tegoria. 

3. A Conferência Gerai ele¬ 
gerá dez membros da Agência 
para a Junta de Governadores, 
dando devida atenção a uma re¬ 
presentação eqüitativa na Junta 
como um todo, dos membros das 
regiões mencionadas no subpará- 
grafo A-l do presente artigo, de 
tal modo que a Junta inclua sem¬ 
pre nessa categoria um represen¬ 
tante de cada uma das referidas 
regiões, exceto a América do 
Norte. Com exceção dos cinco 
membros eleitos para o período de 
um ano em conformidade com o 
parágrafo D do presente artigo, 
nenhum membro dessa categoria 
poderá, no término de seu man¬ 
dato, ser reeleito na mesma cate¬ 
goria para mais um ano. 

B. As designações previstas 
nos subparágrafos A-l e A-2 do 
presente artigo realizar-se-ão den¬ 
tro de um peTÍodo não inferior a 
sessenta dias antes da abertura da 
sessão ordinária da Conferência 
Geral. As eleições previstas no 
subparâgrafo A-3 do presente ar¬ 
tigo serão efetuadas no curso das 
sessões anuais ordinárias da Con¬ 
ferência Geral. 

C. Os membros representa¬ 
dos na Junta de Governadores, de 
acordo com os subparágrafos A-l 
e A-2 do presente artigo, exerce¬ 
rão as suas funções desde o fim 
da próxima sessão anual ordinária 
da Conferência, posterior à sua 
designação, até o fim da sessão 
anual ordinária seguinte da Con¬ 
ferência Geral. 

D. Os membros represen¬ 
tados na Junta de Governadores, 
em conformidade com o subpará- 
grafo A-3 do presente artigo, exer¬ 


cerão as suas funções desde o fim 
da sessão anual ordinária da Con¬ 
ferência Geral durante a qual ti¬ 
verem sido eleitos, até o fim da 
segunda sessão anual ordinária 
subsequente da Conferência GeraL 
No entanto, por ocasião da elei¬ 
ção desses membros para a pri¬ 
meira Junta, cinco dentre êles serão 
eleitos por períodos de um ano. 

E. Cada membro da Junta 
de Governadores disporá de um 
voto. As decisões sôbre o mon¬ 
tante do orçamento da Agência 
serão tomadas por maioria de dois 
terços dos membros presentes e 
votantes, como previsto no pará¬ 
grafo H do Artigo XIV. As de¬ 
cisões sôbre outros assuntos, in¬ 
clusive a determinação de questões 
adicionais ou categorias de ques¬ 
tões a serem resolvidas por 
maioria de dois terços, serão to¬ 
madas por maioria dos membros 
presentes e votantes. O quorum 
será constituído por dois terços de 
todos os membros da Junta. 

F. A Junta de Governadores 
terá autoridade para dsempenhar 
as funções da Agência, em confor¬ 
midade com o presente Estatuto, 
sob reserva de suas responsabili¬ 
dades em relação à Conferência 
Geral, tal como nêle previsto. 

G. A Junta de Governado¬ 
res reunir-se-á tôdas as vêzes que 
julgar necessário. As reuniões 
serão realizadas na sede da Agên¬ 
cia, a menos que a própria Junta 
decida de outra forma. 

H. A Junta de Governado¬ 
res designará, entre os seus mem¬ 
bros, o Presidente e os outros 
membros da Mesa e, sob reserva 
das disposições do presente Esta¬ 
tuto, estabelecerá o seu próprio re¬ 
gimento interno. 

I. A Junta de Governadores 
poderá criar as comissões que jul¬ 
gar necessárias e nomear pessoas 
para representá-la junto a outras 
organizações. 

J. A Junta de Governadores 
preparará, para a Conferência Ge¬ 
ral, um relatório anual sôbre os 
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assuntos da Agência e sobre todos 
os projetos aprovados pela insti¬ 
tuição. A |unta preparará igual¬ 
mente, para apresentar à Confe¬ 
rência Geral, todos os relatórios 
que a Agência tenha de fazer às 
Nações Unidas, ou os que seja so¬ 
licitada a fazer, ou a qualquer 
outra organização, cujas atividades 
estejam relacionadas com as da 
Agência. Êsses relatórios, assim 
como os anuais, seTão submetidos 
aos membros da Agência no mí¬ 
nimo um mês antes da sessão 
anual ordinária da Conferência 
Geral. 


Artigo VII 

Pessoal 

A. O Pessoal da Agência 
será chefiado por um Diretor Ge¬ 
ral, a ser nomeado pela Junta de 
Governadores para um período de 
quatro anos, com a aprovação da 
Conferência Geral. O Diretor 
Geral será o mais alto funcioná¬ 
rio da Agência. 

B. O Diretor Geral será 
responsável pela nomeação, orga¬ 
nização e direção das atividades do 
pessoal e ficará sob a autoridade 
e o contrôle da Junta de Gover¬ 
nadores. No exercício de suas 
funções, seguirá os regulamentos 
adotados pela Junta. 

C. O pessoal da Agência 
compreenderá os especialistas em 
questões cientificas e técnicas e 
demais funcionários qualificados 
necessários â consecução dos 
objetivos e ao desempenho das 
funções da Agência. Esta guiar- 
-se-á pelo principio da manuten¬ 
ção de um mínimo de pessoal per¬ 
manente. 

D. A consideração primor¬ 
dial, que será levada em conta no 
recrutamento e nomeação do pes¬ 
soal e na determinação das con¬ 
dições de trabalho, será a de asse- 

, gurar à Agência os serviços de 
funcionários que possuam o mais 
alto grau de eficiência, de compe¬ 


tência técnica e de integridade. 
Sujeitas a essa consideração, serão 
devidamente observadas as con¬ 
tribuições dos membros ã Agência 
e a importância de recrutar o pes¬ 
soal sob um critério geográfico 
tão amplo quanto possivel. 

E. As condições de nomea¬ 
ção, de remuneração e de dispensa 
do pessoal ajustar-se-ão aos regu¬ 
lamentos estabelecidos pela Junta 
de Governadores, sob reserva das 
disposições do presente Estatuto e 
das regras gerais aprovadas pela 
Conferência Geral, após recomen¬ 
dação da Junta. 

F. No cumprimento de seus 
deveres, o Diretor Gera! e o pes¬ 
soal não solicitarão nem aceitarão 
instruções de nenhuma procedên¬ 
cia alheia à Agência e se absterão 
de tõda atividade incompatível 
com a condição de funcionários da 
Agência. Sob reserva de suas res¬ 
ponsabilidades para com esta úl¬ 
tima, não revelarão nenhum segrê- 
do de fabricação nem qualquer 
outra informação confidencial de 
de que tenham conhecimento em 
virtude de suas funções oficiais 
junto à Agência. Cada um dos 
membros se compromete a respei¬ 
tar o caráter internacional das 
funções do Diretor Geral e do 
pessoal, e a não procurar influen¬ 
ciá-los no desempenho de suas 
funções. 

G. No presente artigo, o 
têrmo "pessoal" compreende tam¬ 
bém guardas. 


Artigo VIII 
Troca <íe Informações 

A. Recomenda-se a cada 
membro pôr à disposição da Agên¬ 
cia tôdas as informações que, no 
entender do membro, possam ser 
de utilidade para a Agência. 

B. Cada membro porá à 
disposição da Agência tôdas as 
informações cientificas obtidas em 
conseqüência da assistência pres- 
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tada peta Agência, em virtude do 
Artigo XI. 

C. A Agência compilará e 
porá à disposição dos membros, 
«n forma acessível, tôdas as in¬ 
formações que tenha recebido em 
virtude dos parágrafos A e B do 
presente artigo. Adotará ainda 
medidas positivas para fomentar, 
entre os membros, a troca de in¬ 
formações sôbre a natureza e a 
utilização da energia atômica para 
fins pacíficos, e para esse fim, 
lhes servirá de intermediária. 


Artigo IX 

Fornecimento de Materiais 

A. Os membros poderão põr 
ã disposição da Agência, sob con¬ 
dições com ela convencionadas, as 
quantidades de materiais fissio- 
náveis especiais que julgarem con¬ 
veniente. Os materiais colocados 
â disposição da Agência poderão, 
ã discrição do membro que os 
forneceu, ser armazenados pelo 
membro interessado ou, com o 
assentimento da Agência, nos depó- 

B. Os membros poderão 
igualmente pôr ã disposição da 
Agência materiais férteis, confor¬ 
me definidos no Artigo XX, assim 
como outros materiais. A Junta 
de Governadores determinará as 
quantidades dêsses materiais que a 
Agência aceitará em virtude dos 
acordos previstos no Artigo XIII. 

C. Cada membro comunicará 
ã Agência as quantidades, a forma 
e a composição dos materiais fis- 
sionáveis especiais, dos materiais 
férteis e de outros que, em confor¬ 
midade com suas próprias leis, 
deseje põr imediatamente à dispo¬ 
sição da Agência ou no curso de 
um período determinado pela 
Junta de Governadores. 

D. A pedido da Agência, 
um membro deverá fornecer sem 
demora a outro membro, ou a um 
grupo de membros, dos materiais 
que tiver pôsto à disposição da 


Agência, as quantidades por ela 
especificadas e entregará, sem 
tardar, à própria Agência, as 
quantidades de materiais que sejam 
realmente necessários ao funciona¬ 
mento de suas instalações e à rea¬ 
lização nelas de pesquisas cientí¬ 
ficas. 

E. As quantidades, a forma 
e a composição dos materiais pos¬ 
tos à disposição por um membro 
poderão ser por êle modificadas, 
a qualquer momento, com apro¬ 
vação da Junta de Governadores. 

I’’. Uma primeira comunica¬ 
ção deverá ser feita por cada 
membro, nos termos do parágrafo 
C dêste artigo, no periodo de três 
meses que se seguir à data da en¬ 
trada em vigor do presente Esta¬ 
tuto em relação a êsse membro. 
Salvo decisão contrária da Junta 
de Governadores, os materiais 
postos inicialmente à disposição da 
Agência corresponderão ao ano 
civil subseqüente ao da entrada em 
vigor do presente Estatuto com 
relação ao membro interessado. 
Da mesma maneira, cada comuni- 
cação posterior corresponderá, 
salvo decisão contrária da Junta, 
ao ano civil que se seguir ao da 
comunicação e deverá ser feita, ao 
mais tardar, até primeiro de no¬ 
vembro da cada ano. 

G. A Agência determinará o 
lugar e o modo de entrega e, se 
fôr o caso, a forma e a compo¬ 
sição dos materiais cuja entrega 
tenha solicitado a um membro, de- 
duzindo-se da quantidade total que 
êsse membro se prontificara a for¬ 
necer. A Agência procederá 
igualmente ã verificação das quan¬ 
tidades dos materiais fornecidos e 
manterá os membros informados, 
periòdicamente, sôbre o assunto, 

H. A Agência será responsá¬ 
vel pela armazenagem e proteção 
dos materiais que se encontrarem 
em seu poder. Deverá também 
certificar-se de que ésses materiais 
estarão protegidos contra (1) as 
intempéries, (2) o afastamento ou 
uso não autorizados, (3) os danos 
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«u a destruição, inclusive a sabo¬ 
tagem, (4) a tomada pela fõrça. 
INa armazenagem dos materiais 
-fissionáveis que se encontrem em 
seu poder, a Agência deverá asse¬ 
gurar uma distribuição geográfica 
•desses materiais que não permita a 
■acumulação de grandes estoques 
em qualquer país ou região do 
mundo. 

I. A Agência deverá logo 
•que possível, estabelecer ou adqui¬ 
rir os elementos que sejam necessá¬ 
rios, entre os abaixo relacionados: 

1. Material, equipamento e 
instalações para a recepção, a ar¬ 
mazenagem e a distribuição de 
-materiais: 

2. Meios materiais de prote- 

3. Medidas adequadas de 
segurança e de proteção à saúde. 

4. Laboratórios de controle 
para a análise e a verificação dos 
materiais recebidos; 

5. Alojamentos e instalações 
.administrativas para o pessoal ne¬ 
cessário à execução das disposições 
precedentes. 

]. Os materiais postos à dis¬ 
posição, em virtude deste artigo, 
serão utilizados na forma deter¬ 
minada pela Junta de Governado¬ 
res, em conformidade com as dis¬ 
posições do presente Estatuto. 
Nenhum membro poderá exigir que 
•os materiais por êle colocados ã 
disposição da Agência sejam con¬ 
servados separadamente, nem po¬ 
derá indicar o projeto específico 
no qual devam ser usados. 


Artigo X 

Serviços, equipamento e 
instalações 

Os membros poderão põr à 
disposição da Agência os serviços, 
-o equipamento e as instalações que 
possam contribuir para a realiza¬ 
ção dos objetivos e o desempenho 
das funções da Agência. 


Artigo XI 
Projetos da Agência 

A. Qualquer membro ou 
grupo de membros da Agência que 
deseje empreender um projeto de 
desenvolvimento ou aplicação prá¬ 
tica da energia atômica para fins 
pacíficos, ou de pesquisa nesse 
campo, poderá solicitar a assis¬ 
tência da Agência para a obtenção 
dos materiais fissionáveis espe¬ 
ciais e outros assim como para os 
serviços, o equipamento e as ins¬ 
talações necessárias à realização 
de tal projeto. 

Qualquer pedido désse gênero 
deverá ser acompanhado de uma 
exposição sôbre os objetivos e o 
alcance do projeto e será exami¬ 
nado pela Junta de Governadores. 

D. Se a tanto solicitada, a 
Agência poderá também ajudar a 
um membro ou grupo de membros 
nas gestões para obter, de outras 
fontes, os meios financeiros ne¬ 
cessários à realização desses pro¬ 
jetos. Ao fornecer essa assistên¬ 
cia, a Agência não ficará obrigada 
a dar garantias nem a assumir 
qualquer responsabilidade finan¬ 
ceira com relação ao projeto. 

C. A Agência poderá fazer 
arranjos para obter o fornecimen¬ 
to, da parte de um ou mais de 
seus membros, de quaisquer mate¬ 
riais, serviços, equipamento e ins¬ 
talações necessários à execução do 
projeto, ou poderá encarregar-se 
de fornecê-los diretamente, em todo 
ou em parte, levando em conside¬ 
ração os desejos do membro ou 
dos membros que tiverem solici¬ 
tado a sua ajuda. 

D. A fim de estudar o pe¬ 
dido, a Agência poderá enviar ao 
território do membro ou do grupo 
de membros solicitantes uma ou 
mais pessoas qualificadas para 
examinarem o projeto. Para êsse 
fim, a Agência poderá, com o 
assentimento prévio do membro ou 
do grupo de membros autores do 
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pedido, utilizar seus próprios fun¬ 
cionários ou empregar quaisquer 
nacionais, de um de seus membros, 
devidamente qualificados. 

E. Antes de aprovar um 

projeto em virtude do presente 

artigo, a Junta de Governadores 
levará em conta devidamente: 

1. A utilidade do projeto, 

inclusive as suas possibilidades de 
realização do ponto de vista cien¬ 
tifico e técnico; 

2. A existência de planos 
adequados, de fundos suficientes e 
do pessoal técnico qualificado para 
assegurar a boa execução do pro¬ 
jeto; 

3. A existência de normas 

sanitárias e de segurança ade¬ 
quadas à manutenção e à arma¬ 

zenagem dos materiais e ao fun¬ 
cionamento das instalações; 

4. A impossibilidade em que 
se encontre o membro ou grupo de 
membros solicitantes de obter os 
meios financeiros, os materiais, as 
instalações, o equipamento e os 
serviços necessários; 

5. A repartição eqüitativa 
dos materiais e outros recursos 
postos à disposição da Agência; 

6. As necessidades particu¬ 
lares das regiões subdesenvolvidas 
do mundo; 

7. Quaisquer outras questões 
pertinentes, 

F. lima vez aprovado um 
projeto, a Agência concluirá, com 
o. membro ou grupo de membros 
que o tenha submetido, um acor¬ 
do que deverá; 

1. Prever a atribuição a esse 
projeto de todos os materiais ÍLs- 
sionáveis especiais ou outros ma¬ 
teriais que possam ser necessá¬ 
rios; 

2. Prever a transferencia dos 
materiais fissionáveis especiais do 
lugar em que estejam armazenados 

quer se trate de materiais sob 
custódia da Agência ou do mem¬ 
bro que os forneceu para os pro¬ 
jetos da Agência ao membro 
ou grupo de membros que subme¬ 


ter o projeto, sob condições que- 
garantam tódas as remessas ne¬ 
cessárias e que correspondam às 
normas de segurança e proteção à 

3- Definir as condições, in¬ 
clusive os preços, para o forneci¬ 
mento de quaisquer materiais, ser¬ 
viços, equipamento e instalações 
pela própria Agência e, no caso 
dêsse fornecimento ser proporcio¬ 
nado por um membro, enunciar as 
condições ajustadas entre o mem¬ 
bro ou grupo de membros que 
submete o projeto c o membro que 
presta a assistência. 

4. Incluir compromisso, pelo 
membro ou grupo de membros que 
submete o projeto, de que (a) a 
assistência prestada não será utili¬ 
zada de modo a contribuir para' 
fins militares, e (b) o projeto fi¬ 
cará sujeito às salvaguardas pre¬ 
vistas no Artigo XII, devendo ser 
especificadas no acordo aS salva¬ 
guardas correspondentes; 

5. Conter medidas apropria¬ 
das com relação aos direitos e in- 
terêsses da Agência e aos do 
membro ou membros interessados, 
em quaisquer invenções ou desco¬ 
bertas, ou patentes com elas rela¬ 
cionadas, que possam resultar do ■ 
projeto; 

6. Prever medidas adequa¬ 
das no tocante à solução de con¬ 
trovérsias; 

7. Incluir quaisquer outras 
disposições apropriadas. 

G. As disposições do pre¬ 
sente artigo aplicar-se-ão igual¬ 
mente, se fõr o caso, a quaisquer 
pedidos de materiais, serviços, ins¬ 
talações ou equipamento, relativo 
a um projeto já em curso. 


Artigo XII 

Salvaguardas da Agência 

A. No tocante a qualquer 
projeto da Agência, ou a outro • 
arranjo no qual as partes interes¬ 
sadas lhe solicitem que aplique 
salvaguardas, a Agência terá os ■ 
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seguintes direitos e responsabili¬ 
dades, na medida em que se apli¬ 
quem a êsse projeto ou arranjo: 

1. Examinar os planos das 
instalações e de equipamento es¬ 
pecializado, inclusive dos reatores 
nucleares, e aprová-los unicamente 
para assegurar que não serão uti¬ 
lizados de modo a contribuir para 
fins militares, que se conformam 
às normas de proteção da saúde e 
de segurança pertinentes e que 
permitirão a eficaz aplicação das 
salvaguardas previstas no presente 
artigo; 

2. Exigir a aplicação das 
medidas de proteção da saúde e 
das medidas de segurança pres¬ 
critas peia Agência; 

3. Exigir a manutenção e a 
apresentação de registros das ope¬ 
rações para facilitar a contabili¬ 
dade dos materiais férteis e dos 
materiais fissionãveis especiais uti¬ 
lizados ou produzidos no projeto 
ou no arranjo; 

4. Pedir e receber relatórios 
sõbre a marcha dos trabalhos; 

5. Aprovar os meios a se¬ 
rem usados para o tratamento 
químico dos materiais irradiados, 
unicamente com o objetivo de ga¬ 
rantir que êsse tratamento químico 
não se prestará ao desvio dos ma¬ 
teriais para fins militares e que 
se ajustará às normas de proteção 
da saúde e às normas de segu¬ 
rança aplicáveis; exigir que os 
materiais fissionáveis especiais re¬ 
cuperados ou obtidos como sub¬ 
produtos sejam utilizados para 
fins pacíficos, sob a salvaguarda 
continua da Agência, em traba- 
balhos de investigação ou em rea¬ 
tores, existentes ou em construção, 
especificados pelo membro ou 
membros interessados; exigir que 
se deposite em poder da Agência 
todo o excedente de materiais fis¬ 
sionáveis especiais, recuperados ou 
obtidos como subprodutos, além 
das quantidades necessárias aos 
usos acima indicados, a fim de 
evitar acumulação dêsses produ¬ 
tos, sob a condição de que, pos 


teriormente, a pedido de membro 
ou membros interessados, os mate¬ 
riais fissionáveis especiais assim 
depositados em poder da Agência 
lhes serão restituídos sem demora 
para serem por eles utilizados nas 
condições acima especificadas; 

6. Enviar ao território do 
Estado ou Estados beneficiários 
inspetores, designados pela Agên¬ 
cia após consulta com o Estado 
ou Estados interessados, os quais 
terão acesso, a qualquer momento, 
a todos os lugares e informações 
e pessoas que, por sua profissão, 
se ocuparem de materiais, equipa¬ 
mento ou instalações que devam 
ser controlados por fõrça do pre¬ 
sente Estatuto, segundo seja ne¬ 
cessário para a contagem dos ma¬ 
teriais férteis e materiais fissioná¬ 
veis especiais fornecidos, assim, 
como dos produtos fissionáveis, c 
para determinar se não há viola¬ 
ção do compromisso de não utili¬ 
zação de modo a contribuir para 
fins militares, mencionado no sub- 
parâgrafo F-4 do Artigo XI, e das 
medidas de proteção da saúde e 
das medidas de segurança, men¬ 
cionadas no subparágrafo A-2 do 
presente artigo, assim como de 
quaisquer condições prescritas no 
acôrdo concluído entre a Agência 
e o Estado ou Estados interessa¬ 
dos. A pedido do Estado interes¬ 
sado, os inspetores designados pela 
Agência serão acompanhados por 
representantes das autoridades 
dêsse Estado, sob a reserva de 
que tal fato não deverá acarretar 
demoras aos trabalhos dos inspe¬ 
tores nem constrangê-los no exer¬ 
cício de suas funções; 

7. Em casos de violação e 
de falta, e se o Estado ou Estados 
beneficiários não tomarem, em um 
prazo razoável, as medidas correti¬ 
vas requeridas, a Agência terá o 
direito de suspender ou dar por 
terminada a assistência e retirar 
quaisquer materiais e equipamento 
fornecidos por ela ou por um 
membro ao referido Estado ou Es¬ 
tados, para a execução do projeto. 
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U. A Agência estabelecerá, 
de acordo com suas necessidades, 
um corpo de inspetores. Esse 
corpo ficará encarregado de exa- 
minar- tôdas as operações efetua¬ 
das Bela própria Agência para de¬ 
terminar se es tão sendo observadas 
as medidas de proteção da saúde e 
as njedidas de segurança por ela 
prescritas para aplicação aos pro¬ 
jetos sujeitos à sua aprovação, di¬ 
reção, ou controle, e se a Agência 
vem tomando tôdas as medidas ca¬ 
pazes de evitar que os materiais 
fértei s e os materiais fissionáveis 
especiais, que se achem sob sua 
guarda ou que sejam utilizados ou 
produzidos durante suas próprias 
operações, não serão utilizados de 
forma a servir a fins militares. A 
Agêti C i a deverá exercer imediata- 
mentq aç g 0 CO rretiva para pôr fim 
8 qualquer violação ou omissão da 
obrig^çg 0 de tomar as medidas 
apropriadas. 

Ç. O corpo de inspetores 
será também encarregado de obter 
e verjficar a contabilidade mencio- 
nada no subparágrafo A-6 do pre¬ 
sente artigo e de decidir se é 
observado o compromisso mencio- 
nado no subparágrafo F-4 do Ar- 
t'0° Xl, as disposições do subpa- 
rágráfo A-2 do presente artigo e 
tôdas as outras condições do pro- 
jeto prescritas pelo acordo con¬ 
cluído entre a Agência e o Es- 
tado ou Estados interessados. Os 
inspetores comunicarão qualquer 
violação ao Diretor Geral, que 
transstútirã as informações à Junta 
de Governadores. A Junta pedirá 
ao Estado ou Estados beneficiários 
C I UC Ponham fim imediatamente a 
qualquer violação cuja existência 
Fdr Comprovada. A Junta levará 
essa violação ao conhecimento de 
todos os membros, assim como ao 
Conselho de Segurança e à Assem¬ 
bléia Geral das Nações Unidas. 
Se o Estado ou Estados benefi- 
ciáriQç n ão tomarem, em um prazo 
razoável, tôdas as medidas neces¬ 
sárias a pôr fim a essa violação, 
a Junta poderá tomar uma das duas 


seguintes medidas, ou ambas; dar 
instruções para que seja reduzida 
ou interrompida a assistência con¬ 
cedida pela Agência, ou por um 
membro, e pedir a devolução dos 
materiais e equipamento fornecidos 
ao membro ou membros beneficiá¬ 
rios. A Agência poderá igual¬ 
mente, de conformidade com o 
Artigo XIX, privar qualquer mem¬ 
bro infrator do exercício dos pri¬ 
vilégios e direitos inerentes à qua¬ 
lidade de membro. 


Artigo XIII 
Reembolso dos Membros 

Salvo se fôr convencionado de 
outra forma entre a Junta de Go¬ 
vernadores e o membro que for¬ 
necer à Agência materiais, servi¬ 
ços, equipamento e instalações, a 
Junta concluirá com o aludido 
membro um acordo que estipule o 
reembôlso dos elementos forne¬ 
cidos. 


Artigo XIV 
Disposições financeiras 

A. A Junta de Governado¬ 
res submeterá à Conferência Geral 
um projeto de orçamento anual das 
despesas da Agência. A fim de 
facilitar a tarefa da Junta a êsse 
respeito, o Diretor Gera! prepa¬ 
rará inicialmente o projeto de 
orçamento. Se a Conferência Ge¬ 
ral não aprovar o projeto, devol¬ 
vê-lo-á à Junta acompanhado de 
suas recomendações. A Junta 
apresentará, então, novo projeto à 
Conferência Geral para apro- 

B. As despesas da Agência, 
serão classificadas segundo as se¬ 
guintes categorias: 

1. Despesas administrativas, 
que incluirão: 

a) Despesas com o pessoal 
da Agência, excetuadas as relati¬ 
vas ao pessoal cujo emprego es- 
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teja relacionado com os materiais, 
serviços, equipamento e instala¬ 
ções referidos no subparágrafo B-2 
seguinte; as despesas com reu¬ 
niões; e as despesas necessárias à 
preparação de projetos da Agência 
e à distribuição de informação; 

b) As despesas decorrentes 
da aplicação das salvaguardas 
previstas no Artigo XII em rela¬ 
ção aos projetos da Agência ou, 
no subparágrafo A-5 do Artigo 
III, em relação aos acordos bilate¬ 
rais ou multilaterais, assim como 
as despesas de manipulação e ar¬ 
mazenagem pela Agência de mate¬ 
rial fissionável especial, que não 
sejam as despesas de armazena¬ 
gem e manipulação a que se re¬ 
fere o parágrafo E dêste artigo; 

2. As despesas, além das 
previstas no subparágrafo 1 do 
presente parágrafo, relativas a 
materiais, instalações, estabeleci¬ 
mentos e equipamento, adquiridos 
ou instituídos pela Agência no 
exercício de suas atribuições, assim 
como as relativas ao custo dos 
materiais, equipamento e instala¬ 
ções que a Agência proporcionar 
cm virtude de acõrdo com um ou 
mais de seus membros. 

C. Ao fixar os gastos pre¬ 
vistos no subparágrafo B-I (b) 
acima, a Junta de Governadores 
deduzirá as quantias recuperáveis, 
por força de acordos, relativos ã 
aplicação de salvaguardas, conven¬ 
cionados em convênios bilaterais 
ou multilaterais. 

D. A Junta de Governado¬ 
res repartirá entre os membros da 
Agência as despesas previstas no 
subparágrafo B-l acima de acõrdo 
com uma escala a ser fixada pela 
Conferência Geral. Ao fixar a 
escala, a Conferência Geral se 
guiará pelos princípios adotados 
pelas Nações Unidas no tocante 
às contribuições dos Estados mem¬ 
bros para o orçamento ordinário 
daquela organização. 

E. A, Junta de Governado¬ 
res estabelecerá, periodicamente. 


uma escala de taxas, inclusive 
taxas razoáveis e uniformes de ar¬ 
mazenagem e manipulação, apli¬ 
cáveis aos materiais, serviços, 
equipamento e instalações forneci¬ 
dos pela Agência aos seus mem¬ 
bros. Essa escala será calculada 
de forma a dar à Agência uma 
renda suficiente para cobrir as 
despesas e custos referidos no 
subparágrafo B-2 acima, deduzida 
qualquer contribuição voluntária 
que a Junta de Governadores de¬ 
cida utilizar para êsse fim de 
acõrdo com o parágrafo F. As 
quantias obtidas com a aplicação 
dessa escala se destinarão a um 
fundo especial que será utilizado 
para pagar aos membros os mate¬ 
riais, serviços, equipamento ou 
instalações que tenham fornecido, 
e para satisfazer tõdas as outras 
despesas referidas no subparágrafo 
B-2 acima, nas quais incida a pró¬ 
pria Agência. 

F. Os excedentes de renda 
a que se refere o parágrafo. E 
sôbre as despesas e custos que 
nêle se mencionam, assim como as 
contribuições voluntárias feitas à 
Agência, serão colocados em um 
fundo geral que poderá ser usado 
na forma que determinar a Junta 
de Governadores, com a aprova¬ 
ção da Conferência Geral. 

G. Sujeita às regras e limi¬ 
tações aprovadas pela Conferência 
Geral, a Junta de Governadores 
poderá contrair empréstimos em 
nome da Agência, sem impor, to¬ 
davia, aos membros da Agência 
qualquer responsabilidade no to¬ 
cante a êsses empréstimos, e a 
aceitar contribuições voluntárias 
oferecidas à Agência. 

H. As decisões da Conferên¬ 
cia Geral sôbre questões financei¬ 
ras e as das Junta de Governado¬ 
res sôbre o montante do orçamen¬ 
to da Agência serão tomadas por 
maioria de dois terços dos mem¬ 
bros presentes e votantes. 
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Artigo XV 
Privilégios e Imunidades 

A. A Agência gozará, no 
território de cada um dos mem¬ 
bros, da capacidade jurídica e dos 
privilégios e imunidades necessá¬ 
rios ao exercício de suas funções. 

B. Os delegados dos mem¬ 
bros e seus suplentes e assessores, 
os Governadores nomeados para a 
Junta, assim como seus suplentes 
e assessores, o Diretor Geral e o 
pessoal da Agência gozarão dos 
privilégios e imunidades necessá¬ 
rios ao exercício, com independên¬ 
cia, de suas funções em relação ã 
Agência. 

C. A capacidade jurídica e 
os privilégios e imunidades men¬ 
cionados no presente artigo serão 
definidos em um acordo ou acor¬ 
dos distintos a serem concluídos 
entre a Agência, representada para 
êsse fim pelo Diretor Geral, que 
agirá de acordo com as instruções 
da Junta de Governadores, e os 
membros. 

Artigo XVI 

Relações com outras Organizações 

A. A Junta de Governado¬ 
res, com o assentimento da Confe¬ 
rência Geral, fica autorizada a 
concluir um ou mais acõrdos que 
estabeleçam relações apropriadas 
entre a Agência e as Nações Uni¬ 
das e quaisquer outras organiza¬ 
ções cujas atividades sejam afins 
às da Agência. 

B. O acordo ou acõrdos que 
estabelecerem as relações entre a 
Agência e as Nações Unidas de¬ 
verão prever que: 

1. A Agência submeterá às 
Nações Unidas os relatórios men¬ 
cionados nos subparágrafos EM e 
B-5 do Artigo III. 

2. A Agência examinará as 
resoluções a ela referentes, apro¬ 


vadas pela Assembléia Geral ou 
por um dos Conselhos das Nações 
Unidas, e, quando solicitada, apre¬ 
sentará relatórios ao órgão apro¬ 
priado das Nações Unidas sõbre 
as medidas por ela tomadas, ou 
por seus membros, de conformi¬ 
dade com o presente Estatuto, 
como resultado de tal exame. 


Artigo XVII 
Solução de Controvérsias 

A. Qualquer questão ou 
controvérsia sõbre a interpreta¬ 
ção ou aplicação do presente Es¬ 
tatuto que não seja solucionada 
por meio, de negociação, será sub¬ 
metida à Côrte Internacional de 
Justiça, de conformidade com o 
Estatuto da Cõrtc, a menos que 
as partes interessadas concordem 
em outro meio de solução. 

B. A Conferência Gerai ou 
a Junta de Governadores acham-se 
igualmente habilitadas a solicitar 
da Côrte cflternacional de Justiça, 
com prévia autorização da Assem¬ 
bléia Geral das Nações Unidas, 
pareceres consultivos sõbre quais¬ 
quer questões jurídicas que surjam 
no âmbito das atividades da 
Agência. 

Artigo XVIII 

Emendas e Retiradas de Membros 

A. Qualquer membro pode 
propor emendas ao presente Esta¬ 
tuto. O Diretor Geral preparará 
cópias certificadas do texto de 
qualquer emenda proposta e as 
remeterá a todos os membros, pelo 
menos noventa dias antes da data 
em que a emenda deverá ser exa¬ 
minada pela Conferência Geral. 

B. Na quinta sessão anual 
da Conferência Geral, após a en¬ 
trada em vigor do presente Esta¬ 
tuto, a questão da revisão geral 
de suas disposições será incluída 
na agenda da referida sessão. Se 
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aprovada pela maioria dos mem¬ 
bros presentes e votantes, a revi¬ 
são será efetuada no curso da 
sessão seguinte da Conferência 
-Geral. Por conseguinte, as pro¬ 
postas sôbre a questão da revisão 
yeral do Estatuto poderão ser 
submetidas à decisão da Conferên¬ 
cia Geral segundo o mesmo pro- 

C. As emendas entrarão em 
vigor para todos os membros 
quando: 

(i) Aprovadas pela Confe¬ 
rência Geral por maioria de dois 
terços dos membros presentes e 
votantes, após o exame das obser¬ 
vações apresentadas pela Junta de 
Governadores sôbre cada emenda 
proposta; e 

(ii) Aceitas por dois terças 
de todos os membros de acordo 
com as disposições constitucionais 
respectivas. A aceitação por cada 
um dos membros se efetuará me¬ 
diante o depósito de um instru¬ 
mento de aceitação com o Go¬ 
verno depositário mencionado no 
parágrafo C do Artigo XXI. 

D. A qualquer momento 
depois de transcorridos cinco anos 
a contar da data da entrada em 
vigor do presente Estatuto, con¬ 
forme o parágrafo E do Artigo 
XXI, ou em qualquer ocasião em 
que não esteja disposto a aceitar 
uma emenda ao Estatuto, um 
membro poderá retirar-se da Agên¬ 
cia mediante aviso prévio dado 
por escrito ao Governo depositá¬ 
rio, mencionado no parágrafo C do 
Artigo XXI, que informará sem 
demoras a respeito à Junta de Go¬ 
vernadores e a todos os outros 
membros. 

E. A retirada dc um mem¬ 
bro da Agência não afetará as 
-obrigações contratuais assumidas 

, nos termos do Artigo XI, nem as 
obrigações orçamentárias relativas 


Artigo XIX 

Suspensão de Privilégios 

A, Todo membro em atraso, 
no pagamento de suas contribui¬ 
ções financeiras ã Agência, não 
terá direito de voto se o montante 
da soma devida fôr igual ou su¬ 
perior ao total das contribuições 
devidas por êle para os dois anos 
precedentes, A Conferência Geral 
poderá permitir, entretanto, que 
êsse membro vote, se chegar à 
conclusão de que o atraso se deve 
a circunstâncias alheias à vontade 
do membro. 

B. Qualquer membro que 
tiver infringido rciteradamente as 
disposições do presente Estatuto, 
ou de um acõrdo concluído por 
êle em conformidade com o pre¬ 
sente Estatuto, poderá ser sus¬ 
penso do exercício dos direitos e 
privilégios de membro por decisão 
da Conferência Geral, tomada por 
maioria de dois terços dos mem¬ 
bros presentes e votantes, sob 
prévia recomendação da Junta de 
Governadores. 

Artigo XX 
Definições 

Para os fins do presente Es- 

1 . Entende-se por "material 
íissionável especial” o plutônio 
239; o urânio 233; o urânio enri¬ 
quecido nos isótopos 235 ou 233; 
qualquer material que contenha 
um ou vários dos elementos cita¬ 
dos: e os demais materiais fissio- 
náveis que, de tempos em tempos, 
a Junta de Governadores designar. 
Todavia, o têrmo “material fissio- 
nável especial" não se aplica aos 
materiais férteis. 
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2. Entende-se por "urânio 
enriquecido nos isótopos 235 ou 
233" o urânio que contém os isó¬ 
topos 235 ou 233, ou ambos, em 
quantidade tal que a relação 
entre a soma das quantidades 
desses dois isótopos e a de isó¬ 
topo 238 seja superior à relação 
entre a quantidade de isótopo 235 
e a de isótopo 238 no urânio na¬ 
tural. 

3. Entende-se por "mate¬ 
rial fértil" o urânio constituído 
pela mistura de isótopos que 
ocorre na natureza; o urânio cuja 
proporção de isótopo 235 seja in¬ 
ferior á normal; o tório; todos os 
materiais acima mencionados sob 
a forma de metal, liga, compostos 
químicos ou concentrados; qual¬ 
quer outro material que contenha 
um ou vários dos materiais antes 
mencionados na concentração que 
fôr fixada, de tempos em tempos, 
pela Junta de Governadores; e os 
demais materiais que, de tempos 
em tempos, designar a Junta de 
Governadores. 


Artigo XXI 

-Assinatura, Aceitação e Entrada 
em Vigor 

A. O presente Estatuto será 
aberto à assinatura de todos os 
Estados Membros das Nações 
Unidas ou de quaisquer das agên¬ 
cias especializadas, a 26 de outu¬ 
bro de 1956, e permanecerá aberto 
à assinatura por um período de 
noventa dias. 

B. Os Estados signatários 
tornar-se-ão partes do presente 
Estatuto mediante depósito de um 
instrumento de ratificação. 

C. Os instrumentos de rati¬ 
ficação dos Estados signatários e 
os instrumentos de aceitação dos 
Estados cuja admissão tenha sido 
aprovada, conforme o parágrafo 
B do Artigo IV do presente Esta¬ 
tuto, serão depositados com. o 


Governo dos Estados Unidos da: 
América, que será o Governo de¬ 
positário, 

D. A ratificação ou aceita¬ 
ção pelos Estados, do presente 

Estatuto, se efetuará em conformi¬ 

dade com suas disposições consti¬ 
tucionais respectivas. 

E. O presente Estatuto, in¬ 

dependentemente do Anexo, entra¬ 
rá em vigor quando dezoito Esta¬ 
dos houverem depositado instru¬ 
mentos de ratificação, em confor¬ 
midade com o parágrafo B deste 
artigo, e desde que entre êsses de¬ 
zoito Estados figurem pelo me¬ 
nos, três dos seguintes: Canadá, 
Estados Unidos da América, 
França, Reino Unido da Grã- 
-Bretanha e Irlanda do Norte e- 
União Soviética. Os instrumentos 
de ratificação c os instrumentos de 
aceitação, depositados posterior- 
mente, surtirão efeito a partir da. 
data de sua recepção. 

F. O Governo depositário 
comunicará, sem demora, a todos 
os Estados signatários do presente 
Estatuto, a data do depósito de 
cada instrumento de ratificação e 
a data da entrada em vigor do> 
Estatuto. O Govêrno depositário 
informará, sem tardar, a todos os 
signatários e membros, as datas, 
em que outros Estados se tornem 
parte, subsequentemente, ao pre¬ 
sente Estatuto. 

G. O Anexo do presente- 
Estatuto entrará em vigor no pri¬ 
meiro dia em que o Estatuto fôr 
aberto à assinatura. 

Artigo XXII 

Registro com as Nações Unidas- 

A. O presente Estatuto será 
registrado, pelo Govêrno deposi¬ 
tário, em decorrência do Artigo. 
102 da Carta das Nações Unidas.. 
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Artigo XXIII 
Textos Autênticos e Cópias 
Certificadas 

O presente Estatuto, redigido 
nos idiomas chinês, espanhol, fran¬ 
cês, inglês e russo, todos iguçl- 
mente autênticos, será depositado 
nos arquivos do Governo deposi¬ 
tário. O Governo depositário en¬ 
viará cópias, devidamente certifi¬ 
cadas, do presente Estatuto aos 
Governos dos demais Estados 
signatários e aos dos Estados que 
tenham sido admitidos como mem¬ 
bros conforme o parágrafo B do 
Artigo IV. 

Em fé do que, os abaixo-assi¬ 
nados, devidamente credenciados, 
firmaram o presente Estatuto, 

Feito na Sede das Nações 
Unidas, aos vinte e seis dias do 
mês de outubro de mil novecentos 
e cinqüenta e seis. 


ANEXO I 

COMISSÃO PREPARATÓRIA 

A. Na data em que o pre¬ 
sente Estatuto for aberto ã assi¬ 
natura, será estabelecida uma Co¬ 
missão Preparatória, composta por 
um representante de cada um dos 
seguintes países: Austrália, Bél¬ 

gica, Brasil, Canadá, Estados Uni¬ 
dos da América, França, Índia, 
Portugal, Reino Unido da Grã- 
-Bretanha e Irlanda do Norte, 
Tcheco-Eslovãquia, União Sovié¬ 
tica e União da África do Sul, e 
um representante de cada um de 
outros seis Estados a serem eleitos 
pela Conferência Internacional 
de Energia Atômica. A Comissão 
Preparatória exercerá suas fun¬ 
ções até que entre em vigor o 
presente Estatuto e, posteriormen¬ 
te, até que se tenha reunido a 
Conferência Geral e se tenha 
constituído a Junta de Governado¬ 
res, em conformidade com o Ar¬ 
tigo VI. 


B. A fim de atender às suas 
despesas, a Comissão Preparatória 
poderá solicitar um empréstimo 
nas Nações Unidas e, para êsse 
propósito, realizará os arranjos 
necessários com as autoridades 
competentes das Nações Unidas, 
inclusive os relativos ao paga¬ 
mento do empréstimo pela Agên¬ 
cia. Se êsses fundos resultarem 
insuficientes, a Comissão Prepara¬ 
tória poderá aceitar adiantamentos 
dos Governos. Tais adiantamen¬ 
tos poderão ser deduzidos das 
contribuições dos Governos inte¬ 
ressados para o orçamento da 
Agência. 

C. A Comissão Preparató¬ 
ria: 

1. Elegerá sua própria Mesa, 
aprovará seu regimento interno, 
reunir-se-á sempre que necessário, 
decidirá o lugar de suas reuniões e 
criará as comissões que julgar ne¬ 
cessárias; 

2. Nomeará um secretário 
executivo e o pessoal necessário, 
os quais terão as atribuições e 
desempenharão as funções que a 
Comissão determinar; 

3. Realizará os arranjos ne¬ 
cessários para a celebração da 
primeira sessão da Conferência 
Geral, inclusive a preparação de 
uma agenda e de um regimento 
provisórios, que se celebrará tão 
logo seja possível após a entrada 
em vigor do Estatuto; 

4. Designará os membros da 
primeira Junta de Governadores, 
em conformidade com os subpará- 
grafos A-l e A-2 e parágrafo B 
do Artigo VI; 

5. Preparará estudos, relató¬ 
rios e recomendações para a pri¬ 
meira sessão da Conferência Ge¬ 
ral e para a primeira reunião da 
Junta de Governadores sôbre te¬ 
mas de interesse para a Agência 
e que requeiram sua atenção ime¬ 
diata, em particular: a) o finan¬ 
ciamento da Agência; b) os pro¬ 
gramas e o orçamento para o 
primeiro ano de existência da 
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Agência; c) os programas técni¬ 
cos relativos ao programa das 
futuras operações da Agência; d) 
a criação do quadro permanente 
do pessoal da Agência; e e) o 
lugar em que se estabelecerá a 
sede permanente da Agência. 

6. Formulará, para a pri¬ 
meira reunião da Junta de Gover¬ 
nadores, recomendações sôbre as 
cláusulas de um acordo relativo 
à sede da Agência, no qual se de¬ 
finam a condição jurídica da 
Agência e os direitos e obriga¬ 
ções que existirão nas relações 
entre a Agência e o Governo do 
país onde fôr estabelecida a sede; 


7. a) entabulará negocia¬ 
ções com as Nações Unidas para 
preparar, conforme previsto no 
Artigo XVI do presente Estatuto, 
um projeto de acordo a ser sub¬ 
metido à Conferência Geral, na 
sua primeira sessão, e à Junta de 
Governadores, em sua primeira 
reunião e b) formulará recomen¬ 
dações ã Conferência Geral, em 
sua primeira sessão e à Junta de 
Governadores na sua primeira 
reunião sôbre as relações da Agên¬ 
cia, previstas no Artigo XVI do 
presente Estatuto com outras or¬ 
ganizações internacionais. 


CENTRO LATINO-AMERICANO DE PESQUISAS DE 
CIÊNCIAS SOCIAIS 


"DECRETO N’ 41 657 - DE 
6 DE JUNHO DE 1957 

Aprova os Estatutos do Centro 
Latino-Americano de Pesquisas de 
Ciências Sociais, e dá outras 
providências 

O Presidente da Republica, 
usando das atribuições que lhe 
confere o art, 87, inciso I, da 
Constituição, e em cumprimento 
dos compromissos assumidos pelo 
Brasil na Assembléia Geral da 
UNESCO realizada em Nova 
Délhi, no mês de novembro de 
1956 e pela Delegação do Brasil 
à Mesa-Redonda realizada no 
Rio de Janeiro a 18 de abril de 
1957, decreta; 

Art. 1' Ficam aprovados os 
Estatutos do Centro Latino-Ame- 
ricang de Pesquisas de Ciências 
Sociais criado pela Mesa-Re¬ 
donda dos países latino-america¬ 
nos, reunida no Rio de Janeiro de 
8 a 18 de abril de 1957, com a 
colaboração da UNESCO, da Or¬ 
ganização dos Estados Americanos 


e do Instituto Brasileiro de Edu¬ 
cação, Ciência e Cultura. 

Art. 2’ O Centro terá per¬ 
sonalidade jurídica própria e go¬ 
zará das franquias concedidas ao 
Instituto Brasileiro de Educação, 
Ciência e Cultura pelo Decreto n’ 
36 283, de 9 de dezembro de 
1955. 

Art. 3' O Centro manterã 
estreita cooperação com o Conse¬ 
lho Nacional de Pesquisas, Cam¬ 
panha Nacional de Aperfeiçoa¬ 
mento de Pessoal de Nivel Supe¬ 
rior, as Universidades e institui¬ 
ções científicas especializadas e 
receberá dos órgãos governamen¬ 
tais tôda a assistência necessária ã 
sua instalação e funcionamento. 

Art. 4 ! Êste decreto entra 
em vigor na data de sua publica¬ 
ção, revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 
1957; 136' da Independência e 

69’ da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
josé Carlos de Macedo Soares” 
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ESTATUTOS DO CENTRO LATINO-AMERICANO DE 
PESQUISAS EM CIÊNCIAS SOCIAIS 


Art. 1* — De acôrdo com a 
Resolução da Conferência Regio¬ 
nal de Ciências Sociais para a 
América Central e Antilhas em 
San José de Costa Rica, em julho 
de 1954, da primeira Conferência 
Regional da América do Sul sôbre 
o ensino universitário de Ciências 
Sociais, realizada no Rio de Ja¬ 
neiro, em março de 1956, e em 
conformidade com a Resolução 
3.92, da 9' Sessão da Conferên¬ 
cia Geral da UNESCO, é criado 
o Centro Íatino-Americano de 
Pesquisas em Ciências Sociais sob 
o patrocínio do Governo do Bra¬ 
sil e com sedç no Rio de Janeiro 
(que adiante é referido como 
"Centro"). 

Fins da organização 

Art. 2* — O Centro se en¬ 
carregará de realizar pesquisas no 
campo das Ciências Sociais, seja 
por seus próprios meios, ou em 
relação direta com instituições 
■científicas, nacionais ou internacio¬ 
nais, públicas ou privadas, parti¬ 
cularmente sôbre os problemas 
próprios da r e giâo latino-america¬ 
na, segundo programas de traba¬ 
lho periodicamente estabelecidos. 

O Centro assegurará, por 
todos os meios apropriados, a di¬ 
fusão internacional e, em particu¬ 
lar, em tôdas as regiSes da Amé¬ 
rica Latina, dos resultados de 
seus estatutos e se esforçará, tam¬ 
bém, em estimular a divulgação de 
trabalhos realizados por institui¬ 
ções similares, 

No exercício de suas funções, 
é dever do Centro colaborar com 
os organismos internacionais —- 
universais ou regionais — tanto 
intergovernamentais como não go¬ 
vernamentais, e também com as 
instituições nacionais da região, a 
fim de assegurar, por parte delas. 
o apoio necessário às suas ativi¬ 


dades, conseguindo o máximo de 
cooperação para o cumprimento 
de seu programa. 

Cabe-lhe, ainda, e de maneira 
particular, assegurar a permanen¬ 
te coordenação de seus trabalhos 
com a Faculdade Latino-Ameri¬ 
cana de Ciências Sociais, com 
sede em Santiago do Chile, e 
com qualquer outro organismo 
análogo, de investigação ou de 
ensino, existente ou que venha a 
ser criado na América Latina, 

Caráter Regional da Organização 
e sua Composição 

Art. 3° — O caráter efetiva¬ 
mente regional do Centro será 
assegurado pelo recrutamento de 
seus dirigentes e colaboradores, 
píelo seu programa, pela seleção 
das zonas geográficas de sua rea¬ 
lização e pela composição de seus 
órgãos diretivos e executivos. 

Gestão Científica e Administrativa 

Art. 4» — O Centro sé com¬ 
porá: 

a) de uma Assembléia Con¬ 
sultiva; 

b) de um Comitê Diretor; 

c) de um Diretor; 

d) de um Conselho de Pes¬ 

quisadores; 

e) de um Secretário Geral e 

f) de um pessoal cientifico e 

administrativo. 

Os órgãos mencionados nas 
letras a e b são comvhs ao Centro 
e à Faculdade Latino-Americana 
de Ciências Sociais. 

Assembléia Çonsultiva 

Art. 5' — A. Assembléia Con¬ 
sultiva é formaca de um repre¬ 
sentante de cadf país latino-ame¬ 
ricano e as pesioas a serem esco¬ 
lhidas deverão >er capacitadas no 
domínio das Qéncias Sociais. 
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A Assembléia constitui o 
órgão consultivo central da orga¬ 
nização. 

Cabe-lhe discutir as grandes 
linhas do programa e da política 
orçamentária, para cada dois anos, 
à base de relatórios bienais, apre¬ 
sentados pelo Diretor do Centro, 
os quais deverão vir acompanha¬ 
dos das observações do Comitê 
Diretor. 

A Assembléia Consultiva se 
reunirá cada dois anos, simultânea- 
mente com a sessão da Conferên¬ 
cia Geral da UNESCO, devendo 
eleger sua mesa e determinar seu 
Regimento Interno. 

Comitê Diretor 

Art. 6’ — O Comitê Diretor 
é composto de oito personalidades 
latino-americanas, de renome no 
campo das Ciências Sociais, sendo 
cada uma delas de nacionalidade 
diferente. Um representante do 
Brásil e outro do Chile, como 
paises-sedes das duas organizações, 
sempre participam do Comitê Di¬ 
retor, Os membros do Comitê 
Diretor a êle pertencem a titulo 
individual, e não na qualidade de 
representantes dos referidos países. 
São nomeados por um período de 
quatro (4) anos, devendo metade 
ser substituída cada dois (2) 
anos. 

A capacidade de nomear os 
membros do Comitê Diretor corres¬ 
ponde, cdpjuntamente, ao Presi¬ 
dente do Instituto Brasileiro de 
Educação, Ciência e Cultura 
(IBECC) e. ao Presidente do Con¬ 
selho de Reitores da Universidade 
do Chile, tm consulta com. a 
ONU, a UNESCO, a OEA, a 
ODECA, e também com as Uni¬ 
versidades e Wros centros cultu¬ 
rais importantes dos países latino- 
-americanos. \ 

Os referidos\ Presidentes de¬ 
vem ter em contl, na medida do 
possível, a necessidade de assegu¬ 
rar uma representação cultural de 
tõda a região, a . mais adequada, 
na composição do Comitê Diretor. 


O exercício ininterrupto do 
mandato de membro do Comitê 
DiretOT não poderá ultrapassar de 
dois (2) períodos sucessivos de 
quatro (4) anos. 

2 — 0 Comitê Diretor ele¬ 
gerá sua mesa e se reunirá, em 
princípio, uma vez por ano, em 
sessão ordinária, devendo haver 
rodízio uma vez no Brasil, outra 
no Chile. O voto poderá ter 
lugar por correspondência. 

Em sessão extraordinária, o 
Comité será convocado pelo Pre¬ 
sidente, a pedido da maioria dos 
seus membros. 

3 — Cumpre ao Comitê es¬ 
tabelecer seu próprio; Regimento 
Interno. 

4 — 0 Comitê Diretor de¬ 
sempenha as seguintes funções: 

a) examinar os anteprojetos 
dos programas que deverão ser 
submetidos, por escrito, pelo Do- 
retor, a todos os seus membros, 
pelo menos três meses antes de 
sua convocação; 

b) aceitar ou recusar os re¬ 
latórios anuais e os programas 
definitivas de trabalho, estabeleci¬ 
dos pelo Diretor do Centro; 

c) votar o orçamento anual 
do Centro; 

d) eleger o Diretor e o Se¬ 
cretário Geral ; 

e) controlar o conjunto da 
gestão financeira e aprovar as 
prestações de contas. 

.Observadores e Técnicos 

Art. 7" — Tõda a organização 
internacional ou regional, assim 
como tõda instituição nacional, 
pública ou privada que manifes¬ 
tar ativamente o seu interesse 
pelos trabalhos do Centro, poderá 
ser convidada pelo Diretor a se 
fazer representar por um observa¬ 
dor qualificado nas Assembléias 
Consultivas e nas Sessões do Co¬ 
mitê Diretor. A UNESCO, a 
ONU, OEA e a ODECA serão 
convidadas permanentes, em tôdas 
essas reuniões. O Diretor dó 
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Centro poderá também convidar, 
para tais reuniões, técnicos quali¬ 
ficados. 

Conselho de Pesquisadores 

Art. 8’ — Os pesquisadores, 
que prestam serviços como diri¬ 
gentes de trabalhos de equipe, 
serão convocados periodicamente 
pelo Diretor do Centro, para dis¬ 
cutir, em comum, a realização de 
programas em execução, para o 
estabelecimento de projetos e 
programas futuros, e também para 
a coordenação de seus trabalhos. 

O Conselho de Pesquisadores 
estabelecerá suas normas de tra¬ 
balho, que deverão ser aprovadas 
pelo Comitê Diretor. O Diretor 
do Centro submeterá ao Comitê 
Diretor, juntamente com seu rela¬ 
tório anual, um resumo das dis¬ 
cussões e resoluções do Conselho 
de Pesquisadores do ano anterior. 

Diretor e Pessoal Técnico 

Art. 9’ ^ O Diretor do Cen¬ 
tro é eleito pelo Comitê Diretor, 
por um período de quatro (4) 
anos, podendo ser reeleito. 

Cabe ao Diretor dirigir os 
trabalhos do Centro, de conformi¬ 
dade com as normas e orientações 
estabelecidas pelo Comitê Diretor, 
cabendo-lhes, ainda, representar o 
Centro e iniciar os responsáveis 
Pelas tarefas científicas, 

Secretário Geral e Pessoal 
Administrativo 

Art. 10' ^ O Secretário Ge¬ 
ral do Centro é nomeado pelo 
Comitê Diretor, por proposta do 
Diretor, por um período de três 
(3) anos, podendo ser recondu¬ 
zido. 

Cumpre ao Secretário Geral 
dirigir a gestão administrativa do 
Centro e substituir, eventualmente, 
o Diretor, em suas funções de re¬ 
presentação. 

O Secretário Geral, de acôr- 
do com o Diretor do Centro no¬ 
meia os funcionários administrati¬ 


vos e exerce as funções de Se¬ 
cretário do Comitê, quando êste 
se reunir no Rio de Janeiro. 

Correspondentes ao Centro 
Art. 11' — O Comité Dire¬ 
tor, em consulta, ou por proposta 
do Diretor do Centro pode convi¬ 
dar personalidades cientificas, des¬ 
tacadas no campo das Ciências 
Sociais, para o pôsto honorífico 
de Correspondente do Centro. 

Os Correspondentes podem 
ser consultados pelo Diretor, por 
iniciativa sua ou por proposta do 
Conselho de Pesquisadores, sõbre 
o programa cientifico, a realização 
de investigações em curso ou 
sõbre quaisquer outras questões li¬ 
gadas às atividades do Centro. 

Disposições Financeiras 
Art. 12' — Os recursos fi¬ 
nanceiros do Centro, são consti¬ 
tuídos pela dotação do Estado- 
-Sede, pelas contribuições voluntá¬ 
rias dos Estados da região latino- 
-americana, pelas doações ou sub¬ 
venções, pela ajuda das organiza¬ 
ções internacionais ou instituições 
nacionais, públicas ou privadas. 

As contribuições periódicas 
dos Estados serão coordenadas de 
acõrdo com um esquema que será 
estabelecido pelo Comitê Diretor. 

O Diretor do Centro poderá, 
com a aprovação do Comitê Di¬ 
retor, aceitar doações, legados ou 
subvenções oferecidas ao Centro. 

Coordenação com os Organismos 
Internacionais 

Art. 13' — De acõrdo com as 
disposições do artigo 2', o Cen¬ 
tro cooperará, permanentemente, 
com a ONU, a OEA, a ODECA, 
e poderá, por decisão do Comitê 
Diretor, estabelecer laços de coope¬ 
ração permanente com outros or¬ 
ganismos internacionais. 

Estatuto Legal da Organização 
Art. 14' •— Cumpre ao Co¬ 
mitê Diretor e ao Diretor do 
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Centro estabelecer as relações ju¬ 
rídicas com o Estado-Sede e com 
outros países latino-americanos, e 
em particular, com aquêles em que 
estudos e pesquisas devem ser 
efetuadas pelo Centro. 

O Centro gozará de persona¬ 
lidade jurídica própria e ao Co¬ 
mitê Diretor cumpre obter, para 
o Centro, por via legislativa ou 
outra apropriada, estatuto jurídico 
conveniente, que lhe assegure as 
imunidades necessárias para a 
plena realização de suas tarefas 
cientificas. 

Modificação dos Estatutos 

Art. 15’ — Os presentes Es¬ 
tatutos podem ser emendados por 
decisão do Comitê Diretor. 

Tôda proposta sôbre o assun¬ 
to deve ser comunicada aos mem¬ 
bros do Comitê Diretor, três (3) 
meses antes, no mínimo, de ser 
submetida a votação, e só pode 
ser adotada por maioria absoluta 
dos membros do Comitê Diretor. 

Os órgãos indicados no artigo 
13', devem ser preliminarmente 
consultados sôbre qualquer emenda 
aos Estatutos. 

As emendas dos artigos 2', 5', 
6', 9', 14, e 15' dos Estatutos 
devem ser, preliminarmente, estu¬ 


dadas na Assembléia Consultiva, 
que sôbre o assunto manifestará 
seu parecer. 

Disposições Transitórias 

Art. 16' — A Assembléia 

Consultiva (art. 5') será convo¬ 
cada pela primeira vez, pelo Pre¬ 
sidente do Comitê Diretor, enr 
1958. 

2 —-O primeiro Comitê Di¬ 
retor é eleito pela reunião consti¬ 
tutiva do Rio de Janeiro, em abril 
de 1957, escolhendo-se, por sor¬ 
teio, três (3) membros cujos 
mandatos terminarão em 1959. 

3 — A reunião constitutiva 
do Rio de Janeiro em abril de 
1957, elege os membros do pri¬ 
meiro Comitê Diretor três (3) 
membros que, excepcionalmente 
desempenharão tôdas as funções 
do Comitê Diretor até 31 de de¬ 
zembro de 1957. 

4 — 0 primeiro Diretor do 
Centro é eleito pela reunião cons¬ 
titutiva do Rio de Janeiro, em 
abril de 1957, terminando o seu 
mandato em 1961. 

5 — 0 Comitê de três (3) 
(artigo 16’, n’ 3) por proposta 
do Diretor do Centro, nomeará o 
Secretário Geral (artigo 10')." 


CONVÊNIO CONSTITUTIVO DA ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO CAFÉ* 


"Os Governos signatários, con¬ 
siderando a importância da pro¬ 
dução e do comércio do café na 
economia mundial el considerando 
a necessidade de estabelecer meios 
eficazes de cooperação entre os 
países interessados nas atividades 
concernentes ao café, concordam em 
firmar o presente Convênio Consti¬ 
tutivo da Organização Internacio¬ 
nal do Café. 


* Firmado no Rio de Janeiro, 


Artigo I 

Organização Internacional do Café 

Secção 1, Criação e objetivo. 
Fica criada, pelo presente Convê¬ 
nio, a Organização Internacional 
do Café, cujo objetivo é incentivar 
o consumo do produto em todo o 
mundo, defender sua economia, pro¬ 
porcionar um fôro internacional 
para a discussão dos seus proble¬ 
mas e contribuir para a expansão 

> encerramento da Conferência Inter- 
1958. 
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do comércio, em benefício dos paí¬ 
ses produtores e consumidores. 

Secção 2. Membros. Serão 
Membros da Organização os Esta¬ 
dos cujos Governos ratificarem o 
presente Convênio ou ao mesmo 
aderirem. 

Secção 3. Situação jurídica, 
A Organização terá personalidade 
jurídica e capacidá,de legal para 
celebrar contratos e contrair obri¬ 
gações e poderá, de acordo com as 
leis em vigor nos respectivos países 
membros, adquirir, alienar e onerar 
seus bens e haveres e propor ações 
judiciais e requerer processos ad¬ 
ministrativos. A Organização re- 
gular-se-ã pelo presente Convénio e 
pelos Estatutos e Regulamentos que 
sejam adotados de acôrdo com o 
dito Convênio. 


Artigo II 
Atividades 

Secção 1. Fomento e proteção. 
A Organização porá em prática um 
largo programa de estímulo do 
consumo do café, tanto nos merca¬ 
dos já existentes como nos de con¬ 
sumo era potencial. Para êsse fim, 
poderá utilizar os serviços de en¬ 
tidades internacionais ou nacionais, 
bem como estabelecer planos de 
fomento em cooperação com os tor- 
radores e distribuidores de café ou 
com outras empresas comerciais. 
No exercício dessas atividades, a 
Organização não poderá fazer dis¬ 
tinção quanto à origem, procedên¬ 
cia, classificação, tipos ou marcas 

A Organização velará pela de¬ 
fesa do café, procurando especial¬ 
mente combater, pelos meios ao seu 
alcance, as adulterações do produto. 

Secção 2. Informações e es¬ 
tatísticas. A Organização, agindo 
em cooperação com os Governos 
dos países produtores e consumido¬ 
res e com as entidades internacio¬ 
nais especializadas, servirá como 
centro de compilação e intercâmbio 
de informações relativas à produ¬ 


ção, comércio, consumo, estoques e 
tendências do café no mercado mun¬ 
dial. Deverá estabelecer métodos 
adequados para a coleta e interpre¬ 
tação dos dados estatísticos refe¬ 
rentes ao café e fazer previsões de 
produção e consumo. Preparará 
um glossário que possa ser utiliza¬ 
do tanto para fins estatísticos como 
no comércio do café, inclusive na 
fixação de normas quanto à quali¬ 
dade do produto. Â Organização 
poderá prestar ajuda aos pa ? ses in¬ 
teressados em melhorar os respec¬ 
tivos sistemas de colheita e publica¬ 
ção de dados estatísticos sõbre o 
café. 

Os paises-membros comprome¬ 
tem-se a cooperar com a Organi¬ 
zação dessas atividades e a pres¬ 
tar-lhe informações apropriadas 
sobre as suas exportações e impor¬ 
tações de café. Deverão, outros- 
sim, fornecer à Organização os 
demais dados que esta lhes solicite 
sebre produção, distribuição, con¬ 
sumo, estoques e preços de café, 
desde que tais dados possam ser 
obtidos normalmente por meio de 
organismos governamentais. Os 
Governos poderão abster-se de for¬ 
necer à Organização essas infor¬ 
mações adicionais quando as con¬ 
siderem de natureza confidencial e, 
em tal caso, deverão comunicar-lhe 
formalmente a sua decisão a êsse 
respeito. 

Em hipótese alguma poderão 
ser publicadas informações que 
possibilitem a identificação de ati¬ 
vidades efetuadas por pessoas ou 
órgãos específicos. 

Secção 3. Pesquisas técnicas. 
A Organização poderá realizar, por 
si própria, mediante autorização 
dos Governos interessados, ou por 
meio de contrato ou acôrdo, inclu¬ 
sive com os países-membros, pes¬ 
quisas técnicas sõbre: a) cultivo e 
bcneficiamcnto do café, visando a 
melhorar a sua qualidade e aumen¬ 
tar a eficiência da sua produção; 
b) métodos de classificação, arma¬ 
zenagem, transporte e beneficia- 
mento, a fim de reduzir o custo e 
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melhorar a qualidade do café que 
chega ao consumidor; c) novas ma- 
neiras de utilizar o produto, sobre¬ 
tudo como bebida e na preparação 
de alimentos. A Organização ser¬ 
virá, também, de centro de contacto 
e intercâmbio de informações sóbre 
todos os aspectos técnicos relacio¬ 
nados com a indústria. 

Secção 4. Estudos econômicos. 
A Organização estudará permanen¬ 
temente a produção, o consumo e 
as tendências do mercado mundial 
do café, e divulgará relatórios e 
estudos capazes de esclarecer o pú¬ 
blico com relação ao produto, ou 
de contribuir para a consecução 
dos oojetivos do presente Convênio. 
No interesse tanto dos produtores 
como dos consumidores, a Organi¬ 
zação estudará continuumente as 
medidas capazes de assegurar uma 
expansão progressiva do consumo 
e o desenvolvimento satisfatório da 
economia cafeeira. 

Se a Organização chegar ã 
conclusão de que é necessária uma 
ação conjunta dos países-membros, 
as propostas que adote sôbre o 
particular, com aprovação da maio¬ 
ria dos votos básicos, serão trans¬ 
mitidas aos países-membros e, se 
assim se decidir aos organismos in¬ 
ternacionais competentes. Tais me¬ 
didas ou propostas deverão reco¬ 
nhecer o direito de cada pais de 
determinar a sua política com res¬ 
peito à produção e à comercializa¬ 
ção do café. 

Secção 5. Relações com os 
Governos. No exercício das suas 
atividades, a Organização observa¬ 
rá as práticas internacionais no que 
diz respeito à solicitação de auto¬ 
rização dos Governos em cujos ter¬ 
ritórios pretenda levar a cabo as 
ditas atividades. 

Artigo III 

Organização 

Secção 1. Estrutura. A Or¬ 
ganização terá uma Assembléia Ge¬ 
ral, um Conselho Diretor, um Se¬ 
cretário Geral e uma Secretaria. 


Secção 2. Escritórios. A Or¬ 
ganização terá o seu escritório 
principal no Brasil. A Assembléia 
Geral, todavia poderá transferir a 
sede do escritório principal, quan¬ 
do essa medida fõr considerada 
conveniente aos interesses da Or¬ 
ganização. Poderão criar-se escri¬ 
tórios em outros lugares. 


Artigo IV 
Assembléia Geral 

Secção 1. Consfifü/ção. A 
Assembléia Geral da Organização 
será constituída por um delegado 
principal e respectivo delegado su¬ 
plente de cada país-membro, por 
êste designados. Os referidos paí¬ 
ses poderão designar, também, um 
ou mais assessores, a fim de acom¬ 
panharem o respectivo delegado. 
Cada delegado emitirá os votos 
correspondentes ao país-membro 
por êle representado. Na ausência 
do delegado principal, atuará o 
delegado suplente, com os mesmos 
poderes. A Assembléia Geral ele¬ 
gerá anualmente um dos seus mem¬ 
bros para o cargo de presidente. 

Secção 2. Atribuições. A 
Assembléia Geral é o órgão supre¬ 
mo da Organização. Quando não 
estiver reunida, as suas funções 
serão exercidas pelo Conselho Di¬ 
retor, salvo as seguintes que per¬ 
tencem exclusivamente à Assem¬ 
bléia Geral:: 

a) aprovar orçamentos, ba¬ 
seados nas contribuições dos países- 
-membros; 

b) aprovar o Estatuto da 
Organização e introduzir-lhe emen¬ 
das; 

c) decidir quanto à admissão 
e afastamento de países-membros; 

d) transferir a sede do escri¬ 
tório principal e estabelecer escri¬ 
tórios em outros países; 

e) adotar emendas ao pre¬ 
sente Convênio e decidir sóbre o 
térmo da vigência do mesmo. 

As decisões referidas na alínea 
a desta secção serão adotadas por 
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maioria de votos; as enumeradas 
nas alíneas b, c e d exigirão o total 
de três quartos dos votos; as men¬ 
cionadas na alínea e exigirão, além 
de três quartos dos votos totais, a 
maioria dos votos básicos. 

Secção 3. Reuniões. A Assem¬ 
bléia Geral reunir-se-á em sessão 
ordinária uma vez por ano, Reu- 
nir-se-ã em sessãb extraordinária 
sempre que ela própria ou o Con¬ 
selho Diretor o decidam, ou quan¬ 
do o solicitem pelo menos cinco 
dos países-membros ou um número 
inferior de membros que conte com 
um minimo de 10 por cento dos 
votos. As reuniões realizar-se-ão 
no escritório principal da Organi¬ 
zação, a menos que a própria 
Assembléia designe outro local. 
Haverá quorum para qualquer reu¬ 
nião quando os votos dos delega¬ 
dos presentes constituam pelo me¬ 
nos dois terços do total. Á Assem¬ 
bléia Geral poderá adotar resolu¬ 
ções sôbre assuntos específicos pro¬ 
postos pelo Conselho Diretor, sem 
que haja necessidade de se reunir, 
conforme se estabeleça no Estatuto. 

Secção 4. Votação, a) Cada 
país-membro terá 5 votos básicos 
e mais um por unidade de 10 000 
sacas ou fração superior a 5 000 
sacas da média das exportações 
líquidas de café realizadas durante 
os dois últimos anos sôbre os quais 
haja informações fidedignas; 

b) a Assembléia Geral, no 
inicio de cada reunião ordinária, 
computará e determinará o número 
de votos de cada país-membro; êsse 
número vigorará desde a sua apro¬ 
vação até que' a Assembléia Geral, 
na reunião ordinária seguinte, pro¬ 
ceda a nova distribuição de votos; 

c) as decisões da Assembléia 
Geral exigirão a maioria dos votos 
dos países-membros que participem 
da votação, salvo nos casos em 
que, de acôrdo com este Convênio 
ou com o Estatuto, se exija maio¬ 
ria especial. 


Artigo V 
Conselho Diretor 


Secção 1. Constituição. O 
Conselho Diretor será composto de 
seis diretores designados na forma 
indicada seguidamente, os quais 
representarão os países que os no¬ 
mearam ou elegeram: 

a) Um diretor nomeado pelo 
Govêrno do Brasil; 

b) Um diretor nomeado pelo 
Govêrno da Colômbia; 

c) Dois diretores eleitos, por 
votação, pelos delegados dos Go¬ 
vernos dos demais paises produ¬ 
tores do Hemisfério Ocidental que 
sejam membros da Organização; 

d) dois diretores eleitos, por 
votação, pelos delegados dos Go¬ 
vernos dos paises produtores da 
África, Ásia e Oceânia que sejam 
membros da Organização. 

O número de diretores poderá 
ser aumentado pela Assembléia 
Geral, nos termos da secção 4, 
Artigo IX. 

Secção 2. Suplentes. Os Go¬ 
vernos dos países-membros ou gru¬ 
pos de países-membros, a que se 
refere a secção anterior, deverão 
também designar um diretor su¬ 
plente com plenos poderes para 
substituir o diretor, em caso de au¬ 
sência ou impedimento déste. 

Secção 3. Mandato. O man¬ 
dato dos diretores será de três anos, 
podendo ser renovado, Os dire¬ 
tores permanecerão nos seus cargos 
até que se designem os seus su¬ 
cessores. Os diretores a que se 
referem as alíneas a e b da secção 
1 estarão sujeitos a exoneração por 
parte dos Governos que os tenham 
nomeado. Os demais diretores po¬ 
derão ser exonerados dos seus car¬ 
gos nos casos previstos no Estatuto 
e segundo as normas no mesmo 
estabelecidas. Cada Diretor terá 
direito aos votos que correspondam 
ao país ou paises por êle represen¬ 
tados. Os dispositivos dêste artigo 
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aplicar-se-So igualmente aos direto¬ 
res suplentes. 

Secção 4. Atribuições. Cabe¬ 
rá ao Conselho Diretor dirigir as 
atividades da Organização, com as 
seguintes atribuições: 

a) adotar os regulamentos ne¬ 
cessários ao bom funcionamento da 
organização; 

b) nomear o Secretário-Geral, 
por maioria, pelo menos, de três 
quartos dos votos; 

c) fixar a organização da Se¬ 
cretaria e estabelecer normas para 
a admissão e administração do 
pessoal; 

d) apresentar à Assembléia 
Geral ordinária um relatório dos 
trabalhos executados peta Organi¬ 
zação e outro sôbre a situação e 
perspectivas do mercado mundial 

e) preparar e apresentar à 
Assembléia Geral ordinária o pla¬ 
no de trabalho e o projeto de or¬ 
çamento da Organização para o 
ano fiscal seguinte; 

f) exercer as demais funções 
que lhe correspondam nos termos 
do presente Convênio, Estatuto e 
Regulamentos. 

Secção 5. Reuniões. O Con¬ 
selho Diretor funcionará perma¬ 
nentemente na sede da Organiza¬ 
ção e poderá decidir reunir-se em 
locais diferentes, quando o julgar 
conveniente. Haverá quorum para 
qualquer reunião do Conselho Di¬ 
retor quando estiver presente uma 
maioria de diretores cujos votos re¬ 
presentem pelo menos dois terços 
do total, sendo as decisões adota¬ 
das pela maioria dos votos repre¬ 
sentados na sessão, salvo quando 
se requeira maioria especial. 

Na sua primeira reunião, o 
Conselho Diretor procederá ã elei¬ 
ção do seu Presidente, que exercerá 
suas funções até ao térmo do man¬ 
dato em curso. Esta eleição exi¬ 
girá pelo menos a maioria de dire¬ 
tores dos países produtores presen¬ 
tes à votação. 


Artigo VI 

Secretário-Geral e Secretaria 

Secção 1. Secretário-Geral. O 
Secretário-Geral será nomeado pelo 
Conselho Diretor, que terá em vista 
a integridade e competência do es¬ 
colhido. O cargo de Secretário- 
-Geral é incompatível com o de 
delegado à Assembléia Geral ou o 
de Diretor, quer principal, quer su¬ 
plente. As obrigações e direitos 
inerentes ao cargo serão estipuladas 
em contrato. 

O Secretário-Geral será o 
principal funcionário executivo da 
Organização, cabendo-lhe organi¬ 
zar e dirigir as atividades da Se- 

Secção 2. Secretaria. O pes¬ 
soal da Secretaria será admitido 
mediante a verificação do seu me¬ 
recimento. 

Secção 3. Restrições. O Se¬ 
cretário-Geral e os funcionários da 
Secretaria não poderão ter quais¬ 
quer interesses de ordem econômi¬ 
ca no comércio do café, nem rece¬ 
ber instruções, sôbre o cumprimen¬ 
to de seus deveres, de qualquer 
pessoa ou entidade alheia à próprie 
Organização. 


Artigo VII 
Finanças 

Secção 1. Exercício (iscai. O 
exercício fiscal da Organização 
estender-se-á de 1' de julho a 30 
de junho seguinte. 

Secção 2. Orçamento. A 
Assembléia Geral adotará um orça¬ 
mento que atenda ãs atividades da 
Organização durante cada exercício 
fiscal. 

Secção 3. Contribuições. A 
contribuição de cada pais-membro 
à Organização corresponderá a 25 
centavos, em moeda dos Estados 
Unidos da América, por saca de 
60 quilogramas de suas exporta¬ 
ções líquidas de café em grão, ou 
o equivalente desta quantidade, no 
caso de ser o café exportado sob 
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outra forma. A contribuição míni¬ 
ma equivalerá à exportação líquida 

de 50 000 sacas. As contribuições 
serão pagas em moeda dos Estados 
Unidos da América ou em qualquer 
outra moeda conversível. 

Todavia, os países produtores 
que exportam ao mesmo tempo para 
o exterior e para os países e teT- 
ritórios sob dependência de um 
mesmo Governo, conforme o esta- 
tuido no artigo 5, secção IX, de¬ 
verão depositar na Organização 
Internacional uma contribuição cor¬ 
respondente a 15 centavos por saca 
pelas vendas feitas ao estrangeiro. 
Esta contribuição será paga em 
moeda dos Estados Unidos ou em 
qualquer outra moeda conversível. 

Para complementarem a sua 
participação na propaganda do café 
os paises produtores se comprome¬ 
tem a depositar uma contribuição 
na Organização nacional encarre¬ 
gada da propaganda, de tôdas as 
vendas de café relativas aos países 
e aos territórios sob dependência 
de um mesmo Govêrno, conforme 
dispositivos da secção 5, Artigo IX, 
Quando um país-membro não 
dispuser de uma organização na¬ 
cional, deverá depositar uma con¬ 
tribuição extra junto ã Organiza¬ 
ção Internacional. As organizações 
nacionais deverão estabelecer os 
respectivos programas de propa¬ 
ganda em intima colaboração com 
a Organização Internacional. 

A Assembléia Geral poderá 
recomendar aos Governos dos. 
países-membros certas alterações às 
suas contribuições conforme o exi¬ 
ja o bom cumprimento das finali¬ 
dades dêste Convênio, desde que 
tais recomendações sejam aprova¬ 
das por três quartos do total dos 
votos dos países-membros. 

O pagamento das contribuições 
reger-se-á, outrossim, pelos compe¬ 
tentes dispositivos do Estatuto. 

Artigo VIII 

Desligamento de países-membros 
Secção 1. Desligamento vo¬ 
luntário. Qualquer país-membro 


poderá desligar-se da Organização 
mediante aviso por escrito, dirigi¬ 
do à mesma. O desligamento será 
considerado válido a partir da data 
em que se receba o aviso no escri¬ 
tório principal. 

Secção 2, Renúncia forçada. 
A Assembléia Geral, por três quar¬ 
tos dos votos dos países-membros, 
poderá solicitar a um pais-membro 
que se desligue da Organização, 
quando considerar que o mesmo 
deixou ;de cumprir as obrigações 
impostas por êste Convênio, 

Secção 3. Obrigações de or¬ 
dem financeira decorrentes do des¬ 
ligamento. Ao desligar-se da Or¬ 
ganização, os países-membros não 
se exoneram das obrigações con¬ 
traídas para com a mesma. Seja 
a renúncia voluntária, seja obriga¬ 
tória, o Govêrno do país remunci- 
ante deverá pagar à Organização 
as contribuições correspondentes ao 
mais extenso dos seguintes perío¬ 
dos: o exercício fiscal em que se 
verificou o desligamento: ou os 
seis meses seguintes :à data da re¬ 
núncia. Ao retirar-se um pais da 
Organização, sua quota será liqui¬ 
dada pelo Conselho Diretor, de 
acordo com as regras prescritas 
neste artigo e com as disposições 
complementares estabelecidas, a 
êsse respeito, no Estatuto. Se o 
pais em causa não se conformar 
com a liquidação realizada pelo 
Conselho Diretor, poderá levar o 
caso à Assembléia Geral, para de¬ 
liberação definitiva. 


Artigo IX 
Disposições Gerais 

Secção 1- Assinatura. O pre¬ 
sente Convênio ficará aberto à 
assinatura dos Governos dos países 
mencionados no Anexo, no Rio 
de Janeiro, Brasil, até o dia 31 de 
julho de 1958. 

Secção 2. Ratificação. O pre¬ 
sente Convênio estará sujeito a ra¬ 
tificação ou aceitação por parte 
dos Governos signatários, de acordo 
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com as normas legais dos respec¬ 
tivos países. Os instrumentos de 
ratificação ou aceitação serão de¬ 
positados junto do Govêmo do 
Brasil. 

Secção 3. Vigência. Êste 
Convênio entrará em vigor quando 
se tenham depositado instrumentos 
de ratificação ou aceitação de paí¬ 
ses que representem, no mínimo, 
dois terços dos votos dos Gover¬ 
nos que firmem êste Cnvênio na 
Sessão de Encerramento da Confe¬ 
rência Internacional do Café, A 
primeira reunião da Assembléia 
Geral realizar-se-á dentro dos três 
meses seguintes ã data do início da 
vigência. 

Secção 4. Admissão de novos 
membros. A Assembléia Geral po¬ 
derá aprovar a admissão de novos 
membros, segundo as condições que 
estipular. Tratando-se de novos 
membros não produtores de café, 
a Assembléia Geral fixará as nor¬ 
mas que regerão o seu direito ao 
voto e as suas contribuições para 
a Organização, bem como a sua 
representação no Conselho Diretor, 
Nas decisões a que se refere esta 
secção, requerer-se-ão três quartos 
do total dos votos dos países-mem- 

Secção 5. Aplicação territorial. 
Os Governos que ratificarem ou 
aceitarem o presente Convênio assu¬ 
mirão os deveres e obrigações decor¬ 
rentes do mesmo, no que diz res¬ 
peito não só ao próprio Território 
Nacional como também a todos os 
outros cujas relações internacionais 
forem da sua alçada, salvo quando 
o respectivo instrumento de ratifi¬ 
cação ou aceitação haja excluído o 
território nacional ou algum dos 
territórios dependentes. 

Secção 6. Aplicação de de¬ 
cisões. Nenhuma decisão da As¬ 
sembléia Geral ou do Conselho Di¬ 
retor que dependa, para sua execu¬ 
ção, do assentimento de determinado 
Governo, poderá obrigá-lo se êste 
expressar opinião contrária dentro 
de 60 dias. 


Secção 7. Inscrição. Logo 
que o presente Convênio entre em 
vigor, o Governo do Brasil enviará 
cópia autenticada do mesmo ao 
Secretário-Geral das Nações Uni¬ 
das, a fim de ser registrada con¬ 
forme determina a secção 102 da 
Carta das Nações Unidas. A Or¬ 
ganização comunicará ao Secretá¬ 
rio-Geral as emendas posleriormen- 
te introduzidas no presente Convê¬ 
nio. 

Secção 8. Privilégios e Imu¬ 
nidades. Os delegados dos países- 
-membros e os demais integrantes 
das respectivas delegações, bem 
como a Organização e seus bens e 
haveres, Diretores, Secretário-Ge¬ 
ral, assessores e funcionários go¬ 
zarão dos privilégios e imunidades 
considerados necessários ao exer¬ 
cício das suas funções e ao desen¬ 
volvimento das suas atividades. 
Êstes privilégios e imunidades se¬ 
rão estipulados, oportunamente, por 
acordos entre a Organização e os 
países-membros. 

Secção 9. Emendas. A As¬ 
sembléia Geral poderá adotar emen¬ 
das a êste Convênio com a au¬ 
sência das três quartas partes dos 
votos dos paises-membros sempre 
que êstes representem a maioria 
dos votos básicos. As emendas 
adotadas só entrarão em vigor de¬ 
pois de ratificadas ou aceitas pelos 
países que reúnam o mínimo de 
votos necessários para a sua ado¬ 
ção. A ratificação ou aceitação 
far-se-á de acôrdo com o prescrito 
nos dispositivos legais de cada 
país. 

Seção 10. Extinção. Quando 
entender que o presente Convênio 
já não mais oferece possibilidade 
de alcançar os seus objetivos, a 
Assembléia Geral poderá declará-lo 
extinto e decidir sôbre a forma por 
que se processará a liquidação e 
distribuição do ativo da Organiza¬ 
ção, depois de cumpridas quaisquer 
obrigações pendentes. As decisões 
adotadas pela Assembléia Geral, no 
que diz respeito a êste artigo, ne¬ 
cessitarão de três quartos dos votos 



REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 265 


dos países-membros e da maioria 
dos votos básicos. 

Artigo X 

Disposições Transitórias 

Até que a Assembléia Geral 
proceda a nova distribuição, os 
países-membros terão direito ao 
número de votos indicado no Anexo 
dêste Convênio. 

Os países-membros estarão 
obrigados a pagar à Organização 
a quota mencionada na secção 3*, 
Artigo VII, a partir da data cm. 
que entrar em vigor o presente 
Convênio. 

Quando êste Convênio entrar 
em vigor, os países signatários que 
ainda não o tiverem ratificado ou 
aceito serão considerados membros 
da Organização desde que realizem 


o pagamento das respectivas con¬ 
tribuições e cumpram as demais 
obrigações. 

O primeiro exercício fiscal da 
Organização terà início na data da 
entrada em vigor dêste Convênio 
e terminará no dia 30 de junho 
seguinte. 

EM FÉ DO QUE os delega¬ 
dos abaixo assinados, devidamente 
autorizados pelos seus Governos, 
firmam o presente Convênio na 
data que se vê ao lado das suas 
assinaturas. 

Os textos dêste Convênio, em 
espanhol, francês, inglês e portu¬ 
guês são igualmente autênticos e 
seus originais ficam depositados nos 
arquivos do Govêrno do Brasil, 
que remeterá cópias autenticadas a 
cada um dos Governos signatá- 


CRIAÇÂO DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DA 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO CAFÉ* 


"CONSIDERANDO: Que a 
Organização Internacional do Café 
deverá iniciar suas atividades tão 
logo entre em vigor o Convênio 
Constitutivo aprovado para sua 
criação: e 

Que nesse ínterim se impõe a 
execução de um apreciável volu¬ 
me de trabalho preparatório, RE¬ 
SOLVE: — 1. Fica criada a Co¬ 
missão Preparatória da Organiza¬ 
ção Internacional de Café, com a 
seguinte composição: 

a) Um membro nomeado pelo 
Govêrno do Brasil; 

b) Um membro nomeado pelo 
Govêrno da Colômbia; 

c) Dois membros escolhidos 
de comum acordo pelos Governos 
dos demais países produtores do 
Hemisfério Ocidental, que perten¬ 
çam à Federación Cafetelera de 
América (FEDECAME); 


d) Dois membros escolhidos 
de comum acordo pelos Governos 
dos países produtores da África 
Ásia e Oceânia. 

Cada membro titular deverá 
ter um suplente, nomeado ou esco¬ 
lhido conforme o critério acima. 

2. A Comissão instalar-se-á 
quando tiverem sido designados os 
membros que a integram. Se 1 den¬ 
tro de 40 dias a partir da data desta 
Resolução não houver sido desig¬ 
nada a totalidade dos membros, a 
Comissão poderá instalar-se com o 
quorum minimo de quatro. 

3. A Comissão deverá: 

a) Eleger o próprio presi- 

b) Adotar um regulamento; 

c) Reunir-se com a frequên¬ 
cia necessária, podendo fazê-lo onde 
fôr mais conveniente para a reali¬ 
zação dos seus trabalhos; e 


• Resolução tomada pela Conferência Internacional do Café, no Rto dç 
Janeiro, a 27 de janeiro de 1958. 
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d) Nomear um Secretário 
Executivo e o pessoal administrati¬ 
vo necessário, determinando as res¬ 
pectivas condições do emprêgo. 

4, Serão atribuições da Co¬ 
missão: 

a) Redigir o Projeto do Es¬ 
tatuto da Organização Internacional 
do Café: 

b) Planejar a estrutura da 
Organização e as atividades do 
primeiro exercício financeiro; 

c) Preparar a celebração da 
Primeira Assembléia Geral; 

d) Propor à Assembléia Ge¬ 
ral todas as medidas necessárias ao 
pronto funcionamento da Organi¬ 
zação, inclusive o projeto de orça¬ 
mento do primeiro exercício finan¬ 
ceiro e a forma em que devem ser 
arrecadadas as contribuições; 


e) Iniciar entendimentos com 
as organizações internacionais in¬ 
teressadas no café; e 

f) Disseminar, junto aos Go¬ 
vernos e aos grupos interessados, 
o conhecimento dos objetivos e das 
atividades da Organização para sua 
melhor compreensão. 

5. O financiamento das ativi¬ 
dades da Comissão Preparatória 
poderá ser feito por adiantamento 
de fundos a ser negociado com o 
Bureaa Pan-Americano de Café e 
por adiantamentos de fundos con¬ 
cedidos pelo país-sede ou pelos de¬ 
mais países-membros. Tais adian¬ 
tamentos serão considerados como 
empréstimos à Organização, po¬ 
dendo ser levados a crédito de con¬ 
tribuições ulteriores devidas. 

6. A Comissão Preparatória 
cessará de existir quando se cele¬ 
brar a primeira Assembléia Geral." 


ÀCôJRDO DE COOPERAÇÃO PARA USOS CIVIS DA 
ENERGIA ATÔMICA ENTRE O BRASIL E OS 
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA* 


"Considerando que existe no 
momento em vigor entre o Governo 
dos Estados Unidos do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da 
América um Acordo de Cooperação 
para usos civis energia atômica, 
assinado no Rio de Janeiro a 3 de 
agosto de 1955; 

Considerando que o aludido 
Acõrdo expressa a esperança e o 
desejo das Partes Contratantes de 
que o Acõrdo inicial de cooperação 
conduza a mais estreito entendimen¬ 
to no tocante ao planejamento, 
construção e operação de reatores 
produtores de energia; 

Considerando que o Governo 
dos Estados Unidos do Brasil ma¬ 
nifestou ao Governo dos Estados 
Unidos da América seu desejo de 
encetar um programa de pesquisa 
e desenvolvimento com relação ao 


planejamento, construção e opera¬ 
ção de reatores produtores de ener¬ 
gia; 

Considerando que o Governo 
dos Estados Unidos da América, 
representado pela Comissão de 
Energia Atômica dos Estados 
Unidos da América deseja coope¬ 
rar com o Governo dos Estados 
Unidos do Brasil em tal programa, 
que pode incluir a utilização de 
um ciclo de combustível nuclear 
baseado no uso do tório e do urânio 
- 233; e 

Considerando a intenção de 
que êste Acõrdo de Cooperação 
exprima o consenso das Partes 
Contratantes no que diz respeito a 
êste novo setor de cooperação; 

As partes contratantes resol¬ 
vem acordar o seguinte: 


* Acõrdo firmado pelos Governos doe Estados Unidos da América e dos 
listados Unidos do Brasil, na Cidade de Washington, em 31 de julho de 1357. 
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Artigo I 

Para os propósitos dêsíe Acôrdo- 

(a) "Comissão Norte-Ame¬ 
ricana ’’ significa a Comissão de 
Energia Atômica dos Estados 
Unidos da América do Govêrno dos 
Estados Unidos da América. 

(b) "Comissão Brasileira" sig¬ 
nifica a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear do Govêrno dos 
Estados Unidos do Brasil ou qual¬ 
quer outro órgão que venha a su¬ 
ceder-lhe. 

(c) "Equipamento e Apare¬ 
lhos” e "Equipamento ou Aparelho" 
significam qualquer instrumento, 
aparelho ou instalação, exceto uma 
arma atômica, capaz de utilizar ou 
produzir material nuclear especial, 
bem como as respectivas partes 
componentes. 

(d) "Pessoa" significa indi¬ 
víduo, corporação, sociedade, fir¬ 
ma, associação, fundação, espólio, 
instituição pública ou privada, gru¬ 
po, repartição governamental ou 
autarquia, mas não inclui as Partes 
Contratantes. 

(e) "Reator” significa um 
aparelho que não seja uma arma 
atômica, no qual uma reação auto- 
-suficiente cm cadeia se mantém pela 
utilização de urânio, plutônio ou 
tório, ou qualquer combinação de 
urânio, ou tório. 

(f) " Dados confidenciais” sig¬ 
nifica todos os dados relativos a: 

(1) planejamento, manufatura ou 
utilização de armas atômicas; (2) 
produção de materiais nuclear es¬ 
peciais; ou (3) uso de material nu¬ 
clear especial para produção de 
energia; mas não inclui dados os¬ 
tensivos ou retirados da categoria 
de dados confidenciais pela autori¬ 
dade competente. 

(g) “Arma atômica” signifi¬ 
ca um aparelho que utiliza a ener¬ 
gia atômica, excetuado o meio de 
transporte ou de propulsão do apa¬ 
relho (quando tal meio é parte se¬ 
parável e divisível do aparelho) e 


que tem como principal objetivo o 
uso como arma, protótipo de arma 
ou dispositivo de prova da arma, 
ou o desenvolvimento de qualquer 
dêles. 

(h) '‘Material nuclear espe¬ 
cial” significa (1) plutânio, urânio 
enriquecido do isótopo 233 ou no 
isótopo 235, e qualquer outro ma¬ 
terial que a Comissão norte-ameri¬ 
cana qualifique como material nu¬ 
clear especial: ou (2) qualquer ma¬ 
terial artificialmente enriquecido 
por qualquer dos anteriores. 

(i) “Material fértil” significa 
(1) urânio, tório ou qualquer ou¬ 
tro material que as Partes Contra¬ 
tantes qualifiquem como material 
fértil; ou (2) minérios que con¬ 
tenham um ou mais dos materiais 
anteriores, no grau de concentração 
de qualquer das Partes Contratan¬ 
tes venha a determinar periodica¬ 
mente. 

(j) “Partes Contratantes" sig¬ 
nifica o Govêrno dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil e o Govêrno dos 
Estados Unidos da América e seus 
representantes devidamente autori¬ 
zados, inclusive a Comissão brasi¬ 
leira em nome do Govêrno dos 
Estados Unidos do Brasil e a Co¬ 
missão norte-americana em nome 
do Govêrno dos Estados Unidos da 
América. “Parte Contratante "sig¬ 
nifica uma das mencionadas Partes 
Contratantes. 


Artigo II 

A. Nos têrmos dêste Acôrdo, 
não serão revelados dados confi¬ 
denciais, nem serão transferidos ma - 
teriais, equipamentos e aparelhos, 
nem serão prestados serviços se a 
transferência de tais materiais ou 
equipamentos e aparelhos, ou a 
prestação de tais serviços, acarretar 
a revelação de dados confidenciais. 

B. Sujeitos ãs disposições dês¬ 
te Acôrdo, à disponibilidade de 
pessoal e material, e às competen¬ 
tes leis, regulamentos e condições 
de licenciamento em vigor nos seus 
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respectivos países, as Partes Con¬ 
tratantes se auxiliarão mútuamente 
na consecução do uso da energia 
atômica para fins pacíficos. 

C, Êste Acordo não obrigará 
ao intercâmbio de qualquer infor¬ 
mação que às Partes Contratantes 
não seja permitido comunicar por 
ser a informação de propriedade 
privada ou ter sido recebida de ou¬ 
tro Governo. 


Artigo III 

Sujeitas às disposições do Ar¬ 
tigo II, informações ostentivas, in¬ 
clusive informação sõbre os setores 
específicos abaixo citados, serão 
trocadas entre a Comissão brasi¬ 
leira e a Comissão norte-americana 
com reiação à aplicação da energia 
atômica para fins pacíficos, inclusi¬ 
ve pesquisa e desenvolvimento per¬ 
tinentes a tais usos e seus respec¬ 
tivos problemas de saúde 1 e segu¬ 
rança: 

a) desenvolvimento planeja¬ 
mento, construção, operação e uso 
de reatores experimentais de potên¬ 
cia, reatores de potências para fins 
de demonstração e reatores de po¬ 
tência: 

b) problemas de saúde e 
segurança relacionados com a ope¬ 
ração e o uso de reatores experi¬ 
mentais de potência, reatores de 
potência para fins de demonstra¬ 
ção e reatores de potência. 


Artigo IV 

A aplicação ou o uso de 
qualquer informação (inclusive de¬ 
senhos e especificações de planos) 
e de qualquer material, equipamen¬ 
to ou aparelhos trocados ou trans¬ 
feridos pelas Partes Contratantes 
segundo êste Acordo, será da res¬ 
ponsabilidade da Parte Contratante 
que os receba, e a outra Parte 
Contratante não garante ser exata 
ou completa tal informação nem 
garante serem tais informações, 


materiais, equipamentos ou apare¬ 
lhos adequados a qualquer uso ou 
aplicação determinados. 

Artigo V 

A. Materiais para Pesquisas 

Materiais de interesse para 
projetos definidos de pesquisas, re¬ 
lativos às aplicações pacíficas da 
energia atômica conforme disposto 
no Artigo III com as limitações 
estabelecidas no Artigo II, inclusive 
materiais férteis, materiais nuclea¬ 
res especiais, subprodutos, outros 
radioisótopos e isótopos estáveis, 
serão trocados para fins de pes¬ 
quisa em quantidades e sob térmos 
e condições a serem acordados, 
quando tais materiais não sejam 
disponíveis no mercado. Em ne¬ 
nhum caso, entretanto, a quantida¬ 
de de materiais nucleares especiais 
sob a jurisdição de qualquer das 
Partes Contratantes, em virtude de 
transferência segundo êste Artigo, 
poderá exceder, em qualquer mo¬ 
mento, 100 gramas de U-235 conti¬ 
do em urânio, 10 gramas de plutâ- 
nio e 10 gramas de U-233 contido 
em urânio. 

B. Instalações de. Pesquisas 

Sujeitas às disposições do Ar¬ 
tigo II e consoante têrmos e con¬ 
dições a serem acordados e dentro 
do que se acorde, instalações es¬ 
peciais de pesquisas e instalações 
para prova de materiais e reatores, 
de propriedade das Partes Contra¬ 
tantes, seTão postos à disposição 
das mesmas para utilização comum, 
dentro dos limites da disponibilida¬ 
de conveniente de espaço, instala¬ 
ções e pessoal quando não haja 
disponíveis instalações comerciais 
para tais fins. 


Artigo VI 

Conforme o disposto neste ar¬ 
tigo, prevê-se a possibilidade de 
que indivíduos e organizações par¬ 
ticulares, tanto nos Estados Unidos 
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do Brasil quanto nos Estados Uni¬ 
dos da América, possam tratar di¬ 
retamente com indivíduos e orga¬ 
nizações particulares de outro país. 
Assim, com relação aos setores em 
que serão trocadas informações con¬ 
forme dispõe o artigq III, quaisquer 
pessoas sob a jurisdição do Gover¬ 
no dos Estados Unidos do Brasil 
ou do Governo dos Estados Unidos 
da América serão autorizadas a 
providenciar a transferência e ex¬ 
portação de materiais, inclusive 
equipamentos e aparelhos, assim 
como a prestar serviços, ao outro 
Governo e a pessoas sob a juris¬ 
dição do outro Governo e por este 
autorizadas a receber e possuir tais 
materiais e utilizar tais serviços 
sujeitas às: 

b) competentes leis regula¬ 
mentos e condições de licenciamen¬ 
to do Governo dos Estados Unidos 
do Brasil e do Governo dos Esta¬ 
dos Unidos da América. 


Artigo VII 

A. A Comissão norte-america¬ 
na venderá ou arrendará ao Govêr- 
no dos Estados Unidos do Brasil, 
conforme a ser acordado, urânio 
enriquecido no isótopo U-235 até o 
máximo de vinte por cento (20%), 
excetuada a disposição diferente do 
parágrafo C dêste Artigo e em tais 
quantidades conforme venha a ser 
acordado segundo os termos, con¬ 
dições e prazos de entrega a serem 
estabelecidos nos contratos de ven¬ 
da ou arrendamento Fara abaste¬ 
cimento de determinados reatores 
experimentais de potência, reatores 
de potência para fins de demonstra¬ 
ções e reatores de potência que o 
Govêrno dos Estados Unidos do 
Brasil, çm consulta com a Comis¬ 
são norte-americana, decida cons¬ 
truir ou autorize organizações par¬ 
ticulares a construir nos Estados 
Unidos do Brasil e conforme seja 
necessário às experiências relativas 
a êste setor; contanto que, porém, 
a quantidade liquida de urânio ven¬ 
dido ou arrendado nos têrmos dêste 


Artigo durante a prazo dêste Acor¬ 
do, não excederá de 550 quilogra¬ 
mas de U-235 contido em urânio. 

Esta quantidade líquida será a 
quantidade bruta de U-235 contido 
em urânio vendido ou arrendado ao 
Govêrno dos Estados Unidos do 
Brasil durante o prazo dêste Acor¬ 
do menos a quantidade de U-235 
contido em urânio recuperável que 
haja sido revendido ou de outra 
maneira devolvido ao Govêrno dos 
Estados Unidos da América durante 
o prazo dêste Acôrdo ou transfe¬ 
rido a qualquer outra nação ou 
organização internacional, mediante 
aprovação do Govêrno dos Estados 
Unidos da América. 

B. Dentro das limitações conti¬ 
das no parágrafo A dêste Artigo, 
a quantidade de urânio enriquecido 
no isótopo U-235, transferido pela 
Comissão norte-americana consoan¬ 
te êste Artigo e sob custódia do 
Govêrno dos Estados Unidos do 
Brasil, não deverá, em tempo algum, 
exceder a quantidade de material 
necessário à carga completa de 
cada projeto determinado de reator 
que o Govêrno dos Estados Unidos 
do Brasil ou pessoas sob sua ju¬ 
risdição decidam construir e abas¬ 
tecer com combustível obtido nos 
Estados Unidos da América, con¬ 
forme aqui disposto, mais uma 
quantidade adicional que, na opi¬ 
nião da Comissão norte-americana, 
seja necessária para permitir a 
operação eficiente e continua do 
reator ou dos reatores, enquanto os 
elementos combustíveis substituídos 
estiverem em resfriamento radioa¬ 
tivo, ou conforme as disposições 
da parágrafo E, estiverem sendo 
reprocessados nos Estados Unidos 
do Brasil, sendo intenção da Comis¬ 
são norte-americana possibilitar um 
maior grau de utilização de material 
assitÁ transferido. 

G. A Comissão norte-america¬ 
na pode a seu critério e a pedido 
fornecer*, parte do material nuclear 
especial acima referido, na forma 
de materiaV enriquecido até o máxi¬ 
mo de noventa por cento (90%) 
para uso em reator de experimen- 
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tação de materiais, capaz de fun- 
cionar com uma carga de combus- 
tível não excedente de seis (6) 
quilos de 11-235 contido em urânio. 

D. Fica entendido e convencio¬ 

nado que, enquanto o Governo dos 
Estados Unidos do Brasil possa 
distribuir urânio enriquecido no isó¬ 
topo U-235 a usuários autorizados 
no Brasil, o Governo dos Estados 
Unidos do Brasil reterá a proprie¬ 
dade de qualquer quantidade de 
urânio enriquecido no isótopo U-235 
que fôr comprado da Comissão 
norte-americana pelo menos até que 
a usuários particulares nos Estados 
Unidos da América seja facultada 
a aquisição da propriedade, nos 
Estados Unidos da América, de 
urânio enriquecido no isótopo 
U-235 ( 

E. Fica acordado que, quan¬ 
do qualquer material fértil ou ma¬ 
terial nuclear especial recebido dos 
Estados Unidos da América neces¬ 
site, reprocessamento, êste se fará 
em instalações da Comissão norte- 
-amerícana ou em instalações acei¬ 
táveis pela Comissão norte-america¬ 
na, sob termos e condições a serem 
posteriormente convencionados; e 
fica entendido, excetuada disposição 
em contrário, que a forma e o con¬ 
teúdo de quaisquer elementos com¬ 
bustíveis irradiados não serão alte¬ 
rados após sua retirada do reator 
e antes de sua entrega à Comissão 
norte-americana ou a instalações 
aceitáveis pela Comissão norte- 
americana, para reprocessamento. 

F. Com referência a qualquer 
material nudear especial não per¬ 
tencente ao Governo dos Estados 
Unidos da América, produzido em 
reatores abastecidos com materiais 
obtidos dos Estados Unidos da 
América e que exceda as necessi¬ 
dades dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil de tais materiais para seu pro¬ 
grama de utilização pacífica da 
energia atômica, o Govêmo dos 
Estados Unidos da América terá, 
conforme lhe ê aqui concedido: 

a) uma primeira opção para 
adquirir tal material a preços en¬ 


tão e-m vigor nos Estados Unidos 
da América para material nuclear 
especial produzido em reatores 
abastecidos nos térmos de um acôr- 
do de cooperação com o Governo 
dos Estados Unidos da América e 

b) o direito de aprovar a 
transferência de tal material a 
qualquer nação ou organização 
internacional no caso de não exer¬ 
cer a opção de Compra. 

G. O material nuclear especial 
produzido em qualquer parte do 
combustível ora arrendado, em con¬ 
sequência de processos de irradia¬ 
ção, será creditado ao Govêrno 
dos Estados Unidos do Brasil e, 
depois do processamento, como se 
dispõe no parágrafo E dêste Acôr- 
do, será devolvido ao Govêrno 
dos Estados Unidos do Brasil oca¬ 
sião em que o título de proprie¬ 
dade dêsse material será transferi¬ 
do àquele Govêrno, a menos que 
o Govêrno dos Estados Unidos da 
América exerça a opção por êste 
instrumento estabelecida de reter 
com o competente crédito ao Go¬ 
vêrno dos Estados Unidos do Brasil 
qualquer material nuclear especial 
que exceda as necessidades do Go¬ 
vêrno dos Estados Unidos do 
Brasil, de tal material para seu 
próprio programa de utilização pa¬ 
cífica da energia atômica. 

H. Certos materiais de energia 
atômica cujo fornecimento o Go¬ 
vêrno dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil pode solicitar à Comissão norte- 
americana consoante êste Acordo, 
são nocivos aos sêres humanos e à 
propriedade, a menos que sejam 
manipulados e utilizados com cau¬ 
tela. Após a entrega de tais ma¬ 
teriais ao Govêrno dos Estados 
Unidos do Bfrasil êste assumirá tôda 
responsabilidade no que concerne 
ao Govêrno dos Estados Unidos 
da América, pelo manuseio e uso 
de tais materiais em condições de 
segurança. No que tange a quais¬ 
quer materiais nucleares especiais 
os elementos combustíveis que a 
Comissão norte-americana venha a 
arrendar, nos têrmos dêste Acôrdo, 
ao Govêrno dos Estados Unidos do 
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Brasil ou a qualquer indivíduo ou 
organização particular sob sua ju¬ 
risdição, o Governo dos Estados 
Unidos do Brasil indenizará e con¬ 
siderará o Governo dos Estados 
Unidos da América isento de tôda 
e qualquer responsabilidade (inclu¬ 
sive responsabilidade com relação a 
terceiros) por qualquer causa que 
derive da produção ou fabricação, 
propriedade arrendamento, posse e 
uso de tais materiais nucleares es¬ 
peciais ou elementos combustíveis, 
após sua entrega pela Comissão 
norte-americana ao Governo dos 
Estados Unidos ou organização 
particular autorizada do Brasil ou 
a qualquer indivíduo sob a jurisdi¬ 
ção do referido Govêmo. 


Artigo VIII 

Na medida que fôr necessária 
e conforme venha a ser mútuamen¬ 
te acordado em relação a permuta 
de informações conforme dispõe o 
Artigo III e dentro das limitações 
estabelecidas no Artigo II, e nos 
termos e condições que venham a 
ser mütuamente acordados, poderão 
ser feitos de tempos em tempos 
ajustes específicos entre as Partes 
Contratantes para o arrendamento 
ou compra e venda de quantidade 
de materiais que não os materiais 
nucleares especiais excedentes às 
que se necessitem para pesquisas, 
quando tais materiais não forem 
ccmercialmente adquiríveis. 


Artigo IX 

A. O Governo dos Estados 
Unidos do Brasil ç o Governo dos 
Estados Unidos da América reafir¬ 
mam com ênfase o seu interesse 
comum em assegurar que todo e 
qualquer material, equipamento ou 
aparelho pôsto à disposição do 
Governo dos Estados Unidos do 
Brasil, nos termos dêste Acôrdo, 
Seja utilizado apenas para fins civis, 

B. Exceto na extensão em que 
mediante convênio entre as Partes 


Contratantes como dispõe o Artigo 
XI forem as medidas de segurança, 
estabelecidas neste acôrdo suplan¬ 
tadas por medidas de segurança da 
futura Agência Internacional de 
Energia Atômica, o Govêmo dos 
Estados Unidos da América, não 
obstante quaisquer outras disposi¬ 
ções dêste Acôrdo terá os seguintes 
direitos: 

1. Revisar, com o objetivo 
de assegurar planejamento e opera¬ 
ção para fins civis e de permitir a 
aplicação eficaz de medidas de se¬ 
gurança, os planos de qualquer 

(i) reator e 

(ii) outros equipamentos e 
aparelhos cujo planejamento a Co¬ 
missão norte-americana considere 
relevante para a aplicação eficaz 
de medidas de segurança postos à 
disposição do Govêrno dos Estados 
Unidos do Brasil ou de qualquer 
pessoa sob sua jurisdição, pelo 
Govêrno dos Estados Unidos da 
América ou por qualquer pessoa 
sob sua jurisdição, ou que venham 
a utilizar, fabricar ou transformar 
quaisquer dos materiais seguintes 
assim fornecidos: material fértil, 
material nuclear especial, material 
moderador ou qualquer outro ma¬ 
terial indicado pela Comissão norte- 
-americana; 

2. Com relação a qualquer 
material fértil ou material nuclear 
especial pôsto à disposição do Go¬ 
vêrno dos Estados Unidos do Brasil 
ou de qualquer pessoa sob sua ju¬ 
risdição pelo Govêrno dos Estados 
Unidos da América ou por qual¬ 
quer pessoa sob sua jurisdição, e 
com relação a qualquer material 
fértil ou material nuclear ou pro¬ 
duzido em conseqüência do uso de 
quaisquer dos seguintes materiais, 
equipamentos ou aparelhos assim 
fornecidos: 

(i) material fértil, material nu- 
cleár especial, material moderador 
ou outro material indicado pela 
Comissão norte-americana 

(ii) reatores, 

(iii) ' quaisquer outros equipa¬ 
mentos ou aparelhos indicados pela 
Comissão norte-americana como 
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item a ser fornecido sob a condi¬ 
ção de que se lhes apliquem os 
dispositivos déste subparágrafo. 

(a) requerer a escrituração e 
apresentação de registros de fun¬ 
cionamento e solicitar e receber re¬ 
latórios que visem auxiliar a ga¬ 
rantia da prestação de contas em 
relação a tais materiais; e 

(b) requerer que qualquer 
destes materiais em poder do Go¬ 
verno dos Estados Unidos do 
Brasil ou de qualquer pessoa sob 
sua jurisdição fique sujeito a tõdas 
as medidas de segurança estipuladas 
neste Artigo e às garantias espe¬ 
cificadas no Artigo X. 

3. Requerer o depósito, em 
instalações de armazenagem desig¬ 
nadas pela Comissão norte-america¬ 
na de qualquer material nuclear 
especial a que se refere o subpará- 
graio B. 2. deste Artigo e que não 
esteja no momento sendo utilizado 
para fins civis nos Estados Unidos 
do Brasil e que não seja compra¬ 
do nos termos do Artigo VII pará¬ 
grafo F (a) déste Acôrdo, trans¬ 
ferido nos termos do Artigo VII 
parágrafo F (b) déste Acôrdo, ou 
a que se tenha dado outro destino 
nos termos de um ajuste mütua- 
mente aceitável por ambas as Par¬ 
tes Contratantes; 

4. Após consulta ao Govêrno 
dos Estados Unidos do Brasil, de¬ 
signar o pessoal que acompanhado, 
se assim o requerer qualquer das 
Partes Contratantes por funcioná¬ 
rios designados pelo Governo dos 
Estados Unidos do Brasil, terá aces¬ 
so nos Estados Unidos do Brasil a 
todos os lugares e dados necessários 
para o levantamento dos materiais 
férteis e dos materiais nucleares es¬ 
peciais sujeitos às disposições do 
subparágrafo B. 2. déste Artigo, a 
fim de determinar se êste Acordo 
está sendo cumprido e fazer quais¬ 
quer medições independentes consi¬ 
deradas necessárias; 

5. Na eventualidade de não 
cumprimento das disposições déste 
Artigo ou das garantias especifica¬ 
das no Artigo ou das garantias es¬ 


pecificadas no Artigo X, de faltar 
o Govêrno dos Estados Unidos do 
Brasil ao cumprimento das disposi¬ 
ções déste Artigo dentro de prazo 
razoável — suspender ou denunciar 
êste Acôrdo e requerer a devolu¬ 
ção de quaisquer materiais, equipa¬ 
mentos e aparelhos a que se refere 
o subparágrafo B. 2. déste Artigo; 

6. Entrar em consulta com o 
Govêrno dos Estados Unidos do 
Brasil em matéria de saúde e se¬ 
gurança. 

C. O Govêrno dos Estados 
Unidos do Brasil concorda em fa¬ 
cilitar a aplicação das medidas de 
segurança previstas neste Artigo. 


Artigo X 

O Govêrno dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil garante: 

(a) a manutenção das medi¬ 
das de segurança previstas no Ar- 

(b) que nenhum material, in¬ 
clusive equipamentos e aparelhos 
transferido ao Govêrno dos Estados 
Unidos do Brasil, ou a pessoas 
autorizadas sob sua jurisdição con¬ 
forme os termos déste Acôrdo por 
arrendamento, venda ou outra for¬ 
ma, será usado em armas atômicas, 
em pesquisas relativas a tais armas, 
ou em sua elaboração, ou para 
quaisquer outros fins militares e 
que nenhum material dessa nature¬ 
za, inclusive equipamentos e apa¬ 
relhos, será transferido a pessoas 
não autorizadas ou que se achem 
fora da jurisdição do Govêrno dos 
Estados Unidos do Brasil, exceto 
em caso de a Comissão norte-ame¬ 
ricana concordar com tal transfe¬ 
rência ou outra nação ou organiza¬ 
ção internacional e assim mesmo 
somente se na opinião da Comis¬ 
são norte-ameTicana tal transferên¬ 
cia se prender aos objetivos de um 
acôrdo de cooperação entre o Go¬ 
verno dos Estados Unidos da Amé¬ 
rica e a outra nação ou organiza¬ 
ção internacional. 
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Abtigo XI 

Os Governos dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil e dos Estados Unidos 
da América afirmam seu comum 
interesse no estabelecimento de uma 
agência internacional de energia 
atômica visando ã promoção de uso 
pacífico da energia atômica. Na 
eventualidade da criação de tal 
agência internacional: 

{a) As Partes Contratantes 
entrarão em mútua consulta a fim 
de determinar as modificações, caso 
as haja, que uma ou ambas dese¬ 
jam introduzir nas disposições dêste 
Acordo de Cooperação, Em par¬ 
ticular, as Partes Contratantes se 
consultarão a fim de determinar a 
que respeito e até que ponto dese¬ 
jam encarregar a referida agência 
internacional da administração da¬ 
queles controles, condições e medi¬ 
das de segurança, inclusive dos que 
se referem a padrões de saúde e 
segurança, exigidos pela agência 
internacional em relação a assistên¬ 
cia semelhante prestada a uma na¬ 
ção cooperando sob a égide da 
agência internacional. 


(b) Na eventualidade de as 
Partes Contratantes não chegarem 
a acordo mütuamente satisfatório, 
em seguida ã consulta prevista no 
subparágrafo (a) dêste Artigo, 
qualquer das Partes poderá denun¬ 
ciar êste Acôrdo mediante notifi¬ 
cação. Em caso de denúncia nestas 
condições, o Governo dos Estados 
Unidos do Brasil devolverá à Co¬ 
missão norte-americana todos os 
materiais férteis e materiais nuclea¬ 
res especiais recebidos nos termos 
dêste Acôrdo e que se achem em 
seu poder ou no de pessoas sob 
sua jurisdição. 

Artigo XII 


Êste Acôrdo entrará em vigor 
no dia em que cada Governo re¬ 
ceber do outro Governo notificação 
por escrito do cumprimento, por 
parte dêste, de tõdas as formalida¬ 
des legais c constitucionais relati¬ 
vas à vigência de tal Acôrdo, con¬ 
tinuando o mesmo pelo prazo de 
vinte (20) anos, sujeito à renova¬ 
ção por mútuo entendimento.” 


ACÔRDO ENTRE O BRASIL E A REPÚBLICA FEDERAL 
DA ALEMANHA PARA EVITAR A BITRIBUTAÇÃO 
DAS EMPRÊSAS DE NAVEGAÇAO AÉREA* 


“Sr. embaixador. Tenho a hon¬ 
ra de acusar o recebimento da nota 
de v. exa. datada de hoje, vazada 
nos seguintes termos: 

“De acôrdo com as instruções 
do meu governo, tenho a honra de 
levar ao conhecimento de v. exa. 
o seguinte: 1 — em conformidade 
com o disposto no artigo 1, alinea 
14, letra "b”, da lei de 5 de ou¬ 
tubro de 1956 (BGB 1. I fl. 781), 
da República Federal alemã, que 
modifica a legislação relativa ao 
imposto de renda e ao imposto sô- 
bre corporações ao parágrafo 49 


daquela lei foi acrescentado o inci¬ 
so 2; 

“2 *—■ Modificando o disposto 
no inciso n' 1, alinea 2, estão isen¬ 
tos de tributos os lucros auferidos 
por uma pessoa sujeita ao paga¬ 
mento de impostos e com domicilio 
ou residência habitual em país es¬ 
trangeiro pela exploração de navios 
ou aeronaves tanto próprios como 
fretados de uma emprêsa, cuja sede 
esteja no mesmo país estrangeiro. 
E’ condição prévia para a referida 
isenção de impostos que tal país 
estrangeiro conceda, por sua vez, 


• Acôrdo firmado, no Palácio Itamarati, por troca de notas, em K3 de 
dezembro de 1957. 
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idêntica isenção às pessoas sujeitas 
ao pagamento do mencionado im¬ 
posto e que tenham o seu domicílio 
ou residência habitual no território 
da lei de vigência da lei básica 
{GRUNDGESETZ) ou em Berlim 
(Oeste). 

3 — Em virtude, pois, dêsse 
dispositivo aplicado pela primeira 
vez no ano fiscal de 1957, estarão 
isentos de tributos na República 
Federal da Alemanha, de acôrdo 
com o que reza o parágrafo 49 da 
lei sôbre imposto de renda, os ren¬ 
dimentos oriundos da exploração de 
aeronaves por uma empresa estran¬ 
geira, desde que o Estado onde íeja 
situada sua sede isente também do 
imposto de renda e sôbre corpo¬ 
rações as empresas alemãs de na¬ 
vegação aérea. O artigo 30 do re¬ 
gulamento do imposto de renda 
aprovado pelo Decreto n" 40 702, 
de 31 de dezembro de 1956, em vi¬ 
gor no Brasil, concede isenção do 
imposto de renda dos tipos aludidos 
na legislação alemã acima transcri- 

4 — Para o fim de aplicação 
de exoneração fiscal de que trata 
a presente nota, o Governo da Re¬ 
pública Federal da Alemanha en¬ 
tende que: 

a) — A expressão "pessoa su¬ 
jeita ao pagamento de impostos" 
abrange as pessoas de qualquer 
natureza, isto é, as pessoas naturais 
e as pessoas jurídicas. As associa¬ 
ções de pessoas e de patrimônios 
que, como tais, estejam sujeitas à 
tributação como pessoa jurídica, se¬ 
rão consideradas, nos termos dêste 
acôrdo, como pessoas jurídicas: 

b) —'A expressão “pessoa su¬ 
jeita ao pagamento de impostos 
radicada na República Federal da 
Alemanha" abrange as pessoas na¬ 
tural ou jurídica que, nos termos 
das leis fiscais da República Fede¬ 
ral da Alemanha, tenham o seu 
domicílio ou sua residência habitual 
na República Federal da Alemanha 
e, segundo as leis fiscais brasileiras, 
não sejam radicadas nos Estados 
Unidos do Brasil; 


c) — A expressão "pessoa su¬ 
jeita ao pagamento de impostos 
radicada nos Estados Unidos do 
Brasil” abrange a pessoa natural 
ou a pessoa jurídica que, nos ter¬ 
mos das leis fiscais brasileiras, se¬ 
jam radicadas nos Estados Unidos 
do Brasil e segundo a legislação 
fiscal da República Federal da 
Alemanha não tenham seu domicilio 
ou sua residência habitual na Re¬ 
pública Federal da Alemanha; 

d) A expressão "pessoa ju¬ 
rídica radicada na República Fede¬ 
ral da Alemanha” abrange a pessoa 
jurídica, cuja administração estiver 
sediada na República Federal da 
Alemanha; 

e) — A expressão “pessoa ju¬ 
rídica radicada nos Estados Unidos 
do Brasil” abrange a pessoa jurí¬ 
dica, cuja administração estiver se¬ 
diada nos Estados Unidos do Bra¬ 
sil. 

5 — A isenção a que se refere 
o presente acôrdo se aplicará tam¬ 
bém, sob reserva de reciprocidade, 
aos lucros provenientes da partici¬ 
pação de empresas de navegação 
aérea das duas partes contratantes 
em um "pool" em uma exploração 
em comum ou em um organismo 
internacional de exploração. 

6 — Muito agradeceria a v. 
exa. o obséquio de me confirmar 
se, consoante os termos acima men¬ 
cionados da legislação em vigor no 
Brasil e na República Federal da 
Alemanha, a presente nota será 
reconhecida pelo Govêrno brasileiro 
com uma declaração de reciproci¬ 
dade, na forma do artigo 30 do 
regulamento do Imposto de Renda. 

7 — Declaro de minha parte 
que a República Federal da Alema¬ 
nha isentará de tributação as ren¬ 
das das empresas de navegação 
aérea se o govêrno dos Estados 
Unidos do Brasil conceder idêntica 
isenção às empresas alemãs de na¬ 
vegação aérea. 

Em resposta, informo v. exa. 
de que o govêrno brasileiro consi¬ 
dera a nota acima transcrita prova 
de reciprocidade de tratamento e, 
portanto, condição suficiente para 
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que as companhias alemãs de nave¬ 
gação aérea se beneficiem da isen¬ 
ção estabelecida pelo artigo 30 do 
Regulamento do Imposto de Renda 
aprovada pelo Decreto n* 40 702, 
de 31 de dezembro de 1956. 

Nessas condições, o governo 
dos Estados Unidos do Brasil con¬ 
corda com a proposta contida na 
referida nota de v. exa., a qual, 


juntamente com a presente, será 
considerada acordo formal sôbre o 
assunto entre os nossos dois países 
e entrará em vigor a partir desta 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a V. exa. os protestos 
de minha mais alta consideração, 
(ass.) José Carlos de Macedo Soa- 


NOTA REVERSAL SÔBRE O APROVEITAMENTO DO 
PETRÓLEO BOLIVIANO* 


A Zona de Estudos a que se 
refere a declaração II das Notas 
Reversais, de 17 de janeiro de 1952, 
será dividida, pelo Governo da Bo¬ 
lívia, por meio de um paralelo geo¬ 
gráfico, em duas áreas: Área “A", 
situada ao norte, compreendendo 
sessenta por cento (60%) da su¬ 
perfície da referida zona; a medição 
definitiva das citadas áreas será 
feita, com a possível brevidade, 
pelos órgãos técnicos do Estado bo¬ 
liviano, com a assistência de um 
representante do Brasil. O Governo 
da Bolívia distribui as áreas men¬ 
cionadas da seguinte forma: Área 
“A”, a "Yacimientos Petrolíferos 
Fiscales Bolivianos” para ser de¬ 
senvolvida por esta entidade de 
acôrdo com o seu Estatuto Orgâ¬ 
nico. 

Área “B”, para pesquisa e la¬ 
vra por empresas privadas de ca¬ 
pitais brasileiros, exclusivamente, 
as quais obterão concessões sujei¬ 
tas, em geral, ao Código do Petró¬ 
leo da Bolívia, aprovado por Lei 
de 29 de outubro de 1956, e, em 
particular, às disposições do aludi¬ 
do código referentes à Zona I, pre¬ 
vista no artigo 20. As aludidas 
empresas estarão sujeitas em suas 
atividade na Bolívia às leis do 


país, renunciando, de acôrdo com o 
artigo 11 do citado código, a tõda 
reclamação diplomática. 


II 

As empresas privadas de ca¬ 
pitais brasileiros receberão, em 
igualdade de condições, tratamento 
não menos favorável do que o dis¬ 
pensado pela Bolívia a outras em¬ 
presas similares de capitais privados 
que, dentro da Zona I, obtiverem 
concessões durante o mesmo período 
a que se refere o artigo IV desta 


III 

Uma vez obtidos os respecti¬ 
vos títulos de concessão, de acôrdo 
com o Código do Petróleo, as em¬ 
presas privadas de capitais brasi¬ 
leiros, que venham a operar na 
Bolívia, ficarão sujeitas, em geral, 
às leis bolivianas e, em particular, 
ao Código do Petróleo cessando, 
no que lhes disser respeito, as es¬ 
tipulações desta nota, salvo o pre¬ 
visto no último parágrafo do artigo 
I e nos artigos V, VI, VII, VIII, 
IX e X. 


• Nota reversal trocada em La Paz, a 29 de março de 1958, pelos 
Ministros das Relações Exteriores do Brasil e da Bolívia, Srs. J.C. de Macedo 
Soares e Manuel Barrau Peláez. 
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IV 

As empresas privadas de capi¬ 
tais brasileiros processarão seus pe¬ 
didos de concessão e obterão os 
respectivos títulos de concessão no 
prazo máximo de dezoito (18) me¬ 
ses, a contar da entrada em vigor 
desta nota. Se as empresas não 
obtiverem os títulos de concessão 
no referido prazo, o Governo da 
Bolívia disporá livremente das áreas 
não pedidas, nem concedidas. 

V 

As pessoas físicas bolivianas 
poderão ser acionistas das empresas 
privadas de capitais brasileiros que 
operarem na área "B". 

VI 

Uma vez alcançada produção 
suficiente e satisfeitas as necessida¬ 
des de consumo da Bolívia, êste 
país comprometesse a vender e o 
Brasil a comprar até cem mil 
(100 OOO) barris diários de petróleo 
cru, em condições e preços do mer¬ 
cado internacional, Essas opera¬ 
ções de compra e venda far-se-ão 
pelo tempo em que, de acordo cotn 
o Código do Petróleo, as empresas 
privadas de capitais brasileiros ope¬ 
rarem na Bolívia. 

Para cobrir êsse volume des¬ 
tinar-se-á a produção total de pe¬ 
tróleo cru obtida pelas empresas 
privadas de capitais brasileiros na 
área “B”, que lhes é atribuída pelo 
artigo I, bem como a produção e 
ou a participação que couber a 
"Yacimientos Petrolíferos Fiscales 
Bolivianos" na lavra da área ‘A', 
do mesmo artigo I. Se convier aos 
governos do Brasil e da Bolívia 
poderão ser destinados, para a ven¬ 
da ao Brasil, volumes de petróleo 
cru adicionais ao fixado no presente 

VII 

A Bolívia compromete-se a 
vender e o Brasil a comprar, nas 


condições e preços do mercado in¬ 
ternacional, todo o gás natural pro¬ 
duzido pelas empresas privadas de 
capitais brasileiros, na área “B”. 

VIII 

Os preços dos hi^rpcarbonetos 
bolivianos serão fixados tomando-se 
como base as condições e preços 
do mercado internacional para pro¬ 
dutos similares, acrescidos dos custos 
de transporte de entrega. 

IX 

Tanto o preço dos hidrocarbo- 
netos que a Bolívia vender ao 
Brasil, provenientes da lavra da 
área "A" ou de outras áreas de seu 
território, que não sejam a área 
“B”, quanto o imposto sóbre lucros 
e outros gravames devidos, segundo 
o Códigd do Petróleo, pelas emprê- 
sas privadas de capitais brasileiros, 
que operarem na área "B”, pagar- 
se-ão à Bolívia em dólares norte- 
-americanos de livre conversibilida¬ 
de. 

X 

As empresas privadas de capi¬ 
tais brasileiros disporão livremente 
de sua produção, com a obrigação 
de destiná-la exclusivamente ao 
consumo brasileiro. Cobertos os 
cem mil (100 000) barris diários de 
petróleo cru e as necessidades do 
mercado do Brasil, os excedentes 
produzidos pelas referidas empre¬ 
sas poderão ser comercializados em 
outros mercados. 

XI 

O Brasil assegura à Bolívia a 
compra de derivados de petróleo, 
de propriedade de “Yacimientos 
Petrolíferos Fiscales Bolivianos”, 
nas condições e preços do merca¬ 
do internacional, até cinco mil 
(5 000) barris diários. Para êsse 
fim, "Yacimientos Petrolíferos Fis¬ 
cales Bolivianos" firmarão acôrdos 
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com as entidades que o Govêfno do 
Brasil designar e nos quais se esta¬ 
belecerão condições geTais de vi¬ 
gência dos mesmos. 


XII 

Quando nas áreas "A" e "B”, 
descritas no artigo I 7 houver pro¬ 
dução e reservas suficientes de pe¬ 
tróleo cru que justifiquem econo¬ 
micamente a construção de um oleo¬ 
duto, o Brasil e a Bolivia compro¬ 
metem-se a construi-lo tendo em 
conta o abastecimento do mercado 
brasileiro e a exportação dos exce¬ 
dentes não absorvidos pelo mesmo 
mercado. O oleoduto poderá par¬ 
tir de qualquer das duas áreas se¬ 
gundo o aconselharem os estudos 
técnicos-económicos, e terminar nas 
imediações do pôrto de Santos. 

Se convier ã Bolivia, o Brasil 
compromete-se a conceder-lhe os 
créditos necessários, reembolsáveis 
em petróleo cru, para a construção 
do oleoduto em território boliviano, 
obra que pertencerá a "Yacimien- 
tos Petrolíferos Fiscales Bolivianos”. 
O Brasil construirá e operará o 
oleoduto no setor correspondente a 
seti território. 


XIII 

Quando na área “B" houver 
produção e reservas suficientes de 
gás natural que justifiquem econo¬ 
micamente a construção de um ga¬ 
soduto, o Brasil e a Bolivia com¬ 
prometem-se a construir a referida 
obra, tendo cm conta as necessi¬ 
dades efetivas do mercado brasilei¬ 
ro e a obrigação pelos dois países 
no artigo VII desta Nota. 

Se convier à Bolivia, o Brasil 
compromete-se a conceder-lhe os 
créditos necessários, reembolsáveis 
em petróleo cru e ou gás natural, 
para a construção da obra em ter¬ 
ritório boliviano, a qual pertencerá 
a "Yacimientos Petrolíferos Fisca¬ 
les Bolivianos”. O Brasil construi¬ 


rá e operará o gasoduto no setor 
correspondente a seu território. 


XIV 

Os hidrocarbonetos de origem 
boliviana, exportados através do 
território brasileiro, terão as facili¬ 
dades do mais amplo, irrestrito e 
livre trânsito, em qualquer tempo 
e circunstâncias, qualquer que seja 
a via e o meio de transporte que 
fõr utilizado, fisses produtos esta¬ 
rão isentos de todo o imposto fiscal, 
a titulo de trânsito, quer federal, 
estadual ou municipal. 

As tarifas de transporte, quer 
em território brasileiro quer em ter¬ 
ritório boliviano, para os hidrocar¬ 
bonetos bolivianos destinados ao 
consumo do Brasil não serão, em 
nenhum caso, mais elevadas do que 
as cobradas para transporte dos 
mesmos produtos e pelas mesmas 
vias, destinados a terceiros países. 


XV 

Caso venham a ser ajustadas 
vendas adicionais de hidrocarbone¬ 
tos bolivianos destinados ao merca¬ 
do brasileiro ou a terceiros países, 
de forma a ultrapassar a capacidade 
do oleoduto e gasoduto ajustados, 
e existirem produção e reservas su¬ 
ficientes, o Brasil e a Bolívia, es¬ 
tudarão a execução de novos oleo¬ 
dutos e gasodutos, ficando enten¬ 
dido que a construção e a operação 
dos mesmos corresponderão ao 
Brasil e à Bolívia em seus respec¬ 
tivos territórios. 


XVI 

Os Governos do Brasil e da 
Bolívia declaram extinta a Comis¬ 
são Mista a que se refere o Tra¬ 
tado sôbre a Saída e o Aproveita¬ 
mento do Petróleo Boliviano, de 25 
de fevereiro de 1938, e, sem efeito, 
tôdas as disposições relativas às So¬ 
ciedades Mistas de exploração de 
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petróleo, previstas no aludido Tra¬ 
tado e atos internacionais comple¬ 
mentares. As somas investidas nos 
estudos efetuados pela extinta Co¬ 
missão Mista e o valor dos estudos 
entregues pela Bolívia ã mesma se¬ 
rão reembolsados a ambos os países, 
em dólares norte-americanos de li¬ 
vre conversibilidade e por intermé¬ 
dio do governo da Bolívia, pelas 
empresas que venham a operar nas 
áreas “A" e “B” proporcionalmente 
às áreas pelas mesmas obtidas. 


XVII 

As estipulações precedentes in¬ 
terpretam fiel e cabalmente o Tra¬ 
tado sõbre a Saída e o Aproveita¬ 
mento dò Petróleo Boliviano, de 25 
de fevereiro de 1938, e seus ins¬ 
trumentos complementares, ajustan¬ 
do-se às atuais circunstâncias e tor¬ 
nam, portanto, sem efeito suas dis¬ 
posições em tudo aquilo que não 
haja sido expressamente previsto e 
atualizado pela presente Nota Re- 
versal". 



LI VBOS 


TRATADO DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 
— Hildebtando Accioly — 2? Edição — Rio de Janeiro, 
1956/1957 — 3 vols. 1 611 pãgs. 


O autor mostrou desde os bancos acadêmicos especial vo¬ 
cação para os estudos de Direito Internacional Público. Obediente 
a essa vocação, êle ingressou, em 19M, nos quadros do Itamarati, 
atingiu o pôsto de Embaixador, exerceu importantes missões di¬ 
plomáticas e é hoje o Consultor Jurídico do Ministério. 

Em 1927 publicou O Reconhecimento da Independência do 
Brasil, de que uma parte já havia sido publicada em 1922 ou 
1923 no Arquivo Diplomático da Independência. Essa obra é, 
no dizer de Rocha Pombo, uma síntese brilhante, uma verdadeira 
história, resumida mas completa, da Independência, sob o ponto 
de vista diplomático. 

Cinco anos depois publicou sua obra fundamental. Tratado 
de Direito Internacional Público, que foi traduzida para o francês 
e para o espanhol e íêz do Autor uma notabilidade na matéria, 
conhecida tanto no Brasil, como no estrangeiro. 

Seguiram-se estudos esparsos, todos excelentes: 

I) Freedom of river navigation in time of war. 

II) Le Brésil et la doctrine de Vuti possidetis, 1935. 

III) Actos Internacionais vigentes no Brasil, 2 ? ed. 2 vols. 
1936-1937, que, na opinião de um especialista competente <— 
Faro Júnior — constituem a obra mais completa sôbre o assunto. 

IV) Relatório sôbre os trabalhos da 1 ? , 2 ? e 4* Conferências 
Interamericana da Paz, 1937. 

V) Limites do Brasil: Fronteira com o Paraguai, 1938. 

VI) O reconhecimento do Brasil pelos Estados Unidos da 
América, 2? edição, 1945. 

Agora aparece em segunda edição o Tratado de Direito 
Internacional Público (1956-1957), que não é uma reimpressão, 
mas uma remodelação atualizada da primeira edição; pois, con¬ 
forme o insigne Autor previne no prefácio, êle afastou-se dos 
esquemas clássicos e seguiu nova orientação na distribuição das 
matérias, estudando, após uma parte introdutória, as pessoas do 
direito das gentes, as esferas de validade das competências in- 
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ternacionais e os conflitos entre nações, inclusive os meios de 
os resolver. 

Para se ter a medida do merecimento excepcional da obra, 
convém citar o juizo insuspeito de intemacionalistas estrangeiros. 

Do Prof. H. Lauterpacht, juiz da Côrte Internacional de 
Justiça:... “importante tratado”... Espero ter freqüentes 
ocasiões de utilizá-lo e beneficiar-me de sua monumental erudi¬ 
ção. É pena que, devido à distância e, sem dúvida a outras 
razões, os colegas do Autor, na Europa, tenham tão pouca opor¬ 
tunidade de o encontrar e tirar proveito de sua erudição e 
sabedoria.” 

Do Prof. Gabriele Salvioli (da Universidade de Florença): 
"Trata-se de uma obra fundamental, que constitui título de honra 
para o Autor e para a ciência jurídica brasileira. Sôbre bases 
sólidas, aprofunda, de modo extremamente eficaz, os numerosos 
e graves problemas” (do Direito Internacional Público). 

Do Prof, Paul Guggenheim (do Instituto Universitário de 
Altos Estudos Internacionais de Genebra): ... “trata-se de tra¬ 
balho original e particularmente útil para nós, europeus". 

Do Prof. Ricardo Alfaro (da Universidade do Panamá): 

. . . "monumental Tratado, cuja segunda edição constitui para o 
Autor novo e belo triunfo”. 

Do Prof, Gilbert Gidel, presidente do Curatoriam da Aca¬ 
demia de Direito Internacional de Haia: . . . “grande e magistral 
Tratado... obra notável”. 

Da Prof. Suzane Bastid, da Faculdade de Direito da Uni¬ 
versidade de Paris: "6 um tom de force apresentar de modo 
tão claro e preciso o estado atual do Direito Internacional, após 
todas as alterações ocorridas desde a publicação da primeira 
edição. , . obra magnífica”. 

Do Prof. Alfred Verdross, da Universidade de Viena: 

. . . "admirável sistema de Direito Internacional”. 

Do Prof. Antônio de Lima, diretor da Escola de Funcio¬ 
nários Internacionais de Madri . .. magnífico tratado.. . real¬ 
mente o melhor de todos os que têm aparecido na América 
hispânica”. 

Do Prof. Yanguas Messia, da Universidade de Madri: 
"... magnífica obra, digna do justo renome universal (do Autor) 
e que tanto vale pela riqueza do seu conteúdo quanto pelo mé¬ 
todo e a clareza da sua exposição". 

Êsses encómios provenientes de tantos e tão diversos espe¬ 
cialistas, a quem a obra foi remetida, mostram o seu valor excep-, 
cional, por ser uma completa sistematização da matéria, conforme 
um plano original do Autor, incluindo os progressos do Direito 
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Internacional Público veriíicados nos últimos vinte e tantos anos 
decorridos entre a primeira e a segunda edição do Tratado; 
novas tendências, novas concepções, novas doutrinas e o senti¬ 
mento de solidariedade internacional, já qualificado como um 
“fato novo na história da humanidade”, determinando a defesa 
dos interesses comuns mediante a criação de novos organismos, 
como, em esfera limitada, a Organização dos Estados Americanos 
e, em esfera universal, a Organização das Nações Unidas, 

De tudo isso o Tratado se ocupa magistralmente, em lin¬ 
guagem clara, precisa e concisa, sem postergar as questões an¬ 
tigas, reexaminadas e discutidas, com a mesma proficiência e 
clareza. 

É de notar que não merece as simpatias do Autor a própria 
qualificação da matéria; Direito Internacional Público, aplicada 
ao Tratado, por ser expressão consagrada, a que, entretanto, êle 
prefere Direito das Gentes, empregada iterativamente no texto e 
que tem raízes no Direito Romano. 

Realmente, o ius gentium já tinha entre os juristas romanos, 
a par de outras acepções, a de Direito das Gentes no sentido de 
Direito Internacional Público como se verifica, sem falar nas fontes 
literárias, de um texto célebre de Pomponio, D. 50, 7, de legatis, 
18: "Se alguém batesse num legado do inimigo, seria um ato 
praticado contra o Direito das Gentes (ius gentium), porque os 
legados são invioláveis ( sancti ); pelo que, se achando-se entre 
nós legados de alguma nação e lhe fôsse declarada guerra, êles 
continuariam livres: assim o recomenda o Direito das Gentes (id 
enim iuri gentium convenit esse)". 

No mesmo sentido, empregam os Institutos (2, 1, 17), a 
locução ius gentium , quando dizem que por êsse direito pertencem 
aos romanos (nostra fiunt), isto é, ao povo romano, tudo quanto 
se tomava ao inimigo. 

Já não sucede o mesmo com a expressão ius inter gentes, 
que não é romana e cuja criação os internacionalistas, entre 
os quais o ínclito Autor, atribuem a Francisco de Vitória 
(M80-1546); ao passo que outros a atribuem ao jurisconsulto 
inglês Richard Zouch, que publicou em 1650 uma obra intitulada 
(resumidamente) de íure inter gentes explicatio. 

Cumpre verificar se, antes de Zouch, Vitória empregou ou 
não a mesma expressão, para designar o que hoje se chama Direito 
Internacional Público. É uma questão que se resolve cora o exame 
do texto em que se encontraria dita expressão. 

fisse texto consta da Prior relectio de Indis, III, 2, no qual 
Vitória diz: 
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"Quod naturalis ratio inter omnes gentes constituit. vocatur 
itis gentium — O que a razão natural estabelece entre todas as 
nações, chama-se Direito das Gentes". 

É a reprodução do texto das Institutas Justiniâneas (1, 2, 1), 
apenas com uma diferença: onde Vitória diz inter omnes gentes, 
as Institutas dizem inter omnes homines. Dessa substituição 
resulta a modificação do sentido de ius gentium, que, na definição 
das Institutas, significa o direito que a razão natural estabelece 
.entre todos os homens; enquanto, na definição de Vitória, é o 
direito que essa mesma razão estabelece entre todos os povos. 

Disso decorre não, como pareceu a Le Fur e outros, que 
Vitória criou a expressão ius inter gentes, mas que êle chamou 
ius gentium ao direito que a razão natural estabelece entre as 
nações. 

Como bem acentuou Lafayette, com a perspicácia que tanto 
o caracterizava, a denominação que Vitória dá ao direito a que 
alude, é simplesmente a de ius gentium : as palavras inter omnes 
gentes não fazem parte da denominação e só têm por fim deter¬ 
minar as pessoas que são sujeitos do Direito Internacional. 

Tanto é assim que, noutros passos em que Vitória se refere 
a êsse direito (ex. ob. cit. III, 8), designa-o sempre por ius 
gentium e não ius inter gentes. 

Outra questão de que o Tratado se ocupa amplamente, diz 
respeito aos criminosos da Segunda Guerra Mundial, julgados pelo 
Tribunal de Nuremberg, que condenou à morte onze acusados e 
outros ao encarceramento. 

Tem sido irrogada a êsses julgamentos a censura de violação 
dos princípios fundamentais sôbre a irretroativídade da lei em 
matéria penal: nulíuin crimen sine lege e nutla poena sine lege, 
formulados pelo criminalista alemão Feuerback, no começo do 
século XIX. 

Parece-nos inegável que não se obedeceu a êsses princípios, 
que não são romanos, pelo menos com o caráter absoluto que se 
lhes empresta. 

Segundo informa Cícero, numa das verrinas {de praet urb. 
42, 108), nenhuma lei abrangia o passado, salvo quando tivesse 
cláusula retroativa (fecit, fecerit) ou quando se tratasse de ato 
tão celerado e nefário que, mesmo quando nenhuma lei o proibisse, 
ninguém deveria praticá-lo. É sabido que o senatus-consulto das 
bacanais (186, C.) foi posterior aos excessos obscenos — que 
êle visava a punir. 

Especialmente quanto à aplicação da pena, o princípio do¬ 
minante entre os romanos não era o da irretroativídade mas o 
da proporcionalidade da pena ao delito, de modo que se devia 
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impor a cada caso a pena adequada, nada importando que esta 
lhe fôsse ou não posterior. 

Foi isso o que íêz o Tribunal de Nuremberg: embora o pacto 
Briand-Kellog (27-8-1929), assinado pela França, Inglaterra, 
Alemanha, Estados Unidos e outras potências, condenasse a 
guerra de agressão, entretanto não estabelecia penas contra os 
infratores; o Tribunal supriu a omissão, para não deixar impunes 
crimes monstruosos. 

Outro assunto de que o Tratado se ocupa desenvolvida¬ 
mente, pondo-nos a par dos mais importantes e recentes estudos 
a respeito, é a vexata quaestio sôbre a condição jurídica da pla¬ 
taforma submarina, consistente na área marítima submersa, na 
vizinhança do litoral e reivindicada para a América do Norte, na 
parte relativa a êsse país, pelo Presidente Truman na sua famosa 
proclamação de 28 de setembro de 1945. 

Embora as origens dessa questão remontem muito além dessa 
data, o certo é que foi êle quem pôs em equação o problema, 
suscitando divergências e controvérsias, que formam moderna¬ 
mente um dos capítulos mais interessantes do Direito Internacional 
Público. 

Alguns chamam plataforma continental à plataforma subma¬ 
rina; o que envolve evidente impropriedade, pois continental é o 
que se refere a continente e continentes são vastas extensões de 
terras emersas, portanto acima do mar, ao passo que a caracte¬ 
rística sine qua da plataforma questionada é ficar embaixo do 
mar, quadrando-lhe, portanto, mui adequadamente o qualificativo 
submarina. 

O Autor prefere esta última denominação e dá uma noção 
assaz exata do que se entende por plataforma submarina; é a 
planície submarina que se estende em declive suave até alcançar 
em ponto distante da costa, uma profundidade calculada em du¬ 
zentos metros, dai caindo o mar subitamente para as profundezas 
abismais. 

Como nessa plataforma, sobretudo no seu subsolo, existem 
riquezas naturais, isso suscitou um novo problema de Direito In¬ 
ternacional Público: determinar a quem pertence essa plataforma 
e, portanto, as riquezas naturais nela existentes. 

A solução mais natural é que pertencem ao pais de cujo ter¬ 
ritório a plataforma é a continuação. Parece que é neste sentido 
a tendência mais acentuada entre os internacionalistas. 

Mas aqui surgiu outro problema; também pertencem ao pais 
contíguo as águas superjacentes à plataforma designadas menos 
propriamente com o nome de mar epicontinental? 
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Em lógica jurídica impõe-se a afirmativa: ou porque as águas 
marítimas superpostas e o solo correspondente são partes de um 
conjunto incindível, não podendo a condição jurídica de uma dessas 
partes ser diferente da outra; ou porque essas águas são aces¬ 
sórios do solo submarino, de conformidade com o princípio romano 
(portio agri videtur aqua viva, D. 43, 24, 11 pr.) e nesse caso o 
Estado proprietário do solo também é proprietário das águas ma¬ 
rítimas superpostas. 

Esses princípios aplicam-se ao mar territorial, que, conforme 
o alvará de 5 de março de 1805, estendia-se até à chamada linha 
de respeito abrangível por um tiro de canhão e que hoje, em 
virtude de atos administrativos e regulamentos, especialmente os 
da Capitania dos Portos, se dilata até três milhas da costa bra¬ 
sileira (5 556 metros), compreendendo, como bem acentua o 
Tratado, o espaço aéreo correspondente e o solo respectivo. 

Entretanto aplica-se regime diverso à plataforma submarina, 
produzindo um desajustamento flagrante; pertence à nação adja¬ 
cente à plataforma, mas não as águas marítimas que a cobrem... 

Não seria mais razoável, embora contrarie a opinião domi¬ 
nante, estender o mar territorial, até o limite da plataforma, feitas 
as ressalvas necessárias concernentes à liberdade da navegação, 
pesca e outras? 

Outras questões proficientemente tratadas pelo Autor pode¬ 
riam ser destacadas; isso, porém, ultrapassaria os limites desta 
recensão. 

Matos Peixoto 


THE DEMOCRAT1C ROOSEVELT - Rexfovd G. Tugwelt 

— Doubleday — New York, 1957 — $ 8.50 

Poucas figuras mundiais têm sido objeto de tantos ensaios, 
biografias, narrativas e documentários fotográficos quanto Fran- 
klin D. Roosevelt. Na biblioteca que tem o seu nome, na antiga 
residência da família em Hyde Park, Estado de Nova Iorque, 
estão acumulados milhares de documentos públicos e particulares 
sobre a sua vida e a sua obra. Em verdade, o próprio Roosevelt 
sentia como ninguém que o julgamento da história necessitaria 
de uma documentação tão completa quanto possível e, desde 
1938, anunciou o desejo de reunir todos os seus papéis oficiais e 
privados numa biblioteca especial, que foi inaugurada em 1941 
e é hoje o centro mundial de estudos sôbre o extraordinário 
período da história americana, que êle dominou com a sua fasci- 
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nante personalidade. Uma grande maioria dos que hoje escrevem 
sôbre Roosevelt tem utilizado exaustivamente a biblioteca de 
Hyde Park, mas uma parte importante —• e talvez a mais íntima 
e verdadeira — do que tem sido publicado sôbre Roosevelt saiu 
da pena de seus colaboradores imediatos, inclusive daqueles — 
como Raymond Moley — que se tomaram depois adversários 
violentos e críticos sarcásticos. A própria Mrs. Roosevelt, Harold 
Ickes, Samuel Rosenman, a secretária particular Grace Trully, 
Ernest K. Lyndley, James Byrnes, o guarda-costa Michael Francis 
Reilly, o Almirante Leahy, Francês Perkins, e muitos outros 
colaboradores, escreveram sôbre as suas experiências pessoais ao 
lado do Presidente. 

Agora aparece o livro de um de seus auxiliares mais pró¬ 
ximos, no primeiro período presidencial — Rexford G. Tugwell, 
que Roosevelt foi buscar na Universidade de Colúmbia, para 
integrar o seu brains trust de 1932. Mais tarde foi o presidente 
da Comissão de Planejamento da Cidade de Nova Iorque e 
depois, por vários anos. Governador de Pôrto Rico, voltando à 
vida acadêmica, como professor de Ciência Política na Universi¬ 
dade de Chicago. 

Sendo autor ou co-autor de alguns dos mais importantes 
discursos, mensagens e projetos de lei da primeira fase do New 
Deal, Tugwell estêve associado à obra de Roosevelt de 1932 até 
1937 e, novamente, de 1941 até o fim do seu período de governo 
em Pôrto Rico (1946). E, no mesmo período em que estêve 
afastado de Washington, como vice-presidente da Comissão de 
Planejamento de Nova Iorque (La Guardia era Prefeito), man¬ 
teve estreita ligação com o govêrno democrático. 

O livro que acaba de publicar sôbre Roosevelt é, de certo 
modo (e o próprio título e prefácio deixam isto bem claro), um 
depoimento partidário, de alguém que apoiou firmemente a ex¬ 
periência revolucionária que se operou, nos Estados Unidos, du¬ 
rante os treze anos do govêrno Roosevelt, Não é porém um 
depoimento insincero ou indiscriminado. Pelo contrário: contém 
apreciações críticas das várias concessões e recuos de que Roose¬ 
velt freqüentemente lançava mão, aparentemente com a finalidade 
de alcançar os grandes objetivos de sua política de reforma 
econômica e social. 

O livro é uma biografia, no sentido em que abrange desde 
a infância de Roosevelt até o seu desaparecimento, mas apenas 
uma têrça parte é dedicada ao período anterior à Presidência. 
Dois terços do grosso volume são dedicados aos quatro períodos 
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presidenciais em que Roosevelt bateu todos os records e violou 
todos os antecedentes da história política dos Estados Unidos. 

São particularmente importantes, para o estudo da política 
exterior americana, os capítulos referentes ao governo de Wilson, 
.— quando Roosevelt, na Subsecretária da Marinha, foi im¬ 
pregnado pelo internacionalismo wilsoniano — e os últimos ca¬ 
pítulos dedicados à mudança, pelos Estados Unidos, na política 
isolacionista que adotara no passado, para a intervenção direta 
na Segunda Guerra Mundial. 

É interessante observar a habilidade com que Roosevelt ma¬ 
nobrou para atingir êsse resultado, os métodos adotados na 
direção da política externa dos Estados Unidos e a firmeza e 
entusiasmo com que encaminhou o problema da organização da 
paz internacional no após guerra. Se o produto final de sua 
liderança não correspondeu aos sonhos de pré-Ialta, isso se deve, 
em parte, à ausência de sua extraordinária capacidade de nego¬ 
ciador e de sua indiscutível autoridade, nos conselhos dos Big 
Three. 

O importante papel que as relações entre o Poder Executivo 
e o Congresso desempenham na formulação da política externa 
ressalta a cada passo no livro de Rex Tugwell. A própria 
escolha de Cordel Hull para Secretário de Estado, e a sua per¬ 
manência nessa pasta, durante tantos anos, apesar de sérias di¬ 
vergências com a orientação do Presidente, fazia parte do jôgo 
de concessões que um Presidente dos Estados Unidos tem de 
conduzir para obter a colaboração do Congresso. Os exemplos 
subseqüentes de Truman e Eisenhower, como também a trágica 
experiência de Wilson, reforçam a tese de que uma das tarefas 
mais delicadas do Presidente americano é realizar uma política 
externa capaz de tranqüilizar os grupos de pressão que atuam no 
Senado e na Câmara dos Representantes. 

The Democratic Roosevelt foi escrito, declara Rex Tugwell 
“com a esperança de interessar uma nova geração no homem a 
quem ninguém na minha geração foi indiferente". Êste objetivo 
é certamente atingido neste livro, não apenas por causa da ex¬ 
traordinária personalidade do Presidente Roosevelt e do cenário 
onde atuou, durante a primeira metade do século, mas também 
pela erudição, pelo estilo e pela análise penetrante de um de seus 
mais brilhantes e leais colaboradores. 


C. L. 
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SOUTHEST ASIA AMONG THE WORLD POWERS - 
Amry Vandenbosch and Richard A. Butwell — University 
oí Kentucky Press, 1957 — 336 pãgs., $ 6.00. 

Os professores Amry Vandenbosch, Chefe do Departamento 
de Ciência Política da Universidade de Kentucky, e Richard A. 
Butwell, da Universidade de Oxford, escreveram de parceria um 
livro de boa qualidade sôbre o Sudeste da Ásia, que hoje é uma 
das áreas mais críticas da política internacional. Antes da última 
guerra, tôda essa área, exetuado apenas o antigo Reino do Sião, 
vivia em perfeita paz colonial: a Grã-Bretanha, a França, os 
Países-Baixos e os Estados Unidos (êstes como sucessores da 
Espanha) ali mantinham, sem contestação, o domínio do Ocidente, 
O Sudeste asiático é, por isso, o melhor campo para um estudo 
comparativo do colonialismo, tanto nos seus métodos de operação 
quanto nos efeitos de sua ação civilizadora. 

Inicialmente o livro analisa o vácuo de poder, que resultou 
da retirada geral das potências colonizadoras. Estuda depois as 
relações internacionais dos paises recém-emancipados e examina 
a política em relação a êstes adotada pelos Estados Unidos. Em 
capítulos distintos passa em revista a situação política e as con¬ 
dições sociais de cada país: o antigo Sião, hoje Tailândia, e os 
sete Estados surgidos depois da guerra — as Repúblicas da 
Indonésia, das Filipinas e do Vietnam, a União da Birmânia, a 
Federação da Malásia e os Reinos do Camboge e do Laos. 

É intuito dos autores apresentar um quadro demonstrativo 
da crescente importância da região, na esperança de que os leitores 
possam acompanhar o futuro desenvolvimento daqueles novos 
Estados que, reunidos, somam 180 milhões de habitantes e 3 
milhões de quilômetros quadrados. Politicamente instáveis e 
econômicamente subdesenvolvidos, sofrem êles ainda os efeitos 
dos conflitos de influência que se travam entre as democracias 
ocidentais e as nações conquistadas pelo comunismo. 

Procuraram os autores focalizar a atenção sôbre os problemas 
fundamentais da área em relação com os acontecimentos mais 
recentes. Apesar disso, o livro tende a desatualizar-se rápida- 
mente: o Sudeste da Ásia está em acelerada transformação e o 
preparo de uma obra meditada já não acompanha a velocidade 
dos acontecimentos históricos. O livro apareceu em fins de 1957, 
mas já é anterior à independência da Malásia e à guerra civil que 
ameaça de destruição a República da Indonésia. 

Como quer que seja, trata-se de um livro de real interesse, 
que nos dá, sôbre a Ásia tropical, nesta primeira infância de vida 
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independente, uma excelente visão de conjunto, e nos fornece 
sôbre aqueles países, individualmente, um grande acervo de in¬ 
formações, muito valiosas para a compreensão do drama que 
estão vivendo. 


THE UNION OF BURMA - Hagh Tinkei ~ Oxford Uní- 

versity Press, 1957 — 424 págs. 42s. 

Dá-nos êste livro um quadro completo da situação política, 
da vida social e do desenvolvimento econômico da Birmânia, em 
seu primeiro decênio de vida independente. De início faz êle um 
retrospecto sôbre a dominação britânica, passando depois a his¬ 
toriar o movimento pela independência e a descrever a evolução 
da guerra civil, deflagrada logo após a retirada dos inglêses. 
Ainda do ponto de vista político analisa, em outros capítulos, a 
estrutura do govêrno, o papel desempenhado pelo parlamento, o 
funcionamento da adminiçtração. a influência da imprensa e a 
orientação neutralista da política exterior. Sob o aspecto social o 
livro dedica alentados capítulos à construção do welfare State, à 
religião e à cultura, aos serviços sociais e às condições do trabalho. 
No campo econômico, estuda os problemas da terra e da agri¬ 
cultura, o sistema de transportes, a expansão do comércio e as 
possibilidades da indústria. 

Ao tornar-se independente a Birmânia adotou as instituições 
parlamentares britânicas. Pode-se facilmente avaliar a precarie¬ 
dade dessa experiência, num país sem tradição democrática e 
inteiramente subvertido pelas lutas civis. Acrescente-se a isso a 
complexidade do regime instituído para integrar, em União 
quase federativa, grupos raciais diferentes, que ainda não acei¬ 
taram por completo a idéia da coexistência pacifica. Que a 
Birmânia, após dez anos de dissenções profundas, ainda se man¬ 
tenha como Estado soberano é cousa que para o professor Tinker 
tem algo de miraculoso. 

Procurando amalgamar, numa democracia parlamentar, Bir- 
manos, Shans, Karennis e Kachins, animados de reivindicações 
colidentes, os lideres da nova Birmânia fazem jus à nossa ad¬ 
miração, por modestos que sejam os resultados de sua emprêsa. 
Tentam êles executar um programa politico largamente sociali- 
zante, no qual se misturam princípios marxistas com preceitos 
morais do budismo, religião que ali domina em sua forma talvez 
mais ortodoxa. O livro oferece particular interesse ao analisar a 
inevitável falta de correspondência entre essas concepções dou- 
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trinarias e a trágica realidade de um país subdesenvolvido e sem 
tranqüilidade política. 

O autor serviu longo tempo na administração civil da índia e 
foi professor de História na Universidade de Rangoon. Disso lhe 
advém grande autoridade, de vez que a matéria é versada com 
um amplo conhecimento direto, à base de vasta documentação 
adquirida in loco. Seu trabalho é um dos mais acurados e 
completos já escritos sôbre a antiga colônia britânica e sôbre a 
posição que hoje ocupa, no cenário turbulento do Sudeste da Âsia, 
uma Birmânia independente e ciosa de seu novo destino. 
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